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blica, 2.a série, n.o 108, de 10 de Maio de 2000,
inserindo o seguinte:

Câmara Municipal de Alandroal.
Câmara Municipal de Alcanena.
Câmara Municipal de Arganil.
Câmara Municipal de Arraiolos.
Câmara Municipal da Calheta (Açores).
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Câmara Municipal de Palmela.
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Junta de Freguesia de Arrentela.
Junta de Freguesia de Brotas.
Junta de Freguesia de Cacilhas.
Junta de Freguesia de Caparica.
Junta de Freguesia de Carnide.
Junta de Freguesia da Charneca.
Junta de Freguesia da Fuseta.
Junta de Freguesia de Nossa Senhora da Expectação.
Junta de Freguesia de Ramalde.
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Junta de Freguesia de São Lourenço de Mamporcão.
Junta de Freguesia de São Pedro de France.
Junta de Freguesia de São Roque do Faial.
Junta de Freguesia de Sobreda.
Junta de Freguesia de Tavira (Santa Maria).
Serviços Municipalizados da Câmara Municipal de Faro.
Serviços Municipalizados da Câmara Municipal de Peni-

che.
Serviços Municipalizados da Câmara Municipal de Ponta

Delgada.
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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Despacho n.o 9626/2000 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Abril de 2000 da secretária-geral da Assembleia da República:

Licenciada Ana Paula Dias Ferreira — reclassificada, ao abrigo do
disposto no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novem-
bro, na categoria de técnico superior parlamentar de 2.a classe (área
de informática) do quadro de pessoal da Assembleia da República
(1.o escalão, índice 400), com efeitos a partir de 7 de Abril de
2000, cessando o estágio em comissão de serviço. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

18 de Abril de 2000. — A Directora de Serviços, Teresa Monteiro
Fernandes.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Aviso n.o 7988/2000 (2.a série). — Tendo-se detectado erro na
lista de antiguidade do ano de 1999, a que se reporta o aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 61, de 13 de Março de 2000,
faz-se público que a mesma foi rectificada e que se encontra afixada
para consulta.

19 de Abril de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Ge-
ral, Francisco Zagalo Teixeira.

Instituto do Consumidor

Despacho (extracto) n.o 9627/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-presidente do Instituto do Consumidor de 4 de Abril de 2000:

Alberto do Carmo Cardoso Franco — nomeado, por urgente con-
veniência de serviço, com efeitos a partir da data do despacho,
precedendo concurso, técnico superior de 2.a classe (estagiário)
do quadro de pessoal do Instituto do Consumidor. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Abril de 2000. — O Vice-Presidente, Vítor Manuel Cardoso
Rabaça.

Instituto Nacional do Desporto

Contrato n.o 1153/2000. — Aditamento ao contrato-programa de
desenvolvimento desportivo celebrado entre o Instituto Nacional do Des-
porto e a Federação Portuguesa de Patinagem. — Por despacho do
Secretário de Estado do Desporto de 8 de Março de 2000, foi auto-
rizado um aditamento ao contrato-programa celebrado em Março
de 1999 entre o Instituto Nacional do Desporto e a Federação Por-
tuguesa de Patinagem, adiante designada abreviadamente por Fede-
ração, representados pelos respectivos presidentes, sendo acordadas
as seguintes cláusulas adicionais:

Cláusula 1.a

É acrescida da importância de 10 600 000$ ao apoio financeiro de
155 500 000$, prestado à Federação por força do contrato-programa
no âmbito da prática e desenvolvimento desportivo.

Cláusula 2.a

Este reforço destina-se a concretizar a comparticipação dos encar-
gos com a actividade das seguintes entidades:

Comité européen de Rink-Hockey (CERH), no valor de
4 300 000$;

Comité internationale de Rink-Hockey (CIRH), no valor de
4 300 000$;

Vice-presidência da Fédération internationale de Roller Skating
(FIRS), no valor de 2 000 000$.

5 de Abril de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional do Des-
porto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa de
Patinagem, Carlos Manuel de Oliveira Sena.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 506/2000. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, e para efeitos
da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto do
Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 1999 e 2000
ao Clube Académico de Leiria, pessoa colectiva de utilidade pública,
beneficiam dos incentivos fiscais previstos naquele diploma.

23 de Março de 2000. — Pelo Ministro Adjunto, Vasco Paulo Lynce
de Faria, Secretário de Estado do Desporto. — O Ministro das Finan-
ças, Joaquim Augusto Nunes Pina Moura.

Despacho conjunto n.o 507/2000. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, e para efeitos
da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto do
Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 1999 e 2000
ao Atlético Clube da Sismaria, pessoa colectiva de utilidade pública,
beneficiam dos incentivos fiscais previstos naquele diploma.

23 de Março de 2000. — Pelo Ministro Adjunto, Vasco Paulo Lynce
de Faria, Secretário de Estado do Desporto. — O Ministro das Finan-
ças, Joaquim Augusto Nunes Pina Moura.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 9628/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 15.o e da alínea b) do n.o 3 do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 48/94, de 24 de Fevereiro, e do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 381/97, de 30 de Dezembro, é nomeado para o cargo de cônsul
honorário de Portugal em Mumbai Mahendra K. Sangui.

27 de Abril de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangei-
ros, Jaime José Matos da Gama.

Departamento Geral de Administração

Despacho (extracto) n.o 9629/2000 (2.a série):

Maria Adelaide Pinto da Luz Galego Leal Cristóvão, assistente admi-
nistrativa principal do quadro I do pessoal do Ministério dos Negó-
cios Estrangeiros, pessoal administrativo — despacho de 20 de Abril
de 2000 nomeando-a, mediante reclassificação, em comissão de
serviço extraordinária, por um período de um ano, para a categoria
de operador de sistema de 2.a classe da carreira de operador de
sistema do quadro de pessoal deste Ministério. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Abril de 2000. — O Director, António Almeida Ribeiro.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado dos Transportes

Despacho n.o 9630/2000 (2.a série). — A linha do Norte, com
cerca de 335 km de extensão, está inserida no principal eixo ferroviário
do País — Braga-Faro —, sendo o troço mais importante desta espi-
nhal dorsal da malha ferroviária portuguesa, pois nele confluem as
linhas mais importantes do sistema ferroviário nacional. Alguns dos
troços da linha do Norte estão muito próximos dos seus limites de
saturação, impondo-se pois a sua modernização, de modo a confe-
rir-lhe não só uma maior capacidade de oferta, bem como uma subs-
tancial melhoria na segurança, qualidade, fiabilidade e competitivi-
dade, com a consequente racionalização de custos.

Pelo despacho n.o 11 146/99 (2.a série), de 5 de Maio, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 133, de 9 de Junho de 1999,
foi declarada a utilidade pública, com carácter urgente, da expro-
priação de determinados bens imóveis e direitos a eles inerentes,
considerados necessários para a construção de um caminho de acesso
directo e indirecto à passagem superior ao quilómetro 155,940 da
linha do Norte, pertencente ao subtroço Albergaria dos Doze-Al-
farelos.



N.o 108 — 10 de Maio de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8117

Tendo havido necessidade de rever e rectificar o projecto desta
obra, verifica-se que o despacho acima referido terá de ser igualmente
rectificado devido à alteração das parcelas necessárias. Inserindo-se
esta obra numa vasta empreitada, existe toda a conveniência na con-
tinuação dos respectivos trabalhos sem interrupção.

Considerando o exposto e sendo a continuação da referida obra
de manifesto interesse público, nos termos e ao abrigo da delegação
de competências constante do despacho n.o 23 443/99 (2.a série), de
2 de Dezembro, determino o seguinte:

1 — A requerimento da Rede Ferroviária Nacional — REFER,
E. P., considerando que para a realização da referida obra é indis-
pensável a expropriação de terrenos para além dos limites do domínio
público ferroviário, nos termos e ao abrigo dos artigos 1.o, 3.o, 14.o
e 15.o, todos do Código das Expropriações, aprovado pela Lei
n.o 168/99, de 18 de Setembro, e tendo em vista a continuação dos

trabalhos, declaro a renovação da declaração de utilidade pública
constante do referido despacho n.o 11 146/99 (2.a série), de 5 de Maio,
e a sua rectificação, com carácter de urgência, na medida das alterações
agora introduzidas nos mapas de áreas, cuja publicação se promove
em anexo, considerando-se igualmente alterado o antigo desenho
n.o 06401, nas partes correspondentes, pelo desenho n.o 06636, que
se publica igualmente em anexo.

2 — Declaro autorizar a REFER, E. P., a tomar posse adminis-
trativa dos mesmos bens, ao abrigo do n.o 1 do artigo 19.o do mesmo
Código.

3 — Os encargos com as expropriações são da responsabilidade
da REFER, E. P., para os quais dispõe de cobertura financeira.

30 de Março de 2000. — O Secretário de Estado dos Transportes,
António Guilhermino Rodrigues.

Troço: Albergaria dos Doze-Alfarelos

Mapa de áreas

Caminho de acesso directo e indirecto à passagem superior ao quilómetro 155,940Distrito: Leiria.
Concelho: Pombal.
Freguesia: São Simão de Litém. Desenho n.o 17 173 Data: 4 de Novembro de 1999.

Número
da

folha
Parcela

Área
(metros

quadrados)
Nome e morada do proprietário Natureza Matriz Registo

predial Confrontações

11B 84 1170 João Pereira Costa, Roubã . . . . . . Rústico – — Norte: próprio.
Sul: parc. 84S e Arm. Santos.
Este: Caminhos de ferro e próprio.
Oeste: rua.

11B 85 24 Fernando Francisco Costa, Rua da
Escola, 44, Roubã.

Rústico 10831 — Norte: rua.
Sul: próprio.
Este: próprio.
Oeste: rua e parcela 86.

11B 86 46 Luís Alberto Gonçalves, Rua de
João de Deus, Roubã.

Rústico 10832 — Norte: rua.
Sul: parcela 88.
Este: parcela 85.
Oeste: rua e parcela 88.

11B 88 417 Leonel Barreiro, Roubã . . . . . . . . . Rústico 10820 — Norte: rua e parcela 86.
Sul: próprio.
Este: próprio.
Oeste: parcela 89.

11B 89 375 Arménio Gameiro, Casal das Frei-
ras, São Tiago de Litém.

Rústico 10821 — Norte: rua.
Sul: caminho de ferro.
Este: parcela 88.
Oeste: caminho de ferro.

11B 89.1 73 Arménio Gameiro, Casal das Frei-
ras, São Tiago de Litém.

Rústico 10821 — Norte: rua.
Sul: caminho de ferro.
Este: caminho de ferro.
Oeste: rua.

11B 90 1409 Herd. António F. Barreiro, Roubã Rústico 10849 — Norte: parcela 92.
Sul: caminho de ferro.
Este: próprio.
Oeste: parcelas 94 e 94.1.

11B 92 851 Manuel Ferreira, Roubã . . . . . . . . Rústico 10848 — Norte: próprio e parcela 93.
Sul: parcelas 90, 94.1 e 92S.
Este: próprio.
Oeste: caminho.

11B 93 598 Diamantino Gameiro Guerra,
Roubã.

Rústico 10847 — Norte: próprio e parcela 93/1.
Sul: parcela 92.
Este: próprio.
Oeste: caminho.

11B 93/1 60 Ludovino Costa, Roubã . . . . . . . . . Rústico 10846 — Norte: próprio.
Sul: parcela 93.
Este: parcela 93.
Oeste: caminho.

11B 94 29 Manuel Neto Ferreira, Roubã . . . . Rústico 10852 — Norte: parcela 90.
Sul: caminho de ferro.
Este: parcela 90.
Oeste: próprio.

11B 94.1 61 Manuel Neto Ferreira, Roubã . . . . Rústico 10852 — Norte: parcelas 90 e 92.
Sul: próprio.
Este: parcela 90.
Oeste: próprio.

11B 94.2 4 Manuel Neto Ferreira, Roubã . . . . Rústico 10852 — Norte: parcela 92.
Sul: próprio.
Este: próprio.
Oeste: caminho.

11B 95 249 António Pedro, Roubã . . . . . . . . . . Rústico 10857 — Norte: caminho.
Sul: parcela 96.
Este: caminho.
Oeste: próprio.
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Número
da

folha
Parcela

Área
(metros

quadrados)
Nome e morada do proprietário Natureza Matriz Registo

predial Confrontações

11B 96 450 António Gameiro, Outeiro Alto,
São Tiago de Litém.

Rústico 10854 — Norte: parcela 95.
Sul: rua.
Este: caminho.
Oeste: próprio.

11B 84S 160 João Pereira Costa, Roubã . . . . . . Rústico – — Norte: parcela 84.
Sul: Arménio Santos.
Este: Arménio Santos.
Oeste: parcela 84.

11B 89S 21 Arménio Gameiro, Casal das Frei-
ras, São Tiago de Litém.

Rústico 10821 — Norte: parcela 89.
Sul: caminho de ferro.
Este: Leonel Barreiro.
Oeste: parcela 89.

11B 92S 96 Manuel Ferreira, Roubã . . . . . . . . Rústico 10848 — Norte: parcela 92.
Sul: Manuel Neto Ferreira.
Este: parcela 92
Oeste: parcela 92.

Instituto para a Conservação e Exploração
da Rede Rodoviária

Despacho (extracto) n.o 9631/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho de administração do ICERR de 19 de
Abril de 2000:

João Feliciano Falcão Romão Martins, fiscal de obras públicas do
quadro da ex-JAE — reclassificado e nomeado definitivamente
assistente administrativo, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99, de
19 de Novembro. (Não está sujeito à fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

27 de Abril de 2000. — A Directora de Serviços, em exercício, Maria
José Capote Fernandes.

Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado

Despacho n.o 9632/2000 (2.a série). — Por decisão do vogal do
conselho directivo do IGAPHE de 20 de Abril de 2000, no uso da
competência delegada pelo despacho n.o 2926/2000 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 30, de 5 de Fevereiro de
2000:

Marcelo Ferreira da Silva — nomeado definitivamente, precedendo
concurso, operador de sistema principal da carreira de operador
de sistema do quadro de pessoal dos serviços centrais deste instituto
público. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, Domingos Iglésias.
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Despacho n.o 9633/2000 (2.a série). — Por decisão do vogal do
conselho directivo do IGAPHE de 19 de Abril de 2000, no uso da
competência delegada pelo despacho n.o 2926/2000 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 30, de 5 de Fevereiro de
2000:

Manuel Augusto Battaglia Seleiro — nomeado definitivamente, pre-
cedendo concurso, assessor principal da carreira de arquitecto do
quadro de pessoal da Direcção de Gestão Habitacional de Lisboa
deste instituto público. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

26 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, Domingos Iglésias.

Instituto Portuário do Norte

Deliberação n.o 578/2000. — O conselho de administração, em
suas sessões realizadas em 24 de Março e 6 de Abril de 2000, deliberou,
com efeitos a partir de 3 de Abril de 2000, inclusive, nomear, em
comissão de serviço, para os seguintes cargos de chefia do Instituto
Portuário do Norte, ao abrigo do estabelecido na alínea i) do artigo 16.o
dos Estatutos do IPN, aprovados pelo Decreto-Lei n.o 242/99, de
28 de Junho, e do n.o 1 do artigo 11.o do Estatuto de Pessoal das
Administrações Portuárias (EPAP), aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 421/99, de 21 de Outubro:

a) Chefia II — chefe da Divisão Administrativa, Financeira e
de Recursos Humanos: Dr. Carlos Alberto Vieira da Rocha;

b) Chefia II — chefe da Divisão de Planeamento e Comunicação:
comandante João Manuel Ribeiro Lomba da Costa;

c) Chefia III — chefe do Serviço de Exploração: Daniel Fer-
nandes Labandeiro;

d) Chefia III — chefe do Serviço de Manutenção: José Fernan-
des Martins Machado;

e) Chefia IV — chefe do Sector de Abastecimentos: Avelino
Augusto Correia de Matos;

f) Chefia V — chefe do Sector de Ocupações e Património: Bar-
tolomeu Florindo Ribeiro Lima.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

19 de Abril de 2000. — O Administrador, António Mimoso.

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Despacho (extracto) n.o 9634/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 12 de Abril de 2000, por delegação:

José Maria Fidalgo, técnico especialista da carreira de técnico expe-
rimentador — nomeado definitivamente, precedendo concurso, téc-
nico especialista principal da carreira de técnico experimentador,
escalão 1, índice 510, com efeitos a partir da data da aceitação
da nomeação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Abril de 2000. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.

MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO SOCIAL
E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 508/2000. — Nos termos da alínea c)
do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 558/99, de 17 de Dezembro,
e da alínea f) do n.o 2 e do n.o 3 do artigo 21.o dos Estatutos anexos
ao Decreto-Lei n.o 109/77, de 25 de Março, é autorizada a CP — Cami-
nhos de Ferro Portugueses, E. P., a celebrar o contrato de finan-
ciamento, cujas condições mais relevantes constam na ficha técnica
anexa, sem prejuízo da prestação da necessária garantia pessoal do
Estado nos termos da Lei n.o 112/97, de 16 de Setembro.

12 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado dos Transpor-
tes, António Guilhermino Rodrigues. — O Secretário de Estado do
Tesouro e das Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.

ANEXO

Ficha técnica

Emitente — CP — Caminhos de Ferro Portugueses, E. P.
Modalidade — empréstimo obrigacionista a taxa variável.
Montante — E 250 000 000.
Finalidade — reestruturação de operações destinadas ao financia-

mento de investimentos de interesse público.
Organização, liderança e garantia de colocação — consórcio Banco

Bilbao Viscaya Argentaria e Crédit Agricole Indosuez.

Valor nominal — E 100 000.
Valor da emissão — 100 % do valor nominal.
Data da subscrição — até 15 de Julho de 2000.
Taxa de juro — EURIBOR a seis meses, flat.
Pagamento de juros — semestral e postecipadamente.
Reembolso — de uma só vez, ao valor nominal, no fim de 10 anos

a partir da data da emissão.
Reembolso antecipado — permitido para a totalidade da emissão,

por iniciativa do emitente (call option), ao valor nominal, no 5.o ano
da emissão.

Garantia — garantia pessoal do Estado ao cumprimento das obri-
gações do emitente relativas ao pagamento das prestações de capital
e juros decorrentes do presente empréstimo obrigacionista.

Admissão à cotação — será solicitada a admissão à cotação das
obrigações na Bolsa de Valores do Luxemburgo.

Comissão de organização, liderança e garantia de colocação — a
emissão será organizada, liderada e tomada firme pelo consórcio
Banco Bilbao Viscaya Argentaria e Crédit Agricole Indosuez, con-
juntamente, e os respectivos encargos serão suportados pelo emitente.

Legislação aplicável — lei inglesa.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 9635/2000 (2.a série). — 1 — No âmbito e nos
termos do Acordo de Cooperação e Defesa assinado em 1 de Junho
de 1995 entre Portugal e os Estados Unidos da América, e de acordo
com o artigo IX do Acordo Técnico, determino que a delegação por-
tuguesa da comissão técnica seja composta por:

a) Dr. Fernando Cabete Diogo, representante da Direcção-Geral
de Infra-Estruturas, com funções de coordenador;

b) Dr.a Maria do Rosário Penedos, representante da Direcção-
-Geral de Política de Defesa Nacional;

c) Dr. Duarte Manuel Pereira Monteiro representante do Esta-
do-Maior da Força Aérea;

d) Coronel Mário Manuel Rebelo Queirós dos Reis, represen-
tante do Comando da Zona Aérea dos Açores;

e) Dr. João Maria de Sousa Mendes, representante do Governo
Regional dos Açores.

2 — O coordenador poderá, ainda, designar outras individualidades
para participar nas reuniões sempre que a natureza do trabalho o
justifique.

3 — Com o objectivo de preparar as reuniões da comissão técnica,
a delegação portuguesa reunir-se-á três semanas antes da realização
daquelas, preferencialmente nas instalações do Comando da Zona
Aérea dos Açores.

4 — Das reuniões preparatórias da delegação portuguesa serão ela-
borados relatos, que incluirão as posições nacionais a assumir na
comissão técnica, sendo aprovados e assinados por todos os elementos
presentes.

5 — Quando o seu teor o justifique, deverão os referidos relatos
ser reportados para os respectivos departamentos ou serviços e ou
à Comissão Bilateral Permanente.

6 — Os resultados das reuniões da comissão técnica constarão de
acta aprovada e assinada pelos coordenadores de ambas as delegações,
sendo divulgada nos termos do n.o 4 do artigo IX do Acordo Técnico.

7 — Para efeitos do previsto no n.o 12 do artigo V do Acordo Téc-
nico, as propostas a submeter à aprovação ministerial serão rubricadas
por ambos os coordenadores.

8 — A comissão técnica será secretariada por um elemento da
Direcção-Geral de Infra-Estruturas, do Ministério da Defesa Nacional.

Dê-se conhecimento aos interessados através dos respectivos
serviços.

20 de Abril de 2000. — Pelo Ministro da Defesa Nacional, José
Manuel Silva Mourato, Secretário de Estado da Defesa Nacional.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinete do Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas

Portaria n.o 750/2000 (2.a série). — Manda o chefe do Estado-
-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 35.o,
n.o 2, 25.o, alínea c), 62.o, n.o 1, e 67.o, n.o 3, do Regulamento da
Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de Dezem-
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bro, condecorar com a medalha de mérito militar de 4.a classe o
cabo Paulo Alexandre Ferreira Gonçalves.

12 de Abril de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Portaria n.o 751/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 21.o,
n.o 1, 25.o, alínea a), 62.o, n.o 1, e 67.o, n.o 3, do Regulamento da
Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de Dezem-
bro, condecorar com a medalha de prata de serviços distintos o major
António José Baptista Fonseca.

12 de Abril de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Portaria n.o 752/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 22.o,
23.o, n.o 1, 31.o, 62.o, n.o 1, e 67.o, n.o 3, do Regulamento da Medalha
Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de Dezembro, con-
decorar com a medalha de ouro de serviços distintos o major-general
Luís Vasco Valença Pinto.

17 de Abril de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Portaria n.o 753/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 22.o,
23.o, n.o 1, 31.o, 62.o, n.o 1, e 67.o, n.o 3, do Regulamento da Medalha
Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de Dezembro, con-
decorar com a medalha de ouro de serviços distintos o vice-almirante
Artur Junqueiro Sarmento.

17 de Abril de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 240/2000. — Louvo o 411085, cabo torpedeiro Paulo
Alexandre Ferreira Gonçalves, pela forma altamente eficiente, com-
petente e muito dedicada como, nos últimos dois anos, vem cumprindo
a sua missão na Repartição de Comunicações e Sistemas de Infor-
mação do Centro de Operações Conjunto do EMGFA.

A sua permanente disponibilidade, vontade de bem servir, dedi-
cação e eficiência contribuíram grandemente para o óptimo desem-
penho das diversas tarefas que lhe foram atribuídas. Do seu desem-
penho são de realçar os seus vastos conhecimentos técnicos, o sentido
da responsabilidade nas diversas tarefas a seu cargo, e, em particular,
o cuidado posto na preparação e apresentação da quase totalidade,
dos briefings do Centro de Operações Conjunto. Com base nos meios
informáticos à sua disposição, tem desenvolvido de forma autodidacta
um trabalho de excelente qualidade, tendo-se constituído um precioso
colaborador.

Militar leal, discreto, aprumado e disciplinado, o cabo Gonçalves
demonstrou sempre grande competência profissional e elevado sentido
das responsabilidades, qualidades que lhe granjearam o apreço de
todos os que com ele trabalham, devendo ser considerados os serviços
prestados pelo cabo Gonçalves a este EMGFA como extraordinários,
relevantes e de elevado mérito.

12 de Abril de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 241/2000. — Louvo o major NIM 07727564, António
José Baptista Fonseca, pela forma altamente eficiente e empenhada
como ao longo dos últimos dois anos vem exercendo as funções de
chefe da secretaria do meu Gabinete.

Tendo à sua responsabilidade duas áreas de extrema importância
para o funcionamento do Gabinete, como sejam o tratamento dos
arquivos e o processamento da correspondência, tem sabido coordenar
da forma mais racional e eficiente o pessoal que presta serviço nestas
áreas, apesar de bastante reduzido para o volume diário de expediente
a que têm de fazer face, conseguindo que correcta e atempadamente
seja dado cumprimento a todas as exigências. Para tal, merece ser
realçado o rigor de procedimentos que exige na execução destas tare-
fas, seja em relação a documentos elaborados no próprio Gabinete
seja noutros elaborados pelos diversos órgãos do EMGFA, procurando
em permanência que seja realizado um trabalho de qualidade visando
o prestígio e imagem do Gabinete perante as entidades externas ao
EMGFA com quem diariamente é trocado um volume significativo
de correspondência.

Acresce ainda referir a sua permanente e total disponibilidade para
a execução de outras tarefas do Gabinete, não propriamente do âmbito
das já referidas, e em que apraz realçar a celeridade e eficiência
da sua acção, baseadas num conhecimento profundo de todos os
órgãos do EMGFA e das pessoas que aí prestam serviço e do seu

enorme zelo e empenho na resolução dos problemas que vão surgindo
na actividade do Gabinete.

Por tudo o que atrás foi referido e ainda pela sua extrema lealdade,
sentido do dever e da disciplina e grande dedicação ao serviço, o
major Fonseca tem demonstrado ser um excelente profissional, cuja
acção tem contribuído largamente para a honra e prestígio do meu
Gabinete e das Forças Armadas em geral, pelo que os seus serviços
devem ser considerados extraordinários, relevantes e distintos.

12 de Abril de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 242/2000. — Louvo a assistente administrativa espe-
cialista Maria Colaço Valente de Jesus Rodrigues pela forma extraor-
dinariamente competente e dedicada como tem desempenhado as
funções de secretária do chefe do meu Gabinete.

Para além do conhecimento profundo e larga experiência em todas
as tarefas inerentes a estas funções, releva-se a rapidez e perfeição
com que executa todos os trabalhos, frequentemente elogiados por
quem tem oportunidade de os apreciar, o que constitui um motivo
de capital importância para a imagem e prestígio do Gabinete.

É para além disso uma funcionária com esmerada educação, fino
trato e um excelente relacionamento humano, capaz de merecer a
consideração, estima e amizade de toda a gente que com ela se
relacione.

Dotada de um elevado sentido do dever, permanente disponibi-
lidade, descrição e facilidade de adaptação a novas situações, tor-
nam-na digna da maior confiança para execução de trabalhos ou tare-
fas de elevada importância e confidencialidade.

Pelas qualidades morais e profissionais demonstradas e pelo seu
exemplar desempenho nas funções que lhe estão atribuídas, considero
os serviços prestados pela assistente administrativa especialista Maria
Colaço da mais elevada distinção e que muito têm contribuído para
o prestígio e honra do EMGFA e das Forças Armadas.

14 de Abril de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 243/2000. — Louvo o major-general (NIM 09886564)
Luís Vasco Valença Pinto pela forma altamente eficiente e prestigiante
para as Forças Armadas e para Portugal como vem desempenhando
as funções de representante militar nacional (NMR) no Quartel-Ge-
neral das Forças Aliadas na Europa (SHAPE-Mons, Bélgica).

Oficial general do Exército com elevadas provas de competência
profissional e virtudes militares evidenciadas ao longo da sua carreira,
em funções de comando, de ensino militar e de estado-maior, em
campanha e em tempo de paz, no desempenho das suas actuais funções
veio confirmar todas aquelas qualidades e, mais uma vez, demonstrar
ser um oficial general muito apto ao desempenho de funções em
ambiente multinacional.

Vivendo naquele quartel-general tempos de extraordinária acti-
vidade, com operações militares decorrendo em dois teatros de ope-
rações, onde se encontram quadros e contingentes nacionais, foi sua
preocupação permanente acompanhar as conferências de geração de
forças, a discussão de cargos nos quartéis-generais e o seguir da evo-
lução das situações nos teatros, por forma a informar o Estado-Maior-
-General com oportunidade e com o conselho mais adequado.

Perfeitamente conhecedor dos vários assuntos importantes para a
aliança atlântica, mas seguindo também os desenvolvimentos recentes
na União Europeia, a sua inteligência, bom senso, elevada capacidade
de trabalho e atenção permanente ao interesse nacional são qualidades
que tornam o major-general Valença Pinto um representante nacional
de elevada craveira, reconhecida ao nível do Estado-Maior-General
das Forças Armadas, das representações nacionais do Quartel-General
da OTAN e no Quartel-General onde representa Portugal.

De inteira e permanente disponibilidade, tem participado, a vários
níveis, na formação superior de militares nacionais e em colóquios
e seminários versando assuntos da aliança atlântica e da União Euro-
peia, sempre com intervenções de elevado interesse e enriquecedores
de debate.

Pelas qualidades demonstradas no desempenho das suas actuais
funções e pela forma como tem pautado a sua acção, considero os
serviços prestados pelo major-general Valença Pinto, dos quais resul-
tou lustre para as Forças Armadas e para a Nação, como relevantes,
extraordinários e muito distintos.

17 de Abril de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 244/2000. — Louvo o 32469 cabo FZ António de Car-
valho Francisco, pela forma exemplar e eficiente como ao longo destes
últimos dois anos vem desempenhando funções no meu Gabinete.

Sendo responsável pela execução de diversas tarefas de apoio e
serviço geral, são dignos do maior realçe e apreço a eficiência, a
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dedicação, o zelo e o desembaraço que tem empregue no desempenho
das suas funções.

Acresce ainda ressaltar a sua permanente disponibilidade e vontade
de bem servir, mesmo nas situações imprevistas, contribuindo deci-
sivamente para uma perfeita e atempada execução das tarefas que
lhe foram confiadas.

Por tudo o que foi referido e ainda pelo seu elevado sentido do
dever e da disciplina, a par de uma leal e sã camaradagem com todos
os elementos do Gabinete, é da maior justiça distinguir publicamente
com este louvor os excelentes serviços prestado pelo cabo FZ Francisco
no desempenho das suas funções neste Gabinete, para cujo bom fun-
cionamento contribuiu de forma altamente prestigiante e meritória.

17 de Abril de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 245/2000. — Louvo o 426384, Cabo TFD Vítor Manuel
Esteves Mendes, pela forma exemplar e eficiente como ao longo destes
últimos dois anos vem exercendo funções no meu Gabinete.

Ao longo deste período desempenhou sempre com elevada com-
petência profissional, inquestionável lealdade, extremo cuidado e inte-
resse as funções que lhe foram cometidas, nomeadamente em actos,
e situações de serviço em que esteve em causa a representação oficial
do general Chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas.

É de relevar ainda a disponibilidade permanente, bem como o
elevado sentido do dever e o espírito de cooperação com que sempre
pautou o seu desempenho, o que em muito contribuiu para o bom
funcionamento do Gabinete.

Pelas qualidades já referidas e ainda pelo seu elevado sentido da
disciplina e extraordinário relacionamento humano com todo o pessoal
do Gabinete, é com inteiro merecimento que distingo publicamente
com este louvor o cabo TFD Mendes, pelo interesse, profissionalismo
demonstrado e pela forma altamente prestigiante e meritória como
desempenhou as suas funções, contribuindo significativamente para
o prestígio em que é tido o serviço de representação do Gabinete.

17 de Abril de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 246/2000. — Louvo o 28358, vice-almirante Artur Jun-
queiro Sarmento, pela forma altamente eficiente e prestigiante como
vem desempenhando, desde há cerca de três anos, as funções de
representante militar do Chefe do Estado-Maior-General das Forças
Armadas de Portugal junto do Comité Militar da Organização do
Tratado do Atlântico Norte (OTAN), no Quartel-General da aliança,
em Bruxelas.

Oficial com elevada qualificação técnica e profunda experiência
militar em assuntos navais, evidenciada em funções de comando e
de estado-maior, em campanha e em tempo de paz, alia a estes atri-
butos uma sólida formação onde sobressaem as virtudes de carácter
impoluto, elevado sentido de missão, espírito de disciplina e dispo-
nibilidade permanente.

Representando Portugal no Comité Militar da OTAN, seguindo
os assuntos em discussão com profundo sentido da perspectiva nacio-
nal e das Forças Armadas, o seu conselho para a decisão política
foi sempre oportuno e conveniente, para o que contribuíram as boas
relações e permanente ligação com a delegação nacional na OTAN
e seu representante permanente no conselho do atlântico.

Desempenhando, simultaneamente, as funções de delegado militar
na União Europeia Ocidental, neste cargo, e durante a recente pre-
sidência de Portugal na Organização, teve de desenvolver actividades
muito absorventes e requerendo elevado senso, na sua ligação com
as novas estruturas político-militares embrionárias da União Europeia.
Em todas estas actividades, o vice-almirante Junqueiro Sarmento
demonstrou elevado espírito de missão, sentido de colaboração com
os representantes de outras nações e pragmatismo na orientação dos
trabalhos, tendo a sua acção sido muito apreciada e elogiada.

Chefiando uma missão militar onde o pessoal é escasso para as
actividades que desenvolve, soube criar e desenvolver elevado espírito
de missão e coesão entre os seus subordinados, ao mesmo tempo
que pugnou pelo prestígio, reconhecido, da representação nacional
e de todos os militares nacionais que prestam serviço no Quartel-
-General da OTAN.

Pela forma muito elevada como desempenhou as suas funções e
pelo prestígio que trouxe para a representação de Portugal naquele
importante órgão da OTAN, considero que os serviços prestados pelo
vice-almirante Junqueiro Sarmento, dos quais resultou honra e lustre
para as Forças Armadas e para a nação, devem ser qualificados de
extraordinários, relevantes e muito distintos.

17 de Abril de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 247/2000. — Louvo o auxiliar de 1.a classe Luís Manuel
Água Doce Engrossa pela forma dedicada e competente como nos
últimos dois anos tem desempenhado as funções de motorista do
Chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas, evidenciando
grande experiência profissional e elevados conhecimentos técnicos.

Nomeado por escolha para estas funções, graças às suas excelentes
qualidades e aptidão técnica para as mesmas, merecem particular
realce o seu espírito de missão e sentido de disciplina, destacou-se
em todas as circunstâncias pelo seu grande dinamismo e empenho
no cumprimento das tarefas que lhe foram cometidas, sacrificando
frequentemente as suas horas de descanso para que as mesmas fossem
executadas com perfeição e rigor.

Por tudo o que foi referido e ainda pelo seu aprumo, lealdade
e sentido de responsabilidade, o auxiliar de 1.a classe Luís Engrossa
revela uma enorme dedicação, espírito de sacrifício e vontade de bem
servir, pelo que se torna digno merecedor deste público louvor, pelos
serviços altamente prestigiantes e meritórios por si desempenhados.

26 de Abril de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 248/2000. — Louvo o auxiliar de 1.a classe Manuel
Martins João pela forma empenhada e eficiente como ao longo dos
últimos dois anos tem desempenhado as funções de motorista do
Chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas, evidenciando
grande experiência profissional e elevados conhecimentos técnicos.

Tendo sido nomeado para as funções de condutor do Chefe do
Estado-Maior-General das Forças Armadas devido às elevadas qua-
lidades profissionais e humanas de que é possuidor, de que se realçam
a integridade de carácter, a lealdade e o sentido do dever e da dis-
ciplina, demonstrou sempre, nestas exigentes funções e de grande
responsabilidade, um elevado espírito de missão, não se poupando
a esforços por forma a garantir a prontidão do serviço, muitas vezes
com sacrifício das suas horas de descanso.

Pelo atrás exposto e ainda pelo seu aprumo, lealdade, enorme dedi-
cação, espírito de sacrifício e vontade de bem servir, o auxiliar de
1.a classe João merece ser distinguido com este louvor, pelos serviços
altamente prestigiantes e meritórios por si desempenhados.

26 de Abril de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

MARINHA

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Civis

Despacho (extracto) n.o 9636/2000 (2.a série). — Por despacho
de 31 de Março de 2000 do director do Serviço de Pessoal, por sub-
delegação do vice-almirante superintendente dos Serviços do Pessoal:

António Maria Baião, operário jardineiro do escalão 4 do quadro
do pessoal civil da Marinha — autorizado o regresso ao serviço
da situação de licença sem vencimento de longa duração, ocupando
um lugar resultante da passagem à situação de aposentação do
operário jardineiro do mesmo quadro Joaquim Moutoso Marchão.

13 de Abril de 2000. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, capitão-de-mar-e-guerra.

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 9637/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por escolha, ao posto de sargento-chefe
da classe de abastecimento, ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99),
no quadro, o seguinte militar:

148765, sargento-ajudante L Vítor Manuel Matos Navalho.

Promovido a contar de 31 de Julho de 1999, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à reserva
do 998463, sargento-chefe L José Pires da Fonseca.
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Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 111964, sar-
gento-chefe L José Gaspar Júlio.

17 de Abril de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 9638/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por escolha, ao posto de sargento-chefe
da classe de abastecimento, ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99),
no quadro, o seguinte militar:

111964, sargento-ajudante L José Gaspar Júlio.

Promovido a contar de 30 de Julho de 1999, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo a vaga ocorrida nessa data resultante da promoção a sar-
gento-mor do 79664, sargento-chefe L Acácio da Cunha Almeida.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 14464, sar-
gento-chefe L João Maria Oliveira Malpica.

17 de Abril de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 9639/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por escolha, ao posto de sargento-chefe
da classe de abastecimento, ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99),
no quadro, o seguinte militar:

14464, sargento-ajudante L João Maria Oliveira Malpica.

Promovido a contar de 30 de Julho de 1999, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à situação
de adido ao quadro do 29764, sargento-chefe L António Mendes
Barriguinha.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 29764, sar-
gento-chefe L António Mendes Barriguinha.

17 de Abril de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 9640/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por antiguidade, ao posto de sargento-
-ajudante da classe de carpinteiro, ao abrigo da alínea c) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99), ficando no quadro, o seguinte militar:

201668, primeiro-sargento O José Alberto Rodrigues Henriques.

Promovido a contar de 31 de Janeiro de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
reserva do 205568, sargento-ajudante O Rogério Santos.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 109369, sar-
gento-ajudante O Ângelo Marques Ramos.

18 de Abril de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Academia Militar

Aviso n.o 7989/2000 (2.a série). — Por despacho de 28 de Abril
de 2000 do general CEME, de acordo com o Decreto-Lei n.o 448/79,
de 13 de Novembro (ECDU), ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16
de Julho, conjugado com o Decreto-Lei n.o 302/88, de 2 de Setembro
(estatuto da AM), e a Portaria n.o 425/91, de 24 de Maio (regulamento
da AM), e nos termos do aviso n.o 15 245/99, publicado no Diário

da República, 2.a série, n.o 244, de 19 de Outubro de 1999, e com
vista ao estipulado no n.o 10 do anexo B da Portaria n.o 425/91, de
24 de Maio, foi homologada a acta da reunião do júri constituído
por despacho de 30 de Novembro de 1999 do general CEME e publi-
citado pelo aviso n.o 16/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 2, de 4 de Janeiro de 2000.

Em conformidade, a lista ordenada dos candidatos aprovados no
concurso interno geral documental para a categoria de professor asso-
ciado, para provimento, no quadro do pessoal civil do Exército
(QPCE), do lugar de professor associado para as cadeiras da área
científica de Economia, é a seguinte:

1.o Ana Bela Ribeiro da Costa Santos Bravo.
2.o Carlos Alberto da Silva Melo Santos.

28 de Abril de 2000. — O Director dos Serviços Gerais, Artur
Augusto de Meneses Moutinho, coronel de administração militar.

FORÇA AÉREA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Portaria n.o 754/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea condecorar com a medalha de mérito aero-
náutico de 1.a classe o major-general D. Enrique Piña Diaz, nos termos
do artigo 1.o, conjugado com o n.o 1, com a alínea a) do n.o 3 e
com a alínea a) do n.o 4 do artigo 3.o, do Decreto-Lei n.o 399/85,
de 11 de Outubro.

10 de Abril de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Comando de Pessoal da Força Aérea

Direcção de Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Aviso n.o 7990/2000 (2.a série). — Por despacho do general
CPESFA de 22 de Março de 2000 (por delegação do CEMFA, con-
forme publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 32, de 8 de
Fevereiro de 2000), faz-se público que se encontram afixadas, nos
termos do n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, para consulta, as listas de antiguidade dos funcionários do
quadro geral do pessoal civil da Força Aérea referidas a 31 de Dezem-
bro de 1999.

Para efeitos de consulta pelos interessados, as listas encontra-se
nos seguintes locais: secretarias do EMFA, CLAFA, CPESFA, COFA,
AFA, IAEFA, ISFA, BA1, BA4, BA5, BA6, BA11, AT1, CFMTFA,
BALUM, DGMFA, GEAFA, COAA, ER2, CTA, AM1, CZAA e
GAEMFA.

Das referidas listas os funcionários poderão apresentar reclamação
ao dirigente do serviço, no prazo de 30 dias a contar da data de
publicação deste aviso no Diário da República.

10 de Abril de 2000. — O Chefe da Repartição, interino, Sérgio
Pires Afonso, major TPAA.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Comando Metropolitano de Lisboa

Aviso n.o 7991/2000 (2.a série). — Notifica-se o agente M/141128,
António Manuel de Sousa Pereira Tavares, ao tempo residente na
Rua do Vale de Mourão, 48, rés-do-chão, direito, Cacém, actualmente
na situação de licença sem vencimento de longa duração, que o director
nacional da PSP, por despacho de 7 de Junho de 1999, declarou
amnistiada a infracção disciplinar que deu origem ao processo dis-
ciplinar n.o 1997LSB00561DIS, em que é arguido o notificando.

4 de Abril de 2000. — O Superintendente-Chefe, Carlos Eduardo
de Oliveira e Silva.
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Gabinete de Estudos e de Planeamento de Instalações

Despacho (extracto) n.o 9641/2000 (2.a série). — Por despacho
de 8 de Fevereiro de 2000 do director do Gabinete de Estudos e
de Planeamento de Instalações do Ministério da Administração
Interna, ao abrigo do disposto nos artigos 3.o, n.o 1, 4.o, alínea d),
6.o, n.o 1, 7.o, 10.o, n.o 1, e 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19
de Novembro, Sandra Cristina Amado Carvalho, engenheira civil, téc-
nica de 1.a classe, foi reclassificada, transitando para o grupo de pessoal
técnico superior, para a categoria de técnico superior de 2.a classe
da carreira de engenheiro, da área funcional de engenharia civil, em
lugar vago existente no quadro de pessoal do Gabinete de Estudos
e de Planeamento de Instalações do Ministério da Administração
Interna.

A reclassificação produz efeitos à data do despacho. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2000. — O Director, António José Morais.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 7992/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de Março
de 2000:

Maria Virgínia Pinto Lubrano, natural da República de Cabo Verde,
domiciliada em Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

14 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 7993/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 30 de Março
de 2000:

Adriano José Lopes, natural da República de Moçambique, domi-
ciliado em Cascais — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

14 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 7994/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 30 de Março
de 2000:

Paula Cristina dos Santos Caria, natural da República de Angola,
domiciliada na Moita — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

14 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 7995/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 30 de Março
de 2000:

Saine Culubali, natural da República da Guiné-Bissau, domiciliado
em Vialonga — concedida a nacionalidade portuguesa, por natu-
ralização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

14 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 7996/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 30 de Março
de 2000:

Deolinda Madeira Pais da Luz, natural da República de Guiné-Bissau,
domiciliada na Póvoa de Santa Iria — concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o

do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

14 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 7997/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 30 de Março
de 2000:

Maria José Bacson Rodrigues Dias, natural da República da Gui-
né-Bissau, domiciliada em Odivelas — concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

14 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 7998/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 30 de Março
de 2000:

Sónia Maria Aires dos Reis, natural da República da Guiné-Bissau,
domiciliada na Amadora — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

14 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 7999/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 30 de Março
de 2000:

Manuel do Espírito Viegas Batista de Sousa, natural da República
Democrática de São Tomé e Príncipe, domiciliado em Lisboa —
concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, o qual
poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cum-
prido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12
de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 253/94, de 20 de Outubro.

14 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 8000/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 30 de Março
de 2000:

Sérgio Filipe Dore Soares, natural de João Pessoa, Paraíba, República
Federativa do Brasil, domiciliado em Lisboa — concedida a nacio-
nalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os
direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

14 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 8001/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 30 de Março
de 2000:

Elisabeth Alves da Costa Farinha, natural de Recife, Pernambuco,
República Federativa do Brasil, domiciliada em Leiria, concedida
a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

14 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 8002/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 30 de Março
de 2000:

Cláudia Maria dos Santos Alvaro, natural de Nova Iguaçu, Rio de
Janeiro, República Federativa do Brasil, domiciliada no Seixal, con-
cedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá
gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido
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o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

14 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 8003/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 30 de Março
de 2000:

Elisabeth Coelho Rodrigues, natural da República de Angola, domi-
ciliada em Alverca — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

14 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 8004/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 30 de Março
de 2000:

Zamira de Fátima Coelho Rodrigues, natural da República de Angola,
domiciliada em Alverca — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

14 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 8005/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 30 de Março
de 2000:

Yola Alexandra Peres de Figueiredo, natural da República de Angola,
domiciliada no Laranjeiro — concedida a nacionalidade portu-
guesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

14 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 8006/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 30 de Março
de 2000:

Katia Alexandra Peres de Figueiredo, natural da República de Angola,
domiciliada no Laranjeiro — concedida a nacionalidade portu-
guesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

14 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 8007/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 30 de Março
de 2000:

Daniel Pereira de Carvalho, natural da Venezuela, domiciliado no
Porto — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

14 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 8008/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 30 de Março
de 2000:

Alda do Rosário Nascimento Pais, natural da República de Cabo
Verde, domiciliada no Cacém — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o

do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

14 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 8009/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de Março
de 2000:

Xénia das Dores Gaspar Fortes, natural da República de Angola,
domiciliada em Ovar — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

14 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 8010/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de Março
de 2000:

Rabia Osman Mussa, natural da República de Moçambique, domi-
ciliada em Santo António dos Cavaleiros — concedida a naciona-
lidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos
e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a
nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de
20 de Outubro.

14 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 8011/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de Março
de 2000:

Manuel Francisco Franco, natural de Visalia, Califórnia, Estados Uni-
dos da América, domiciliado em Angra do Heroísmo — concedida
a nacionalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

14 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 8012/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 30 de Março
de 2000:

Isabel Dias da Conceição Sardinha, natural da República de Angola,
domiciliada em Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

14 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 8013/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de Março
de 2000:

Rossane, natural da República de Moçambique, domiciliada no Vale
da Amoreira — concedida a nacionalidade portuguesa, por natu-
ralização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

14 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 8014/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 30 de Março
de 2000:

Leandro Danilson Carvalho Afonseca Silva, natural da República da
Guiné-Bissau, domiciliado no Vale da Amoreira — concedida a
nacionalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
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a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

14 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 8015/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de Março
de 2000:

Carmen Maria da Costa d’Alva Salvaterra, natural da República
Democrática de São Tomé e Príncipe, domiciliada na Ama-
dora — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

14 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 8016/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de Março
de 2000:

António José St. Aubyn de Sousa Carvalho, natural da República
de Cabo Verde, domiciliado em Cloverdale, Austrália — concedida
a nacionalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

14 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 8017/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de Março
de 2000:

Maria Antónia Gomes de Pina Fernandes, natural da República de
Cabo Verde, domiciliada na Amadora — concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

14 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 8018/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de Março
de 2000:

Dulce Irene Gomes Almeida, natural da República de Cabo Verde,
domiciliada em Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

14 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 8019/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de Março
de 2000:

Emanuel Correia da Silveira, natural de Toronto, Canadá, domiciliado
na Horta — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturali-
zação, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

17 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 8020/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de Março
de 2000:

Sandra Maria das Neves Costa, natural da República de Angola, domi-
ciliada na Buraca — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei

n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

17 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 8021/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de Março
de 2000:

Roberto Carlos dos Santos Pedro, natural da República de Cabo
Verde, domiciliado em Mem Martins — concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

17 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 8022/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de Março
de 2000:

Elyzângela de Fátima Fernandes Delgado, natural da República da
Guiné-Bissau, domiciliada no Cacém — concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

17 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 8023/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de Março
de 2000:

Edna Maria Semedo Rosa, natural da República da Guiné-Bissau,
domiciliada em Mem Martins — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

17 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 8024/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de Março
de 2000:

Selé Saqui, natural da República da Guiné-Bissau, domiciliado na
Amadora — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturali-
zação, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

17 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 8025/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de Março
de 2000:

Humberto Manuel Casquinha Frechautt, natural da República de
Moçambique, domiciliado em Setúbal — concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

17 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 8026/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 30 de Março
de 2000:

Cícero Cavalheiro, natural de Taquara, Rio Grande do Sul, República
Federativa do Brasil, domiciliado em Algés — concedida a nacio-
nalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os
direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
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a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

17 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 8027/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 30 de Março
de 2000:

Patricia Van den Berg Villanueva, natural de Curitiba, Paraná, Repú-
blica Federativa do Brasil, domiciliada em Algés — concedida a
nacionalidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

17 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 8028/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 30 de Março
de 2000:

Leonardo Silva Trindade, natural de Salvador, Bahia, República Fede-
rativa do Brasil, domiciliado em Oeiras — concedida a naciona-
lidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos
e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a
nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de
20 de Outubro.

17 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 8029/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 30 de Março
de 2000:

Amancio Domingos, natural da República da Guiné-Bissau, domi-
ciliado no Monte de Caparica — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

17 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 8030/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 30 de Março
de 2000:

Yuen Kin, natural da República de Moçambique, domiciliado em
Cascais — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturaliza-
ção, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

17 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 8031/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 30 de Março
de 2000:

Maria da Conceição Perdigão, natural da República de Moçambique,
domiciliada em Rio de Mouro — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

17 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 8032/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 30 de Março
de 2000:

Lucy Kou Chan, natural de Huancayo, Perú, domiciliada em Lisboa —
concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a qual
poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cum-
prido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12

de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 253/94, de 20 de Outubro.

17 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 8033/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 30 de Março
de 2000:

Adjoa Fernandes Viegas de Ceita, natural da República Democrática
de São Tomé e Príncipe, domiciliada em Lisboa — concedida a
nacionalidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

17 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 8034/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 30 de Março
de 2000:

Raquel Azevedo Joaquim Cedermark, natural da República de
Angola, domiciliada em Cascais — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

17 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 8035/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 30 de Março
de 2000:

Edna Maria dos Reis Nascimento Daniel, natural da República de
Angola, domiciliada em Vialonga — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

17 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 8036/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 30 de Março
de 2000:

Paula de Fátima Monteiro Soares de Campos, natural da República
de Angola, domiciliada em Belas — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

17 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 8037/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 30 de Março
de 2000:

Marina Iourievna Atkina Klikó, natural de Karajal, República do
Kazaquistão, domiciliada em Almada — concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

17 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 8038/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 30 de Março
de 2000:

Ursula Rosario de Sousa Guimarães, natural da República Demo-
crática de São Tomé e Príncipe, domiciliada em Lisboa — concedida
a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com



N.o 108 — 10 de Maio de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8127

a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

17 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 8039/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 30 de Março
de 2000:

Isidoro Barbosa Taveira, natural da República da Guiné-Bissau, domi-
ciliado em Quarteira — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

17 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 8040/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 30 de Março
de 2000:

Maria Ângela da Escada, natural de Nova Iguaçu, Rio de Janeiro,
República Federativa do Brasil, domiciliada em Matosinhos — con-
cedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá
gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido
o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

17 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 8041/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 30 de Março
de 2000:

Genesio de Barros Torres Filho, natural de Belém de Maria, Per-
nambuco, República Federativa do Brasil, domiciliado no Estoril —
concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, o qual
poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cum-
prido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de
Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 253/94, de 20 de Outubro.

17 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 8042/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 30 de Março
de 2000:

Agostinho Miguel de Ferreira, natural da República de Angola, domi-
ciliado em Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

17 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 8043/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 30 de Março
de 2000:

Reginaldo Paulo Marcolino da Silva, natural de Caruaru, Pernambuco,
República Federativa do Brasil, domiciliado em Setúbal — conce-
dida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá
gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido
o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

17 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 8044/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 30 de Março
de 2000:

José Eduardo Goulart Alves, natural de São Paulo, República Fede-
rativa do Brasil, domiciliado em Lisboa — concedida a naciona-
lidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos
e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no

artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a
nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de
20 de Outubro.

17 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 8045/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 30 de Março
de 2000:

Maria Amélia de Carvalho, natural da República de Angola, domi-
ciliada em Pêro Pinheiro — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

17 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 8046/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 30 de Março
de 2000:

Ana Maria Magalhães Piedade, natural da República de Angola, domi-
ciliada em Matosinhos — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

17 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 8047/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 30 de Março
de 2000:

Litícia Quene, natural da República da Guiné-Bissau, domiciliada
em Massamá — concedida a nacionalidade portuguesa, por natu-
ralização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

17 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 8048/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de Março
de 2000:

Philip Thomas Costa, natural de Cambridge, Massachusetts, Estados
Unidos da América, domiciliado em Angra do Heroísmo — con-
cedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá
gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido
o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

17 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 8049/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de Março
de 2000:

Hamilton Carlos de Oliveira Aguiar, natural da República Demo-
crática de São Tomé e Príncipe, domiciliado em Lisboa — con-
cedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá
gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido
o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

17 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 8050/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de Março
de 2000:

Manuel Batista de Sousa, natural da República Democrática de São
Tomé e Príncipe, domiciliado na Amadora — concedida a nacio-
nalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os
direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
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no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

17 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 8051/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de Março
de 2000:

Anicha Yunus Habib, natural da República de Moçambique, domi-
ciliada no Forte da Casa — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

17 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 8052/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de Março
de 2000:

Olau Pires de Carvalho, natural da República Democrática de São
Tomé e Príncipe, domiciliado em Sacavém — concedida a nacio-
nalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os
direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

17 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 8053/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de Março
de 2000:

Maria Inez dos Santos Guião, natural da República de Moçambique,
domiciliada no Cacém — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

17 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 8054/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de Março
de 2000:

Leta Chidjilo Nhaca, natural da República de Moçambique, domi-
ciliada em Moura — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

17 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 8055/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de Março
de 2000:

Katherine Henriques Godinho, natural de Toronto, Canadá, domi-
ciliada em Setúbal — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

17 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 8056/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 30 de Março
de 2000:

Rosangela Maria Sousa de Araujo, natural de Natal, Rio Grande
do Norte, República Federativa do Brasil, domiciliada na Covilhã —
concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a qual
poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cum-
prido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de

Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 253/94, de 20 de Outubro.

17 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 8057/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de Março
de 2000:

Alexandre José Alves, natural de Londres, Ontário, Canadá, domi-
ciliado no Canadá — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

17 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 8058/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de Março
de 2000:

Josina da Mata Amado Jacinto, natural da República Democrática
de São Tomé e Príncipe, domiciliada em Sintra — concedida a
nacionalidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

17 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 8059/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de Março
de 2000:

Manuel da Madre de Deus, natural da República Democrática de
São Tomé e Príncipe, domiciliado na Bobadela — concedida a
nacionalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

17 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 8060/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de Março
de 2000:

Maria Luíza Henriques de Macedo, natural da República de Angola,
domiciliada no Vale da Amoreira — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

17 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 8061/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 30 de Março
de 2000:

Joana Fortes Oliveira, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliada em Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

17 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 8062/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 30 de Março
de 2000:

Hanifa Ibraimo Issufo, natural da República de Moçambique, domi-
ciliada em Queluz — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
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n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

17 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 8063/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 30 de Março
de 2000:

Arnaldo Manuel Pato, natural da República de Angola, domiciliado
em Porto de Mós — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

17 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 8064/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 30 de Março
de 2000:

Alice Querida Sacato Calandula, natural da República de Angola,
domiciliada em Vialonga — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

17 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 8065/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 30 de Março
de 2000:

Januncio Galvão de Araújo, natural de Caicó, Rio Grande do Norte,
República Federativa do Brasil, domiciliado na Covilhã — conce-
dida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá
gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido
o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

17 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Despacho (extracto) n.o 9642/2000 (2.a série). — Por despacho
de 19 de Abril de 2000 da subdirectora do Serviço de Estrangeiros
e Fronteiras, ao abrigo do ponto II do despacho n.o 45/96, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 184, de 9 de Agosto de 1996:

Rui Álvaro Salgado Castro, técnico profissional de 1.a classe (área
de telecomunicações) do quadro de pessoal do Serviço de Estran-
geiros e Fronteiras — nomeado, precedendo concurso, técnico pro-
fissional principal, com efeitos a partir da data de aceitação. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Abril de 2000. — A Directora de Serviços Administrativos
e de Apoio Geral, Mariália Baptista Mendes.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 9643/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei n.o 476/99,
de 9 de Novembro, que revogou o Decreto-Lei n.o 321/97, de 26
de Novembro, veio definir o estatuto jurídico da Unidade de Coor-
denação da Luta Contra a Evasão e a Fraude Fiscal e Aduaneira
(UCLEFA).

De acordo com o determinado no n.o 3 do artigo 5.o do citado
diploma, o presidente da comissão executiva e o seu substituto são
nomeados por despacho do Ministro das Finanças, sendo também
designados por despacho do Ministro das Finanças, face ao estatuído
no n.o 4 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 476/99, de 9 de Novembro,
os restantes membros efectivos e substitutos da Comissão Executiva,
sob proposta de cada uma das entidades constantes no n.o 1 do mesmo
artigo 5.o

Nestes termos:
1 — Ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei

n.o 476/99, de 9 de Novembro, nomeio presidente da comissão exe-

cutiva da UCLEFA o Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais,
Prof. Doutor Manuel Pedro da Cruz Baganha.

2 — Ao abrigo do disposto no n.o 4 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 476/99, de 9 de Novembro, designo, respectivamente, como mem-
bros efectivos da comissão executiva da UCLEFA e como seus subs-
titutos as seguintes personalidades:

a) Como representante da Inspecção-Geral de Finanças (IGF),
o Dr. Emídio de Jesus Maria, subinspector-geral, e o Dr. José
António Prates Viegas Ribeiro, inspector;

b) Como representante da Direcção-Geral das Alfândegas e dos
Impostos Especiais sobre o Consumo (DGAIEC), o Dr. Antó-
nio Manuel Correia Valente, subdirector-geral, e o Dr. Carlos
Alberto Sousa Granja, subdirector-geral;

c) Como representantes da Direcção-Geral dos Impostos (DGCI);

i) O Dr. Carlos Augusto de Brito Fonseca, subdirector-
-geral, e o Dr. Artur da Silva Tereso, chefe de divisão;

ii) O Dr. Alberto Augusto Pimenta Pedroso, subdirector-
-geral, e o Dr. Vitoriano da Costa Romão, inspector
de serviços;

d) Como representante da Direcção-Geral de Informática e
Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros (DGITA), a
Dr.a Maria Isabel Madeira Alves, subdirectora-geral, e o
Dr. Luís Filipe Vidigal Rosado Pereira, subdirector-geral;

e) Como representante da Polícia Judiciária (PJ), o Dr. Jorge
Humberto Gil Moreira do Rosário Teixeira, director-geral-
-adjunto, e a Dr.a Mariana Raimundo, subdirectora-geral-
-adjunta;

f) Como representante da Guarda Nacional Republicana (GNR),
o coronel Arménio da Silva Vitória, comandante da Brigada
Fiscal, e o tenente-coronel Carlos Alberto Évora Maia de
Loureiro, adjunto operacional da Brigada Fiscal;

g) Como representante da Inspecção-Geral das Actividades Eco-
nómicas (IGAE), o Dr. Francisco Calvão, subinspector-geral,
e o Dr. Marques Ribeiro, inspector;

h) Como representante da Inspecção-Geral de Jogos (IGJ), o
Dr. Jaime Marques, subinspector-geral, e o Dr. Machado de
Almeida, inspector principal;

i) Como representante do Instituto de Gestão Financeira da
Segurança Social (IGFSS), o Dr. Henrique Augusto Schwarz
da Silva, técnico superior, e o Dr. José Carlos Rego, técnico
superior.

j) Como representante da Inspecção-Geral do Trabalho (IGT),
o Dr. Inácio Mota da Silva, inspector-geral, e o Dr. José
António de Oliveira Tavares, subinspector-geral;

l) Como representante da Polícia Marítima (DGM-PM), o con-
tra-almirante Carlos António David da Silva Cardoso, coor-
denador-adjunto da Direcção-Geral de Marinha, e o S/tenente
TSN Rui Manuel Justino Januário, assessor jurídico da Direc-
ção-Geral de Marinha.

11 de Março de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças

Despacho n.o 9644/2000 (2.a série). — Considerando que a
CP — Caminhos de Ferro Portugueses, E. P., tem um papel funda-
mental no processo de modernização da política e da estrutura do
sistema de transportes ferroviário nacional, presentemente em curso,
o que obriga à reestruturação da própria empresa, nomeadamente
na sua vertente financeira, para que possa assumir, no âmbito do
novo enquadramento, nacional e comunitário, a sua obrigação de
prestadora de serviço público;

Considerando que a CP tem necessidade de proceder à emissão
de um empréstimo obrigacionista, no montante de EUR 250 000 000,
com garantia pessoal do Estado, o qual se enquadra no programa
de reestruturação financeira da empresa no âmbito do disposto na
Directiva n.o 91/440/CEE;

Considerando o despacho conjunto dos Secretários de Estado dos
Transportes e do Tesouro e das Finanças desta data, autorizando
a contratação da presente operação;

Considerando o despacho do Secretário de Estado dos Transportes
n.o 14/2000-SET, de 31 de Março, exarado no parecer elaborado nos
termos do n.o 1 do artigo 14.o da Lei n.o 112/97, de 16 de Setembro;

Considerando que foi ouvido o Instituto de Gestão do Crédito
Público, nos termos da alínea m) do n.o 1 do artigo 6.o dos respectivos
Estatutos;

Instruído o processo pela Direcção-Geral do Tesouro, ao abrigo
do disposto no artigo 15.o da Lei n.o 112/97, de 16 de Setembro,
e no n.o 1 do artigo 81.o da Lei n.o 3-B/2000, de 4 de Abril:

1 — Autorizo, ao abrigo da delegação de competências proferida
nos termos do n.o 2.15 do despacho do Ministro das Finanças
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n.o 24 265/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 286, de 10 de Dezembro de 1999, a concessão da garantia pessoal
do Estado, para cumprimento das obrigações de capital e juros a
contrair pela CP — Caminhos de Ferro Portugueses, E. P., no âmbito
do empréstimo obrigacionista de EUR 250 000 000, a emitir junto do
Consórcio Banco Bilbao Vizcaya Argentaria e Crédit Agricole Indo-
suez, cujas condições mais relevantes constam na ficha técnica anexa.

2 — É fixada a taxa de garantia em 0,2 % ao ano.

12 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro e das
Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.

Ficha técnica

Emitente — CP — Caminhos de Ferro Portugueses, E. P.
Modalidade — empréstimo obrigacionista a taxa variável.
Montante — EUR 250 000 000.
Finalidade — reestruturação de operações destinadas ao financia-

mento de investimentos de interesse público.
Organização, liderança e garantia de colocação — Consórcio Banco

Bilbao Vizcaya Argentaria e Crédit Agricole Indosuez.
Valor nominal — EUR 100 000.
Valor da emissão — 100 % do valor nominal.
Data da subscrição — até 15 de Julho de 2000.
Taxa de juro — EURIBOR a seis meses, flat.
Pagamento de juros — semestral e postecipadamente.
Reembolso — de uma só vez, ao valor nominal, no fim de 10 anos

a partir da data de emissão.
Reembolso antecipado — permitido para a totalidade da emissão,

por iniciativa do emitente (call option), ao valor nominal, no 5.o ano
da emissão.

Garantia — garantia pessoal do Estado ao cumprimento das obri-
gações do emitente relativas ao pagamento das prestações de capital
e juros decorrentes do presente empréstimo obrigacionista.

Admissão à cotação — será solicitada a admissão à cotação das
obrigações na Bolsa de Valores do Luxemburgo.

Comissão de organização, liderança e garantia de colocação — a
emissão será organizada, liderada e tomada firme pelo Consórcio
Banco Bilbao Vizcaya Argentaria e Crédit Agricole Indosuez, con-
juntamente, e os respectivos encargos serão suportados pelo emitente.

Legislação aplicável — lei inglesa.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 8066/2000 (2.a série). — Por despachos de
10 e de 5 de Abril de 2000 do subdirector-geral dos Impostos e do
inspector-geral das Finanças respectivamente:

Clotilde Paulina da Silva Celorico Palma, inspectora de finanças prin-
cipal da Inspecção-Geral de Finanças — requisitada, com efeitos
a 14 de Março de 2000, para exercer funções nesta Direcção-Geral.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Declaração n.o 145/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos
se declara que as tipografias a seguir indicadas foram autorizadas, nos
termos do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 45/89, de 11 de Fevereiro,
a imprimir documentos de transporte destinados a acompanhar bens
em circulação, em conformidade com o mesmo diploma (a):

Número de identificação fiscal Nome ou designação social Local do estabelecimento autorizado Data do despacho
ministerial

que autorizou a impressão

Distrito de Aveiro

Concelho de Estarreja

504558536 Carinhagráfica Tipografia, L.da . . . . . . . . . . . . Rua do Padre António Maria Pinho, 95,
Estarreja.

2-2-2000

Concelho de Oliveira de Azeméis

504458299 CATALOGRAF — Artes Gráficas, L.da . . . . . Rua do Couto, lugar da Costa, Ap. 61, Vila
de Cucujães.

2-2-2000

Distrito de Beja

Concelho de Castro Verde

504364383 Estúdio G — Artes Gráficas, L.da . . . . . . . . . . Quinta da Horta da Nora, Castro Verde . . . . . 2-2-2000

Distrito de Braga

Concelho de Braga

504807706 PEB — Empresa Parque de Exposições de
Braga E. M.

Avenida do Dr. Francisco Pires Gonçalves,
apart. 60, Braga.

2-2-2000

Distrito de Lisboa

Concelho de Arruda dos Vinhos

819094480 Joaquim Almeida Ferreira Baginha . . . . . . . . . Beco do Terreiro, 7, Arruda dos Vinhos . . . . . 7-2-2000

Concelho de Cascais

503894532 Eurografismo Artes Gráficas, L.da . . . . . . . . . . Bairro de 25 de Abril, Avenida dos Lusíadas,
lote 31, Matos Cheirinhos, Cascais.

2-2-2000

Concelho de Lisboa

504713698 Artes Gráficas Jorge de Melo Augusto, L.da . . . Rua da Palma, 268, pátio, porta 2, Lisboa 2-2-2000
502932651 GRAFITIME — Artes Gráficas, L.da . . . . . . . Complexo do Paço do Lumiar, pavi-

lhão D, 5-B, Lumiar.
5-8-1999

Concelho de Sintra

503996050 Cacilgráfica Artes Gráficas, L.da . . . . . . . . . . . . Rua da Fonte, 19, Negrais, Almargem do
Bispo.

2-2-2000
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Número de identificação fiscal Nome ou designação social Local do estabelecimento autorizado Data do despacho
ministerial

que autorizou a impressão

Concelho de Loures

504293036 Vig & Tal — Comunicação e Imagem Digital,
L.da

Núcleo Empresarial, Quinta da Portela, Guer-
reiros.

21-2-2000

Distrito do Porto

Concelho de Amarante

504383787 Cruz & Cruz, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Edifício Pássaro de Fogo, fr. A, Avenida de
Vitorino Laranjeira, São Gonçalo, Ama-
rante.

21-2-2000

Distrito de Setúbal

Concelho de Almada

196759900 Ana Mafalda Simões Nogueira da Costa Silva Rua de Hermínio do Nascimento, 1, 3.o, frente,
Vale Fetal.

28-2-2000

504108301 F. Carrilho — Artes Gráficas, L.da . . . . . . . . . . Rua da Quinta do Lagar, 14-A, Sobreda . . . . . 31-1-2000
504685279 J. P. Carvalho — Artes Gráficas Unipessoal,

L.da
Praceta de Graça Pina de Morais, 15 A/Z, Vale

de Cavala.
21-2-2000

Concelho do Montijo

504352890 Grafiponte Artes Gráficas, L.da . . . . . . . . . . . . Estrada Real, Vara Longa . . . . . . . . . . . . . . . . . 21-2-2000

Concelho do Seixal

504246712 Costa & Duarte Artes Gráficas, L.da . . . . . . . . Rua de Marcelino Mesquita, lote 210, Zona
Industrial do Casal do Marco, Seixal.

31-1-2000

Distrito de Vila Real

Concelho de Vila Pouca de Aguiar

818520744 Arsénio Eurico Machado Borges Sanches . . . . Bairro Castanheiro, Redondo . . . . . . . . . . . . . . 31-1-2000

(a) Esta relação constitui aditamento às publicadas no Diário da
República, 2.a série, n.os 75, de 30 de Março de 1988, 133, de 9 de
Junho de 1988, 225, de 28 de Setembro de 1988, 51, de 2 de Março
de 1989, 94, de 23 de Abril de 1990, 24, de 29 de Janeiro de 1991,
246, de 25 de Outubro de 1991, 72, de 26 de Março de 1992, 136,
de 15 de Junho de 1992, 184, de 11 de Agosto de 1992, 255, de
4 de Novembro de 1992, 75, de 30 de Março de 1993, 162, de 13
de Julho de 1993, 206, de 2 de Setembro de 1993, 290, de 14 de
Dezembro de 1993, 53, de 4 de Março de 1994, 116, de 19 de Maio
de 1994, 180, de 5 de Agosto de 1994, 276, de 29 de Novembro
de 1994, 31, de 6 de Fevereiro de 1995, 113, de 16 de Maio de 1995,
182, de 8 de Agosto de 1995, 270, de 22 de Novembro de 1995,
38, de 14 de Fevereiro de 1996, 110, de 11 de Maio de 1996, 183,
de 8 de Agosto de 1996, 256, de 5 de Novembro de 1996, 33, de
8 de Fevereiro de 1997, 125, de 31 de Maio de 1997, 183, de 9 de
Agosto de 1997, 255, de 4 de Novembro de 1997, 27, de 2 de Fevereiro
de 1998, 104, de 6 de Maio de 1998, 174, de 30 de Julho de 1998,
257, de 6 de Novembro de 1998, 41, de 18 de Fevereiro de 1999,
104, de 5 de Maio de 1999, 187, de 12 de Agosto de 1999, 300,
de 28 de Dezembro de 1999, e 39, de 16 de Fevereiro de 2000, referente
às tipografias autorizadas nos termos do n.o 1 do artigo 7.o do Decre-
to-Lei n.o 45/89, de 11 de Fevereiro.

20 de Abril de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Angelina
Tibúrcio da Silva.

Direcção-Geral do Património

Aviso (extracto) n.o 8067/2000 (2.a série). — Por despachos da
subdirectora-geral de 26 de Abril de 2000, no uso dos poderes dele-
gados e subdelegados:

Maria José Conceição dos Reis Pereira, Maria de Fátima Moreira
Soares Garcia, Carla Madalena Oliveira Ferreira Seixas Monteiro,
Maria José Filomena Lopes Camacho Silva Joaquim, Tomé Augusto
Rocha Fialho, Graça Maria Lopes da Cruz Duarte, Ana Cláudia
da Cruz Baltazar e Rui Luís Duarte Ferreira — nomeados, durante
o período probatório, em comissão de serviço, assistentes admi-
nistrativos, da carreira de assistente administrativo, no quadro de

pessoal desta Direcção-Geral, precedendo concurso, com efeitos
a partir da data da assinatura do termo de aceitação. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Abril de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
Ana Maria de Andrade Tavares.

Direcção-Geral do Tesouro

Despacho (extracto) n.o 9645/2000 (2.a série). — Pelo despacho
n.o 568/2000-SETF, de 7 de Abril de 2000, do Secretário de Estado
do Tesouro e das Finanças:

Licenciado José António de Matos Taborda Farinha — dada por finda,
a seu pedido, a comissão de serviço no cargo de director do Gabinete
de Acompanhamento Financeiro do quadro da Direcção-Geral do
Tesouro que vinha exercendo, com efeitos a partir da data do
despacho.

20 de Abril de 2000. — A Directora-Geral, Maria dos Anjos Nunes
Capote.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE

Despacho conjunto n.o 509/2000. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, e ao abrigo
do disposto na alínea a) do n.o 1 e do n.o 2 do artigo 2.o e da alínea a)
do artigo 5.o do Estatuto do Mecenato, reconhece-se que os donativos
concedidos às actividades do âmbito da acção social desenvolvidas
pela instituição particular de solidariedade social — Chapitô — Colec-
tividade Cultural e Recreativa de Santa Catarina, com sede em Lisboa,
são considerados de superior interesse social e podem beneficiar dos
incentivos fiscais ali previstos.

Os donativos acima referidos são levados a custos em valor cor-
respondente a 140 % do respectivo total, tendo em conta o disposto
nas alíneas a) e c) do n.o 3 do artigo 2.o do Estatuto do Mecenato,
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medida em que se incluem as actividades desenvolvidas pela ins-
tituição.

16 de Fevereiro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 8068/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 24.o
do Regulamento de Estágios dos Organismos e Serviços do Sector
da Segurança Social, aprovado pelo Despacho Normativo n.o 60/90,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 180, de 6 de Agosto
de 1990, conjugado com o artigo 33.o e com a alínea b) do artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, faz-se público que
a classificação final de estágio para técnico superior de 2.a classe,
da carreira técnica superior, área funcional de contabilidade, gestão
financeira e património, homologada por deliberação do conselho
directivo de 11 de Abril de 2000, cujo aviso de abertura foi publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 4, de 6 de Janeiro de 1998,
se encontra afixada para consulta, no átrio do edifício da Alameda
de D. Afonso Henriques, 82, em Lisboa, a partir da data de publicação
do presente aviso no Diário da República.

11 de Abril de 2000. — Pela Directora de Serviços de Gestão de
Pessoal, a Chefe de Repartição, Maria Natércia Oliveira.

Aviso n.o 8069/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que as entrevistas aos candidatos admitidos nos concursos externos
de ingresso para admissão de estagiários com vista ao provimento
de lugares na categoria de técnico superior de 2.a classe da carreira
técnica superior do quadro de pessoal do Centro Regional de Segu-
rança Social de Lisboa e Vale do Tejo, aberto pelo aviso n.o 3467/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 41, de 18 de Fevereiro
de 1999, realizar-se-ão no edifício da Alameda de D. Afonso Hen-
riques, 82, 5.o, de acordo com o calendário a seguir indicado:

Referência 1 — Sociologia

Dia 22 de Maio de 2000:

9 horas e 30 minutos — Adélia Jesus Caldeira Ligeiro.
10 horas — Adérito José Cordeiro Coutinho.
10 horas e 30 minutos — Ana Catarina Candeias Gonçalves Pereira.
11 horas — Ana Cristina Almeida Lopes.
11 horas e 30 minutos — Ana Cristina Lamy Ribeiro.
12 horas — Ana Cristina Matos Almeida.
12 horas e 30 minutos — Ana Lúcia Trigo Águeda.
13 horas — Ana Mafalda Oliveira Silva.
14 horas e 30 minutos — Ana Margarida Madeira Ribeiro Lopes Gomes.
15 horas — Ana Paula Pereira Valongo.
15 horas e 30 minutos — Ana Rosa Bragança Vital.
16 horas — Ana Sofia Aguiar Carvalho.
16 horas e 30 minutos — Ana Sofia Polónia Ribeiro.
17 horas — Anabela Araújo Calçada Vieira Saúde.
17 horas e 30 minutos — Anabela Moreira Marques.

Dia 23 de Maio de 2000:

9 horas e 30 minutos — Antonina Conceição Duarte Oliveira.
10 horas — António Valdemar Ideias Cardoso.
10 horas e 30 minutos — Carla Isabel Martins Rosa.
11 horas — Carla Maria Baginha Rovisco Almeida.
11 horas e 30 minutos — Carla Maria Olivença Ventura.
12 horas — Carla Maria Teixeira Pinheiro.
12 horas e 30 minutos — Carla Marina Limpo Paulino.
13 horas — Carla Marina Santos Palmelão Dias.
14 horas e 30 minutos — Carla Sofia Cruz Geraldo Pereira Silva.
15 horas — Carla Susana Carmo Correia.
15 horas e 30 minutos — Carlos Filipe Marreiros Luz.
16 horas — Celso Constantino Vieira Mallen.
16 horas e 30 minutos — Clara Maria Raquel Nunes Claudino.
17 horas — Cláudia Cristina Cardoso Baptista.
17 horas e 30 minutos — Cláudia Margarida Guerreiro Candeias

Guerreiro.

Dia 25 de Maio de 2000:

9 horas e 30 minutos — Cláudia Maria Faria Abreu Campos Silva.
10 horas — Cláudia Sofia Oliveira Familiar.
10 horas e 30 minutos — Cristina Dulce Carreira Monteiro.

11 horas — Cristina Maria França Pedroso Saraiva.
11 horas e 30 minutos — Deolinda Nabais Cunha.
12 horas — Dina Maria Pião Garcês.
12 horas e 30 minutos — Edite Fátima Vila Nova Rosário.
13 horas — Elisabete Pinto Pereira.
14 horas e 30 minutos — Elsa Cristina Sol Branquinho.
15 horas — Elsa Maria Gonçalves Rodrigues.
15 horas e 30 minutos — Emília Jesus Gonçalves Marques Mesquita.
16 horas — Fernanda Maria Santos Ferreira Marques.
16 horas e 30 minutos — Fernanda Maria Pacífico Oliveira.
17 horas — Filipa Joana Lourenço Menezes.
17 horas e 30 minutos — Gina Isabel Trindade Costa.

Dia 26 de Maio de 2000:

9 horas e 30 minutos — Glória Céu Rocha Pereira.
10 horas — Hélder António Gonçalves Luís.
10 horas e 30 minutos — Helena Isabel Lopes Dias.
11 horas — Helena Sofia Santos Baptista Monteiro.
11 horas e 30 minutos — Inês Maria Teixeira Fonseca Ferreira.
12 horas — Isabel Alexandra Vicente Sousa Mesquita.
12 horas e 30 minutos — Isabel Maria Silva Fortunato.
13 horas — Januário Nunes Rodrigues.
14 horas e 30 minutos — Joana Maria Cachopas Fialho Gião.
15 horas — Joana Maria Sanches Lourenço.
15 horas e 30 minutos — João Francisco Charrua Guerra.
16 horas — João Rui Casanova Lourenço.
16 horas e 30 minutos — Joaquina Rosa Freitas Correia.
17 horas — Jorge Alexandre Alves Santos.
17 horas e 30 minutos — José Conceição Pires Correia.

Dia 29 de Maio de 2000:

9 horas e 30 minutos — José Manuel Sousa São José.
10 horas — Lénia Maria Santos Viegas Neves.
10 horas e 30 minutos — Leonel Fernandes Soares Alegria.
11 horas — Lídia Conceição Soeiro Picado.
11 horas e 30 minutos — Lucinda Maria Santos Simões Tavares.
12 horas — Luís Manuel Matos Vilhena Sobral.
12 horas e 30 minutos — Luísa Maria Lopes Brázia.
13 horas — Margarida Isabel Serronha Santos.
14 horas e 30 minutos — Margarida Maria Carvalhais Leitão Monteiro

Sobreiro Barros.
15 horas — Maria Antónia Verdelho Silva Lopes Clara.
15 horas e 30 minutos — Maria Augusta Carapinha Pé-Curto.
16 horas — Maria do Céu Silva Maurício.
16 horas e 30 minutos — Maria do Céu Taveira Carvalho Castro.
17 horas — Maria Conceição Guerreiro Borges.
17 horas e 30 minutos — Maria Dulce Gonçalves Neto Alves Cardoso.

Dia 30 de Maio de 2000:

9 horas e 30 minutos — Maria Fátima Almeida Gama.
10 horas — Maria Fátima Jesus Gil Crespo.
10 horas e 30 minutos — Maria Fátima Soares Cruz.
11 horas — Maria Gabriela Brissos Camacho.
11 horas e 30 minutos — Maria Helena Reis Silveirinha.
12 horas — Maria João Monteiro Carvalho Bento.
12 horas e 30 minutos — Maria Julieta Pontes Borba Alpalhão Men-

donça Alves.
13 horas — Maria Luísa Campaniço Ferreira Malhó Cruz.
14 horas e 30 minutos — Maria Luísa Rodrigues Fragoso.
15 horas — Maria Neves Galvão Santos Leitão.
15 horas e 30 minutos — Maria Salomé Anastácio Gualdrapa.
16 horas — Maria Teresa Coelho José.
16 horas e 30 minutos — Maria Teresa Morais Sá Sousa.
17 horas — Miguel Alexandre Grangeon Cavaleiro Pereira.
17 horas e 30 minutos — Mónica Alexandra Águas Roque.

Dia 31 de Maio de 2000:

9 horas e 30 minutos — Mónica Alexandra Figueira Lancha.
10 horas — Mónica Alexandra Lage Gomes Constantino Silva.
10 horas e 30 minutos — Mónica Alexandra Silva Morais.
11 horas — Nuno Miguel Barroso Silva Nabais.
11 horas e 30 minutos — Nuno Miguel Rodrigues Santos.
12 horas — Patrícia Carlota Beirão Costa Reis.
12 horas e 30 minutos — Patrícia Seminaris Mateus Branco Lourenço.
13 horas — Paula Conceição Chainho Manuel.
14 horas e 30 minutos — Paula Cristina Duarte Ribeiro.
15 horas — Paula Cristina Fernandes Bernardo.
15 horas e 30 minutos — Paulo Jorge Pinto Mota.
16 horas — Paulo Jorge Rocha Raposo.
16 horas e 30 minutos — Rita Mafalda Conceição Costa Lemos.
17 horas — Sandra Carla Lage Gomes Constantino Silva.
17 horas e 30 minutos — Sandra Cristina Marques Trindade.
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Dia 1 de Junho de 2000:

9 horas e 30 minutos — Sandra Cristina Martins Carrondo.
10 horas — Sandra Cristina Varela Cordeiro.
10 horas e 30 minutos — Sandra Maria Botas Ferreira.
11 horas — Susana Fátima Santos Paim.
11 horas e 30 minutos — Susana Margarida Silvestre Oliveira.
12 horas — Tânia Sofia Santos Vaz.
12 horas e 30 minutos — Teresa Alexandra Pereira Valentim Félix.
13 horas — Teresa Emília Marques Andrade.
14 horas e 30 minutos — Tiago Ralha Marques Farinha.
15 horas — Vera Patrícia Calapez Batista Rebordão.
15 horas e 30 minutos — Vítor Manuel Ramos Pires.

Referência 2 — Psicologia

Dia 1 de Junho de 2000:

16 horas — Albertina Rita Gama Costa.
16 horas e 30 minutos — Alexandra Fernandes Silva Teias.
17 horas — Alexandra Isabel Duarte Fernandes Santos Rosa.

Dia 2 de Junho de 2000:

9 horas e 30 minutos — Álvaro José Antunes Ferreira.
10 horas — Ana Alexandra Jorge Duarte Honrado.
10 horas e 30 minutos — Ana Cecília Ferreira Lázaro.
11 horas — Ana Cláudia Gonçalves Ribeiro Santos Silvas.
11 horas e 30 minutos — Ana Cristina Capeto Matos Jesus.
12 horas — Ana Cristina Conceição Fernandes Lopes.
12 horas e 30 minutos — Ana Cristina Lobo Antunes.
13 horas — Ana Cristina Mimoso Magalhães Machuca Ribeiro Silva.
14 horas e 30 minutos — Ana Cristina Santos Pereira Duarte Pedro

e Costa.
15 horas — Ana Filipa Luz Pedrosa Carrejolo.
15 horas e 30 minutos — Ana Isabel Alter Rega.
16 horas — Ana Isabel Faria Antunes Paulo Van Krieken.
16 horas e 30 minutos — Ana Isabel Fonseca Alexandre Araújo

Pereira.
17 horas — Ana Isabel Neto Nunes Quintas Correia.
17 horas e 30 minutos — Ana Isabel Oliveira Freitas Lourenço Martins.

Dia 5 de Junho de 2000:

9 horas e 30 minutos — Ana Luísa Góis Godinho Correia Seno.
10 horas — Ana Margarida Miranda Almeida Figueiredo.
10 horas e 30 minutos — Ana Maria Mendes Moreira.
11 horas — Ana Maria Vieira Oliveira Marques Pereira.
11 horas e 30 minutos — Ana Paula Jesus Mateus Pombo Sousa.
12 horas — Ana Paula Trindade Rodrigues.
12 horas e 30 minutos — Ana Raquel Varela Hilário Cunha Nunes.
13 horas — Ana Rita Brandão Fôuja Oliveira Martins.
14 horas e 30 minutos — Ana Sofia Ferreira Araújo.
15 horas — Anabela Duarte Sampaio Aires.
15 horas e 30 minutos — Anabela Pereira Gomes Santos.
16 horas — Andreia Delimbeeuf Tadeu.
16 horas e 30 minutos — Andreia Gomes Vieira.
17 horas — António José Pinão Martins.
17 horas e 30 minutos — António Pedro Oliveira Rodrigues.

Dia 6 de Junho de 2000:

9 horas e 30 minutos — Arabela Matos Oliveira Dias.
10 horas — Artur Manuel Silva Sousa.
10 horas e 30 minutos — Beatriz Cristina Aires Mesquita.
11 horas — Beatriz Quintela Barros.
11 horas e 30 minutos — Carla Alexandra Gomes Neves Antunes

Almeida.
12 horas — Carla Alexandra Rodrigues Coelho.
12 horas e 30 minutos — Carla Filomena Cipriano Santos.
13 horas — Carla Helena Rocha Januário.
14 horas e 30 minutos — Carla Patrícia Canas Marques Silva.
15 horas — Carla Regina Ferreira Marques.
15 horas e 30 minutos — Carla Sofia Cristóvão Antunes Martinho.
16 horas — Carla Sofia Lemos Fernandes.
16 horas e 30 minutos — Carlos Balça Bastardo.
17 horas — Catarina Isabel Bernardes Fonseca.
17 horas e 30 minutos — Cátia Lorena Borges Rosário.

Dia 8 de Junho de 2000:

9 horas e 30 minutos — Celeste Manuela Tavares Dias.
10 horas — Célia Maria Candeias Inocêncio.
10 horas e 30 minutos — Clara Alexandra Gouveia Alves.
11 horas — Cláudia Alexandra Morgado Soares.

11 horas e 30 minutos — Cláudia Cristina Ribeiro Fernandes Eira.
12 horas — Cristina Maria Teixeira Colaço.
12 horas e 30 minutos — Domingos Paulo Atalaia Ribeiro.
13 horas — Dora Cristina Duarte Lameirão Alvarez.
14 horas e 30 minutos — Elisabete Ferreira Garcia Dias.
15 horas — Elsa Maria Lourenço Morgado.
15 horas e 30 minutos — Fernando Jorge Sequeira.
16 horas — Filipa Mata Pereira Vicente.
16 horas e 30 minutos — Filomena Maria Mendes Rato Campos.
17 horas — Florbela Dália Avó Chaveiro Silva San Miguel.
17 horas e 30 minutos — Gabriela Augusta Resende Costa Esteves.

Dia 9 de Junho de 2000:

9 horas e 30 minutos — Helena Cristina Granjal Silva.
10 horas — Helena Dulce Gonçalves Cruz.
10 horas e 30 minutos — Helena Maria Teixeira Magalhães Silva.
11 horas — Íris Mafalda Silva Gomes Malheiro Ferreira.
11 horas e 30 minutos — Íris Vanessa Jesus Martins.
12 horas — Isabel Alexandra Gonçalves Silva Campos.
12 horas e 30 minutos — Isabel Maria Antunes Neves.
13 horas — Isabel Maria Martins Carmo.
14 horas e 30 minutos — Isabel Maria Martins Mendes.
15 horas — Isabel Pinto Neves.
15 horas e 30 minutos — Joana Rezende Soares.
16 horas — João Pedro Paulino Ferreira Bicho.
16 horas e 30 minutos — Joaquim João Casimiro Granita.
17 horas — José Alberto Rego Veiga Torres.
17 horas e 30 minutos — Lara Isabel Pires Melo Caeiro.

Dia 14 de Junho de 2000:

9 horas e 30 minutos — Leonor Santos Monteiro Palma.
10 horas — Lúcia Maria Pronto Matias.
10 horas e 30 minutos — Lúcia Maria Vaz Barroso.
11 horas — Luís Filipe Jesus Calado Madeira.
11 horas e 30 minutos — Luís Miguel Precatado Almeida.
12 horas — Luís Jorge Abreu Magalhães Sousa.
12 horas e 30 minutos — Luís Maria Silveira Carvalho Passão.
13 horas — Luísa Maria Silva Froufe Waldherr.
14 horas e 30 minutos — Madalena Sousa Azevedo Marques.
15 horas — Mafalda Sofia Silva Aveiro.
15 horas e 30 minutos — Magali Stobbaerts Pereira Nunes.
16 horas — Marcos César Martins.
16 horas e 30 minutos — Margarida Maria Silvestre Antunes.
17 horas — Maria Estela Pinto Fonseca.
17 horas e 30 minutos — Maria Fátima Fernandes Almeida Reis Sá

Monteiro.

Dia 15 de Junho de 2000:

9 horas e 30 minutos — Maria Góis Vicente.
10 horas — Maria Graça Silva Rodrigues Araújo.
10 horas e 30 minutos — Maria João Moutinho Afonso Gomes.
11 horas — Maria João Nunes Castro Paiva.
11 horas e 30 minutos — Maria João Trindade Zagalo Melo Lopes.
12 horas — Maria José Gomes Martins Cabanas.
12 horas e 30 minutos — Maria José Mesquita Carvalho Machado.
13 horas — Maria José Ramos Barão.
14 horas e 30 minutos — Maria Rosário Matos Lourenço.
15 horas — Maria Teresa Abreu Esteves Rodrigues.
15 horas e 30 minutos — Marisa Andrea Moniz Costa Luís.
16 horas — Marta Alexandra Oliveira Reis Costa.
16 horas e 30 minutos — Marta Cordeiro Silva Lucas Rodrigues.
17 horas — Mónica Teresa Sales Duque.
17 horas e 30 minutos — Natália Verónica Lopes.

Dia 16 de Junho de 2000:

9 horas e 30 minutos — Nuno Miguel Dias Dinis.
10 horas — Patrícia Marques Gameiro.
10 horas e 30 minutos — Paula Alexandra Coimbra Ferreira.
11 horas — Paula Ângela Cardoso Sousa Costa.
11 horas e 30 minutos — Paula Cristina Alexandre Nogueira Faustino.
12 horas — Paula Cristina Gomes Bregante Avelino.
12 horas e 30 minutos — Paula Cristina Henriques Martins.
13 horas — Pedro Jorge Firmino Lisboa.
14 horas e 30 minutos — Pedro Miguel Cordeiro Santos Gaspar.
15 horas — Ricardo Augusto Sanguinho Jesus.
15 horas e 30 minutos — Ricardo Jorge Moniz Costa Luís.
16 horas — Ricardo Jorge Veloso Maximiano.
16 horas e 30 minutos — Rita Cabral Quadros Silva Matos.
17 horas — Romana Maria Firmino Lisboa Paz.
17 horas e 30 minutos — Rosa Maria Pinto Bralio Simão Faria.

Dia 19 de Junho de 2000:

9 horas e 30 minutos — Rosangela Di Lena Duarte.
10 horas — Rui Jorge Verde Carvalho Novo.
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10 horas e 30 minutos — Rute Sofia Ramos Silva Freitas.
11 horas — Sandra Cristina Martins Reis Brito.
11 horas e 30 minutos — Sandra Cristina Silvério Pereira.
12 horas — Sandra Rafaela Silva Lopes Leal.
12 horas e 30 minutos — Sandra Raquel Vaz Oliveira Baptista.
13 horas — Sara Alexandra Pinto Nogueira Duarte.
14 horas e 30 minutos — Sara Lima Barros.
15 horas — Sílvia Marisa Peres Nascimento.
15 horas e 30 minutos — Sofia Matos Rosa Banhudo.
16 horas — Solange Ribeiro Gonçalves.
16 horas e 30 minutos — Sofia Cercis Morais Trigo.
17 horas — Sónia Cristina Fernandes Teodoro.
17 horas e 30 minutos — Susana Furtado Freixieiro.

Dia 20 de Junho de 2000:

9 horas e 30 minutos — Susana Margarida Silva Varatojo Magalhães
Madeira.

10 horas — Susana Maria Rodrigues Figueiredo Henriques Alves.
10 horas e 30 minutos — Suzete Doutel Parada Carvalho.
11 horas — Teresa Filomena Duarte Tavares Montano São José.
11 horas e 30 minutos — Teresa Maria Cruz Ferreira Casaleiro.
12 horas — Vanda Cristina Borges Costa Miguel.
12 horas e 30 minutos — Vanda Isabel Sousa Pedroso.
13 horas — Vanessa Ferreira Raposo.
14 horas e 30 minutos — Vigai Camotim.

27 de Abril de 2000. — A Presidente do Júri, Idália Ferreira da
Silva Rosa Lopes.

Inspecção-Geral do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade

Aviso n.o 8070/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 14 de
Abril de 2000:

Maria Filomena Rodrigues Alves, técnica de justiça-adjunta — dada
por finda, a seu pedido, a comissão de serviço, nos termos do dis-
posto no artigo 54.o do Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto,
com efeitos a partir daquela data.

14 de Abril de 2000. — O Inspector-Geral, José Manuel Simões
de Almeida.

Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho

Despacho (extracto) n.o 9646/2000 (2.a série). — Por despacho
de 18 de Abril de 2000, do vice-presidente da Direcção do Instituto
de Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Trabalho:

Inês Maria da Silva Leonor — contratada em regime de contrato indi-
vidual de trabalho, nos termos do disposto no artigo 11.o-A do
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, aditado pela Lei n.o 25/98,
de 26 de Maio, para exercer funções de auxiliar administrativo,
na Delegação do IDICT em Beja.

O referido contrato produz efeitos a partir de 3 de Abril de 2000.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Abril de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Teresa Rodri-
gues Monteiro.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Aviso n.o 8071/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para o preenchimento de uma vaga de técnico especialista do
quadro de pessoal dos serviços centrais e dos serviços externos da Direc-
ção-Geral dos Serviços Prisionais aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 26, de 1 de Fevereiro de 2000. — Nos termos
e para os efeitos dos artigos 70.o, n.o 1, alínea d), e 171.o, ambos
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e alterado pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, fica notificado o contra-interessado Luís
Gonzaga Gomes Pelote de que, tendo o candidato ao referido con-
curso, Jorge Fernandes Monteiro Júnior, interposto recurso hierár-
quico necessário do despacho do director-geral dos Serviços Prisionais

de 30 de Março de 2000, que homologou a acta de que faz parte
a lista de classificação final notificada aos candidatos nos termos da
alínea a) do n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, pode, no prazo de 15 dias úteis, alegar por escrito o que tiver
por conveniente sobre o pedido formulado e seus fundamentos e
ainda consultar os respectivos processos, durante as horas de expe-
diente, nas instalações da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais, sitas
na Avenida da Liberdade, 9, 2.o, 1250 Lisboa.

26 de Abril de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Rectificação n.o 1349/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 76, de 30
de Março de 2000, a p. 6012, rectifica-se que onde se lê «Fátima
Maria dos Santos Costa Teixeira Pinto, assistente administrativa, esca-
lão 1, índice 190» deve ler-se «Fátima Maria dos Santos Costa Teixeira
Pinto, assistente administrativa, escalão 2, índice 200».

18 de Abril de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

MINISTÉRIOS DA JUSTIÇA E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 755/2000 (2.a série). — Considerando que a licen-
ciada Natália da Conceição Nunes Rocha, assessora da carreira técnica
superior de biblioteca e documentação do quadro de pessoal da Pro-
curadoria-Geral da República, a exercer funções de chefe da Divisão
de Documentação e Informação da Procuradoria-Geral da República,
reúne os requisitos necessários para acesso à categoria de assessor
principal da carreira técnica superior de biblioteca e documentação;

Considerando o disposto no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 34/93,
de 13 de Fevereiro, mantido em vigor por força da alínea b) do
artigo 40.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e nos n.os 6, 7 e 8
do artigo 32.o da citada Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Justiça e da Reforma do
Estado e da Administração Pública, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal da Procuradoria-Geral da Repú-
blica, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 333/99, de 20 de Agosto, no
grupo de pessoal técnico superior, área funcional de biblioteca e docu-
mentação, um lugar de assessor principal da carreira técnica superior
de biblioteca e documentação.

2.o O lugar a que se refere o número anterior é extinto quando
vagar.

10 de Abril de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Alentejo

Aviso n.o 8072/2000 (2.a série). — Por despacho de 27 de Setem-
bro de 1999 do Secretário de Estado da Administração Local e Orde-
namento do Território:

Autorizados a exercer actividade privada os seguintes funcio-
nários da CCR Alentejo:

Francisco José Sameiro da Mata, técnico superior de 1.a classe.
Helena Cristina Peixe Mourato, técnica superior de 2.a classe.
Lucina da Conceição Monteiro Carrasqueira, técnica superior de

2.a classe.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Outubro de 1999. — O Administrador, Florival Ramalhinho.

Despacho n.o 9647/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias no âmbito da administração e gestão. — Ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 260/89, de 17 de Agosto,
do n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e dos artigos 35.o a 41.o
do Código do Procedimento Administrativo, delego no director do
Núcleo de Portalegre, engenheiro José Manuel Reboredo Pinto Leite,
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as seguintes competências, no que concerne ao pessoal em serviço
no respectivo serviço:

1 — Na área da gestão de recursos humanos:

a) Visar a relação mensal de assiduidade elaborada nos termos
do preceituado no artigo 99.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março;

b) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual;

c) Assinar os termos de aceitação e conferir posse aos funcio-
nários afectos aos respectivos serviços;

d) Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de
formação ou outras iniciativas semelhantes que decorram no
território nacional.

2 — Na área da gestão orçamental e realização de despesas:

a) Autorizar deslocações em serviço, no território nacional, qual-
quer que seja o meio de transporte, bem como o proces-
samento dos correspondentes abonos ou despesas com a aqui-
sição de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas de custo,
antecipadas ou não;

b) Autorizar despesas correntes com a aquisição de bens, cor-
rentes ou de capital, e serviços, até ao limite de 500 000$,
que se contenham no respectivo orçamento e verificados os
pressupostos legais vigentes em matéria de despesas públicas;

c) Autorizar despesas eventuais de representação do serviço até
ao montante de 250 000$.

O presente despacho produz efeitos a 1 de Abril de 2000, ficando
assim ratificados todos os actos entretanto praticados.

19 de Abril de 2000. — O Presidente, José Ernesto d’Oliveira.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 1350/2000. — Por ter saído com inexactidão no
despacho n.o 2778/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 28, de 3 de Fevereiro de 2000, rectifica-se que onde
se lê «da carreira técnica superior» deve ler-se «da carreira de
engenheiro».

4 de Fevereiro de 2000. — Pelo Secretário-Geral, o Director de
Serviços de Recursos Humanos, António P. Mendes.

Direcção-Geral de Veterinária

Aviso n.o 8073/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 4 de Abril de 2000 do subdirector-geral de
Veterinária, encontra-se aberto concurso interno de acesso, classi-
ficado com esta natureza por determinação constante do despacho
de 10 de Março de 2000 do Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, exarado na informação n.o 4/GSG/00,
de 9 de Março, da Secretaria-Geral do MADRP, e ainda conforme
o disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, para o preenchimento de um lugar vago de chefe
da Secção de Assuntos Gerais, constante do mapa I do anexo I da
Portaria n.o 536/99, de 23 de Julho, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicação do presente aviso.

2 — Requisitos gerais e especiais de admissão — os constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e ainda os
do artigo 7.o da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração a
auferir será a correspondente ao escalão e índice fixados pelos Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
sendo as condições de trabalho as genericamente vigentes para os
funcionários da Administração Pública.

5 — Conteúdo funcional do lugar a prover — coordenação e chefia
na área funcional de assuntos gerais.

6 — Serviço e local de trabalho — Direcção-Geral de Veterinária,
em Lisboa.

7 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga mencionada, caducando com o seu preenchimento.

8 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

9 — Métodos de selecção — prova de conhecimentos gerais e espe-
cíficos e avaliação curricular.

9.1 — Prova de conhecimentos gerais e específicos:
9.1.1 — A prova de conhecimentos gerais e específicos será escrita,

de natureza teórica, com a duração máxima de três horas, e incidirá
sobre toda a matéria constante do programa aprovado pelo despacho
n.o 13 381/99 (2.a série), de 1 de Julho, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999 (provas de conhe-
cimentos gerais), e ainda a matéria referida no n.o 2 do despacho
conjunto n.o 1052/99, de 19 de Novembro, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 290, de 15 de Dezembro de 1999 (provas
de conhecimentos específicos), visando avaliar o nível de conheci-
mentos académicos e profissionais dos candidatos.

9.1.2 — O local, a data e a hora de realização da prova de conhe-
cimentos referida no número anterior serão divulgados nos termos
das alíneas a) a c) do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

9.1.3 — Para efeitos do n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, abaixo se indica a legislação necessária
à realização das provas referidas no n.o 9.1.1:

Prova de conhecimentos gerais:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alte-

rações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 106/97, de 2 de Maio, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 526/99, de 10 de
Dezembro;

Carta Ética (ao dispor dos candidatos no Gabinete do Chefe
de Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos,
sito no Largo da Academia Nacional de Belas-Artes, 2,
1249-105 Lisboa, telefone: 213239598).

Prova de conhecimentos específicos:

Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março;
Decreto-Lei n.o 373/84, de 28 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 172/89, de 26 de Maio;
Decreto-Lei n.o 560/89, de 20 de Julho;
Portaria n.o 696/98, de 25 de Julho;
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, com as alterações

resultantes da Lei n.o 163/99, de 14 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Portaria n.o 949/99, de 28 de Outubro.

9.2 — Avaliação curricular — será efectuada nos termos do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da prova de conhecimentos, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — Dos métodos de selecção a utilizar, a prova de conhecimentos
tem carácter eliminatório, considerando-se não aprovados os candi-
datos que, naquele método, obtenham classificação inferior a 9,5 valo-
res, expressos na escala de 0 a 20.

12 — Classificação final — a ordenação dos candidatos aprovados
é feita de harmonia com a classificação final, expressa na escala de
0 a 20, resultando esta da média aritmética ponderada das classi-
ficações obtidas nos métodos de selecção.

13 — Formalização das candidaturas:
13.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4 ou em papel contínuo, dirigido ao director-geral de
Veterinária, com indicação do concurso a que se candidatam, podendo
ser entregue directamente na Direcção de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, sita
no Largo da Academia Nacional de Belas-Artes, 2 e 3, 1249-105 Lis-
boa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até
ao termo do prazo fixado, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e arquivo de identificação que o emitiu, residência
e código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo.
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13.2 — O requerimento deverá ser elaborado de acordo com a
minuta anexa a este aviso e que dele faz parte integrante.

13.3 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos:

a) Currículo profissional detalhado, datado, assinado pelo pró-
prio, do qual devem constar, designadamente, as habilitações
literárias completas, as categorias e carreiras que deteve ao
longo da sua vida profissional, a discriminação das funções
que exerce, bem como das que exerceu anteriormente, com
a indicação precisa dos respectivos períodos de duração, assim
como a formação profissional detida, com indicação das
acções de formação finalizadas (cursos, estágios, especiali-
zações, seminários, indicando a respectiva duração, datas de
realização e entidades promotoras);

b) Declaração, devidamente actualizada (data reportada ao
prazo estabelecido para apresentação das candidaturas) e
autenticada, passada pelo serviço de origem, da qual constem,
de forma inequívoca, a existência e natureza do vínculo, a
categoria detida, o escalão e o índice e a antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública, bem como as menções
quantitativas da classificação de serviço referente aos anos
de 1997, 1998 e 1999;

c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

d) Documentos comprovativos da formação profissional autên-
ticos ou autenticados;

e) Fotocópia do bilhete de identidade.

14 — Aos candidatos pertencentes à Direcção-Geral de Veterinária
não é exigida a apresentação da declaração a que se refere a alínea b)
do n.o 13.3, nos termos dos n.os 5 e 6, ambos do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo ainda dispensada a apre-
sentação de documentos comprovativos que se encontrem arquivados
no processo individual, com excepção dos documentos referidos na
alínea d) do número anterior.

15 — A não apresentação pelos candidatos não pertencentes à
Direcção-Geral de Veterinária dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão, exigidos nas alíneas a), b), c), d) e e) do
n.o 13.3, determina a exclusão do concurso, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas nos locais a seguir referidos, sendo remetidas,
por carta registada com aviso de recepção, àqueles que se encontrem
ausentes em serviço ou situação legalmente justificada, nos termos
do n.o 2 dos artigos 33.o e 34.o e da alínea c) do n.o 1 e do n.o 3
do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Largo da Academia Nacional de Belas-Artes, 2 e 3, 1249-105 Lisboa;
Avenida de Brasília (delegação aduaneira de Alcântara Norte —

PIF de Lisboa), 1300-598 Lisboa;
Rua de Elias Garcia, Venda Nova, 2704-507 Amadora;
Avenida de Alexandre Herculano, 6, 4.o, 1150-006 Lisboa.

17 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — João José Máximo Codina, assessor da carreira de
técnico superior, chefe de divisão.

Vogais efectivos:

1.o Maria Jesus Mota Ferreira Carvalho António, chefe de
secção.

2.o Maria Fernanda Figueiredo Fabre Reis, chefe de secção.

Vogais suplentes:

1.o Fernanda Fernandes Genro Rodrigues Pereira, técnica
principal da carreira de técnico.

2.o Ana Paula Nunes Santos Barbeito, chefe de secção.

26 de Abril de 2000. — A Directora de Serviços, Aida Sebastião
Palminha.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral de Veterinária:

. . . (nome completo), . . . estado civil, filho de . . . e de . . . , natural
de . . . (freguesia e concelho), de nacionalidade . . . , nascido em
. . . / . . . / . . . , portador do bilhete de identidade n.o . . . , emitido pelo
Arquivo de Identificação de . . . , residente em . . . , . . . (código postal),
telefone . . . , com a categoria de . . . da carreira de . . . do quadro
de pessoal do . . . (nome do organismo), vem solicitar a V. Ex.a,
se digne admiti-lo(a) ao concurso . . . (tipo de concurso) para preen-
chimento de . . . (número) lugar(es) vago(s) na categoria de . . . do
quadro de pessoal da Direcção-Geral de Veterinária, conforme aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . / . . .

Pede deferimento.
(Data.)
(Assinatura.)

Anexos

Curriculum vitae, datado e assinado.
Declaração, autenticada, passada pelo serviço ou organismo de ori-

gem, da qual constem a existência e natureza do vínculo, a categoria
que detém e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como as classificações de serviço dos últimos três anos
(para candidatos não pertencentes ao quadro de pessoal da DGV).

Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habilita-
ções literárias (para candidatos não pertencentes ao quadro de pessoal
da DGV).

Documentos comprovativos da formação profissional, autênticos
ou autenticados.

Fotocópia do bilhete de identidade (para candidatos não perten-
centes ao quadro de pessoal da DGV).

Aviso n.o 8074/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 4 de Abril de 2000 do subdirector-geral de
Veterinária, encontra-se aberto concurso interno de acesso, classi-
ficado com esta natureza por determinação constante do despacho
de 10 de Março de 2000 do Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, exarado na informação n.o 4/GSG/00,
de 9 de Março, da Secretaria-Geral do MADRP, e ainda conforme
o disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, para o preenchimento de um lugar vago de chefe
da Secção de Expediente e Arquivo, constante do mapa I do anexo I
da Portaria n.o 536/99, de 23 de Julho, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso.

2 — Requisitos gerais e especiais de admissão — os constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e ainda os
do artigo 7.o da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração a
auferir será a correspondente ao escalão e índice fixados pelos Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
sendo as condições de trabalho as genericamente vigentes para os
funcionários da Administração Pública.

5 — Conteúdo funcional do lugar a prover — coordenação e chefia
na área funcional de expediente e arquivo.

6 — Serviço e local de trabalho — Direcção-Geral de Veterinária,
em Lisboa.

7 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga mencionada, caducando com o seu preenchimento.

8 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

9 — Métodos de selecção — prova de conhecimentos gerais e espe-
cíficos e avaliação curricular.

9.1 — Prova de conhecimentos gerais e específicos:
9.1.1 — A prova de conhecimentos gerais e específicos será escrita,

de natureza teórica, com a duração máxima de três horas, e incidirá
sobre toda a matéria constante do programa aprovado pelo despacho
n.o 13 381/99 (2.a série), de 1 de Julho, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999 (provas de conhe-
cimentos gerais), e ainda a matéria referida no n.o 3 do despacho
conjunto n.o 1052/99, de 19 de Novembro, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 290, de 15 de Dezembro de 1999 (provas
de conhecimentos específicos), visando avaliar o nível de conheci-
mentos académicos e profissionais dos candidatos.

9.1.2 — O local, a data e a hora de realização da prova de conhe-
cimentos referida no número anterior serão divulgados nos termos
das alíneas a) a c) do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

9.1.3 — Para efeitos do n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, abaixo se indica a bibliografia e a legislação
necessárias à realização das provas referidas no n.o 9.1.1:

Prova de conhecimentos gerais:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-

duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
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Decreto-Lei n.o 106/97, de 2 de Maio, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 526/99, de 10 de Dezembro;

Carta Ética (ao dispor dos candidatos no Gabinete do Chefe
de Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, sito
no Largo da Academia Nacional de Belas-Artes, 2, 1249-105
Lisboa, telefone: 213239598).

Prova de conhecimentos específicos:

Legislação:

Decreto-Lei n.o 29/72, de 24 de Janeiro;
Portaria n.o 404/80, de 14 de Julho;

Bibliografia:

Gonçalves, Carlos César, Técnicas Elementares de Arquivo,
SEAP, Serviço Central de Pessoal, Serviço Central de
Pessoal, 1978;

Montenegro, António José Dias, Expediente e Arquivo,
Departamento de Formação e Aperfeiçoamento Profis-
sional, DGAP, policopiado, data indeterminada;

Gonçalves, Carlos César, Para a Gestão de Arquivos e de
Documentos, Lisboa, 1979, policopiado;

Orvalho, José, Técnicas de Arquivo e Microfilmagem, Lisboa,
policopiado, data indeterminada.

Nota. — Esta bibliografia, de apenas um exemplar de cada obra,
encontra-se ao dispor na biblioteca da sede da DGV, sita no Largo
da Academia Nacional de Belas-Artes, 2, 1249-105 Lisboa.

9.2 — Avaliação curricular — será efectuada nos termos do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da prova de conhecimentos, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — Dos métodos de selecção a utilizar, a prova de conhecimentos
tem carácter eliminatório, considerando-se não aprovados os candi-
datos que, naquele método, obtenham classificação inferior a 9,5 valo-
res, expressos na escala de 0 a 20.

12 — Classificação final — a ordenação dos candidatos aprovados
é feita de harmonia com a classificação final, expressa na escala de
0 a 20, resultando esta da média aritmética ponderada das classi-
ficações obtidas nos métodos de selecção.

13 — Formalização das candidaturas:
13.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4 ou em papel contínuo, dirigido ao director-geral de
Veterinária, com indicação do concurso a que se candidatam, podendo
ser entregue directamente na Direcção de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, sita
no Largo da Academia Nacional de Belas-Artes, 2 e 3, 1249-105 Lis-
boa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até
ao termo do prazo fixado, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e arquivo de identificação que o emitiu, residência
e código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo.

13.2 — O requerimento deverá ser elaborado de acordo com a
minuta anexa a este aviso e que dele faz parte integrante.

13.3 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos:

a) Currículo profissional detalhado, datado, assinado pelo pró-
prio, do qual devem constar, designadamente, as habilitações
literárias completas, as categorias e carreiras que deteve ao
longo da sua vida profissional, a discriminação das funções
que exerce, bem como das que exerceu anteriormente, com
a indicação precisa dos respectivos períodos de duração, assim
como a formação profissional detida, com indicação das
acções de formação finalizadas (cursos, estágios, especiali-
zações, seminários, indicando a respectiva duração, datas de
realização e entidades promotoras);

b) Declaração, devidamente actualizada (data reportada ao
prazo estabelecido para apresentação das candidaturas) e
autenticada, passada pelo serviço de origem, da qual constem,
de forma inequívoca, a existência e natureza do vínculo, a
categoria detida, o escalão e o índice e a antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública, bem como as menções
quantitativas da classificação de serviço referente aos anos
de 1997, 1998 e 1999;

c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

d) Documentos comprovativos da formação profissional autên-
ticos ou autenticados;

e) Fotocópia do bilhete de identidade.

14 — Aos candidatos pertencentes à Direcção-Geral de Veterinária
não é exigida a apresentação da declaração a que se refere a alínea b)
do n.o 13.3, nos termos dos n.os 5 e 6, ambos do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo ainda dispensada a apre-
sentação de documentos comprovativos que se encontrem arquivados
no processo individual, com excepção dos documentos referidos na
alínea d) do número anterior.

15 — A não apresentação pelos candidatos não pertencentes à
Direcção-Geral de Veterinária dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão, exigidos nas alíneas a), b), c), d) e e) do
n.o 13.3, determina a exclusão do concurso, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas nos locais a seguir referidos, sendo remetidas,
por carta registada com aviso de recepção, àqueles que se encontrem
ausentes em serviço ou situação legalmente justificada, nos termos
do n.o 2 dos artigos 33.o e 34.o e da alínea c) do n.o 1 e do n.o 3
do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Largo da Academia Nacional de Belas-Artes, 2 e 3, 1249-105 Lisboa;
Avenida de Brasília (delegação aduaneira de Alcântara Norte —

PIF de Lisboa), 1300-598 Lisboa;
Rua de Elias Garcia, Venda Nova, 2704-507 Amadora;
Avenida de Alexandre Herculano, 6, 4.o, 1150-006 Lisboa.

17 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — João José Máximo Codina, assessor da carreira de
técnico superior, chefe de divisão.

Vogais efectivos:

1.o Maria Jesus Mota Ferreira Carvalho António, chefe de
secção.

2.o Maria Fernanda Figueiredo Fabre Reis, chefe de secção.

Vogais suplentes:

1.o Fernanda Fernandes Genro Rodrigues Pereira, técnica
principal da carreira de técnico.

2.o Ana Paula Nunes Santos Barbeito, chefe de secção.

26 de Abril de 2000. — A Directora de Serviços, Aida Sebastião
Palminha.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral de Veterinária:

. . . (nome completo), . . . estado civil, filho de . . . e de . . . , natural
de . . . (freguesia e concelho), de nacionalidade . . . , nascido em
. . . / . . . / . . . , portador do bilhete de identidade n.o . . . , emitido pelo
Arquivo de Identificação de . . . , residente em . . . , . . . (código postal),
. . . , telefone . . . , com a categoria de . . . da carreira de . . . do
quadro de pessoal do . . . (nome do organismo), vem solicitar a V.
Ex.a, se digne admiti-lo(a) ao concurso . . . (tipo de concurso) para
preenchimento de . . . (número) lugar(es) vago(s) na categoria de . . .
do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Veterinária, conforme
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . / . . .

Pede deferimento.
(Data.)
(Assinatura.)

Anexos

Curriculum vitae, datado e assinado.
Declaração, autenticada, passada pelo serviço ou organismo de ori-

gem, da qual constem a existência e natureza do vínculo, a categoria
que detém e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como as classificações de serviço dos últimos três anos
(para candidatos não pertencentes ao quadro de pessoal da DGV).

Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habilita-
ções literárias (para candidatos não pertencentes ao quadro de pessoal
da DGV).

Documentos comprovativos da formação profissional, autênticos
ou autenticados.

Fotocópia do bilhete de identidade (para candidatos não perten-
centes ao quadro de pessoal da DGV).

Despacho n.o 9648/2000 (2.a série). — Por despacho de 5 de
Abril de 2000 do Secretário de Estado dos Mercados Agrícolas e
da Qualidade Alimentar (isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas):

João Pedro Tabaquinho de Matos, fiel de armazém da carreira de
fiel de armazém do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Vete-
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rinária — autorizada a passagem à situação de licença sem ven-
cimento de longa duração, com efeitos a partir de 1 de Maio de
2000.

19 de Abril de 2000. — Pelo Director-Geral, o Chefe de Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, João José Máximo
Codina.

Rectificação n.o 1351/2000. — Por ter havido lapso na publicação
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 93, de 19 de Abril de 2000,
a p. 7213, despacho n.o 8536/2000 (2.a série), rectifica-se, na nomeação
de assessores da carreira de médico veterinário, no quadro de pessoal
da Direcção-Geral de Veterinária, que onde se lê «O último nomeado
manter-se-á a exercer, em comissão de serviço, o cargo de chefe de
divisão neste organismo» deve ler-se «Os nomeados em primeiro,
segundo e último lugar manter-se-ão a exercer, em comissão de serviço,
o cargo de chefe de divisão neste organismo».

19 de Abril de 2000. — Pela Directora de Serviços, (Assinatura
ilegível.)

Rectificação n.o 1352/2000. — Por ter havido lapso na publicação
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 93, de 19 de Abril de
2000, a p. 7213, despacho n.o 8538/2000 (2.a série), rectifica-se, na
nomeação de técnicos superiores de 1.a classe da carreira de médico
veterinário, no quadro de pessoal da Direcção-Geral de Veterinária,
que onde se lê «com excepção da última que pertence ao quadro
do ex-Instituto de Estruturas Agrárias e Desenvolvimento Rural» deve
ler-se «com excepção da última nomeada, que pertence ao quadro
de pessoal do Instituto Nacional de Investigação Agrária».

19 de Abril de 2000. — Pela Directora de Serviços, o Chefe de
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, João José
Máximo Codina.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior

Aviso n.o 8075/2000 (2.a série). — Por despacho de 18 de Abril
de 2000 do director regional de Agricultura da Beira Interior:

Adelina Maria Machado Martins, técnica superior principal da carreira
de engenheiro do quadro da Direcção Regional de Agricultura
da Beira Interior — provida na categoria de assessor principal da
mesma carreira, com efeitos a partir de 3 de Julho de 1999, ocu-
pando o lugar criado pela portaria n.o 657/2000, de 30 de Março,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 87, de 12 de Abril
de 2000, do mesmo quadro, que será extinto quando vagar. (Pro-
cesso isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Administração,
José António Marques dos Santos.

Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes

Listagem n.o 157/2000. — 6.a lista nominativa de pessoal perten-
cente ao ex-Instituto Florestal que transita para o novo quadro da Direc-
ção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes, aprovado pela Portaria
n.o 535/99, de 23 de Julho, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 74/96, de 18 de Junho, da alínea a) do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 75/96, de 18 de Junho, conjugadas com o artigo 40.o
do Decreto Regulamentar n.o 13/97, de 6 de Maio, e da alínea a) do
artigo 66.o do Decreto Regulamentar n.o 24/89, de 11 de Agosto, aprovada
por despacho de 3 de Abril de 2000, do Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural, mantendo-se na mesma categoria, carreira, escalão,
índice e situação jurídico-funcional que detinha no quadro de origem:

Nome Grupo de pessoal Carreira Categoria

António Carlos Alves Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Administrativo . . . . . . Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Abril de 2000. — O Director Regional, Jorge M. T. Azevedo.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Aviso n.o 8076/2000 (2.a série). — 8.a lista nominativa de pessoal
de outro organismo requisitado no Gabinete de Planeamento e Política
Agro-Alimentar, homologada por despacho de 14 de Abril de 2000 do
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas que,
ao abrigo do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 74/96, de 18 de Junho,

e da alínea b) do artigo 67.o do Decreto Regulamentar n.o 24/89, de
11 de Agosto, do MADRP, é integrado no quadro de pessoal do Gabinete
de Planeamento e Política Agro-Alimentar, aprovado pela Portaria
n.o 191/99, de 23 de Março. O pessoal constante desta lista é integrado
noutra carreira e categoria que integra as funções que efectivamente
desempenha, ficando com a situação jurídico-funcional do quadro para
que se processa a integração:

Escalão Índice

Situação actual
—

Nome
(grupo, carreira e categoria)

Integração no GPPAA
—

Nome
(grupo, carreira e categoria)

Pessoal auxiliar Pessoal auxiliar

Carreira e categoria de guarda-nocturno: Carreira de motorista de ligeiros:

Motorista de ligeiros:

António Caetano Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . António Caetano Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . 1 130

28 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Subdirectora, Edite Azenha.

Instituto da Vinha e do Vinho

Despacho (extracto) n.o 9649/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto da Vinha e do Vinho de 4 de Abril de
2000, no uso de poderes delegados, nos termos do despacho
n.o 22 527/98, publicado no Diário da República, 2.a série, de 30 de
Dezembro de 1998:

Ana Rita Nunes Correia Duarte Pinto, técnica superior de 2.a classe
da carreira de técnico superior, em comissão de serviço extraor-

dinária como estagiária da carreira de técnico superior de infor-
mática — reclassificada ao abrigo e nos termos dos artigos 15.o,
7.o, 10.o e 11.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
como técnica superior de 2.a classe da carreira de técnico superior
de informática do quadro de pessoal do Instituto da Vinha e do
Vinho, ficando posicionada no escalão 1, índice 450, consideran-
do-se exonerada do lugar que ocupa a partir da data da tomada
da aceitação da nomeação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

26 de Abril de 2000. — A Vice-Presidente, Maria João Liberal.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior

Despacho n.o 9650/2000 (2.a série). — Considerando que, nos
termos do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de
Janeiro, que aprovou o Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo, as entidades instituidoras de estabelecimentos de ensino
superior particular e cooperativo reconhecidos à data da sua entrada
em vigor deveriam, até 30 de Junho de 1996, adaptar os seus estatutos,
regime de organização interna e composição do corpo docente dos
estabelecimentos às regras do novo Estatuto;

Considerando que, nos termos da redacção dada ao n.o 1 do
artigo 66.o do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, o prazo para a promoção
da adaptação foi prorrogado até 30 de Junho de 1997;

Tendo, pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 139/97, de
21 de Agosto, sido criado um grupo de missão ao qual foi cometida
a tarefa de proceder à avaliação do cumprimento da injunção atrás
referida, incidindo, nomeadamente, sobre:

A adaptação dos estatutos dos estabelecimentos de ensino ao
disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo;

O regime de organização interna do estabelecimento de ensino;
A composição do respectivo corpo docente;
As condições científicas do seu funcionamento, incluindo os

aspectos referentes às instalações e equipamentos;
O efectivo cumprimento da legislação aplicável;

Considerando o relatório final geral apresentado pelo grupo de
missão em Novembro de 1999, já comunicado às entidades institui-
doras de todos os estabelecimentos de ensino superior particular e
cooperativo;

Considerando o meu despacho n.o 5314/2000 (2.a série), de 7 de
Março, proferido sobre o referido relatório;

Considerando o anexo parecer jurídico acerca dos procedimentos
a que as entidades instituidoras dos estabelecimentos de ensino estão
sujeitas no que se refere aos pólos e extensões destes, que aqui se
dá por inteiramente reproduzido, e com o qual concordo;

Considerando o relatório elaborado pelo grupo de missão sobre
a extensão em Viseu da Escola Superior de Educação Jean Piaget
de Arcozelo, que aqui se dá por inteiramente reproduzido, onde é
avaliada a sua adaptação ao Estatuto;

Ouvido sobre o teor do referido relatório, em cumprimento do
princípio da audiência prévia, o Instituto Piaget — Cooperativa para
o Desenvolvimento Humano, Integral e Ecológico, C. R. L., o qual
teve oportunidade de se pronunciar sobre o mesmo;

Considerando que, entretanto, a entidade instituidora e o esta-
belecimento de ensino já poderão ter diligenciado no sentido de pro-
curar dar cumprimento a algumas das medidas recomendadas;

Considerando ainda que a avaliação da qualidade do desempenho
científico e pedagógico do estabelecimento de ensino é objecto de
procedimento autónomo e distinto do presente, nos termos da Lei
da Avaliação do Ensino Superior (Lei n.o 38/94, de 21 de Novembro)
e do Decreto-Lei n.o 205/98, de 11 de Julho;

Considerando o disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo (aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro,
alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro,
e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março), adiante simplesmente
designado Estatuto;

Ao abrigo do disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94, de
22 de Janeiro, e no n.o 1 do artigo 66.o do Estatuto;

Por delegação de competência conferida pelo despacho
n.o 23 868/99 (2.a série), de 4 de Dezembro de 1999;

Sem prejuízo da necessidade de adopção de outras medidas que
se venham a revelar necessárias ao cumprimento do regime legal
aplicável:

Determino:
1 — O Instituto Piaget — Cooperativa para o Desenvolvimento

Humano, Integral e Ecológico, C. R. L., deve requerer, nos termos
do disposto na secção I do capítulo IV do Estatuto, o reconhecimento
de interesse público de um estabelecimento de ensino que vise dar
continuidade ao ensino que foi autorizado a ministrar em Viseu como
extensão da Escola Superior de Educação Jean Piaget de Arcozelo,
ou promover a sua cessação, aplicando-se, com as devidas adaptações,
o regime fixado pelo artigo 46.o do Estatuto.

2 — O requerimento de reconhecimento de interesse público, devi-
damente instruído nos termos da lei, ou a comunicação de cessação
do ensino deve ser remetido à Direcção-Geral do Ensino Superior
no prazo de 30 dias.

3 — A entidade instituidora deve, entretanto, promover a correcção
das deficiências assinaladas no relatório do grupo de missão.

4 — Caso já tenha sido dado cumprimento a alguma das medidas
acima referidas, a entidade instituidora deve comunicá-lo à Direc-
ção-Geral do Ensino Superior, no prazo de 15 dias, juntando os ade-
quados meios de prova.

5 — Em caso de não cumprimento das determinações constantes
dos números anteriores, a Direcção-Geral do Ensino Superior deve
comunicá-lo à Inspecção-Geral da Educação, tendo em vista a adopção
dos procedimentos previstos no Estatuto.

6 — A Direcção-Geral do Ensino Superior apresentar-me-á rela-
tórios mensais de execução deste despacho.

7 — A Inspecção-Geral da Educação terá em consideração nas suas
acções inspectivas o relatório, o parecer jurídico, a resposta da enti-
dade instituidora e o teor do presente despacho.

8 — A partir do momento da publicação do presente despacho
no Diário da República, promova-se a sua disponibilização, em con-
junto com o relatório do grupo de missão, com o parecer jurídico
e com a resposta da entidade instituidora, no Centro de Documentação
da Secretaria-Geral do Ministério da Educação.

9 — Notifique-se do presente despacho:

a) A entidade instituidora;
b) A Direcção-Geral do Ensino Superior, remetendo cópia do

relatório do grupo de missão, do parecer jurídico e da resposta
da entidade instituidora;

c) A Inspecção-Geral da Educação, remetendo cópia do rela-
tório do grupo de missão, do parecer jurídico e da resposta
da entidade instituidora.

10 — Divulgue-se o presente despacho na página da Internet da
Direcção-Geral do Ensino Superior a partir da data da sua publicação
no Diário da República.

18 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino Supe-
rior, José Joaquim Dinis Reis.

Secretaria-Geral

Despacho n.o 9651/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do dis-
posto no n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e ao abrigo do n.o 2 do despacho n.o 5903/2000 (2.a série),
do Ministro da Educação, delego e subdelego na secretária-geral-
-adjunta, licenciada Maria Etelvina Ganchas Pereira de Freitas, as
seguintes competências:

1.1 — Praticar todos os actos subsequentes à abertura de concursos
de pessoal do quadro único e aos mesmos directamente respeitantes;

1.2 — Admitir, nomear e promover o pessoal do quadro único cujo
provimento não seja feito por escolha, bem como praticar todos os
actos relativos à sua nomeação provisória e definitiva e à progressão
nas carreiras;

1.3 — Determinar a afectação do pessoal aos organismos e serviços
centrais, regionais e tutelados do Ministério da Educação e autorizar
destacamentos, requisições, comissões de serviço, transferências e
outras formas de mobilidade previstas na lei, devendo a decisão ser
precedida de consulta ao respectivo responsável;

1.4 — Empossar todo o pessoal do quadro único, bem como o pes-
soal nomeado para cargos de chefe de divisão e equiparados e ainda
de chefe de repartição;

1.5 — Determinar a cessação de vínculo à Administração Pública,
excepção feita às penas expulsivas;

1.6 — Conceder ao pessoal do quadro único licença sem vencimento
por períodos superiores a 30 e até 90 dias;

1.7 — Autorizar a concessão de licenças sem vencimento de longa
duração, bem como o regresso dos funcionários à actividade;

1.8 — Despachar e coordenar as questões relativas à classificação
de serviço de pessoal do quadro único;

1.9 — Autorizar a tomada de posse em local diferente, prorrogar
o respectivo prazo e solicitar que aquela seja conferida pelo respon-
sável do serviço ou organismo a que o empossado esteja afecto;

1.10 — Despachar pedidos de desistência de concurso, de nomeação
ou de celebração de contratos de pessoal;

1.11 — Autorizar o exercício de funções a tempo parcial;
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1.12 — Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o
respectivo plano anual;

1.13 — Autorizar a recuperação do vencimento de exercício perdido
por motivo de doença;

1.14 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários tenham direito, nos termos da lei;

1.15 — Autorizar a passagem de certidões de documentos arqui-
vados na Secretaria-Geral, excepto quando contiverem matéria
confidencial;

1.16 — Autorizar funcionários e agentes a comparecerem em tri-
bunal, quando requisitados nos termos da lei de processo;

1.17 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos fun-
cionários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva, e, em
geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança social da
função pública, incluindo os referentes a acidentes em serviço;

1.18 — Qualificar como acidentes em serviço os sofridos por fun-
cionários e agentes e autorizar o processamento das respectivas des-
pesas, nos termos legais;

1.19 — Determinar a suspensão preventiva de funcionários ou agen-
tes arguidos em processo disciplinar;

1.20 — Autorizar despesas decorrentes de acções de formação efec-
tivadas pelo Gabinete de Formação até ao montante de 100 000$.

2 — A secretária-geral-adjunta fica autorizada a subdelegar no
director de serviços de Recursos Humanos, no chefe de divisão de
Pessoal e no chefe de repartição Financeira dos Recursos Humanos
as competências para a prática dos actos abrangidos por este despacho,
e nos termos que entender convenientes para o funcionamento dos
serviços.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 9 de Dezembro
de 1999, ficando deste modo ratificados os actos praticados desde
aquela data pela secretária-geral-adjunta.

17 de Abril de 2000. — A Secretária-Geral, Joana Santos.

Despacho n.o 9652/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do dis-
posto no n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e ao abrigo do n.o 2 do despacho n.o 5903/2000 (2.a série),
do Ministro da Educação, delego e subdelego na secretária-geral-
-adjunta, licenciada Maria José Dinis Varela Pinto, as seguintes
competências:

1.1 — Gerir o orçamento e propor as alterações orçamentais jul-
gadas adequadas, tendo em vista os objectivos a atingir;

1.2 — Celebrar contratos de seguro e de arrendamento nos termos
legais e autorizar a respectiva actualização sempre que resulte de
imposição legal;

1.3 — Autorizar a prestação de serviços e a venda de produtos
próprios, fixando os respectivos preços;

1.4 — Autorizar deslocações em serviço qualquer que seja o seu
meio de transporte, bem como o processamento dos correspondentes
abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte
e de ajudas de custo, antecipadas ou não;

1.5 — Autorizar despesas no âmbito do OE e do PIDDAC com
obras e aquisição de bens e serviços, com ou sem dispensa da realização
de concurso público ou limitado e a celebração de contrato escrito,
dentro dos limites que me estão fixados;

1.6 — Autorizar as despesas resultantes de indemnizações a ter-
ceiros ou da recuperação de bens afectos ao serviço, danificados por
acidentes com intervenção de terceiros, dentro dos limites que me
estão fixados;

1.7 — Autorizar que as viaturas, cuja gestão cabe à Secretaria-Geral,
sejam conduzidas, por motivos de serviço, por funcionários que não
exerçam a actividade de motorista;

1.8 — Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-
pesas quando esta seja da competência do membro do Governo;

1.9 — Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do prazo
regulamentar;

1.10 — Superintender na utilização racional das instalações, bem
como na sua manutenção e conservação;

1.11 — Velar pela existência de condições de higiene e segurança
no trabalho;

1.12 — Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção
e conservação dos equipamentos afectos ao serviço;

1.13 — Elaborar e executar planos anuais e plurianuais de reequi-
pamento em função das necessidades previstas e da evolução tec-
nológica, bem como autorizar as aquisições resultantes da execução.

2 — A secretária-geral-adjunta fica autorizada a subdelegar no
director de serviços, chefes de divisão e chefe da repartição de Admi-
nistração Geral as competências para a prática dos actos abrangidos
por este despacho e nos termos que entender convenientes para o
funcionamento dos serviços.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 9 de Dezembro
de 1999, ficando deste modo ratificados os actos praticados desde
aquela data pela secretária-geral-adjunta.

17 de Abril de 2000. — A Secretária-Geral, Joana Santos.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Agrupamento de Estabelecimentos de Educação e Ensino
da Freguesia de Montoito

Aviso n.o 8077/2000 (2.a série). — Em cumprimento do n.o 1
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada na sede deste Agrupamento a lista
de antiguidade do pessoal não docente reportada a 31 de Dezembro
de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo.

31 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, Egí-
dio Manuel Fialho Santos.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Escola E. B. 1 Faro n.o 1

Aviso n.o 8078/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 93.o, do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada, para consulta, na sala dos professores a lista
de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino
com referência a 31 de Agosto de 1999.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso para reclamação à presidente do conselho executivo.

11 de Abril de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo, Nelda
Moreira.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Secundária de Eça de Queirós

Aviso n.o 8079/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 132.o do Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro, Estatuto da
Carreira Docente, faz-se publicar que se encontra afixada no expositor
do átrio de entrada desta Escola a lista de antiguidade do pessoal
docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Agosto
de 1999.

Os professores dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, para reclamação para o
dirigente máximo do serviço.

18 de Abril de 2000. — A Presidente da Comissão Provisória, Maria
Isabel das Neves Duarte Mendes Pinto.

Direcção Regional de Educação do Norte

Anúncio n.o 40/2000 (2.a série). — Por despacho publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 22, de 26 de Janeiro de 1995, foi
declarada a utilidade pública urgente dos terrenos necessários à
implantação da Escola do 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico de São
João da Ponte, Guimarães.

Por manifesto lapso foi indicado para a parcela que pertence a
Manuel Ribeiro, emigrante, a área de 75 m2, quando efectivamente
tem 230 m2.

Publica-se em anexo uma planta devidamente rectificada.

26 de Abril de 2000. — O Director de Serviços, Casimiro Rocha.
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Agrupamento de Escolas do Fujacal

Aviso n.o 8080/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada, para consulta, no átrio desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal não docente com referência a 31
de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

27 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Armindo Gomes Cancelinha.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 9653/2000 (2.a série). — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 do artigo 25.o do Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22
de Janeiro, nomeio presidente do conselho geral do Hospital Distrital
de Santarém o licenciado José Manuel Gonçalves Nogueira.

4 de Abril de 2000. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela de
Brito Arcanjo Marques da Costa.

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Portalegre

Aviso n.o 8081/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto nos
artigos 32.o e 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
torna-se pública a lista de classificação final ao concurso n.o 403/2000
(2.a série) — concurso interno geral de ingresso para a categoria de
enfermeiro de nível 1 da carreira de enfermagem, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 8, de 11 de Janeiro

de 2000, a pp. 562 e 563, que vai ser afixada na sede da Sub-Região
de Saúde de Portalegre, Avenida de Frei Amador Arrais, lote 2, 7300
Portalegre:

Lista de classificação final:
Valores

1.o Otília Maria Prates Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,15
2.o Hélia Maria Lérias Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,72
3.o Marília Cardoso Calafate Serra Estrada Basílio . . . . . . . . 16,38
4.o Isabel Benedita Miranda Ferreira Carvalho . . . . . . . . . . . 16,20
5.o Maria João da Cruz Aria Pais de Andrade . . . . . . . . . . . . 15,65
6.o Zélia Maria Carlos Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,82
7.o Gaudêncio Miguel Carrapato Galina Fortes Tavares . . . 13,67
8.o Ana Maria Ferreira Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,65
9.o Francisco Alberto da Silva Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,15

18 de Abril de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Celeste Salgueiro
de Matos Lobato.

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Aveiro

Aviso n.o 8082/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 39.o e da alínea b) do n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que se encontra afixada
na Direcção de Serviço de Administração Geral desta Sub-Região
de Saúde, sita na Avenida do Dr. Lourenço Peixinho, 42, 5.o, Aveiro,
a lista de classificação final dos candidatos ao concurso externo de
ingresso para provimento de três lugares de assistente administrativo,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 275,
de 25 de Novembro de 1999.

Os candidatos podem recorrer no prazo de 10 dias a contar da
data da publicação do presente aviso, em requerimento dirigido à
Ministra da Saúde a ser entregue nesta Sub-Região de Saúde de
Aveiro.

18 de Abril de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Diamantino
Moreira de Matos.
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Sub-Região de Saúde de Coimbra

Aviso n.o 8083/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, adita-se à lista dos
candidatos admitidos ao concurso interno geral de acesso para pro-
vimento de lugares na categoria de enfermeiro especialista em enfer-
magem de reabilitação da carreira de enfermagem da Sub-Região
de Saúde de Coimbra, conforme aviso n.o 17 620/99 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 283, de 6 de Dezembro
de 1999, e rectificado com o n.o 120/2000 no Diário da República,
2.a série, n.o 14, de 18 de Janeiro de 2000, os concorrentes Jorge
Manuel Fernandes Duarte e Maria Carminda Antunes Neves, que
concorreram nos termos legais e dentro do prazo, mas que, por lapso,
não foram incluídos na lista inicial de candidatos admitidos.

Esta publicação será enviada individualmente a cada um dos can-
didatos, a fim de tomar conhecimento.

17 de Abril de 2000. — A Presidente do Júri, Celeste da Conceição
Martins da Fonseca.

Deliberação n.o 579/2000. — Por deliberação de 31 de Dezembro
de 1999 do conselho de administração da Administração Regional
de Saúde do Centro:

José Luís Sacadura Biscaia da Silva Pinto, assistente graduado da
carreira médica de clínica geral — autorizada a equiparação a bol-
seiro a tempo inteiro nos períodos de 28 de Fevereiro a 10 de
Março, de 7 de Maio a 2 de Junho, de 8 de Outubro a 3 de Novembro
e de 3 a 29 de Dezembro de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Março de 2000. — A Coordenadora Sub-Regional, Maria
Hermínia Simões.

Rectificação n.o 1353/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 73, de 27 de Março de 2000, rec-
tifica-se que, no despacho n.o 6677/2000 (2.a série) — AP., onde se
lê «A tempo inteiro» deve ler-se «A tempo parcial».

17 de Abril de 2000. — Pela Coordenadora Sub-Regional, o Chefe
de Divisão Financeira, Joaquim Raimundo Santos.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Lisboa

Rectificação n.o 1354/2000. — Por ter saído com inexactidão a
listagem n.o 131/2000 (2.a série), publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 88, de 13 de Abril de 2000, referente à lista de candidatos
admitidos ao concurso externo de ingresso para preenchimento de
19 lugares vagos na categoria de técnico de 2.a classe da carreira
técnica de diagnóstico e terapêutica, área de saúde ambiental, cujo
aviso n.o 1517/2000 foi publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 22, de 27 de Janeiro de 2000, rectifica-se que onde se lê «José
Carlos Marques» deve ler-se «José Carlos Lopes Penim Marques».

17 de Abril de 2000. — O Presidente do Júri, Almiro Lourenço
Francisco.

Sub-Região de Saúde de Santarém

Despacho (extracto) n.o 9654/2000 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Abril de 2000 do coordenador da Sub-Região de Saúde
de Santarém:

Maria Manuela Nunes Fernandes Fanha Vieira, enfermeira graduada
a exercer funções no Centro de Saúde da Golegã — autorizada
a equiparação a bolseiro para frequentar o curso de Complemento
de Formação em Enfermagem da Escola Superior de Enfermagem
de Santarém, no período de 2 de Maio de 2000 a 11 de Abril
de 2001, a tempo parcial.

19 de Abril de 2000. — A Chefe de Divisão de Gestão de Recursos
Humanos, Ana Cristina de Jesus Casanova Nogueira Carvalho.

Despacho (extracto) n.o 9655/2000 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Abril de 2000 do coordenador da Sub-Região de Saúde
de Santarém:

Olinda Maria da Graça Lopes Dias, enfermeira graduada a exercer
funções no Centro de Saúde do Entroncamento — autorizada a

equiparação a bolseiro para frequentar o curso de complemento
de formação em Enfermagem da Escola Superior de Enfermagem
de Santarém, no período de 2 de Maio de 2000 a 11 de Abril
de 2001, a tempo parcial.

19 de Abril de 2000. — A Chefe de Divisão de Gestão de Recursos
Humanos, Ana Cristina de Jesus Casanova Nogueira Carvalho.

Despacho (extracto) n.o 9656/2000 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Abril de 2000 do coordenador da Sub-Região de Saúde
de Santarém:

Maria José Sardinha Marques Teodósio, enfermeira graduada a exer-
cer funções no Centro de Saúde de Ourém — autorizada a equi-
paração a bolseiro para frequentar o curso de Complemento de
Formação em Enfermagem da Escola Superior de Enfermagem
de Santarém, no período de 2 de Maio de 2000 a Abril de 2001,
a tempo parcial.

19 de Abril de 2000. — A Chefe de Divisão de Gestão de Recursos
Humanos, Ana Cristina de Jesus Casanova Nogueira Carvalho.

Despacho (extracto) n.o 9657/2000 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Abril de 2000 do coordenador da Sub-Região de Saúde
de Santarém:

Maria Natália Jesus Justino Santos, enfermeira graduada a exercer
funções no Centro de Saúde de Abrantes — autorizada a equipa-
ração a bolseiro para frequentar o curso de Complemento de For-
mação em Enfermagem da Escola Superior de Enfermagem de
Portalegre, no período de 13 de Março de 2000 a 21 de Fevereiro
de 2001, a tempo parcial.

19 de Abril de 2000. — A Chefe da Divisão de Gestão de Recursos
Humanos, Ana Cristina de Jesus Casanova Nogueira Carvalho.

Despacho (extracto) n.o 9658/2000 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Abril de 2000 do coordenador da Sub-Região de Saúde
de Santarém:

Maria Fernanda Narciso Cavalheiro, enfermeira graduada a exercer
funções no Centro de Saúde de Ourém — autorizada a equiparação
a bolseiro para frequentar o curso de complemento de formação
em Enfermagem da Escola Superior de Enfermagem de Santarém,
no período de 2 de Maio de 2000 até Abril de 2001, a tempo
parcial.

19 de Abril de 2000. — A Chefe de Divisão de Gestão de Recursos
Humanos, Ana Cristina de Jesus Casanova Nogueira Carvalho.

Despacho (extracto) n.o 9659/2000 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Abril de 2000 do coordenador da Sub-Região de Saúde
de Santarém:

Nélia Margarida Passarinho Lourenço, enfermeira de nível 1 a exercer
funções no Centro de Saúde de Sardoal — autorizada a equiparação
a bolseiro para frequentar o curso de complemento de formação
em Enfermagem da Escola Superior de Enfermagem de Portalegre,
no período de 13 de Março de 2000 a 21 de Fevereiro de 2001,
a tempo parcial.

19 de Abril de 2000. — A Chefe de Divisão de Gestão de Recursos
Humanos, Ana Cristina de Jesus Casanova Nogueira Carvalho.

Despacho (extracto) n.o 9660/2000 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Abril de 2000 do coordenador da Sub-Região de Saúde
de Santarém:

José Francisco Leitão Fernandes, enfermeiro graduado a exercer fun-
ções no Centro de Saúde do Entroncamento — autorizada a equi-
paração a bolseiro para frequentar o curso de complemento de
formação em Enfermagem da Escola Superior de Enfermagem de
Santarém, no período de 2 de Maio de 2000 a 11 de Abril de
2001, a tempo parcial.

19 de Abril de 2000. — A Chefe de Divisão de Gestão de Recursos
Humanos, Ana Cristina de Jesus Casanova Nogueira Carvalho.

Rectificação n.o 1355/2000. — Referência 33/00 — concurso
interno de acesso geral para técnico superior de 1.a classe da carreira
técnica superior de serviço social. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 75, de 29
de Março de 2000, a pp. 5937 e 5938, relativamente ao aviso de
abertura supramencionado, rectifica-se que onde se lê «Referência
33/00 — concurso interno de acesso geral para técnico superior de
1.a classe, da carreira de serviço social. — 1 — Nos termos dos arti-
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gos 27.o e 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, por despacho de 27 de Dezembro de 1999 do coordenador
da Sub-Região de Saúde de Santarém, no uso de competência delegada
pela presidente do conselho de administração da Administração
Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral para
preenchimento de um lugar de técnico superior de 1.a classe da carreira
de serviço social do quadro» deve ler-se «Referência 33/00 — concurso
interno de acesso geral para técnico superior de 1.a classe da carreira
técnica superior de serviço social. — 1 — Nos termos dos artigos 27.o
e 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que,
por despacho de 27 de Dezembro de 1999 do coordenador da Sub-
-Região de Saúde de Santarém, no uso de competência delegada
pela presidente do conselho de administração da Administração
Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral para
preenchimento de um lugar de técnico superior de 1.a classe da carreira
técnica superior de serviço social do quadro».

19 de Abril de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, António
Manuel Gomes Branco.

Sub-Região de Saúde de Setúbal

Despacho n.o 9661/2000 (2.a série). — Por despacho do coor-
denador sub-regional de Saúde de Setúbal de 10 de Abril de 2000,
no uso da competência delegada:

Enfermeira graduada Aida Cristina Fernandes Zorro Gabão Mar-
tins — autorizada a equiparação a bolseiro, com duração de vinte
e quatro horas semanais, para frequentar o curso de complemento
de formação em enfermagem, na Escola Superior de Enfermagem
de Artur Ravara, em Lisboa, de 10 de Abril de 2000 a 1 de Março
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia.)

18 de Abril de 2000. — A Directora dos Serviços de Administração
Geral, Maria Rosa Guerreiro.

Despacho n.o 9662/2000 (2.a série). — Por despacho do coor-
denador sub-regional de Saúde de Setúbal de 10 de Abril de 2000,
no uso da competência subdelegada:

Enfermeira graduada Ilda Conceição Gomes Pina — autorizada a
equiparação a bolseiro, com a duração de dez horas semanais, para
frequentar o curso de complemento de formação em enfermagem,
na Escola Superior de Enfermagem da Cruz Vermelha Portuguesa,
em Lisboa, de 10 de Abril de 2000 a 1 de Março de 2001. (Não
carece de fiscalização prévia.)

18 de Abril de 2000. — A Directora de Serviços de Administração
Geral, Maria Rosa Guerreiro.

Administração Regional de Saúde do Norte

Despacho n.o 9663/2000 (2.a série). — No uso da faculdade que
me é conferida pelo Decreto-Lei n.o 336/93, de 29 de Setembro, delego
nos adjuntos do delegado regional de saúde do Norte das Sub-Regiões
de Saúde de Braga, Bragança, Porto, Viana do Castelo e Vila Real
competência para a prática dos seguintes actos:

1) Orientar, coordenar e apoiar a execução dos programas das
actividades dos delegados concelhios de saúde;

2) Fazer cumprir as normas que tenham por objecto a defesa
da saúde pública, requerendo, quando necessário, o apoio
das autoridades administrativas e policiais;

3) Prestar a colaboração que lhes seja solicitada pela respectiva
administração regional de saúde dentro da sua competência;

4) Levantar autos relativos às infracções, instruir os respectivos
processos e aplicar coimas de acordo com a lei, solicitando,
quando necessário, o concurso das autoridades administra-
tivas e policiais para o bom desempenho das suas funções;

5) Exercer os demais poderes que lhes sejam atribuídos por lei,
regulamento ou que lhes hajam sido delegados ou sub-
delegados.

O presente despacho produz efeitos desde 7 de Dezembro de 1999,
ficando por este meio ratificados todos os actos que, no âmbito dos
poderes delegados, tenham sido praticados.

13 de Março de 2000. — O Delegado Regional de Saúde do
Norte, José Agostinho Dias de Castro e Freitas.

Despacho n.o 9664/2000 (2.a série). — Ao abrigo do n.o 2 do
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 202/96, de 23 de Outubro, articulado
com o Decreto-Lei n.o 174/97, de 19 de Julho, por despacho do dele-
gado regional de saúde do Norte de 13 de Março de 2000, é alterada
a composição das 2.a e 5.a juntas médicas de avaliação do grau de
incapacidade de deficientes civis da área geográfica correspondente
à Sub-Região de Saúde do Porto (com publicação no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 73, de 27 de Março de 1999), que passam a ser
integradas pelos seguintes elementos:

2.a junta médica:

Presidente — Dr. Rustom Framrose Bilimória.
Vogais efectivos:

Dr.a Maria Teresa Ferreira Monteiro Saraiva.
Dr.a Maria Assunção Lima Novais Varela.

Vogais suplentes:

Dr. Arnaldo Jorge Monteiro de Araújo e Silva.
Dr.a Delfina Luz Meneses Rebelo Antunes.

Esta junta médica funciona na Rua do Vale Formoso, 472, Porto,
e atende os utentes do concelho do Porto.

5.a junta médica:

Presidente — Dr. Rui Manuel Gomes Santos.
Vogais efectivos:

Dr. António Manuel Pires de Sousa.
Dr. Luís Manuel Miranda Castro.

Vogais suplentes:

Dr.a Ana Isabel Teixeira Cardoso Dias.
Dr.a Maria Manuela Ribeiro Almeida Garrido Pais.

Esta junta médica funciona na Avenida do Visconde de Barreiros,
4470, Maia, e atende utentes dos concelhos da Maia, Vila do Conde,
Póvoa de Varzim e Santo Tirso.

13 de Março de 2000. — O Delegado Regional de Saúde do
Norte, José Agostinho Dias de Castro e Freitas.

Rectificação n.o 1356/2000. — Em virtude de haverem sido publi-
cados com inexactidão os n.os 23 e 19, respectivamente, das deli-
berações n.os 383/2000 e 476/2000 do conselho de administração da
Administração Regional de Saúde do Norte, publicadas na 2.a série
do Diário da República, de 6 e 14 de Abril do corrente, rectifica-se
aquele texto, que passa a ser do seguinte teor: «Nomear os orien-
tadores de formação previstos no artigo 15.o do Regulamento dos
Internatos Complementares, aprovado pela Portaria n.o 695/95, de
30 de Junho.»

19 de Abril de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o
Vogal, Jorge Caneca.

Sub-Região de Saúde do Porto

Despacho n.o 9665/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 35.o e seguintes do Código do Procedimento Administrativo e
para os devidos efeitos, delego, na qualidade de director do Centro
de Saúde de Castelo da Maia, a competência de sancionamento do
termo de responsabilidade para a realização de tomografia axial com-
putarizada em centros de radiodiagnóstico privados, previsto no n.o 1
do despacho ministerial n.o 16/94, de 5 de Abril, na chefe de cuidados
personalizados Dr.a Maria Beatriz Fonseca Sousa Araújo, assistente
graduada de clínica geral, a exercer funções neste centro de saúde.

20 de Maio de 1999. — O Director, Joaquim José Barbosa Ferreira.

Despacho n.o 9666/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 35.o e seguintes do Código do Procedimento Administrativo e
para os devidos efeitos, delego, na qualidade de director do Centro
de Saúde, a competência de sancionamento do termo de responsa-
bilidade para a realização de tomografia axial computorizada em cen-
tros de radiodiagnóstico privados, previsto no n.o 1 do despacho minis-
terial n.o 16/94, de 5 de Abril, na chefe de serviço de cuidados per-
sonalizados de saúde Dr.a Maria Amália Araújo Nunes Correia, assis-
tente graduada de clínica geral, a exercer funções neste Centro de
Saúde.

25 de Maio de 1999. — A Directora do Centro de Saúde de Marco
de Canaveses, Aurora Martins.



8144 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 108 — 10 de Maio de 2000

Despacho n.o 9667/2000 (2.a série). — Nos termos e para os
efeitos previstos na circular normativa n.o 9/GAB/DG, de 28 de
Dezembro de 1998, da Direcção-Geral da Saúde, designo os seguintes
elementos para o grupo sub-regional de apoio e implantação do regime
remuneratório experimental para médicos de clínica geral:

Dr.a Maria Elisa Ferreirinha Silva Nata, directora de serviços
da DSAG.

Dr.a Maria Leonor Baptista de Sousa Eirado, chefe de divisão
da DGRH.

Enfermeira Maria Lucinda Marreiros Manita, enfermeira-su-
pervisora.

Dr. António Américo Ventura Pinto Coelho, chefe de divisão
da DAT.

Assim, a comissão tem a seguinte constituição:

O signatário, coordenador da Sub-Região de Saúde do Porto.
Dr.a Aurora Maria Ferreira de Pinho Aroso Dias, directora de

serviços da Direcção de Serviços de Saúde.
Dr.a Maria Elisa Ferreirinha Silva Nata, directora de serviços

da Direcção de Serviços de Administração Geral.
Dr.a Maria Leonor Baptista de Sousa Eirado, chefe de divisão

da Divisão de Gestão de Recursos Humanos.
Enfermeira Maria Lucinda Marreiros Manita, enfermeira-su-

pervisora.
Dr. António Américo Pinto Coelho, chefe de divisão da Divisão

de Apoio Técnico.

18 de Abril de 2000. — O Coordenador, Francisco Rocha Pinto.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Aviso n.o 8084/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
Regulamento do Estágio de Carreira dos Técnicos Superiores de
Saúde, aprovado pela Portaria n.o 796/94, de 7 de Setembro, no Decre-
to-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro, e na Portaria
n.o 931/94, de 20 de Outubro, faz-se pública a lista de candidatos
admitidos e excluídos ao concurso externo de admissão a estágio de
especialidade da carreira de técnicos superiores de saúde — ramo de
engenharia sanitária — conforme o aviso n.o 19 283-GA/99 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, de 31 de Dezembro de
1999:

Ramo de engenharia sanitária — uma vaga:

Candidatos admitidos:

Alexandra Manuela Pereira Pinto de Oliveira Dias.
Maria Cristina Leite de Castro Fraga Amaral.
Maria Inês Bento Cristóvão.
Maria Lucinda Godinho Galamba.
Sandra Maria Pereira Dias.

Candidatos excluídos:

(Não houve candidatos excluídos.)

3 de Abril de 2000. — A Directora-Geral, Graciete Nunes.

Escola Superior de Enfermagem de São João de Deus

Despacho (extracto) n.o 9668/2000 (2.a série). — Por despacho
do subdirector da Escola Superior de Enfermagem de São João de
Deus de 20 de Março de 2000:

Maria Margarida Santana Fialho Sim Sim, professora-adjunta desta
Escola — concedida a equiparação a bolseiro, no estrangeiro, a
tempo completo, no período de 29 de Março a 3 de Abril de 2000.

30 de Março de 2000. — A Directora, Digna Alves Bonifácio Real
Domingues.

Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Lisboa

Edital n.o 313/2000 (2.a série). — Concurso para assistente do
Núcleo das Tecnologias da Saúde, área de Radioterapia. — Faz-se
público que o conselho científico da ESTeSL, prevenindo eventuais
incidentes de escusa ou suspeição, deliberou, em sessão realizada em
12 de Abril de 2000, por unanimidade, alterar a composição do júri
do concurso a que se refere o edital n.o 1064-I/99, publicado no Diário

da República, 2.a série, de 31 de Dezembro de 1999, o qual passa
a ter a seguinte composição:

Prof. Doutor Eduardo Jorge da Costa Alves, presidente.
Dr. João Esaú Toste Dinis, vogal.
Professora-adjunta Armanda Guelhermina Carvalho Reis Mon-

teiro, vogal.

27 de Abril de 2000. — O Director, João Esaú Toste Dinis.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Coimbra

Aviso n.o 8085/2000 (2.a série). — Concurso n.o 75/99 — assessor
(farmácia) da carreira técnica superior de saúde. — Para conhecimento,
publica-se a lista de classificação final dos candidatos admitidos e
excluídos no concurso n.o 75/99, assessor (farmácia) da carreira técnica
superior de saúde, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 253, de 29 de Outubro de 1999, homologada por despacho
do conselho de administração do Centro Hospitalar de Coimbra em
14 de Março de 2000:

1.o Dalila Cândida Trindade da Costa Pina Leitão — 13,825 valores.

Foi dispensada a audiência prévia das interessadas, nos termos da
alínea b) do n.o 2 do artigo 103.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo (Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro).

Da homologação cabe recurso suspensivo, a interpor para o DRHS
no prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação no Diário
da República.

12 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho de Administração,
Décio Bernardino Pereira de Sousa.

Aviso n.o 8086/2000 (2.a série). — Concurso n.o 67/99 — assessor
(farmácia) da carreira técnica superior de saúde. — Para conhecimento,
publica-se a lista de classificação final dos candidatos admitidos e
excluídos no concurso n.o 67/99, assessor (farmácia) da carreira técnica
superior de saúde, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 253, de 29 de Outubro de 1999, homologada por despacho
do conselho de administração do Centro Hospitalar de Coimbra em
21 de Março de 2000:

1.o Maria Helena Matias dos Santos — 17,725 valores.
2.o Cristina Maria Amorim dos Santos Pereira Viana — 17,59 valores.

Foi dispensada a audiência prévia das interessadas, nos termos da
alínea b) do n.o 2 do artigo 103.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo (Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro).

Da homologação cabe recurso suspensivo, a interpor para o Depar-
tamento de Recursos Humanos da Saúde no prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação no Diário da República.

20 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho de Administração,
Décio Bernardino Pereira de Sousa.

Hospitais Civis de Lisboa

Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro

Aviso n.o 8087/2000 (2.a série). — Concurso n.o 3/2000 — con-
curso interno geral de acesso para a categoria de enfermeiro-chefe do
quadro de pessoal do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Des-
terro. — 1 — Torna-se público que, por deliberação do conselho de
administração do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro de
27 de Março de 2000, no uso de competências delegadas, e nos termos
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias contados a partir da data da publicação do
presente aviso no Diário da República, concurso interno geral de acesso
para o preenchimento de cinco vagas de enfermeiro-chefe do quadro
de pessoal do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro, aprovado
pela Portaria n.o 598/93, de 23 de Junho, e alterada pela Portaria
n.o 10/95, de 6 de Janeiro.

2 — Prazo de validade — o concurso esgota-se com o preenchi-
mento das vagas postas a concurso.

3 — O local de trabalho é no Subgrupo Hospitalar dos Capuchos
e Desterro, sendo o vencimento aquele que resultar da aplicação
da tabela anexa do Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, e Decla-
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ração de Rectificação n.o 23-B/99, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o descrito no artigo 8.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro.

5 — Requisitos de admissão.
5.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo em casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais — reunir as condições descritas no n.o 4
do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, isto
é, ser enfermeiro graduado ou enfermeiro especialista, independen-
temente do tempo na categoria, desde que detentor de seis anos
de exercício profissional classificados de Satisfaz e que possua uma
das seguintes habilitações:

a) Curso de estudos superiores especializados em Enfermagem;
b) Curso de Administração de Serviços de Enfermagem ou a

secção de administração do curso de Enfermagem Com-
plementar;

c) Um curso de especialização em enfermagem, estruturado nos
termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 178/85,
de 23 de Maio;

d) Curso no âmbito da gestão que confira só por si, pelo menos,
o grau académico de bacharel iniciado até à data da entrada
em vigor do já referido Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
o da avaliação curricular e o da prova pública de discussão curricular,
previstos no n.o 6 do artigo 34.o e nas alíneas a) e b) do artigo 35.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

6.1 — Quaisquer um destes métodos de selecção tem carácter
eliminatório.

6.2 — O sistema de classificação final resultará da aplicação da
seguinte fórmula:

CF=1AC+2PPDC
3

sendo:

AC=2ECV+1HA+8EP+6FP+3OECR
20

PPDC=EC+RC
em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
PPDC=prova pública de discussão curricular;
ECV=elaboração de curriculum vitae;
HA=habilitações académicas;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional;
OECR=outros elementos considerados relevantes;
EC=exposição do candidato;
RC=resposta do candidato.

6.3 — Os critérios de avaliação e ponderação serão facultados no
Serviço de Gestão de Recursos Humanos aos candidatos que os
solicitarem.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante o preen-

chimento do requerimento, dirigido ao conselho de administração
do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro, e dele deverão
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, filiação, estado civil, naturalidade, nacionalidade, resi-
dência, código postal, número de telefone, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu e número de contribuinte);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
requerente pertence;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o Diário da República onde se encontra publicado o presente
aviso;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

7.2 — Os requerimentos deverão ser instruídos com:

a) Documento comprovativo dos requisitos gerais referidos no
n.o 5.1;

b) Declaração, passada pela instituição a que pertence, da qual
conste, de forma inequívoca, a existência de vínculo à função
pública, bem como a sua natureza, antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública, em anos meses e dias;

c) Documento comprovativo da posse de, pelo menos, uma das
habilitações mencionadas nas alíneas do n.o 5.2;

e) Quatro exemplares do curriculum vitae.

7.3 — A apresentação dos documentos referidos na alínea a) do
n.o 7.2 é temporariamente dispensável desde que os candidatos decla-
rem nos requerimentos, sob compromisso de honra, a situação precisa
em que se encontram relativamente a cada um deles.

8 — Os requerimentos e restante documentação serão:

a) Entregues pessoalmente, contra recibo, no Serviço de Gestão
de Recursos Humanos do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos
e Desterro, sito na Rua de Bempostinha, 68, 1150-067 Lisboa,
dentro do prazo previsto no n.o 1 do presente aviso;

b) Em alternativa, remetidos pelo correio, com aviso de recep-
ção, expedidos até ao termo do prazo referido na alínea
anterior.

9 — As listas relativas ao concurso serão publicadas no Diário da
República, conforme o disposto no n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro.

10 — Constituição do Júri:

Presidente — Adelino dos Santos Marques da Silva, enfermeiro
superior do quadro do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos
e Desterro, em comissão de serviço como enfermeiro-director
do Instituto Gama Pinto.

Vogais efectivos:

Almerinda Maria Franco Luís Botelho, enfermeira-chefe
do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro.

Maria Cândida Dias Rodrigues Hingá, enfermeira-chefe do
Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro.

Vogais Suplentes:

Anabela Gama Ferreira Parelho, enfermeira-chefe do Sub-
grupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro.

Zélia Maria Matos Silva Lopes, enfermeira-chefe do Sub-
grupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro.

10.1 — O presidente do júri será substituído, em caso de falta ou
impedimento legal, pelo 1.o vogal efectivo.

28 de Abril de 2000. — A Administradora do Serviço de Gestão
de Recursos Humanos, Teresa Ribeiro.

Aviso n.o 8088/2000 (2.a série). — Concurso n.o 2/2000 — con-
curso interno geral de acesso para a categoria de enfermeiro especialista
do quadro de pessoal do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Des-
terro. — 1 — Torna-se público que, por deliberação do conselho de
administração do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro de
27 de Março de 2000, no uso de competências delegadas, e nos termos
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias contados a partir da data da publicação do
presente aviso no Diário da República, concurso interno geral de acesso
para o preenchimento de 11 vagas de enfermeiro especialista (nível 2),
das áreas a seguir indicadas, da carreira de enfermagem, do quadro
de pessoal do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro, aprovado
pela Portaria n.o 598/93, de 23 de Junho, e alterada pela Portaria
n.o 10/95, de 6 de Janeiro:

Área A — enfermagem de reabilitação — duas vagas;
Área B — enfermagem de saúde mental e psiquiátrica — uma

vaga;
Área C — enfermagem de saúde à pessoa adulta e idosa em

situação de doença crónica — oito vagas.

2 — Prazo de validade — o concurso esgota-se com o preenchi-
mento das vagas postas a concurso.

3 — O local de trabalho é no Subgrupo Hospitalar dos Capuchos
e Desterro, sendo o vencimento aquele que resultar da aplicação
da tabela anexa do Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, e Decla-
ração de Rectificação n.o 23-B/99, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999.
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4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o descrito no artigo 7.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro.

5 — Requisitos de admissão.
5.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo em casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais — estar vinculado à função pública e
possuir os requisitos de acesso, de acordo com o n.o 3 do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro: «Todos os enfermeiros
e enfermeiras graduados habilitados com um curso de estudos de
especialização em enfermagem estruturado nos termos do n.o 1 do
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 178/85, de 23 de Maio, ou com um
curso superiores especializados em enfermagem que habilite para a
prestação de cuidados de enfermagem na área do concurso, inde-
pendentemente do tempo na categoria e avaliação de desempenho
de satisfaz.»

6 — Método de selecção — nos termos do n.o 5 do artigo 34.o e
da alínea a) do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30
de Dezembro, o método de selecção a utilizar será o da avaliação
curricular, tendo em conta a seguinte fórmula:

CF=(HA×4)+(FP×6)+(EP×6)+(OECR×4)/20
em que:

CF=classificação final;
HA=habilitações académicas;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
OECR=outros elementos considerados relevantes.

6.1 — Os critérios de avaliação e ponderação serão facultados no
Serviço de Gestão de Recursos Humanos aos candidatos que os
solicitarem.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante o preen-

chimento do requerimento, dirigido ao conselho de administração
do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro, e dele deverão
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, filiação, estado civil, naturalidade, nacionalidade, resi-
dência, código postal, número de telefone, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu e número de contribuinte);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
requerente pertence;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o Diário da República onde se encontra publicado o presente
aviso;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

7.2 — Os requerimentos deverão ser instruídos com:

a) Documento comprovativo dos requisitos gerais referidos no
n.o 5.1;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

c) Declaração, passada pela instituição a que pertence, da qual
constem, de forma inequívoca, a existência de vínculo à função
pública, bem como a sua natureza, antiguidade na categoria
de enfermeiro, na carreira de enfermagem e na função pública,
em anos meses e dias;

d) Documento comprovativo da classificação de desempenho do
último triénio;

e) Documento comprovativo da posse de uma das habilitações
referidas no n.o 3 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro, conforme o caso;

f) Quatro exemplares do curriculum vitae.

7.3 — A apresentação dos documentos referidos na alínea a) do
n.o 7.2 é temporariamente dispensável desde que os candidatos decla-

rem nos requerimentos, sob compromisso de honra, a situação precisa
em que se encontram relativamente a cada um deles.

8 — Os requerimentos e restante documentação serão:

a) Entregues pessoalmente, contra recibo, no Serviço de Gestão
de Recursos Humanos do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos
e Desterro, sito na Rua de Bempostinha, 68, 1150-067 Lisboa,
dentro do prazo previsto no n.o 1 do presente aviso;

b) Em alternativa, remetidos pelo correio, com aviso de recep-
ção, expedidos até ao termo do prazo referido na alínea
anterior.

9 — As listas relativas ao concurso serão publicadas no Diário da
República, conforme o disposto no n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro.

10 — A constituição do júri das três áreas é a seguinte:

Presidente — Octávio José Fernandes Carreto, enfermeiro-chefe
do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro.

Vogais efectivos:

Carlos João Basto Gaudêncio, enfermeiro-chefe do Sub-
grupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro.

António Porfírio Monteiro Silva, enfermeiro especialista do
Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro.

Vogais suplentes:

Maria Manuela Rosa Paulino, enfermeira-chefe do Sub-
grupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro.

Maria Alexandrina Louro Grácio Rodrigues, enfermeira-
-chefe do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro.

10.1 — O presidente do júri será substituído, em caso de falta ou
impedimento legal, pelo 1.o vogal efectivo.

28 de Abril de 2000. — A Administradora do Serviço de Gestão
de Recursos Humanos, Teresa Ribeiro.

Hospital do Conde do Bracial

Aviso n.o 8089/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
deliberação do conselho de administração deste Hospital do dia 17
de Abril de 2000, nos termos do n.o 34 da secção VII da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, publica-se a lista de classificação final
do concurso externo geral de ingresso para o provimento de um lugar
de assistente de otorrinolaringologia da carreira médica hospitalar
do quadro de pessoal deste Hospital, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 1, de 2 de Janeiro de 1999:

1.o Dr.a Fernanda Maria Carvalho de Castro da Silva Castro —
16,5 valores.

2.o Dr. José Manuel Duarte Tavares — 16 valores.

Nos termos do disposto no n.o 35 da secção VII da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, cabe direito a recurso, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso no Diário da República.

20 de Abril de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel Ferro
Antão.

Hospital Conde de São Bento — Santo Tirso

Rectificação n.o 1357/2000. — Por ter saído com incorrecção no
aviso n.o 6971/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 91, de 17 de Abril de 2000, relativamente à lista de
classificação final do concurso para enfermeiro, rectifica-se que onde
se lê «Manuel do Carmo Peixoto Carneiro» deve ler-se «Manuela
do Carmo Peixoto Carneiro».

Os candidatos dispõem de 10 dias úteis para eventual recurso, a
partir da publicação desta rectificação.

19 de Abril de 2000. — O Administrador-Delegado, Carlos Alberto
Silva.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 8090/2000 (2.a série). — Por despacho de 29 de Março
de 2000 do conselho de administração, foi autorizada a equiparação
a bolseiro à assistente graduada de radiologia Dr.a Maria Laura Neves
de Andrade no período de 31 de Março a 14 de Dezembro de 2000,
a tempo parcial.

Por despacho de 5 de Abril de 2000 do conselho de administração,
foi autorizada a equiparação a bolseiro à assistente graduada de medi-
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cina física e de reabilitação Dr.a Maria Helena Marques Pereira
Branco Gomes no período de 3 de Abril a 30 de Junho de 2000,
a tempo parcial, três vezes por semana, da segunda-feira a quarta-feira.

20 de Abril de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor M. G.
Ribeiro Paulo.

Aviso n.o 8091/2000 (2.a série). — Por despacho de 5 de Abril
de 2000 do conselho de administração, foi autorizada a equiparação
a bolseiro ao técnico de diagnóstico e terapêutica abaixo mencionado:

Humberto de Oliveira, técnico de 2.a classe de terapia ocupacio-
nal — no período de 10 de Abril de 2000 a 3 de Fevereiro de
2001.

20 de Abril de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor M. G.
Ribeiro Paulo.

Hospital Distrital de Torres Vedras

Aviso n.o 8092/2000 (2.a série). — Homologada por deliberação
do conselho de administração deste Hospital de 18 de Abril de 2000
e após ter sido dado cumprimento ao estipulado nos artigos 100.o
e 101.o do Código do Procedimento Administrativo, torna-se público
que a lista de classificação final dos candidatos ao concurso externo
de ingresso para uma vaga de técnico de cardiopneumografia de
2.a classe do quadro de pessoal deste Hospital, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 290, de 15 de Dezembro
de 1999, se encontra afixada no placard da Secção de Pessoal deste
Hospital.

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
para o membro do Governo competente, no prazo de 10 dias a partir
da publicação do presente aviso no Diário da República.

18 de Abril de 2000. — O Administrador-Delegado, António Maria
Ribeiro de Queiroz.

Hospital de Egas Moniz

Aviso n.o 8093/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
despacho de 11 de Abril de 2000 do conselho de administração e
de acordo com o n.o 34 da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
a seguir se indica a lista de classificação final dos candidatos ao con-
curso interno geral de âmbito institucional para assistente de medicina
interna da carreira médica hospitalar, tendo como exigência particular
ser técnico profissional e ter formação em nutrição clínica, para o
quadro de pessoal médico do Hospital de Egas Moniz, aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 84, de 10 de
Abril de 1999, e rectificado por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 131, de 7 de Junho de 1999:

1.o Dr.a Maria da Graça Antunes Lérias . . . . . . . . . . . . . . . 15,95
2.o Dr.a Maria Paula Pestana Tonilhas da Silva Rocha . . . 15,20
3.o Dr. António João Rodrigues Pereira . . . . . . . . . . . . . . . 15,10
4.o Dr.a Maria Amélia Brilhante Antunes de Almeida . . . . 14,95
5.o Dr.a Maria Manuela Marques Prazeres Inês Soares . . . 14,50
6.o Dr.a Ana Paula Marques Cabral de Amorim . . . . . . . . . 14,40
7.o Dr.a Ana Margarida Guinote Serrano Martins . . . . . . . 14,17
8.o Dr. José Manuel Calado da Silva Cardoso . . . . . . . . . . . 14,06
9.o Dr.a Vera Helena da Cruz de Brito Beato . . . . . . . . . . . 13,73

10.o Dr.a Maria Judite Silva Henriques Pereira . . . . . . . . . . . 13,70
11.o Dr.a Isabel Maria Simões Mendes Gaspar Rodrigues . . . 12,88
12.o Dr.a Maria Teresa Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,68

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso, nos termos do n.o 35 da
mesma portaria.

12 de Abril de 2000. — A Administradora Hospitalar, Cristina
Almeida.

Aviso n.o 8094/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
despacho de 11 de Abril de 2000 do conselho de administração e
de acordo com o n.o 34 da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
a seguir se indica a lista de classificação final dos candidatos ao con-
curso interno geral de âmbito institucional para assistente de medicina
interna da carreira médica hospitalar, tendo como exigência particular
técnico-profissional a formação em quimioterapia de tumores sólidos,
para o quadro de pessoal médico do Hospital de Egas Moniz, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 131, de
7 de Junho de 1999:

1.o Dr.a Ana Paula Marques Cabral de Amorim . . . . . . . . . 16,20
2.o Dr.a Maria Amélia Brilhante Antunes de Almeida . . . . 15,95

3.o Dr. António João Rodrigues Pereira . . . . . . . . . . . . . . . 14,80
4.o Dr.a Luísa Maria Dias Xavier . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,17
5.o Dr.a Maria Manuela Marques Prazeres Inês Soares . . . 14
6.o Dr.a Ana Margarida Guinote Serrano Martins . . . . . . . 13,67
7.o Dr.a Maria da Graça Antunes Lérias . . . . . . . . . . . . . . . 13,55
8.o Dr.a Vera da Cruz de Brito Beato . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,28
9.o Dr.a Maria Judite Silva Henriques Pereira . . . . . . . . . . . 13,20

10.o Dr.a Isabel Maria Simões Mendes Gaspar Rodrigues . . . 12,58
11.o Dr.a Maria Teresa Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,28

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso, nos termos do n.o 35 da
mesma portaria.

12 de Abril de 2000. — A Administradora Hospitalar, Cristina
Almeida.

Aviso n.o 8095/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
despacho de 11 de Abril de 2000 do conselho de administração e
de acordo com o n.o 34 da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
a seguir se indica a lista de classificação final dos candidatos ao con-
curso interno geral de âmbito institucional para assistente de medicina
interna da carreira médica hospitalar para o quadro de pessoal médico
do Hospital de Egas Moniz, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 84, de 10 de Abril de 1999, e rectificado
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 131, de
7 de Junho de 1999:

1.o Dr. António João Rodrigues Pereira . . . . . . . . . . . . . . . 17,25
2.o Dr.a Anabela Furtado dos Santos Mendes de Oliveira (*) 16,95
3.o Dr. Eduardo Luís Almeida e Melo . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 16,95
4.o Dr. Alfredo Avelino Duarte Monteiro Leite . . . . . . . . . 16,75
5.o Dr.a Maria Amélia Brilhante Antunes de Almeida . . . . (*) 16,40
6.o Dr.a Ana Margarida Guinote Serrano Martins . . . . . . . (*) 16,40
7.o Dr.a Maria Manuela Marques Prazeres Inês Soares . . . (*) 16,30
8.o Dr.a Ana Maria Silva Gomes Ribeiro da Cunha Ferreira (*) 16,30
9.o Dr.a Maria da Graça Antunes Lérias . . . . . . . . . . . . . . . 15,90

10.o Dr. José Filipe Navarro y Rosa Ferreira da Guia . . . . . 15,80
11.o Dr. Luís Miguel Baptista Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,75
12.o Dr.a Vera Helena da Cruz de Brito Beato . . . . . . . . . . . 15,65
13.o Dr.a Maria Judite Silva Henriques Pereira . . . . . . . . . . . 15,60
14.o Dr.a Ana Alexandra de Sousa Machado Rodrigues

Leitão. 15,50
15.o Dr. Vítor Rogério Palmeiro de Sousa Mendes . . . . . . . 15,45
16.o Dr.a Ana Luísa Quintiliano Lynce . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,90
17.o Dr.a Teresa de Jesus Paixão Martinho Valente . . . . . . . 14,75
18.o Dr.a Ana Paula Marques Cabral de Amorim . . . . . . . . . 14,70
19.o Dr. José Manuel Calado da Silva Cardoso . . . . . . . . . . . 14,50
20.o Dr.a Isabel Maria Simões Mendes Gaspar Rodrigues . . . 13,75
21.o Dr.a Maria Teresa Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,15

(*) Candidatos ordenados de acordo com o n.o 30.2 da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso, nos termos do n.o 35 da
mesma portaria.

12 de Abril de 2000. — A Administradora Hospitalar, Cristina
Almeida.

Hospital de Garcia de Orta

Aviso n.o 8096/2000 (2.a série). — Concurso n.o 14/2000 para
a categoria de enfermeiro especialista. — 1 — Torna-se público, para
efeitos das disposições contidas no Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro,
por deliberação de 11 de Janeiro de 2000 do conselho de administração
do Hospital de Garcia de Orta, proferida no uso da prorrogativa
constante do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 437/91, que se encontram
abertos, pelo prazo de 15 dias úteis contados da publicação do presente
aviso no Diário da República, os seguintes concursos internos gerais
de acesso ao nível 2 para provimento de enfermeiros especialistas
das áreas de enfermagem, que se encontram vagos no quadro de
pessoal do Hospital de Garcia de Orta, aprovado pela Portaria
n.o 754/94, de 17 de Agosto:

Concurso A — três vagas para enfermeiros especialistas em
enfermagem de saúde materna e obstétrica;

Concurso B — duas vagas para enfermeiros especialistas em
enfermagem de saúde infantil e pediátrica;

Concurso C — uma vaga para enfermeiro especialista em enfer-
magem de saúde do idoso e geriátrica;

Concurso D — uma vaga para enfermeiro especialista em enfer-
magem de reabilitação;
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Concurso E — uma vaga para enfermeiro especialista em enfer-
magem de saúde mental e psiquiátrica;

Concurso F — uma vaga para enfermeiro especialista em enfer-
magem de saúde pública.

2 — Prazo de validade — os concursos esgotam-se com o preen-
chimento das vagas postas a concurso.

3 — O local de trabalho é no Hospital de Garcia de Orta, e as
funções a desempenhar são as descritas no n.o 3 do artigo 7.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

4 — O método de avaliação a utilizar, que terá carácter eliminatório,
será o de avaliação curricular, em conformidade com o n.o 4 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, de acordo
com a fórmula respectiva.

5 — A classificação final será expressa de 0 a 20 valores, nos termos
do n.o 4 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
considerando-se excluídos os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores, e resultará da média aritmética simples ou pon-
derada das classificações obtidas na operação de selecção.

6 — Em caso de igualdade de classificação, aplicar-se-á, para desem-
pate, o estabelecido no n.o 6 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro.

7 — São requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os referidos no n.o 3 do artigo 27.o Decre-

to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
7.2 — Requisitos especiais, de acordo com o n.o 3 do artigo 11.o

do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro: ser enfermeiro ou
enfermeiro graduado (nível 1) habilitado com o curso de especialização
em enfermagem estruturado nos termos do n.o 1 artigo 14.o do Decre-
to-Lei n.o 178/85, de 23 de Maio, ou com um curso de estudos supe-
riores especializados em Enfermagem que habilite para a prestação
de cuidados de enfermagem numa área de especialização em enfer-
magem, independentemente do tempo na categoria, e com avaliação
de desempenho de Satisfaz.

8 — Os interessados deverão solicitar a admissão ao concurso atra-
vés de requerimento dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital de Garcia de Orta, entregue na respectiva Secção
de Pessoal durante as horas normais de expediente até ao último
dia do prazo estabelecido no n.o 1 do presente aviso ou enviado pelo
correio, sob registo e com aviso de recepção, para Hospital de Garcia
de Orta, Secção de Pessoal, Pragal, 2800 Almada, considerando-se
neste caso entregues dentro do prazo os requerimentos e respectivos
documentos cujo registo tenha sido expedido até ao termo do prazo
fixado.

9 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (nome, data de nascimento, natu-
ralidade, filiação, número, data e validade do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, situação militar,
número fiscal de contribuinte, residência, código postal, tele-
fone e telemóvel, se o tiver);

b) Categoria profissional, de acordo com o artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e instituição a cujo
quadro ou mapa pertence;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Pedido de admissão ao concurso e vaga a que se candidata

e identificação do mesmo mediante referência à respectiva
letra, número do aviso, série, data e página do Diário da
República em que vem publicado o presente aviso;

e) Declaração, sob compromisso de honra, em alíneas separadas,
sobre a situação precisa em que se encontra relativamente
a cada um dos requisitos gerais referidos no n.o 7.1 do presente
aviso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal;

g) Identificação, em alíneas separadas, dos documentos que ins-
truírem o requerimento de candidatura.

10 — O requerimento deve ser instruído com os seguintes docu-
mentos, sob pena de exclusão:

a) Fotocópias do bilhete de identidade e cartão de contribuinte
fiscal;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo da posse dos requisitos mencio-

nados no n.o 3 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de
30 de Dezembro;

d) Documento comprovativo dos deveres militares, se for caso
disso;

e) Certidão passada pela instituição a cujo quadro ou mapa per-
tencem da qual conste, de forma clara e inequívoca, a exis-
tência do vínculo à função pública, bem como a sua natureza,
o regime do trabalho, a categoria que detém, a antiguidade
na categoria, na carreira de enfermagem e na função pública,
em anos, meses e dias, bem como a avaliação do desempenho
nos termos exigidos no n.o 7.2 do presente aviso;

f) Fotocópias, autenticadas administrativamente, dos diploma
do curso de Enfermagem Geral ou equivalente legal, bem
como do de especialização em Enfermagem da área respec-
tiva, devidamente registados, contendo a respectiva classifi-
cação final;

g) Três exemplares do curriculum vitae.

11 — Os candidatos funcionários deste Hospital são dispensados
da apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos exi-
gidos que constem no processo individual, devendo, porém, referi-los
no requerimento.

11.1 — Quanto aos outros candidatos, podem fazer prova dos docu-
mentos comprovativos dos requisitos exigidos através de certidão com-
provativa da sua existência, emitida pelo estabelecimento a que os
candidatos estejam vinculados.

12 — O estabelecido no presente aviso não impede que o júri exija
a qualquer dos candidatos documentos comprovativos das suas decla-
rações, que, em caso de falsidade, serão punidas nos termos da lei.

13 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos e a lista da clas-
sificação final serão publicadas na 2.a série do Diário da República
e afixadas no expositor da Secção de Pessoal deste Hospital.

14 — O júri tem a seguinte constituição:
14.1 — Concurso A:

Presidente — Lucinda Maria Sousa Branco Fernandes, enfermei-
ra-chefe do quadro do Hospital de Garcia de Orta.

Vogais efectivos:

Carlos Alberto Gonçalves Alves Francisco, enfermeiro-
-chefe do quadro do Hospital de Garcia de Orta.

Esmeraldina Esteves Domingues Almeida, enfermeira espe-
cialista em enfermagem de saúde materna e obstétrica
do quadro do Hospital de Garcia de Orta.

Vogais suplentes:

Maria da Luz Correia Vieira Gomes, enfermeira especialista
em enfermagem de saúde materna e obstétrica do quadro
do Hospital de Garcia de Orta.

Cacilda Rodrigues Vieira Diz, enfermeira especialista em
enfermagem de saúde materna e obstétrica do quadro
do Hospital de Garcia de Orta.

14.2 — Concurso B:

Presidente — Maria José Almeida Marques Araújo, enfermei-
ra-chefe do quadro do Hospital de Garcia de Orta.

Vogais efectivos:

Ana Maria Barbosa Dias Ferreira, enfermeira especialista
em enfermagem de saúde infantil e pediátrica do quadro
do Hospital de Garcia de Orta.

Elsie do Carmo Ramos, enfermeira especialista em enfer-
magem de saúde infantil e pediátrica do quadro do Hos-
pital de Garcia de Orta.

Vogais suplentes:

Teolinda Maria Roque Costa Oliveira, enfermeira especia-
lista em enfermagem de saúde infantil e pediátrica do
quadro do Hospital de Garcia de Orta.

Maria Clara Granja Silva Sousa Rocha, enfermeira espe-
cialista em enfermagem de saúde infantil e pediátrica do
quadro do Hospital de Garcia de Orta.

14.3 — Concurso C:

Presidente — Carlos Alberto Gonçalves Alves Francisco, enfer-
meiro-chefe do quadro do Hospital de Garcia de Orta.

Vogais efectivos:

Emília Conceição Nogueira Almeida Pinheiro, enfermeira
especialista em enfermagem de reabilitação do quadro
do Hospital de Garcia de Orta.

Dulce Santos Gaspar Cabete, enfermeira especialista em
enfermagem de saúde do idoso e geriátrica do quadro
do Hospital de Garcia de Orta.

Vogais suplentes:

Fernando Lopes Pinheiro, enfermeiro especialista em enfer-
magem de saúde do idoso e geriátrica do quadro do Hos-
pital de São Francisco Xavier.

Estela Maria Guerreiro Varanda, enfermeira especialista
em enfermagem de reabilitação do quadro do Hospital
de Garcia de Orta.
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14.4 — Concurso D:

Presidente — Celeste Teixeira Mendes, enfermeira-chefe do qua-
dro do Hospital de Garcia de Orta.

Vogais efectivos:

Maria José Delgado Marques Ferreira, enfermeira espe-
cialista em enfermagem de reabilitação do quadro do Hos-
pital de Garcia de Orta.

Estela Maria Guerreiro Varanda, enfermeira especialista
em enfermagem de reabilitação do quadro do Hospital
de Garcia de Orta.

Vogais suplentes:

António Fernandes Silva Carmo, enfermeiro especialista em
enfermagem de reabilitação do quadro do Hospital de
Garcia de Orta.

Conceição Nóbrega Spínola, enfermeira especialista em
enfermagem de reabilitação do quadro do Hospital de
Garcia de Orta.

14.5 — Concurso E:

Presidente — Vanda Maria Oliveira Marques, enfermeira-chefe
do quadro do Hospital de Garcia de Orta.

Vogais efectivos:

Rui Miguel Gonçalves Rosado, enfermeiro especialista em
enfermagem de saúde mental e psiquiátrica do quadro
do Hospital de Garcia de Orta.

Maria Leonor Figueira Monteiro, enfermeira especialista
em enfermagem de reabilitação do quadro do Hospital
de Garcia de Orta.

Vogais suplentes:

Jacqueline Maria Silva Barros, enfermeira especialista em
enfermagem de saúde mental e psiquiátrica do quadro
do Hospital de Garcia de Orta.

Conceição Nóbrega Spínola, enfermeira especialista em
enfermagem de reabilitação do quadro do Hospital de
Garcia de Orta.

14.6 — Concurso F:

Presidente — Lucinda Maria Sousa Branco Fernandes, enfermei-
ra-chefe do quadro do Hospital de Garcia de Orta.

Vogais efectivos:

Maria de Fátima Martins Bastos Couto, enfermeira espe-
cialista em enfermagem de saúde pública do quadro do
Hospital de Garcia de Orta.

Rosália Maria Gomes Marques, enfermeira especialista em
enfermagem de saúde materna e obstétrica do quadro
do Hospital de Garcia de Orta.

Vogais suplentes:

Maria Júlia Matos Anastácio, enfermeira-chefe e vogal de
direcção do Centro de Saúde do Seixal.

Paula Cristina Ferraz Pereira Duque Gil, enfermeira espe-
cialista em enfermagem de saúde infantil e pediátrica do
quadro do Hospital de Garcia de Orta.

Os presidentes dos júris serão substituídos nas suas ausências e
impedimentos pelo primeiro vogal efectivo de cada júri.

18 de Abril de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Admi-
nistrador-Delegado, José António Ferrão.

Hospital de José Luciano de Castro

Aviso n.o 8097/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard do Serviço de Pessoal, para con-
sulta, a lista de antiguidade do pessoal do quadro deste Hospital
referente a 31 de Dezembro de 1999.

Da organização da referida lista cabe reclamação, no prazo de
30 dias a contar da data de publicação deste aviso no Diário da Repú-
blica, de harmonia com o disposto no n.o 1 do artigo 96.o do aludido
diploma.

13 de Abril de 2000. — O Director, José Afonso.

Hospital de Pulido Valente

Aviso n.o 8098/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de enfermeiro especialista. — 1 — Para cum-
primento do disposto no artigo 33.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, torna-se pública a lista de candidatos admitidos
e excluídos no concurso interno geral de acesso para a categoria de
enfermeiro especialista, área de reabilitação, com aviso de abertura
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 43, de 21 de Fevereiro
de 2000:

Candidatos admitidos:

João Manuel Braz Veiga.
Maria Eugénia Rosa Simões da Silva.

Candidatos excluídos:

Marta da Conceição Lopes (a).

(a) Não apresentou documento comprovativo do complemento da
especialidade, nos termos do n.o 3 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

2 — Da exclusão cabe recurso, a interpor para o presidente do
conselho de administração do Hospital de Pulido Valente, no prazo
de 10 dias úteis, contado a partir da data da publicação do presente
aviso no Diário da República.

18 de Abril de 2000. — O Presidente do Júri, António Mendes
Marques.

Aviso n.o 8099/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de enfermeiro especialista. — Para cumprimento
do disposto no artigo 33.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8
de Novembro, torna-se pública a lista de candidatos admitidos ao
concurso interno geral de acesso para a categoria de enfermeiro espe-
cialista, com aviso de abertura publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 38, de 15 de Fevereiro de 2000:

Referência A — enfermagem de saúde mental e psiquiá-
trica:

Candidatos admitidos:

Ana Cristina Pintassilgo Coelho.
Clotilde Maria Filipe Cordeiro Simões.

Candidatos excluídos:

(Não houve.)

Referência B — enfermagem de saúde do idoso e geriátrica:

Candidatos admitidos:

Graça Maria Pereira Rebelo Martins.

Candidatos excluídos:

(Não houve.)

18 de Abril de 2000. — O Presidente do Júri, António Mendes
Marques.

Hospital de Santa Cruz

Aviso (extracto) n.o 8100/2000 (2.a série). — Nos termos da alí-
nea b) do n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de
Julho, faz-se público que a lista dos candidatos admitidos e excluídos
do concurso externo de ingresso para constituição de reserva de recru-
tamento para o provimento de quatro lugares na categoria de técnico
de cardiopneumologia de 2.a classe da carreira de técnico de diag-
nóstico e terapêutica do quadro do Hospital de Santa Cruz, aprovado
pela Portaria n.o 206/98, de 28 de Março, aberto pelo aviso
n.o 1099/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 17, de 21 de Janeiro de 2000, será afixada no placard da Repartição
de Pessoal deste Hospital no dia da publicação deste aviso.

19 de Abril de 2000. — A Administradora-Delegada, Tereza Lar-
cher.
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Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo

Aviso n.o 8101/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
publica que se encontra afixada no quadro de avisos do Serviço de
Pessoal deste Hospital a lista de candidatos admitidos ao concurso
externo de ingresso para electricista da carreira de pessoal operário
do quadro de pessoal deste Hospital, aberto por publicação inserta
no Diário da República, 2.a série, n.o 266, de 15 de Novembro de
1999.

14 de Abril de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando M.
Marques.

Aviso n.o 8102/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos
se publica que, homologada por despacho do conselho de adminis-
tração deste Hospital de 14 de Abril de 2000, se encontra afixada
no quadro de avisos do Serviço de Pessoal a lista de classificação
final de candidatos ao concurso externo de ingresso para técnico de
análises clínicas e de saúde pública de 2.a classe, aberto por publicação
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 275, de 25 de Novembro
de 1999.

2 — Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias
úteis a contar da presente publicação.

17 de Abril de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando M.
Marques.

Hospital de Santa Maria

Aviso n.o 8103/2000 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 33
do Regulamento dos Concursos de Provimento dos Lugares de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 833/91, de 14 de Agosto, faz-se público que, por deliberação do
conselho de administração de 12 de Abril de 2000, foi homologada
a lista de classificação final dos candidatos ao concurso de provimento
para uma vaga de assistente de ginecologia/obstetrícia (perfil: expe-
riência em oncologia ginecológica médica e cirúrgica) da carreira
médica hospitalar, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 215, de 16 de Setembro de 1994:

1.o Dr.a Maria Isabel Pio Riscado Nabais Rapoula — 15,6 valores;
2.o Dr.a Ana Maria de Almeida Paiva Fernandes Rodrigues —

13,5 valores.

Os candidatos dispõem de 10 dias úteis a contar da data da publi-
cação da presente lista para recorrer.

Em caso de recurso, a petição deverá ser dirigida ao Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde e
dar entrada neste Hospital no prazo referido.

14 de Abril de 2000. — O Director dos Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Luís Correia Botelho.

Aviso n.o 8104/2000 (2.a série). — Para cumprimento da alínea b)
do n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho,
faz-se público que se encontra afixada no expositor do Serviço de
Gestão de Recursos Humanos (piso 2) a lista classificativa, homo-
logada pelo administrador-delegado em 12 de Abril de 2000, dos can-
didatos ao concurso interno geral de acesso para técnico de 1.a classe
de radiologia, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 222, de 25 de Setembro de 1995.

Da homologação cabe recurso, nos termos e prazo previstos no
n.o 1 do artigo 28.o e no n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90,
de 17 de Julho.

14 de Abril de 2000. — O Director dos Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Luís Correia Botelho.

Rectificação n.o 1358/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 6495/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 84, de 8 de Abril de 2000, referente ao concurso interno
geral de acesso para técnico de farmácia de 1.a classe, rectifica-se
que onde se lê «Maria Fernanda Magalhães — técnica de 1.a classe
de farmácia» deve ler-se «Maria Fernanda Magalhães — técnica prin-
cipal de farmácia».

10 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Luís Correia Botelho.

Rectificação n.o 1359/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 6494/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 84, de 8 de Abril de 2000, referente ao concurso interno
geral de acesso para 14 vagas de enfermeiro-chefe rectifica-se que
onde se lê:

«6 — Requisitos especiais de admissão — os constantes do n.o 4
do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

7 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes elementos, sob pena de exclusão [. . . ]

9 — Métodos de selecção — [. . .] n.o 5 do artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro:»

deve ler-se:

«6 — Requisitos especiais de admissão — os constantes do n.o 4
do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

7.1 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes elementos, sob pena de exclusão [. . . ]

9 — Métodos de selecção — [. . .] n.o 5 do artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro:»

12 de Abril de 2000. — O Director dos Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Luís Correia Botelho.

Hospital de Santo André — Leiria

Rectificação n.o 1360/2000. — Concurso n.o 53/99 — concurso
externo geral de ingresso na categoria de enfermeiro do nível 1. — Por
ter saído com inexactidão a publicação efectuada no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 51, de 1 de Março de 2000, aviso n.o 3986/2000
(2.a série), rectifica-se que, nos candidatos admitidos, onde se lê «Lídia
Maria Pereira Pinto da Silva» deve ler-se «Lídia Maria Pinto da Silva».

18 de Abril de 2000. — O Administrador Hospitalar, Carlos Alberto
Gomes António.

Hospital de São Bernardo — Setúbal

Aviso n.o 8105/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
para enfermeiro especialista, nível II. — 1 — Torna-se público que, por
despacho do conselho de administração de 12 de Abril de 2000, se
encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da
publicação deste aviso no Diário da República, concurso interno geral
de acesso para o provimento de 10 lugares na categoria de enfermeiro
especialista, nível II, existentes no quadro de pessoal deste Hospital,
aprovado pela Portaria n.o 1348/95, de 14 de Novembro, nas seguintes
especialidades:

Referência A — enfermagem de saúde materna e obsté-
trica — oito lugares;

Referência B — enfermagem de saúde infantil e pediá-
trica — dois lugares.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares postos
a concurso e esgota-se com o provimento dos mesmos.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital de São
Bernardo — Setúbal.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de Novembro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, alte-
rado pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, 442/91, de 15
de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e 204/98, de 11 de Julho.

5 — Remuneração, condições de trabalho e regalias sociais — a
remuneração é a correspondente à categoria constante da tabela anexa
ao Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, sendo
as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o constante do n.o 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 3 do artigo 27.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
7.2 — Requisitos especiais — os constantes do n.o 2 do artigo 11.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, na nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

8 — Método de selecção — o método de selecção será o de ava-
liação curricular de acordo com o n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, na nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.



N.o 108 — 10 de Maio de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8151

8.1 — A fórmula a aplicar na avaliação curricular é a seguinte:

CF=4HA+6FP+6EP+4OER
20

em que:

CF=classificação final;
HA=habilitações académicas;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
OER=outros elementos relevantes.

8.2 — Os critérios de apreciação curricular não mencionados cons-
tam de acta de reunião do júri do concurso, que será facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração, a entre-
gar directamente na Repartição de Pessoal do Hospital de São Ber-
nardo — Setúbal, Rua de Camilo Castelo Branco, 140, 2910 Setúbal,
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao
termo do prazo fixado no n.o 1 deste aviso.

9.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, residência, incluindo o código postal, e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que
pertence;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Pedido para ser admitido e identificação do mesmo mediante

referência ao número, à data e à página do Diário da República
onde se publica este aviso;

e) Área de especialização em enfermagem a que concorre;
f) Morada para onde deverá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso;
g) Identificação dos documentos que acompanham o reque-

rimento;
h) Outros elementos que o candidato considere susceptíveis de

influir na apreciação do seu mérito, os quais só serão tidos
em consideração pelo júri se devidamente comprovados.

10 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais;

b) Fotocópia autenticada do diploma ou certificado do curso
de especialização na área a que se candidata;

c) Fotocópia autenticada do documento comprovativo da ins-
crição na Ordem dos Enfermeiros;

d) Documento, emitido pelo serviço de origem, comprovativo
da existência e da natureza do vínculo à função pública, do
tempo de serviço na categoria, na carreira e na função pública
e da avaliação de desempenho referente ao último triénio;

e) Curriculum vitae (três exemplares) devidamente datado e
assinado.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — As listas de admissão e de classificação final serão publicadas

no Diário da República, em conformidade com os artigos 33.o e 38.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e afixadas no expositor
de Repartição de Pessoal deste Hospital.

13 — Constituição do júri (todos do Hospital de São Ber-
nardo — Setúbal):

Presidente — Maria Violante Canhão Pereira Nunes, enfermei-
ra-chefe, nomeada em comissão de serviço enfermeira-di-
rectora.

Vogais efectivos:

Benvinda Gaspar Gonçalves Bento, enfermeira-chefe, com
especialização em saúde materna e obstétrica.

Francisco Manuel de Matos Godinho Vaz, enfermeiro espe-
cialista em saúde infantil e pediátrica.

Vogais suplentes:

Helena Isabel Massacote Lino de Matos, enfermeira-chefe,
com especialização em saúde materna e obstétrica.

Maria Ana Firmino Silva Monteiro Gouveia, enfermeira
especialista em saúde infantil e pediátrica.

O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas ausências e
impedimentos.

19 de Abril de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Alice
Capucho.

Hospital de São José de Fafe

Aviso n.o 8106/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso à categoria de enfermeiro especialista da área de reabilitação,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 31, de 7 de Fevereiro
de 2000, pelo aviso n.o 2321/2000. — Lista de classificação final:

Rosa Maria da Costa — 17,9 valores.

28 de Março de 2000. — O Júri: Carmezinda Leite Martins — Albino
Tarcísio Martins Maia — Carolina de Jesus Ferreira Alves.

Hospital de São Teotónio — Viseu

Aviso n.o 8107/2000 (2.a série). — Torna-se pública a lista de
classificação final do concurso interno geral para provimento de um
lugar de assistente de neurologia da carreira médica hospitalar do
quadro de pessoal do Hospital de São Teotónio — Viseu (Diário da
República, 2.a série, n.o 32, de 8 de Fevereiro de 2000):

Único candidato. Fernando José Gonçalves Piloto — 16,83 valores.

A acta do júri que integra a presente lista de classificação final,
depois de ter sido dado cumprimento ao disposto no artigo 100.o do
Código do Procedimento Administrativo, foi homologada por deli-
beração do conselho de administração deste Hospital de 13 de Abril
de 2000, cabendo recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis, contados
a partir da publicação deste aviso no Diário da República, para o
presidente do conselho de administração da Administração Regional
de Saúde do Centro e a entregar no secretariado do conselho de
administração do Hospital de São Teotónio — Viseu, 3504-509 Viseu.

14 de Abril de 2000. — O Chefe de Repartição de Pessoal, António
Martins da Silva.

Hospital do Visconde de Salreu

Aviso n.o 8108/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, faz-se público que foi
homologada pelo conselho de administração deste Hospital em 17
de Abril de 2000 a lista de classificação final do concurso externo
geral de ingresso para provimento de um lugar na categoria de técnico
de diagnóstico e terapêutica de 2.a classe, área de radiologia, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 269, de
18 de Novembro de 1999, que será afixada no placard na data da
publicação deste aviso.

Da homologação cabe recurso, a interpor para o membro do
Governo competente, nos termos do n.o 1 do artigo 28.o do Decre-
to-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

19 de Abril de 2000. — O Administrador-Delegado, João António
Lourenço Tomé Féteira.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Aviso n.o 8109/2000 (2.a série). — Por despacho de 4 de Abril
de 2000, de harmonia com o disposto no artigo 8.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 61/94, de 12 de Outubro, autorizo a Davi Farmacêutica,
L.da, a manter a autorização para comercializar por grosso, importar
e exportar substâncias estupefacientes, psicotrópicas e seus prepa-
rados, no seu armazém sito na Estrada da Barrosa, armazém 8, Alguei-
rão, 2725 Mem Martins, sendo esta autorização válida por um ano
a partir da data desta publicação e considerando-se renovada por
igual período se o INFARMED nada disser até 90 dias antes do
termo do prazo.

18 de Abril de 2000. — O Presidente do Concelho de Adminis-
tração, Miguel Andrade.

Aviso n.o 8110/2000 (2.a série). — Por despacho de 16 de Março
de 2000, de harmonia com o disposto no artigo 8.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 61/94, de 12 de Outubro, autorizo o Centro Clínico da
GNR, sito na Rua do Presidente Arriaga, 9, Lisboa, a adquirir direc-
tamente aos produtores, grossistas e importadores medicamentos con-
tendo estupefacientes e psicotrópicos, para uso exclusivo dos seus
utentes, sendo esta autorização válida por um ano a partir da data
desta publicação e considerando-se renovada por igual período se
o INFARMED nada disser até 90 dias antes do termo do prazo.

18 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Miguel Andrade.
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Deliberação n.o 580/2000. — A sociedade Pharmacia & Upjohn
Laboratórios, L.da, é titular das autorizações de introdução no mercado
do medicamento Ansaid, nas formas farmacêuticas, apresentações e
dosagens seguintes:

Ansaid, comprimidos, na apresentação em embalagens de 20 uni-
dades, com a dosagem de 50 mg, com o registo n.o 8724302;

Ansaid, comprimidos, na apresentação em embalagens de 60 uni-
dades, com a dosagem de 50 mg, com o registo n.o 8724310;

Ansaid, comprimidos, na apresentação em embalagens de 20 uni-
dades, com a dosagem de 100 mg, com o registo n.o 8724328;

Ansaid, comprimidos, na apresentação em embalagens de 60 uni-
dades, com a dosagem de 100 mg, com o registo n.o 8724336.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Ansaid, nas formas farma-
cêuticas, apresentações e dosagens supra-referidas.

Assim, a pedido da sociedade Pharmacia & Upjohn Laboratórios,
L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o
conselho de administração do INFARMED delibera revogar as AIM
do medicamento Ansaid, comprimidos, nas apresentações em emba-
lagens de 20 e 60 unidades, respectivamente, doseadas a 50 mg, e
nas apresentações em embalagens de 20 e 60 unidades, respectiva-
mente, doseadas a 100 mg, consubstanciadas nos registos n.os 8724302,
8724310, 8724328 e 8724336, e anular os respectivos registos no
INFARMED.

6 de Abril de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Rosário
Sobral, vogal.

Deliberação n.o 581/2000. — A sociedade FARMOZ, Sociedade
Técnico-Medicinal, S. A., é titular da autorização de introdução no
mercado do medicamento Egostar, comprimidos, em embalagens de
60 unidades, com a dosagem de 200 mg, consubstanciada na auto-
rização com o registo n.o 9 695 106.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Egostar, comprimidos, em
embalagens de 60 unidades, com a dosagem de 200 mg.

Assim, a pedido da sociedade FARMOZ, Sociedade Técnico-Me-
dicinal, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do
CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revogar
a AIM do medicamento Egostar, comprimidos, em embalagens de
60 unidades, com a dosagem de 200 mg, consubstanciada no registo
n.o 9 695 106, e anular o respectivo registo no INFARMED.

6 de Abril de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Rosário
Sobral, vogal.

Deliberação n.o 582/2000. — A sociedade L. Lepori, L.da, é titular
da autorização de introdução no mercado do medicamento Lauro-
mentol, pomada, em embalagens com a dosagem de 24 g, consubs-
tanciada na autorização com o registo n.o 9 978 304.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Lauromentol, pomada, em
embalagens com a dosagem de 24 g.

Assim, a pedido da sociedade L. Lepori, L.da, e ao abrigo da alínea b)
do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de administração do
INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Lauromentol,
pomada, em embalagens com a dosagem de 24 g, consubstanciada
no registo n.o 9 978 304, e anular o respectivo registo no INFARMED.

6 de Abril de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Rosário
Sobral, vogal.

Instituto de Oftalmologia do Dr. Gama Pinto

Aviso n.o 8111/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, torna-se público
que se encontra afixada no átrio da biblioteca deste Instituto a lista
de classificação final do concurso externo geral de ingresso para a
categoria de técnico de 2.a classe (área de ortóptica) da carreira de
pessoal de técnico de diagnóstico e terapêutica, para preenchimento
de um lugar, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a
série, n.o 10, de 13 de Janeiro de 2000.

14 de Abril de 2000. — O Administrador-Delegado, Alberto Alves
Nabinho.

Aviso n.o 8112/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, informa-se
que a lista de antiguidade do pessoal do Instituto de Oftalmologia
do Dr. Gama Pinto relativa ao ano de 1999 se encontra aprovada
e afixada, nos termos legais, para consulta dos interessados.

Da organização da referida lista cabe reclamação, no prazo de
30 dias consecutivos a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, de acordo com o artigo 96.o da mesma dis-
posição legal.

14 de Abril de 2000. — O Administrador-Delegado, Alberto Alves
Nabinho.

Instituto Português do Sangue

Aviso n.o 8113/2000 (2.a série). — Torna-se pública, nos termos
do disposto no artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, a lista de candidatos admitidos e excluídos no concurso externo
geral de ingresso da carreira de enfermagem, categoria de enfermeiro,
do quadro do Instituto Português do Sangue, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 34, de 10 de Fevereiro
de 2000:

Lista de candidatos admitidos e excluídos:

Candidatos admitidos:

Rita Susana Jorge Ramalho.
Paulo Jorge Batista Simões Melo.
Elisa do Céu Almeida Dias.
Manuela Maria Costa Monteiro.
Catarina José Lucas de Sousa.
Helena Martins Duarte Conceição.
Raquel Sofia Macieira Nogueira.
Dina Teresa Nunes Faustino.
Dora Isabel Matias Guimaro.
Sara Mesquita Rua.
Elsa Susana Pinto Batista.
Dulce Maria Martins Antunes.
Ana Isabel Carvalho Campos.
Luís Manuel Delgado Ribeiro Alexandre.
Rui Jorge Alvarinhas Mendes.
Maria Isabel Rodrigues Mendes.
Isabel Maria Pinto Lopes.
Célia Cristina Batista Marques.

Candidatos excluídos:

(Não há.)

18 de Abril de 2000. — A Subdirectora, Leonilde Lopes.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Rectificação n.o 1361/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão, rectifica-se o concurso institucional interno geral de acesso
para o provimento de um lugar de chefe de serviço de psiquiatria
da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal do SPTT/Direcção
Regional do Centro, publicado pelo aviso n.o 6449/2000, no Diário
da República, 2.a série, n.o 83, de 7 de Abril de 2000, pelo que onde
se lê «Concurso institucional interno geral de acesso para provimento
de um lugar de chefe de serviço de psiquiatria da carreira médica
hospitalar do quadro de pessoal da Direcção Regional de Coimbra
do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência» deve
ler-se «Concurso institucional interno geral de acesso para provimento
de um lugar de chefe de serviço de psiquiatria da carreira médica
hospitalar do quadro de pessoal da Direcção Regional do Centro
do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência» e onde
se lê «3 — Local de trabalho — as funções serão desempenhadas da
DRC/CAT de Coimbra, sita na Rua de Pinheiro Chagas, 88,
3000 Coimbra» deve ler-se «3 — Local de trabalho — as funções serão
desempenhadas na DRC/CAT de Aveiro, sita na Estrada de São Ber-
nardo, 3810 Aveiro».

Com a publicação da presente rectificação haverá lugar a nova
contagem para entrega das candidaturas por um período de 10 dias
úteis contados a partir desta publicação, considerando-se válidas todas
as candidaturas apresentadas no decurso do prazo estipulado no pri-
meiro aviso.

18 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho de Administração,
João Castel-Branco Goulão.
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Rectificação n.o 1362/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão, rectifica-se o concurso interno geral de acesso para o preen-
chimento de 10 lugares de enfermeiro especialista (nível 2) do quadro
de pessoal do SPTT/Direcção Regional do Norte, publicado pelo aviso
n.o 5394/2000, no Diário da República, 2.a série, n.o 70, de 23 de
Março de 2000, pelo que onde se lê «Concurso interno geral de acesso
para provimento de 10 lugares de enfermeiro especialista (nível 2)»
deve ler-se «Concurso interno geral de acesso para provimento de
10 lugares de enfermeiro especialista (nível 2), área de enfermagem
de saúde mental e psiquiátrica», no n.o 8.4, onde se lê «estar inscrito
na Ordem dos Médicos» deve ler-se «estar inscrito na Ordem dos
Enfermeiros», e, no n.o 9, onde se lê «FP=função pública» deve ler-se
«FP=formação profissional».

No n.o 12 devem acrescentar-se as seguintes alíneas:

d) Documento de inscrição na Ordem dos Enfermeiros;
e) Documento comprovativo da área da especialização.

Com a publicação da presente rectificação haverá lugar a nova
contagem para entrega das candidaturas por um período de mais
10 dias úteis contados a partir desta publicação, considerando-se váli-
das todas as candidaturas apresentadas no decurso do prazo estipulado
no primeiro aviso desde que enquadradas na área supramencionada.

18 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho de Administração,
João Castel-Branco Goulão.

Direcção Regional do Algarve

Aviso n.o 8114/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados e de acordo com o estipulado no n.o 2 do artigo 33.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, a seguir se menciona
a lista de candidatos admitidos e excluídos ao concurso externo de
ingresso para provimento na categoria de enfermeiro, nível 1, para
lugares do quadro de pessoal da Direcção Regional do Algarve do
Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência:

Candidatos admitidos:

Ana Miguel Moreira Sales Socorro Veigas.
António Joaquim Pires Rebelo.
Lucília Rosário Rodrigues Cardoso.
Maria da Conceição Emídio Piçarra Vargues.
Maria Isabel Carlota Sinfónio Martins Pereira.
Maria Isabel Ventura Mergulhão Marques.
Maria Ostília Sousa Gil Paulo.
Mónica Alexandra Florido Santos Veludo.
Simone Cristina Pereira Franco Ferreira.
Sónia Costa dos Santos.

Candidatos excluídos:

(Não houve.)

19 de Abril de 2000. — O Presidente da Direcção, António Brito
Camacho.

Aviso n.o 8115/2000 (2.a série). — Para conhecimento do inte-
ressado e de acordo com o estipulado na alínea b) do n.o 2 do artigo 21.o
do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, se informa que a lista
do candidato admitido ao concurso externo de ingresso para a cate-
goria de técnico de 2.a classe da carreira técnica de diagnóstico e
terapêutica (área de fisioterapia), aberto pelo aviso n.o 1869/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 26, de 1 de Fevereiro
de 2000, se encontra afixada na Direcção Regional do Algarve, sita
na Rua do Conselheiro Bivar, 56, 8000-255 Faro.

19 de Abril de 2000. — Pela Direcção Regional, o Presidente, (Assi-
natura ilegível.)

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 146/2000 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 03.14.05.00/OC-00.PD., em 29 de
Março de 2000, uma alteração ao Plano Director Municipal de Bena-
vente, ratificado pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 164/95,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 282, de 7 de Dezem-
bro de 1995, e alterado pela deliberação da Assembleia Municipal
de Benavente de 26 de Setembro de 1997, publicada no Diário da
República, 2.a série, n.o 138, de 18 de Junho de 1998.

A alteração incidiu sobre o Regulamento (alteração dos artigos 4.o,
9.o, 11.o, 12.o, 16.o, 17.o, 19.o, 24.o, 32.o, 37.o, 52.o, 71.o e 84.o, ficha A16,
e introdução do artigo 84.o-A), plantas de ordenamento F1.1 e F1.2
e planta da área urbana de Samora Correia/Porto Alto A 14, publi-
cando-se em anexo a esta declaração, nos termos da alínea c) do
n.o 3 do artigo 148.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro,
a deliberação da Assembleia Municipal de Benavente de 25 de Feve-
reiro de 2000, que aprovou esta alteração e a versão actualizada dos
referidos artigos do Regulamento e das mencionadas plantas.

12 de Abril de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-
-Geral, José Diniz Freire.

Alterações ao Regulamento do PDMB

Os artigos 4.o, 9.o, 11.o, 12.o, 16.o, 17.o, 19.o, 24.o, 32.o, 37.o, 52.o,
71.o e 84.o do Regulamento do PDMB passam a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 4.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) Índice de ocupação ou de implantação máximo — valor

máximo admitido para o quociente entre o total da área de
ocupação ou de implantação dos edifícios e a área da parcela
de terreno em que se implantam, medida conforme a alí-
nea f) — referido em percentagem.

Entende-se por área de ocupação ou de implantação a pro-
jecção do edifício sobre o terreno, medida pelo estradorso
das paredes exteriores, ou dos elementos estruturais,
excluindo varandas e platibandas;

h) Índice de utilização ou de construção máximo — valor má-
ximo admitido para o quociente entre o total da área de
utilização ou de construção dos edifícios, com exclusão das
áreas vinculadas a estacionamento e a área da parcela de
terreno em que se implantam, medida conforme a alí-
nea f) — referido em percentagem.

Entende-se por área de utilização ou de construção o soma-
tório das áreas brutas de todos os pisos dos edifícios, acima
e abaixo do solo, medidas pelo estradorso das paredes exte-
riores, ou dos elementos estruturais, excluindo estacionamen-
tos quando situados em cave, instalações técnicas e arreca-
dações autónomas em edifícios de habitação colectiva, não
habitacionais ou mistos, quando situadas em cave ou sótão,
varandas, galerias exteriores públicas, arruamentos e outros
espaços livres de uso público cobertos pela edificação;

i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
k) Número de pisos máximo — número máximo de pavimentos

sobrepostos, incluindo caves com uma frente livre, bem como
o aproveitamento das coberturas sempre que o mesmo impli-
que aumento da cércea.

Entende-se por cércea a dimensão vertical da edificação,
cotada a partir do ponto de cota média do terreno no ali-
nhamento da fachada até à linha superior do beirado ou pla-
tibanda ou guarda do terraço;

l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 9.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

d.1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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c) Área urbanizada verde agrícola (VA) — correspondente ao
espaço urbano constituído ou a constituir em domínio privado,
para utilização agrícola complementar da população resi-
dente, onde se poderá admitir como excepção o licenciamento
de edificação, conforme o estabelecido no n.o 5 do artigo 11.o
ou no artigo 32.o deste Regulamento.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 11.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

6 — Quando nas zonas referidas no número anterior estiver em
causa uma operação de destaque, considera-se o limite relativo à
frente mínima do lote reduzido para 12 m. A título excepcional, é
permitida ainda a redução do afastamento mínimo aos limites laterais
do lote até 1,5 m, desde que devidamente justificada.

7 — O disposto nos n.os 1 a 3 não é aplicável às operações de
destaque efectuadas nas zonas a preservar e nas consolidadas.

8 — (Anterior n.o 7.)

Artigo 12.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — É interdito o licenciamento de estabelecimento industrial ou

armazenal que ocupe uma área de terreno superior a 3 ha ou com
um índice de impermeabilização superior a 0,60 da área do lote, ou
insalubre, tóxico, incómodo ou perigoso.

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 16.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

d.1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Área verde agrícola (VA) — correspondente ao espaço urba-

nizável a constituir em domínio privado, para utilização agrí-
cola complementar da população residente, onde se poderá
admitir, como excepção, o licenciamento de edificação, con-
forme o estabelecido no n.o 5 do artigo 11.o ou no artigo 32.o
deste Regulamento.

Artigo 17.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

b.1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

5 — A CMB é a entidade competente para delimitar as categorias
de espaço e zonas das áreas urbanas onde tal delimitação não esteja
efectuada, para efeitos da aplicação do artigo 18.o

Artigo 19.o

[. . .]

Ao espaço urbanizável aplicam-se igualmente as normas gerais esta-
belecidas no artigo 12.o

Artigo 24.o

Parâmetros a observar na urbanização e edificação
em área industrial proposta e existente

(Anterior n.o 1.)

Artigo 32.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Área de utilização ou de construção sem exceder a área reco-
nhecida necessária para o fim a que se destina nem o índice
de construção 0,03 para habitação ou o índice de constru-
ção 0,05 para as demais edificações, incluindo habitação,
quando em conjunto;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

6 — Ao licenciamento de ampliação de edificação, destinada exclu-
sivamente a habitação, não é aplicável o disposto na alínea g) do
n.o 4, desde que não seja alterado o número de fogos e seja comprovada
a necessidade de garantir melhores condições de habitabilidade.

7 — (Anterior n.o 6.)

Artigo 37.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Área de utilização ou de construção sem exceder a área reco-
nhecida necessária para o fim a que se destina, nem o índice
de construção 0,004 para habitação ou o índice de construção
0,020 para as demais edificações, incluindo habitação, quando
em conjunto;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — Ao licenciamento de ampliação de edificação, destinada exclu-

sivamente a habitação, é aplicável o disposto no n.o 6 do artigo 32.o
8 — Na periferia das áreas urbanas, nas parcelas de terreno, nas

condições expressas no n.o 7 do artigo 32.o, admite-se o licenciamento
de edificação utilizada para habitação, conforme o estabelecido no
n.o 5 do artigo 11.o deste Regulamento.
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Artigo 52.o

[. . .]

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Área turística proposta — correspondente à utilização turística de:

Herdade do Zambujeiro, Santo Estêvão;
Herdade da Aroeira, Santo Estêvão;
Herdade das Sesmarias do Pau Queimado, Santo Estêvão;
Herdade da Mata do Duque, Santo Estêvão;
Vargem Fresca, Samora Correia.

Artigo 71.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) Imóveis classificados:

Imóveis de interesse público:

IP 1 — Igreja de Nossa Senhora da Oliveira, Praça da Repú-
blica, Samora Correia (Decreto n.o 41 191, de 18 de Julho
de 1957);

IP 2 — Pelourinho, Praça do Município, Benavente
(Decreto n.o 23 122, de 11 de Outubro de 1933);

IP 3 — Cruzeiro e adro, Largo do Calvário, Benavente
(Decreto n.o 42 692, de 30 de Novembro de 1959);

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1.1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1.2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1.3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 84.o

Arruamentos e estacionamentos no licenciamento de loteamento
e de obras de urbanização

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — De acordo com a utilização da edificação deve ser respeitada

a seguinte percentagem mínima de estacionamento público:

Habitação — 0,40;
Serviço — 0,50;
Comércio — 0,70;
Indústria — 0,30;
Estabelecimento hoteleiro e similar de hoteleiro — 0,30;
Sala de espectáculo — 0,70.

5 — Exceptuam-se do disposto no número anterior os casos de
licenciamento de loteamento e de obras de urbanização, quando exclu-
sivamente habitacionais, desde que, cumulativamente, se verifiquem
as seguintes condições:

a) A pretensão se insira em espaço urbano/área urbanizada/zona
a preservar ou consolidada e não seja constituído novo
arruamento;

b) Seja devida e expressamente justificada a impossibilidade do
seu cumprimento;

c) Não seja posta em causa a constituição dos arruamentos e
estacionamentos indispensáveis à correcta estruturação urba-
nística local.»

A ficha A16 do anexo I do Regulamento do PDMB passa a ter
a seguinte redacção:

«Ficha A16

[. . .]

Descrição de servidão — a Lei do Património prevê que todos os
imóveis classificados pelo Ministério da Educação terão zonas espe-
ciais de protecção, a definir caso a caso, por portaria, podendo conter
uma zona non aedificandi. Ressalvam-se os casos em que o enqua-
dramento do imóvel fique salvaguardado pela zona de protecção tipo,
ou seja, 50 m em redor do imóvel. Enquanto não forem definidas

as zonas especiais de protecção, os imóveis classificados dispõem auto-
maticamente de uma zona de protecção de 50 m.

Referência do local sujeito a servidão:
Imóveis classificados:

Imóveis de interesse público:

IP 1 — Igreja de Nossa Senhora da Oliveira, Praça da Repú-
blica, Samora Correia (Decreto n.o 41 191, de 18 de Julho
de 1957);

IP 2 — Pelourinho, Praça do Município, Benavente
(Decreto n.o 23 122, de 11 de Outubro de 1933);

IP 3 — Cruzeiro e adro, Largo do Calvário, Benavente
(Decreto n.o 42 692, de 30 de Novembro de 1959);

Imóvel proposto para classificação:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1.1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1.2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1.3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Legislação aplicável:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Regulamentação de uso no âmbito do PDM:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

É aditado ao Regulamento do PDMB o artigo 84.o-A, com a
seguinte redacção:

«Artigo 84.o-A

Arruamentos e estacionamentos no licenciamento de edificação

1 — Sem prejuízo dos parâmetros que vierem a ser definidos nos
planos municipais de ordenamento das unidades operativas de pla-
neamento e gestão, os valores mínimos estabelecidos para os arrua-
mentos e os estacionamentos são os da Portaria n.o 1182/92, de 22
de Dezembro.

2 — Na aplicação dos valores referidos no n.o 1 considera-se a equi-
valência de estabelecimento hoteleiro a comércio de pequena dimen-
são, de estabelecimento similar de hoteleiro a comércio de média
dimensão e de sala de espectáculo ou equivalente a comércio de
média dimensão.

3 — Os valores referidos a estacionamento nos n.os 1 e 2 corres-
pondem a lugares de estacionamento privado e público.

4 — De acordo com a utilização da edificação, deve ser respeitada
a seguinte percentagem mínima de estacionamento público:

Habitação — 0,40;
Serviço — 0,50;
Comércio — 0,70;
Indústria — 0,30;
Estabelecimento hoteleiro e similar de hoteleiro — 0,30;
Sala de espectáculo — 0,70.

5 — Os n.os 1 a 4 não são aplicáveis às situações de licenciamento
de edificação, desde que, cumulativamente, se verifiquem as seguintes
condições:

a) A pretensão se insira em espaço urbano/área urbanizada;
b) Seja devidamente justificada a impossibilidade do seu cum-

primento;
c) Não seja posta em causa a constituição dos arruamentos e

estacionamentos indispensáveis à correcta estruturação urba-
nística local.»

Alterações às peças desenhadas do PDMB

Plantas de ordenamento (F1.1 e F1.2)

É rectificado o limite da área turística proposta da Herdade do
Zambujeiro.

Planta da área urbana de Samora Correia/Porto Alto (A 14)

Junto à EN 118, no Porto Alto, no troço compreendido entre a
intercepção com a EN 10-5 e o cruzamento com a EN 10, é rectificada
a linha separadora das duas categorias de espaço urbano — área urba-
nizada mista/zona consolidada e área urbanizada verde agrí-
cola — para o afastamento de 50 m da via pública, conforme critério
geral que presidiu à concepção do Plano.
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Direcção Regional do Ambiente — Alentejo

Despacho n.o 9669/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado do Ambiente de 4 de Abril de 2000:

Rui Jorge Pereira Sequeira — nomeado, precedendo concurso, no
cargo de chefe da Divisão do Alentejo Litoral e Baixo Alentejo
do quadro da Direcção Regional do Ambiente — Alentejo, em
comissão de serviço, a partir de 4 de Abril de 2000.

18 de Abril de 2000. — O Director Regional, Jorge Pulido Valente.

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 510/2000. — Nos termos do disposto nos
n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e no cumprimento da subdelegação de competências estabelecida pelo
despacho n.o 4943/2000 (2.a série), de 15 de Fevereiro, do Secretário
de Estado do Ordenamento do Território e da Conservação da Natu-
reza, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 52, de 2 de
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Março de 2000, é aprovado o programa de provas de conhecimentos
específicos a utilizar nos concursos para chefe de repartição do quadro
de pessoal do ex-Instituto Geográfico Cadastral (actual Instituto Por-
tuguês de Cartografia e Cadastro), em anexo ao presente despacho
e do qual faz parte integrante.

20 de Abril de 2000. — O Presidente do Instituto Português de
Cartografia e Cadastro, Vítor Campos. — O Director-Geral da Admi-
nistração Pública, Júlio G. Casanova Nabais.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso na categoria de chefe de repar-
tição do quadro de pessoal do ex-Instituto Geográfico e
Cadastral (actual Instituto Português de Cartografia e Cadas-
tro).

1 — Orgânica do Estado (e respectivas competências):

a) Presidente da República;
b) Assembleia da República;
c) Governo;
d) Tribunais.

2 — Ministério da tutela do Instituto Português de Cartografia e
Cadastro (IPCC):

a) Estrutura orgânica;
b) Competências.

3 — IPCC:

a) Estrutura orgânica;
b) Competências.

4 — Regime jurídico da função pública:

a) Recrutamento e selecção;
b) Instrumentos de mobilidade;
c) Investidura (provimento e posse);
d) Regime de incompatibilidades;
e) Quadros e carreiras;
f) Classificação de serviço;
g) Estatuto remuneratório;
h) Duração e horário de trabalho;
i) Regime de férias, faltas e licenças;
j) Relação jurídica do emprego;
k) Estatuto disciplinar.

5 — Regime de administração financeira do Estado:

a) Orçamento do Estado;
b) Principais tipos de despesas e sua execução;
c) Descontos legais;
d) Controlo e execução orçamental;
e) Orçamento de funcionamento;
f) Orçamento com compensação em receita;
g) Planos de investimento (PIDDAC);
h) Contas de gerência;
i) Plano Oficial de Contabilidade Pública.

6 — Economato e património:

a) Regime jurídico de aquisição de bens e serviços;
b) Empreitadas de obras públicas;
c) Classificação, cadastro e inventariação de bens;
d) Gestão de stocks;
e) Gestão de viaturas.

7 — Expediente e arquivo:

a) Documento — conceito e tipo;
b) Circuitos de correspondência — registo de entrada e saída

de documentos;
c) Classificação — conceito e sistema de classificação;
d) Arquivo — conceito e tipo de arquivo;
e) Prazos de conservação de documentos.

8 — Fiscalização do Tribunal de Contas:

a) Âmbito de fiscalização;
b) Instrução de processos.

9 — Código do Procedimento Administrativo:

a) Princípios gerais;
b) Princípios fundamentais do procedimento;
c) A marcha do procedimento;
d) Notificações e prazos;
e) Fundamentação, execução e impugnação do acto adminis-

trativo.

10 — Plano e relatório de actividades dos serviços e organismos
da Administração Pública.

11 — O balanço social.
12 — Tarefas e responsabilidades da chefia:

a) A comunicação e a motivação como instrumentos de melhoria
de resultados;

b) O papel das chefias no desenvolvimento da qualidade dos
serviços prestados.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Academia Nacional de Belas-Artes

Rectificação n.o 1363/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 96, de 24 de Abril de 2000, a p. 7352,
rectifica-se que onde se lê «reportada a 31 de Dezembro de 1996»
deve ler-se «reportada a 31 de Dezembro de 1999».

26 de Abril de 2000. — O Presidente, Augusto Pereira Brandão.

Biblioteca Nacional

Despacho (extracto) n.o 9670/2000 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Abril de 2000 do director da Biblioteca Nacional:

Maria Goreti Pires Fernandes, Maria de Fátima da Silva, Isabel Maria
Dias Leite dos Santos, Isabel Maria da Costa Grilo de Freitas,
Jorge Fernando Matias de Sequeira, Dina Maria da Fonseca Penetra
e Maria Umbelina Cardoso Maximino Simões, técnicos profissionais
principais da carreira técnico-profissional de biblioteca e documen-
tação, de nomeação definitiva, do quadro de pessoal da Biblioteca
Nacional, classificados, respectivamente em 1.o, 3.o, 4.o, 5.o, 6.o,
7.o e 8.o lugares, e Carlos Manuel da Graça Vences, técnico pro-
fissional principal da carreira técnico-profissional de biblioteca e
documentação, de nomeação definitiva, do quadro de pessoal da
Câmara Municipal do Barreiro, classificado em 2.o lugar — nomea-
dos definitivamente, mediante aprovação em concurso, técnicos pro-
fissionais especialistas da carreira técnico-profissional de biblioteca
e documentação do quadro de pessoal da Biblioteca Nacional, con-
siderando-se exonerados dos lugares anteriores à data da aceitação
dos novos lugares.

27 de Abril de 2000. — Pelo Director, Fernanda Maria Guedes de
Campos.

Delegação Regional da Cultura do Algarve

Despacho n.o 9671/2000 (2.a série). — Por despacho de 24 de
Abril de 2000 do delegado regional do Algarve do Ministério da
Cultura:

Joaquim José Leal de Carvalho Afonso, assessor principal da carreira
técnica superior do quadro da Delegação Regional do Algarve do
Ministério da Cultura — nomeado, em comissão de serviço, na
sequência de concurso, para o cargo de chefe da Divisão de Apoio
Técnico do mesmo quadro. Este provimento é feito por urgente
conveniência de serviço, produzindo efeitos a partir da data do
despacho. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

24 de Abril de 2000. — O Delegado Regional, João J. B. Ventura.

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Aviso n.o 8116/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho de 7 de Abril de 2000 do subdirector do Instituto
dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, por delegação, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
geral com vista ao preenchimento de dois lugares de técnico superior
de 1.a classe, da carreira de técnico superior de arquivo, do quadro
de pessoal do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, apro-
vado pela Portaria n.o 278/98, de 6 de Maio.

2 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
b) Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
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c) Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho;
d) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
e) Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

3 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento das vagas referidas, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Área e conteúdo funcional — ao técnico superior de 1.a classe,
da área de arquivo, incumbe:

Estabelecer e aplicar critérios de gestão de documentos, tendo
em vista a elaboração de portarias de gestão de documentos
e relatórios de documentação acumulada;

Avaliar e organizar a documentação de fundos públicos e privados
com interesse administrativo, probatório e cultural, tais como
documentos textuais, cartográficos, áudio-visuais e legíveis por
máquina, de acordo com sistemas de classificação, que define
a partir do estudo da instituição produtora da documentação;

Orientar a elaboração de instrumentos de descrição da docu-
mentação, tais como guias, inventários, catálogos e índices;

Apoiar o utilizador, orientando-o na pesquisa de registo e docu-
mentos apropriados;

Promover acções de difusão, a fim de tornar acessíveis as fontes;
Executar ou dirigir os trabalhos, tendo em vista a conservação

e o restauro de documentos;
Coordenar e supervisionar o pessoal afecto à função de apoio

técnico de arquivista.

5 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se no Instituto dos Arquivos Nacio-
nais/Torre do Tombo, em Lisboa, sendo o vencimento o resultante
da aplicação do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e
legislação complementar, e as condições de trabalho e regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

6 — Condições de admissão — podem ser admitidos ao concurso
os candidatos que satisfaçam até ao termo do prazo de apresentação
das candidaturas os seguintes requisitos:

6.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

6.2 — Requisitos especiais — os previstos na alínea c) do n.o 2 do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o da avaliação curricular.

7.1 — A avaliação curricular será efectuada nos termos do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de
0 a 20 valores, resulta da média aritmética da classificação obtida
na avaliação curricular, sendo eliminados os candidatos que obtenham
classificação inferior a 9,5 valores.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser diri-

gidos ao director do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo,
deles devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, morada, código postal
e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (especializações,

estágios, seminários, cursos de formação e outros);
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-

reza do vínculo;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de admissão constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sob pena de exclu-
são, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar que possam ser relevantes para a apreciação
do seu mérito.

9.2 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

9.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, detalhado, datado e assinado;
b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações literárias e profissionais;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação, quando for caso disso, donde conste
o número de horas das mesmas;

d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo e a antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública.

9.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Composição do júri:

Presidente — Licenciada Maria José Vaz Fidalgo, chefe da Divi-
são de Arquivos Intermédios do IAN/TT, que será substituída,
nas suas faltas e impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Manuela Castelo Branco Neves Ferrão
Sousa Magalhães, técnica superior de 1.a classe da carreira
de técnico superior de arquivo do IAN/TT.

Licenciada Cristina Maria Realinho Ribeiro, técnica supe-
rior de 1.a classe da carreira de técnico superior de arquivo
do IAN/TT.

Vogais suplentes:

Licenciada Ana Maria do Rosário Silva Rodrigues, técnica
superior principal da carreira de técnico superior de
arquivo do IAN/TT.

Licenciada Catarina Maria Nobre Ferreira Guimarães, téc-
nica superior de 1.a classe da carreira de técnico superior
de arquivo do IAN/TT.

11 — Os requerimentos deverão ser entregues pessoalmente ou
enviados pelo correio, em carta registada, com aviso de recepção,
para o Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, Alameda
da Universidade, 1649-010 Lisboa, local onde poderão também ser
consultadas a seu tempo a relação de candidatos e a lista de clas-
sificação final.

10 de Abril de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Aviso n.o 8117/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho de 10 de Abril de 2000 do subdirector do Instituto
dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, por delegação, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
geral com vista ao preenchimento de um lugar vago de técnico pro-
fissional principal da carreira de técnico profissional de arquivo do
quadro de pessoal do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do
Tombo, aprovado pela Portaria n.o 278/98, de 6 de Maio.

2 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga referida, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — o constante do mapa II anexo ao Decre-
to-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

4 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se no Instituto dos Arquivos Nacio-
nais/Torre do Tombo, em Lisboa, sendo o vencimento o resultante
da aplicação do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e
legislação complementar, e as condições de trabalho e regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

5 — Condições de admissão — podem ser admitidos ao concurso
os candidatos que satisfaçam até ao termo do prazo de apresentação
das candidaturas os seguintes requisitos:

5.1 — Requisitos gerais — os previstos na alínea b) do n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

5.2 — Requisitos especiais — os previstos na alínea b) do n.o 2 do
artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

6 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o da avaliação curricular.

6.1 — A avaliação curricular será efectuada nos termos do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resulta da média aritmética das classificações obtidas
na avaliação curricular, sendo eliminados os candidatos que obtenham
classificação inferior a 9,5 valores.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser diri-

gidos ao director do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo,
deles devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
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do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, morada, código postal
e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (especializações,

estágios, seminários, cursos de formação e outros);
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-

reza do vínculo;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de admissão constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sob pena de exclu-
são, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar que possam ser relevantes para a apreciação
do seu mérito.

8.2 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

8.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, detalhado, datado e assinado;
b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações literárias e profissionais;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

acções de formação, quando for caso disso, donde conste
o número de horas das mesmas;

d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo e a antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública.

8.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9 — Composição do júri:

Presidente — Licenciada Maria Manuela Cardoso da Silva
Nunes, chefe de divisão do IAN/TT, que será substituída nas
suas faltas e impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Teresa Monteverde Plantier Saraiva,
assessora principal da carreira de técnico superior de
arquivo do IAN/TT.

Licenciada Maria de Fátima Dentinho Inglez do Ó Ramos,
técnica superior principal da carreira de técnico superior
de arquivo do IAN/TT.

Vogais suplentes:

Licenciada Ana Maria do Rosário Silva Rodrigues, técnica
superior principal da carreira de técnico superior de
arquivo do IAN/TT.

Licenciada Catarina Maria Nobre Ferreira Guimarães, téc-
nica superior de 1.a classe da carreira de técnico superior
de arquivo do IAN/TT.

10 — Os requerimentos deverão ser entregues pessoalmente ou
enviados pelo correio, em carta registada com aviso de recepção,
para o Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, Alameda
da Universidade, 1649-010 Lisboa, local onde poderão também ser
consultadas a seu tempo a relação de candidatos e a lista de clas-
sificação final.

12 de Abril de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Aviso (extracto) n.o 8118/2000 (2.a série). — Por despachos do
director do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo de 5
de Abril de 2000:

Etelvina Pinheira Raposo — celebrado contrato individual de traba-
lho, com início em 10 de Abril de 2000, nos termos do artigo 11.o-A
do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, aditado pela Lei n.o 25/98,
de 26 de Maio, para exercer funções de limpeza no Instituto dos
Arquivos Nacionais/Torre do Tombo.

Maria do Carmo Sobral de Jesus Oliveira — celebrado contrato indi-
vidual de trabalho, com início em 10 de Abril de 2000, nos termos
do artigo 11.o-A do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, aditado
pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, para exercer funções de limpeza
no Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo.

Zelinda da Conceição Palmeiro das Neves — celebrado contrato indi-
vidual de trabalho, com início em 10 de Abril de 2000, nos termos
do artigo 11.o-A do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, aditado
pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, para exercer funções de limpeza
no Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Abril de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Fundação para a Ciência e a Tecnologia

Despacho n.o 9672/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, o conselho directivo
da Fundação para a Ciência e a Tecnologia (FCT) delibera:

1 — Delegar no seu presidente, Prof. Doutor Luís Torres Maga-
lhães, com a faculdade de subdelegar, nos termos do artigo 9.o, n.o 1,
alínea d), do Decreto-Lei n.o 188/97, de 28 de Julho, a competência
para a prática dos seguintes actos:

1.1 — Decidir sobre os apoios a instituições, programas e projectos
de ciência e tecnologia e acções de formação e qualificação de recursos
humanos, no quadro dos planos aprovados superiormente, e submeter
a homologação do Ministro da Ciência e da Tecnologia as propostas
sobre as mesmas matérias que não estejam previstas nos mencionados
planos;

1.2 — Decidir sobre, ou submeter a homologação, nos termos refe-
ridos no número anterior, a criação de infra-estruturas de apoio às
actividades de investigação científica e desenvolvimento tecnológico
no quadro dos planos aprovados superiormente;

1.3 — Decidir sobre, ou submeter a homologação, nos termos refe-
ridos no n.o 1.1, a atribuição de subsídios e outras formas de apoio
financeiro a eventos de interesse científico e tecnológico e publicações
científicas e sobre o apoio à concessão de prémios e outras recom-
pensas por acções de mérito científico.

2 — Subdelegar, ainda no seu presidente, com a faculdade de sub-
delegar, nos termos do despacho do Ministro da Ciência e da Tec-
nologia n.o 23 952/99, de 25 de Outubro, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 283, de 6 de Dezembro de 1999, os poderes neces-
sários para a prática dos seguintes actos:

2.1 — Autorizar a abertura de concursos de bolsas de estudo e
de projectos de investigação para o País e estrangeiro, de acordo
com o plano anual respectivo, aprovado por despacho ministerial;

2.2 — Conceder bolsas de estudo para o País e estrangeiro, de
acordo com o plano anual respectivo, aprovado por despacho
ministerial;

2.3 — Conceder a prorrogação de bolsas de estudo no País e no
estrangeiro;

2.4 — Autorizar a alteração das datas de início e termo das bolsas
de estudo, bem como a alteração do local de estágio, de acordo com
os regulamentos aprovados;

2.5 — Celebrar contratos de investigação e desenvolvimento, de
acordo com o programa anual respectivo, aprovado por despacho
ministerial;

2.6 — Conceder subsídios para deslocações ao estrangeiro de cien-
tistas e técnicos, no âmbito dos programas anuais a cargo da FCT,
aprovados por despacho ministerial;

2.7 — Conceder subsídios para a realização de missões ou estadas
em Portugal, de curta duração, de cientistas e técnicos residentes
no estrangeiro;

2.8 — Conceder subsídios tendo em vista a organização de reuniões
científicas em Portugal;

2.9 — Conceder subsídios para a edição de publicações científicas,
estudos de carácter científico, técnico e didáctico e publicação de
teses, de acordo com os respectivos plano anual e regulamento, apro-
vados por despacho ministerial;

2.10 — Conceder outros subsídios no quadro de programas da FCT
devidamente aprovados;

2.11 — Autorizar as despesas com empreitadas de obras públicas,
locação e aquisição de bens e de serviços, até ao montante de
300 000 contos, nos termos da alínea c) do n.o 1 e da alínea c) do
n.o 3, ambas do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

2.12 — Autorizar as despesas com seguros que, em casos excep-
cionais, seja considerado conveniente fazer, incluindo os de pessoal,
até ao montante de 3000 contos, nos termos do n.o 1 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

2.13 — Autorizar a escolha prévia do tipo de procedimento ao
abrigo do disposto na alínea b) do n.o 3 do artigo 81.o, na alínea a)
do artigo 84.o, no artigo 85.o e nas alíneas c) a g) do n.o 1 do artigo 86.o,
quando o valor do contrato seja igual ou superior a 15 000 contos
e não exceda a competência dos respectivos órgãos para autorizar
despesas, nos termos do n.o 2 do artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho;

2.14 — Aprovar as fórmulas de revisão de preços apresentadas pelos
adjudicatários, quando as mesmas não tenham sido previamente defi-
nidas ou quando se admitam alternativas às previamente estabelecidas,
desde que se apresentem como mais favoráveis para o Estado do
que as definidas supletivamente em lei em vigor;

2.15 — Autorizar o processamento de despesas resultantes de aci-
dentes em serviço até ao montante de 1000 contos;
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2.16 — Autorizar o processamento de despesas até ao montante
de 2500 contos, resultantes de danos produzidos por viaturas do
serviço;

2.17 — Autorizar despesas eventuais de representação do serviço
até ao montante de 2000 contos;

2.18 — Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada para além do prazo regulamentar;

2.19 — Autorizar a celebração de contratos de arrendamento para
a instalação de serviços públicos, cuja renda anual não exceda o mon-
tante de 10 000 contos, bem como as respectivas actualizações, nos
termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho;

2.20 — Nomear os chefes de repartição e de secção em regime
de substituição, nos termos do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, e do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

2.21 — Conceder licenças sem vencimento por um ano e de longa
duração, previstas nas alíneas b) e c), respectivamente, do n.o 1 do
artigo 73.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, bem como
autorizar o regresso das situações de licença sem vencimento de longa
duração e para acompanhamento do cônjuge colocado no estrangeiro,
nos termos do artigo 82.o, n.o 2, por remissão do artigo 88.o, n.o 2,
do referido diploma;

2.22 — Autorizar a celebração, prorrogação, renovação e rescisão
de contratos de tarefa e de avença, observando o disposto no artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho, bem como a contratação
de pessoal sob o regime do contrato individual de trabalho, ao abrigo
do artigo 11.o-A do Decreto-Lei n.o 194/89, de 2 de Junho, aditado
pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio;

2.23 — Aprovar os programas de provas de conhecimentos espe-
cíficos, a que alude o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

2.24 — Autorizar que as viaturas afectas ao serviço possam ser con-
duzidas, por motivo de serviço, por funcionários ou agentes que não
exerçam a actividade de motorista, nos termos do n.o 2 do artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 490/99, de 17 de Novembro;

2.25 — Autorizar o uso em serviço de veículo próprio, nos termos
do n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março,
bem como o pagamento dos respectivos abonos, nos termos da lei;

2.26 — Autorizar que a prestação de trabalho extraordinário ultra-
passe os limites legalmente estabelecidos, em circunstâncias excep-
cionais e delimitadas no tempo, nos termos da alínea d) do n.o 3
do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

2.27 — Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso sema-
nal, de descanso complementar e em feriados, pelo pessoal dirigente
e de chefia, nos termos do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

2.28 — Autorizar que, em casos excepcionais de representação e
mediante proposta fundamentada, os encargos com alojamento e ali-
mentação inerentes a deslocações em território nacional, em serviço
público, possam ser satisfeitos contra documento comprovativo das
despesas efectuadas, nos termos do disposto no artigo 33.o do Decre-
to-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril, e decidir da utilização dessa mesma
faculdade quanto às suas próprias deslocações em território nacional,
por motivo de serviço público;

2.29 — Autorizar, em situações excepcionais, devidamente justifi-
cadas, nas deslocações ao estrangeiro e no estrangeiro, por motivo
de serviço público, alojamento em estabelecimento hoteleiro superior
a três estrelas, sem prejuízo da atribuição de 70 % da ajuda de custo
diária, nos termos do n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 192/95,
de 28 de Julho, e decidir da utilização dessa mesma faculdade quanto
às suas próprias deslocações ao estrangeiro e no estrangeiro, por
motivo de serviço público;

2.30 — Autorizar a utilização de transportes de classe superior à
que normalmente seria utilizada, aquando da ocorrência de circun-
stâncias de natureza excepcional, nos termos do n.o 6 do artigo 25.o
do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

2.31 — Autorizar a utilização de avião nas deslocações em serviço
dentro do território nacional e decidir sobre a utilização de avião
nas suas próprias deslocações em serviço dentro do território nacional;

2.32 — Autorizar, nos termos legais, os seguros de viaturas, de mate-
rial e de pessoal não inscrito na Caixa Geral de Aposentações ou
em qualquer outro regime de previdência social, bem como o seguro
de pessoas que, ao abrigo de acordos de cooperação internacional,
se desloquem a Portugal, enquanto estiverem em território nacional,
e os referidos acordos obriguem a parte portuguesa a essa formalidade;

2.33 — Conceder a equiparação a bolseiro, dentro e fora do País,
desde que não implique a necessidade de novo recrutamento;

2.34 — Conceder bolsas no âmbito de programas de formação apro-
vados por despacho ministerial, no domínio das atribuições da FCT;

2.35 — Assinar os termos de aceitação e conferir posse aos fun-
cionários nomeados pelo Ministro da Ciência e da Tecnologia, nos
termos da lei;

2.36 — Autorizar a requisição de funcionários por parte de orga-
nismos internacionais e como cooperantes;

2.37 — Formalizar as folhas de requisição de fundos junto das 7.a
e 14.a Delegações da Direcção-Geral do Orçamento, bem como dos
documentos e expediente relacionados com as mesmas.

3 — Delegar nos seus vice-presidentes, Prof.a Doutora Graça Rocha
Simões e Prof. Doutor Carlos Pinto-Ferreira, a competência para:

3.1 — Formalizar os actos subsequentes às decisões referidas no
n.o 1.1 deste despacho, nomeadamente assinando contratos em repre-
sentação da FCT.

4 — Subdelegar nos seus vice-presidentes, com a faculdade de sub-
delegar, a competência para:

4.1 — Autorizar as despesas mencionadas no n.o 2.11 até ao mon-
tante de 100 000 contos;

4.2 — Autorizar as despesas mencionadas no n.o 2.12 até ao mon-
tante de 3000 contos;

4.3 — Autorizar o processamento de despesas mencionadas no
n.o 2.15 até ao montante de 1000 contos;

4.4 — Autorizar o processamento de despesas mencionadas no
n.o 2.16 até ao montante de 2500 contos;

4.5 — Autorizar o processamento de despesas mencionadas no
n.o 2.17 até ao montante de 2000 contos;

4.6 — Praticar os actos referidos nos n.os 2.20 a 2.37.
5 — Nas faltas e impedimentos do presidente consideram-se dele-

gados e subdelegados nos vice-presidentes os poderes conferidos pela
presente deliberação ao presidente.

6 — O presidente e os vice-presidentes ficam autorizados a sub-
delegar, dentro dos condicionalismos legais, as competências que lhes
são conferidas por esta deliberação.

7 — Consideram-se ratificados todos os actos que, no âmbito dos
poderes ora delegados e subdelegados, tenham sido praticados pelo
presidente e pelos vice-presidentes da FCT.

8 — Revoga-se o despacho do conselho directivo da Fundação para
a Ciência e a Tecnologia n.o 952/99, de 2 de Novembro de 1998,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 16, de 20 de Janeiro
de 1999.

9 — Esta deliberação produz efeitos desde a data da sua assinatura.

20 de Março de 2000. — O Conselho Directivo: Luís T. Maga-
lhães — Graça R. Simões — Carlos Pinto-Ferreira.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 756/2000 (2.a série). — Considerando que a licen-
ciada Maria Manuela Lopes Marques Pires Marinho, em exercício
de funções dirigentes no cargo de director de serviços do Centro
de Formação e Aperfeiçoamento Profissional do Departamento de
Recursos Humanos da Saúde, reúne os requisitos necessários para
acesso à categoria de assessor principal da carreira técnica superior
e requereu, ao abrigo do n.o 7 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, a criação do necessário lugar;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 5, 6,
7 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, o seguinte:

É criado no quadro de pessoal do Instituto Nacional de Admi-
nistração, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 144/92, de 21 de Julho, com
as alterações introduzidas pela Portaria n.o 607/95, de 20 de Junho,
um lugar de assessor principal da carreira técnica superior, a extinguir
quando vagar.

10 de Abril de 2000. — O Ministro da Reforma do Estado e da
Administração Pública, Alberto de Sousa Martins.

Instituto Nacional de Administração

Despacho (extracto) n.o 9673/2000 (2.a série). — Por despacho
de 19 de Abril de 2000 do presidente do Instituto Nacional de
Administração:

Filomena Maria Sanches Teixeira da Fonseca Teixeira da Silva, técnica
profissional principal — autorizada a prorrogação da licença sem
vencimento por mais um ano, ao abrigo dos artigos 76.o e 77.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com efeitos a partir
de 1 de Maio de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

27 de Abril de 2000. — Pelo Vice-Presidente, a Assessora, Margarida
Esteves de Carvalho.
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Secretariado para a Modernização Administrativa

Despacho n.o 9674/2000 (2.a série). — Por despacho do director
do Secretariado para a Modernização Administrativa de 1 de Março
de 2000:

Arminda Maria Ramos Neves, assessora principal do quadro do Ins-
tituto de Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Trabalho,
do Ministério do Trabalho e da Solidariedade — autorizada a exer-
cer funções de consultora, em regime de requisição, no Secretariado
para a Modernização Administrativa, com efeitos a partir de 1
de Março do corrente ano.

17 de Abril de 2000. — O Director, José Orvalho Silva.

TRIBUNAL DE CONTAS

Gabinete do Conselheiro Presidente

Despacho n.o 9675/2000 (2.a série). — Aprova o regulamento de
organização e funcionamento da Direcção-Geral do Tribunal de Con-
tas — Sede. Ao abrigo do disposto no n.o 6 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 440/99, de 2 de Novembro, aprovo, sob proposta do director-geral,
com observância das linhas gerais de organização e funcionamento
aprovadas pela Resolução n.o 1/00-CP, e após audição das secções
do Tribunal e dos serviços, o seguinte regulamento de organização
e de funcionamento da Direcção-Geral do Tribunal de Con-
tas — Sede:

CAPÍTULO I

Estrutura da Direcção-Geral do Tribunal de Contas

Artigo 1.o

Estrutura

1 — A Direcção-Geral do Tribunal de Contas (DGTC) dispõe de
departamentos de apoio técnico-operativo (DAT) e de departamentos
de apoio instrumental (DAI).

2 — São departamentos de apoio técnico-operativo (DAT):

a) Os Departamentos de Auditoria (DA) e o Departamento de
Verificação Interna de Contas (DVIC), nas áreas do controlo
concomitante e sucessivo, incluindo o parecer sobre a Conta
Geral do Estado.

b) Os Departamentos de Controlo Prévio e Concomitante
(DCPC);

c) O Departamento de Consultadoria e Planeamento (DCP).

3 — São departamentos de apoio instrumental (DAI):

a) O Departamento de Gestão Financeira e Patrimonial (DGFP);
b) O Departamento de Gestão e Formação de Pessoal (DGP);
c) O Departamento de Sistemas e Tecnologias de Informação

(DSTI);
d) O Departamento de Arquivo, Documentação e Informação

(DADI);
e) O Departamento de Relações Externas (DRE);
f) A Secretaria do Tribunal (ST).

4 — É criado o Gabinete de Auditoria Interna (GAI).
5 — É criado o Serviço de Gestão de Entidades (SGE), que funciona

no âmbito do Departamento de Consultadoria e Planeamento.

CAPÍTULO II

Dos departamentos de apoio técnico-operativo (DAT)

Artigo 2.o

Departamento de Auditoria (DA)

1 — Cada DA é especializado num ou mais domínios de controlo
e pode dispor de uma ou mais unidades de apoio técnico (UAT).

2 — Cada DA está afecto a uma área de responsabilidade, depen-
dendo funcionalmente do juiz da respectiva área.

3 — Os DA têm por missão assegurar o apoio técnico-operativo
às actividades de fiscalização concomitante e sucessiva da 2.a Secção
no âmbito do(s) respectivo(s) domínio(s) de controlo, de acordo com

as orientações do juiz da respectiva área de responsabilidade, com-
petindo-lhes, designadamente:

a) Elaborar os anteprojectos dos programas trienais e anuais
de fiscalização e controlo, no âmbito do respectivo domínio
de controlo, bem como assegurar a execução desses mesmos
programas;

b) Proceder ao planeamento e realização das auditorias e das
outras acções de controlo, bem como elaborar os respectivos
relatos;

c) Proceder a todas as demais diligências ordenadas pelo juiz
da área, nomeadamente no âmbito do contraditório;

d) Elaborar os anteprojectos de relatórios de auditoria e dos
pareceres sobre a Conta Geral do Estado, bem como sobre
a Conta da Assembleia da República;

e) Proceder à recolha e tratamento da informação relativa ao
correspondente domínio de controlo, colaborando, nomea-
damente, com o Serviço de Gestão de Entidades;

f) Assegurar a confidencialidade de toda a documentação até
à aprovação pelo Tribunal dos relatórios de controlo e de
auditoria.

4 — O número dos DA, a sua afectação às áreas de responsabilidade
dos juízes, os respectivos domínios de controlo e unidades de apoio
técnico, bem como o número de auditores-chefes constam de despacho
do presidente, sob proposta do director-geral, tendo em conta as linhas
gerais de organização e funcionamento definidas pelo Tribunal e as
áreas de responsabilidade dos juízes.

5 — Os DA devem ser identificados pela indicação das áreas de
responsabilidade ou de especialização respectivas.

Artigo 3.o

Departamento de Verificação Interna de Contas (DVIC)

1 — O DVIC tem por missão a verificação interna das contas pres-
tadas ao Tribunal, em conformidade com as disposições da Lei
n.o 98/97, de 26 de Agosto, nomeadamente dos seus artigos 40.o,
alínea a), e 53.o, e de harmonia com as resoluções aprovadas pelo
Tribunal sobre a matéria, cabendo-lhe ainda a análise dos relatórios
oriundos dos órgãos de controlo interno, bem como de participações,
exposições, queixas ou denúncias relacionadas com a função de con-
trolo sucessivo do Tribunal.

2 — O DVIC deve fornecer aos Departamentos de Auditoria a
informação por estes solicitada ou que pela sua natureza ou urgência
lhes deva ser de imediato transmitida, bem como remeter ao Serviço
de Gestão de Entidades extractos das análises realizadas e das decisões
tomadas, para os processos permanentes das entidades respectivas.

3 — O DVIC compreende unidades de apoio técnico a definir por
despacho do presidente, sob proposta do director-geral, tendo em
conta as linhas gerais de organização e funcionamento definidas pelo
Tribunal.

Artigo 4.o

Departamentos de Controlo Prévio e de Controlo Concomitante
(DCPC)

1 — Os DCPC têm por missão assegurar apoio técnico-operativo
às actividades de fiscalização prévia e concomitante da 1.a Secção
do Tribunal.

2 — Compete ao Departamento de Controlo Prévio:

a) Assegurar a verificação preliminar dos processos de fisca-
lização prévia e a sua instrução para apresentação ao Tribunal;

b) Assegurar a confidencialidade de toda a documentação até
à decisão do Tribunal;

c) Prestar apoio administrativo e processual às sessões diárias
de visto.

3 — Compete ao Departamento de Controlo Concomitante:

a) Elaborar os anteprojectos dos programas de fiscalização e
controlo no domínio da fiscalização concomitante e subme-
tê-los à aprovação superior;

b) Assegurar a realização das auditorias relativas ao exercício
da fiscalização concomitante inscritas nos programas anuais
de fiscalização e controlo, bem como de outras acções que
expressamente lhe sejam cometidas, planeando e coorde-
nando a sua execução;

c) Elaborar os relatos escritos das auditorias;
d) Proceder às diligências ordenadas pelos juízes, no âmbito do

contraditório;
e) Preparar os anteprojectos de relatórios de auditoria;
f) Assegurar a confidencialidade de toda a documentação até

à decisão do Tribunal.
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4 — Os DCPC compreendem unidades de apoio técnico (UAT)
a definir por despacho próprio do presidente, sob proposta do direc-
tor-geral, tendo em conta a organização e as necessidades da 1.a Secção
do Tribunal.

Artigo 5.o

Departamento de Consultadoria e Planeamento (DCP)

1 — O DCP tem por missão assegurar as funções de natureza con-
sultiva, de estudo e de investigação para apoio no âmbito dos sistemas
de fiscalização e controlo adoptados e da participação técnica no
âmbito da União Europeia e das organizações internacionais de que
o Tribunal é membro e, bem assim, as funções de planeamento, com-
petindo-lhe, designadamente:

a) Emitir estudos e pareceres nas áreas jurídica, económica e
financeira para apoio directo ao Tribunal, incluindo os estudos
conducentes à elaboração dos pareceres a emitir pelo Tri-
bunal, através da comissão permanente;

b) Elaborar os estudos conducentes à participação do Tribunal
nas reuniões comunitárias e nos trabalhos das organizações
internacionais de que é membro;

c) Proceder à recolha e tratamento da informação necessária
à elaboração dos planos e programas de acção e, bem assim,
dos relatórios de actividades do Tribunal, preparando os res-
pectivos projectos;

d) Organizar e manter actualizados ficheiros de legislação e
jurisprudência;

e) Assegurar, com a colaboração do DSTI e de acordo com
as orientações constantes de despacho do presidente, sob pro-
posta do director-geral, ouvida a comissão de informática,
o conteúdo do site do Tribunal de Contas na Internet, em
língua portuguesa e com sumário em inglês, permanentemente
actualizado, sendo a operacionalidade em rede garantida pelo
DSTI;

f) Editar e produzir as publicações dos programas trienais e
anuais, dos planos de actividades dos serviços de apoio e
do relatório de actividades do Tribunal e, bem assim, con-
ceber, editar e produzir as demais publicações periódicas e
não periódicas, nomeadamente, o Anuário, a Colectânea de
Deliberações do Tribunal, a Colectânea de Estudos e Pareceres,
e a Revista do Tribunal de Contas, esta última nos termos
de despacho próprio, e outras que sejam expressamente
determinadas.

2 — O DCP compreende os seguintes núcleos especializados:

a) O Núcleo de Consultadoria (NC);
b) O Núcleo de Planeamento (NP);
c) O Núcleo de Informação Jurídica e Financeira (NDJF);
d) O Núcleo de Edição de Publicações (NEP).

3 — No âmbito do DCP funciona o Serviço de Gestão de Entidades
(SGE), tendo como missão a coordenação do sistema de gestão de
entidades (GENT), garantindo a organização e actualização perma-
nente da base de dados das entidades sujeitas à jurisdição e controlo
do Tribunal de Contas, bem como criar e manter actualizados os
processos respectivos com todas as informações disponíveis, com vista
à sua utilização, nomeadamente, pelos departamentos de apoio téc-
nico-operativo, sem prejuízo das bases de dados especializadas de
que estes careçam, com vista à organização dos dossiers permanentes
das entidades integradas no respectivo domínio de controlo.

4 — Todos os serviços deverão colaborar com as informações de
que disponham relativamente às entidades sob a jurisdição e controlo
do Tribunal, de acordo com as orientações estabelecidas por despacho
do director-geral.

5 — A actividade de consultadoria do DCP só pode ser solicitada
pelo presidente, pelo Tribunal e seus juízes e pelo director-geral.

6 — Os estudos e pareceres nas áreas jurídica, económica e finan-
ceira relativamente a matérias constantes de processos a correr termos
na 3.a Secção só poderão ser realizados a expressa solicitação do(s)
respectivo(s) juiz(es).

7 — Por despacho do director-geral podem ser destacados consul-
tores para os demais DAT, quer através da sua afectação permanente
quer do destacamento temporário, podendo os mesmos ser integrados
em equipas de auditoria para apoio aos respectivos auditores.

CAPÍTULO III

Dos departamentos de apoio instrumental (DAI)

Artigo 6.o

Departamento de Gestão Financeira e Patrimonial (DGFP)

1 — O DGFP é o serviço de apoio instrumental que tem por missão
a gestão dos recursos financeiros e patrimoniais afectos ao Tribunal

e à sua Direcção-Geral, de acordo com os instrumentos previsionais
e a orientação superiormente definidos.

2 — O DGFP compreende a Divisão de Gestão Financeira (DGF)
e a Divisão de Administração Geral e Gestão Patrimonial (DAGGP).

3 — A DGF tem por missão a gestão financeira, incumbindo-lhe,
designadamente:

a) Preparar os planos financeiros plurianuais e anuais do Tri-
bunal e do seu cofre de acordo com a orientação e objectivos
superiormente definidos, programando a respectiva execução
e avaliando os seus custos;

b) Preparar os projectos de orçamento do OE e do cofre pri-
vativo, bem como as respectivas alterações orçamentais;

c) Garantir a manutenção de um eficaz e eficiente sistema de
controlo interno da gestão orçamental e elaborar os relatórios
de gestão financeira;

d) Prestar ao conselho administrativo o necessário apoio técnico
e administrativo;

e) Preparar as contas de gerência, bem como a conta anual con-
solidada a remeter à Assembleia da República;

f) Classificar e escriturar todos os documentos de receita e de
despesa dos respectivos orçamentos, de acordo com o Plano
Oficial de Contabilidade Pública (POCP);

g) Elaborar as demonstrações financeiras e respectivos anexos
das contas do Tribunal de Contas;

h) Cobrar, contabilizar e controlar as receitas próprias;
i) Processar todas as despesas, incluindo as relativas a pessoal;
j) Elaborar mensalmente as reconciliações bancárias;
k) Providenciar pelos pedidos de libertação de créditos e requi-

sições de fundos;
l) Elaborar, no âmbito da gestão financeira, para apoio ao con-

selho administrativo, estudos, pareceres e relatórios de natu-
reza jurídica, económica e financeira;

m) Apoio às secções regionais em matéria relacionada com a
gestão financeira.

4 — Na dependência da DGF funciona uma secção de processa-
mento de abonos, à qual incumbe:

a) assegurar os procedimentos relativos ao processamento dos
abonos, incluindo a emissão das notas de abonos e descontos;

b) Assegurar os procedimentos relativos à incidência da assi-
duidade na esfera de abonos devidos, bem como garantir a
recuperação do vencimento de exercício quando a ela houver
lugar;

c) Providenciar pelos aspectos administrativos e financeiros rela-
tivos ao serviço externo, no País ou no estrangeiro, nomea-
damente abono de ajudas de custo, requisição de bilhetes
de viagem e reserva de hóteis;

d) Assegurar a manutenção de um arquivo relativo ao proces-
samento de abonos;

e) Elaborar mapas de tratamento estatístico relativos à vertente
remuneratória do pessoal;

f) Assegurar a menutenção de ficheiros e bases de dados actua-
lizados no que diz respeito a remunerações do pessoal e emitir
declarações de rendimento do trabalho (IRS).

5 — Na DGF funciona também a Tesouraria, à qual incumbe efec-
tuar os recebimentos e pagamentos, com prévia verificação das con-
dições necessárias, bem como proceder aos respectivos registos.

6 — A DAGGP tem por missão garantir a administração geral e
a gestão patrimonial, incumbindo-lhe, designadamente:

a) Proceder à aquisição dos bens e serviços necessários ao fun-
cionamento do Tribunal e dos seus serviços de apoio, pro-
movendo o início e a instrução dos respectivos procedimentos;

b) Garantir a boa execução dos contratos, nomeadamente os
relativos aos serviços de segurança, limpeza e bar;

c) Zelar pela manutenção e conservação das instalações e dos
bens e equipamentos afectos ao Tribunal e aos seus serviços
de apoio;

d) Gerir a frota automóvel afecta ao Tribunal e seus serviços
de apoio, bem como os lugares de estacionamento existentes;

e) Assegurar os procedimentos relativos à gestão e controlo do
imobilizado, nomeadamente o inventário dos bens afectos ao
Tribunal e à sua Direcção-Geral, garantindo a sua actuali-
zação permanente, bem como elaborar os mapas necessários
às demonstrações financeiras e respectivos anexos das contas
do Tribunal de Contas;

f) Garantir a gestão administrativa da Revista do Tribunal de
Contas, assegurando a gestão do ficheiro de assinantes, dis-
tribuindo a Revista pelos assinantes e armazenando e guar-
dando os stocks de cada edição, nos termos de despacho pró-
prio do presidente, sob proposta do director-geral;
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g) Assegurar a emissão e controlo da facturação, bem como
o envio à DGF dos elementos necessários para os registos
contabilísticos, apuramento do IVA e controlo da dívida;

h) Garantir o serviço de telecomunicações;
i) Assegurar o serviço de recepção e atendimento;
j) Assegurar o serviço de reprografia;
k) Assegurar o serviço de motoristas, bem como do pessoal

auxiliar;
l) Assegurar o serviço de expedição e correio.

7 — Na DAGGP funciona um núcleo de gestão de stocks, ao qual
incumbe:

a) Garantir o armazenamento e a guarda dos materiais apro-
visionados;

b) Assegurar a gestão e controlo de stocks;
c) Assegurar o inventário permanente e fornecer à DGF os ele-

mentos necessários à conferência dos registos contabilísticos
referentes às entradas e saídas do material aprovisionado,
com vista à elaboração das demonstrações financeiras e res-
pectivos anexos das contas do Tribunal de Contas.

Artigo 7.o

Departamento de Gestão e Formação de Pessoal (DGP)

1 — O DGP é o serviço de apoio instrumental que tem por missão
a gestão dos recursos humanos de acordo com os instrumentos pre-
visionais e a orientação superiormente definidos, cabendo-lhe garantir,
nos termos da lei, em função das várias carreiras, a introdução e
aplicação de adequados critérios de recrutamento, progressão, mobi-
lidade, classificação de serviço e formação profissional.

2 — O DGP compreende a Divisão de Pessoal (DP) e a Divisão
de Formação (DF).

3 — A DP tem por missão a gestão dos recursos humanos afectos
ao Tribunal e aos serviços de apoio, incumbindo-lhe, designadamente:

a) Elaborar os projectos de diplomas, estudos, informações, pro-
postas e pareceres relativos a matérias de pessoal;

b) Proceder ao levantamento e análise de funções com vista
a identificar os postos de trabalho, a definir os respectivos
perfis funcionais e a detectar necessidades de formação e
de reconversão ou reclassificações profissionais;

c) Desenvolver os procedimentos administrativos necessários à
contratação de serviços de auditoria e consultadoria externa,
nos termos da lei e em função dos objectivos e especificações
aprovados pelo Tribunal;

d) Elaborar e submeter à aprovação superior os projectos de
planos plurianuais e anuais de gestão de efectivos da Direc-
ção-Geral;

e) Programar e executar os planos anuais de gestão de efectivos
e controlar a sua execução;

f) Desenvolver e aplicar as várias técnicas respeitantes à gestão
de pessoal, nomeadamente nos domínios do recrutamento
e selecção, da progressão nas carreiras, da mobilidade, da
motivação profissional e da avaliação do desempenho;

g) Elaborar o balanço social, em colaboração com a DF;
h) Assegurar a observância das regras sobre higiene e segurança

no trabalho.

4 — A avaliação do desempenho do pessoal das carreiras do corpo
especial deve ter em consideração as informações eventualmente pres-
tadas pelos juízes conselheiros das respectivas áreas de responsabi-
lidade, relativamente à criatividade, capacidade de investigação, dili-
gência profissional e produtividade das respectivas participações nas
acções de controlo.

5 — Na dependência da DP funciona uma Secção de Pessoal, à
qual incumbe:

a) Assegurar os procedimentos administrativos relacionados com
o estatuto dos juízes do Tribunal e dos funcionários dos seus
serviços de apoio;

b) Assegurar os procedimentos administrativos relativos ao con-
trolo da assiduidade;

c) Elaborar os mapas estatísticos relativos aos efectivos de pes-
soal e respectiva movimentação;

d) Assegurar os procedimentos administrativos relativos aos
benefícios sociais a atribuir nos termos da lei.

6 — A DF tem por missão garantir o desenvolvimento profissional
dos recursos humanos afectos aos serviços de apoio do Tribunal,
incumbindo-lhe, designadamente:

a) Proceder anualmente, junto dos diversos departamentos, ao
levantamento e caracterização das necessidades de formação;

b) Elaborar e submeter à aprovação superior os projectos de
planos plurianuais e anuais de formação profissional;

c) Proceder à execução dos planos anuais de formação pro-
fissional;

d) Elaborar estudos conducentes à concepção e aplicação de
técnicas de avaliação da formação ministrada;

e) Colaborar com a DP na elaboração do balanço social.

Artigo 8.o

Departamento de Sistemas e Tecnologias de Informação (DSTI)

1 — O DSTI é o departamento de apoio instrumental que tem
por missão a concepção e permanente adaptação dum sistema inte-
grado de gestão e informação para utilização do Tribunal e dos serviços
de apoio, compreendendo, nomeadamente, subsistemas de gestão de
entidades e de gestão processual, incumbindo-lhe, designadamente:

a) Proceder ao levantamento e análise das necessidades e ela-
borar os consequentes planos de desenvolvimento dos sis-
temas de gestão e informação com vista a garantir a eficácia,
eficiência e economicidade dos serviços de apoio, acompa-
nhando e controlando a sua execução;

b) Conceber e desenvolver as aplicações informáticas necessárias
à execução daqueles planos e, bem assim, as que lhe forem
expressamente determinadas;

c) Proceder ao levantamento das necessidades e elaborar os con-
sequentes planos de aquisição de equipamento informático
(hardware e software), colaborar na elaboração dos respectivos
cadernos de encargos e acompanhar e controlar a sua
execução;

d) Gerir os recursos informáticos e zelar pela sua conservação
e manutenção;

e) Conceber e submeter à aprovação superior as regras e pro-
cedimentos de acesso ao sistema de informação e, bem assim,
de segurança da informação nele armazenada;

f) Colaborar com o DCP na concepção e manutenção de um
sistema integrado de gestão das entidades sujeitas ao controlo
do Tribunal de Contas, nos termos de despacho próprio do
director-geral;

g) Assegurar uma estrutura intranet, tendo em vista um sistema
integrado de informação em que a circulação de informação
em suporte de papel seja reduzida ao mínimo, em termos
a definir por despacho do director-geral;

h) Garantir a operacionalidade do site do Tribunal de Contas
na Internet, cujo conteúdo é da responsabilidade do DCP,
nos termos de despacho do presidente, sob proposta do direc-
tor-geral, ouvida a comissão de informática;

i) Colaborar com a comissão de informática do Tribunal de
Contas, satisfazendo as informações e diligências solicitadas.

2 — Na directa dependência do director de serviços funciona, a
título transitório, o núcleo de apoio técnico ao desenvolvimento de
auditorias dos sistemas informáticos e em ambiente informático
(NATDA).

Artigo 9.o

Departamento de Arquivo, Documentação e Informação (DADI)

1 — O DADI é o departamento de apoio instrumental que tem
por missão assegurar a organização e gestão do sistema integrado
de arquivos do Tribunal de Contas e respectiva Direcção-Geral e
a organização e gestão da Biblioteca/Centro de Documentação e Infor-
mação, disponibilizando os recursos documentais e de informação
necessários ao desenvolvimento das actividades do Tribunal de Contas
e respectiva Direcção-Geral, competindo-lhe, designadamente:

a) Propor directivas técnicas relativas à avaliação, tratamento,
conservação e acesso à documentação/informação e respec-
tivos instrumentos de trabalho;

b) Colaborar na definição e acompanhamento do sistema inte-
grado de gestão e informação do Tribunal e serviços de apoio;

c) Promover a transferência de documentos para o Arquivo;
d) Promover e gerir a política de aquisição de documentação,

superiormente definida, através da elaboração de planos
periódicos e de outras propostas de aquisição de documen-
tação necessária ao desenvolvimento das actividades do Tri-
bunal de Contas e respectiva Direcção-Geral, promover
acções de permuta e propor ofertas de publicações editadas
pelo Tribunal de Contas;

e) Assegurar o tratamento arquivístico da documentação (cor-
rente, intermédio e definitivo) e elaborar os respectivos ins-
trumentos de controlo e descrição documental e o tratamento
material e intelectual da documentação (em suporte papel
e outros) da Biblioteca/CDI;

f) Assegurar os serviços de atendimento, referência, leitura e
reprodução aos utilizadores internos e externos, do Arquivo
e da Biblioteca/CDI;
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g) Promover e assegurar acções de difusão da documenta-
ção/informação nas áreas do Arquivo e da Biblioteca/CDI
e acções de divulgação e cooperação com serviços congéneres
e instituições de ensino, investigação e normalização;

h) Assegurar as condições necessárias à preservação, conserva-
ção física e restauro dos fundos documentais do Arquivo e
da Biblioteca/CDI;

i) Elaborar estudos históricos, arquivísticos e institucionais ou
outros;

j) Promover a microfilmagem e a reprodução de microfilmes.

2 — O DADI compreende a Divisão de Arquivo (DA) e a Divisão
de Biblioteca e Centro de Documentação e Informação (DB/CDI).

3 — A Divisão de Arquivo compreende os Núcleos de Arquivo
Histórico (NAH), Arquivo Intermédio (NAI), Arquivo Corrente
(NAC) e Microfilmagem (NM).

4 — No Arquivo Corrente funcionam as seguintes Secções:

a) Secção de entradas e saídas gerais;
b) Secção de entradas e saídas do visto;
c) Secção de entradas e saídas de contas.

5 — A Divisão de Biblioteca e Centro de Documentação e Infor-
mação compreende os Núcleos de Aquisições (NA), Tratamento (NT)
e Difusão (ND).

6 — Nenhum processo, requerimento ou outros documentos, seja
qual for a forma da sua proveniência, deverá ter seguimento sem
que nele esteja lançada a nota do registo de entrada com o respectivo
número de ordem e serviço de destino.

Artigo 10.o

Departamento de Relações Externas (DRE)

1 — O DRE é o departamento de apoio instrumental que tem por
missão assegurar o apoio no âmbito das relações externas, tanto no
âmbito nacional como comunitário e internacional, bem como as rela-
ções com os meios de comunicação social.

2 — Compete ao DRE, designadamente:

a) Assegurar o apoio logístico ao acolhimento das delegações
estrangeiras que visitam o Tribunal;

b) Organizar e coordenar o desenvolvimento de todos os pro-
cessos relativos à cooperação internacional e comunitária,
excluindo, neste caso, as auditorias realizadas em Portugal
pelo Tribunal de Contas Europeu;

c) Recolher informação dos meios de comunicação social para
apoio ao Tribunal;

d) Prestar apoio ao Gabinete do Presidente no âmbito das rela-
ções externas e das relações com os meios de comunicação
social.

3 — Poderão ser contratados os serviços de especialistas na área
da comunicação social, a fim de assegurar a forma mais adequada
da divulgação externa dos relatórios de auditoria e de outras deli-
berações do Tribunal.

Artigo 11.o

Secretaria do Tribunal (ST)

1 — A ST é o departamento de apoio instrumental que tem por
missão garantir o apoio administrativo e processual inerente ao fun-
cionamento do plenário geral, da comissão permanente e das secções
especializadas.

2 — A ST organiza-se em núcleos, de acordo com o conjunto das
suas missões.

3 — Ao Núcleo I compete:

a) Assegurar o apoio ao plenário geral e à comissão permanente;
b) Fazer o registo, controlo e tramitação dos processos que cor-

rem termos no plenário geral;
c) Efectuar o registo de todas as deliberações do plenário geral

e da comissão permanente;
d) Realizar as notificações, comunicações e publicações deter-

minadas nas deliberações;
e) Distribuir e publicitar as deliberações do Tribunal pelos DAT

e DAI;
f) Elaborar actas e agendas;
g) Passar certidões nos termos da lei;
h) Elaborar e publicitar a estatística mensal;
i) Preparar e apoiar na distribuição dos processos;
j) Receber, registar a entrada de papéis e documentos e efectuar

a sua distribuição pelos núcleos.

4 — Ao Núcleo II compete:

a) Prestar apoio à 1.a Secção;
b) Assegurar o registo, o controlo administrativo e a regular

tramitação dos processos de recursos ordinários e extraor-

dinários, processos de fiscalização concomitante e demais
documentos que corram termos ou devam ser submetidos
à apreciação da 1.a Secção;

c) Proceder à classificação, numeração sequencial e registo das
espécies processuais previstas na lei;

d) Proceder à execução de todo o expediente relativo aos pro-
cessos e documentos referidos na alínea anterior, após as
respectivas decisões finais, designadamente o cumprimento
das diligências ordenadas, comunicações, notificações e a
remessa ao arquivo;

e) Proceder à liquidação, emissão e envio dos documentos de
cobrança relativos a emolumentos e multas.

5 — Ao Núcleo III compete:

a) Prestar apoio à 2.a Secção;
b) Assegurar a gestão e a movimentação dos processos e demais

documentos que devam ser submetidos à apreciação da
2.a Secção;

c) Proceder à classificação, numeração sequencial e registo das
espécies processuais previstas na lei;

d) Proceder à execução do expediente relativo a todos os pro-
cessos que correm trâmites na 2.a Secção, designadamente
comunicações, notificações ao MP, às entidades auditadas e
outras entidades determinadas por deliberação do Tribunal;

e) Proceder à classificação, numeração sequencial e registo dos
processo oriundos de órgãos de controlo interno, bem como
de denúncias, queixas e exposições;

f) Promover o controlo de entrada de contas e pedidos de pror-
rogação de prazos;

g) Providenciar a remessa dos modelos/impressos para levan-
tamento de documentação apensa a contas de gerência;

h) Solicitar a emissão e proceder ao envio de documentos de
cobrança de emolumentos.

6 — Ao Núcleo IV compete:

a) Prestar apoio à 3.a Secção;
b) Assegurar a gestão e a movimentação dos processos juris-

dicionais;
c) Promover a classificação, numeração sequencial e registo das

espécies processuais previstas na lei;
d) Proceder a comunicações, citações, notificações e demais dili-

gências oficiosas ou ordenadas por decisão judicial;
e) Elaborar a liquidação e promover a emissão e envio de docu-

mentos de cobrança relativos a multas, reposições e juros
de mora;

f) Preparar e prestar assistência às audiências e sessões de
julgamento;

g) Solicitar a emissão e proceder ao envio de documentos de
cobrança de emolumentos.

7 — A ST, em articulação com o DSTI, assegura o arquivo elec-
trónico de todos os relatórios, deliberações, acórdãos e sentenças do
Tribunal.

8 — O responsável por cada DAT e DAI enviará à ST a versão
final certificada de todos os acórdãos e sentenças proferidas, bem
como de todos os relatórios de auditoria e de verificação de contas
aprovados pelo Tribunal.

9 — A ST colabora, no âmbito das suas missões, com o Serviço
de Gestão de Entidades.

Artigo 12.o

Gabinete de Auditoria Interna (GAI)

1 — O GAI é o serviço de auditoria interna de apoio à gestão,
tendo como missão acompanhar, com independência técnica, a orga-
nização e o funcionamento da Direcção-Geral, designadamente
quanto aos aspectos seguintes:

a) Segurança e gestão dos sistemas de informação e de pro-
cessamento de dados, bem como a sua adequação aos fins
para que foram concebidos;

b) Comunicação interna na Direcção-Geral, tendo em vista a
existência de um sistema integrado de informação;

c) Mecanismos de controlo interno;
d) Uniformidade e racionalidade de procedimentos;
e) Qualidade dos serviços realizados pela Direcção-Geral e sua

conformidade com as determinações superiores;
f) Recolher e tratar as sugestões de utentes e funcionários sus-

ceptíveis de melhorar o funcionamento e a qualidade dos
serviços.

2 — Sem prejuízo da elaboração do plano e do relatório de acti-
vidades anuais, o GAI deve apresentar trimestralmente ao director-
-geral relatórios da sua actividade, com propostas de aperfeiçoamento
da organização e funcionamento dos serviços, se for caso disso, a
fim de, posteriormente, serem submetidos à apreciação do presidente.
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3 — A actividade do GAI constará do Relatório Anual de Acti-
vidades do Tribunal.

4 — O GAI depende directamente do director-geral, sendo a sua
composição fixada por despacho do presidente.

CAPÍTULO IV

Actos de secretaria

Artigo 13.o

Livros de registo e pastas existentes
na Secretaria do Tribunal

1 — Existirão na ST registos relativos a:

a) Entrada geral;
b) Distribuição, por plenário geral e por secções;
c) Relatores de processos, por plenário geral e por secções;
d) Processos de recursos ordinários;
e) Processos de recurso extraordinário para fixação de juris-

prudência;
f) Pareceres sobre a Conta Geral do Estado;
g) Pareceres sobre a Conta da Assembleia da República;
h) Acórdãos, por plenário geral, plenários de secção e subsecção;
i) Sentenças proferidas no âmbito da 3.a Secção;
j) Planos trienais, planos anuais, projectos de orçamento anuais

e relatórios de actividades anuais;
k) Eleição de juízes para vice-presidente ou outras tarefas;
l) Acção disciplinar sobre os juízes;

m) Concursos e nomeações de juízes;
n) Resoluções e deliberações diversas, por secção;
o) Processos de auditoria, por secção;
p) Processos de verificação externa de contas;
q) Processos de homologação da verificação interna de contas;
r) Processos diversos;
s) Homologação das declarações de conformidade;
t) Pareceres;

u) Processos de auditoria a solicitação da Assembleia da Repú-
blica ou do Governo, por secção;

v) Actas, por plenário geral, plenário de secção e comissão
permanente.

2 — No caso de se mostrar mais adequado e sem perda da segurança
devida, os livros de registo podem ser substituídos por registos
electrónicos.

3 — Existirão ainda na ST pastas de arquivo de cópias integrais,
por secção:

a) Dos acórdãos e sentenças;
b) Das deliberações, por espécie;
c) Das agendas das reuniões;
d) Das actas das sessões;
e) Das certidões passadas.

Artigo 14.o

Registos dos processos

1 — Para efeitos de registo, cada processo deverá ser identificado
pelo número sequencial, ano e espécie, bem como da sua referência
ao plenário geral, à comissão permanente ou às secções.

2 — O registo inicial de cada processo deverá conter, sempre que
possível, a data da decisão ou despacho que ordenou a sua instauração
ou início, a entidade que apresentou a proposta de deliberação, o
recorrente, no caso de recurso, os juízes relatores, no caso de já esta-
rem designados, bem como o objecto, entidade interessada ou outros
elementos indispensáveis à completa percepção do seu conteúdo e
finalidade.

3 — Os registos subsequentes deverão conter, sempre que for o
caso, as datas das mudanças de área de responsabilidade ou de juiz
relator, as datas de distribuição, citação ou notificação para eventuais
respostas e de apresentação destas, as datas das sessões para que
sejam agendados, datas e sínteses de quaisquer deliberações prepa-
ratórias ou interlocutórias do plenário geral ou da comissão perma-
nente, as datas e sentido das deliberações finais e as datas de remessa
ao arquivo ou a outras entidades, neste caso, com indicação da secção,
serviço ou organismo de destino.

Artigo 15.o

Registo das deliberações

1 — Haverá um livro de registo por cada um dos tipos de deli-
berações do Tribunal.

2 — Para efeitos de registo, as deliberações são identificadas pelo
seu tipo, número sequencial, ano e órgão de origem.

3 — O registo das deliberações, para além da identificação destas,
deverá conter a sua data e, por averbamento, as datas das alterações,
rectificações e revogações relevantes que lhes sejam introduzidas.

Artigo 16.o

Organização das pastas de arquivo

1 — Após o seu registo, deverão ser arquivadas nas pastas apro-
priadas cópias integrais de todas as deliberações segundo a respectiva
ordem sequencial e órgão de origem.

2 — As agendas e as actas das sessões são identificadas por espécie,
número sequencial, ano, data e órgão de origem e arquivadas sequen-
cialmente nas pastas próprias.

3 — As cópias integrais das certidões são arquivadas igualmente
nas pastas respectivas pela ordem cronológica da sua passagem.

CAPÍTULO V

Do sistema de planeamento e controlo
da actividade dos serviços de apoio

Artigo 17.o

Planeamento e controlo da actividade

O planeamento e o controlo da actividade dos serviços de apoio
são feitos de acordo com as regras orientadoras constantes do SIS-
PLAN — Sistema de Planeamento, publicado na Revista do Tribunal
de Contas, n.o 30, Julho/Dezembro de 1998.

CAPÍTULO VI

Do pessoal

Artigo 18.o

Dirigentes

1 — O presidente, sob proposta fundamentada do director-geral,
nomeará os auditores-coordenadores e os auditores-chefes, após audi-
ção dos juízes da 1.a Secção ou do juiz de cada área de responsabilidade
da 2.a Secção.

2 — O número de auditores-coordenadores e auditores-chefes não
deve ultrapassar o quadro em vigor.

3 — Em cada DAT as propostas de nomeação dos dirigentes devem
ser equacionadas tendo em vista o cumprimento dos programas trie-
nais e anuais de fiscalização e controlo e garantir o adequado equilíbrio
entre a experiência profissional, incluindo a sua duração, a adaptação
aos tipos de controlo e a multidisciplinaridade.

4 — Os auditores-coordenadores e os auditores-chefes são nomea-
dos em comissão de serviço, por três anos, renovável por iguais perío-
dos, devendo, em princípio, as nomeações coincidir com o período
de vigência dos programas trienais de fiscalização e controlo do
Tribunal.

5 — Os despachos das nomeações dos dirigentes dos DAT e dos
DAI são publicados no Diário da República, 2.a série, com os curricula
dos nomeados que lhes serviram de suporte.

Artigo 19.o

Substituição

1 — Os auditores-coordenadores são substituídos nas vagas, faltas
ou impedimentos pelos auditores-chefes dos respectivos DAT mais
antigos no cargo ou, em caso de igualdade, na categoria de origem.

2 — Os auditores-chefes são substituídos nas vagas, faltas e impe-
dimentos, sucessivamente, pelos auditores, consultores ou técnicos-
-verificadores superiores mais antigos das respectivas UAT.

3 — Os directores de serviços são substituídos nas vagas, faltas ou
impedimentos pelos chefes de divisão dos respectivos DAI mais antigos
ou, em caso de igualdade, na categoria de origem.

4 — Os chefes de divisão são substituídos nas vagas, faltas ou impe-
dimentos pelos técnicos superiores mais antigos das respectivas
divisões.

Artigo 20.o

Colocação de pessoal

1 — A afectação dos auditores, consultores e restantes funcionários
aos DAT, bem como dos técnicos superiores e demais funcionários
aos DAI, é feita por despacho do director-geral, remetendo-se foto-
cópia do mesmo ao Gabinete do Presidente.

2 — Na composição dos DAT deve garantir-se o adequado equi-
líbrio entre a experiência profissional, incluindo a sua duração, a adap-
tação aos tipos de controlo praticados e a multidisciplinaridade, tendo
em vista o cumprimento dos programas trienais e anuais de fiscalização
e controlo.
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3 — Devem ser colocados nos DAT os funcionários integrados nas
carreiras do corpo especial, sem prejuízo do respectivo apoio admi-
nistrativo.

4 — Os funcionários que ope legis tenham transitado para as car-
reiras de técnico-verificador do corpo especial e estejam colocados
nos DAI poderão continuar colocados nestes departamentos.

5 — Os juízes devem ser previamente ouvidos sobre a afectação
ou desafectação de pessoal, incluindo o dirigente, com funções de
auditoria e de fiscalização aos departamentos de controlo sob a sua
directa responsabilidade, bem como sobre a sua designação para outras
tarefas.

CAPÍTULO VII

Apoio ao Ministério Público

Artigo 21.o

Apoio ao Ministério Público

1 — A solicitação do Ministério Público, o director-geral destacará
pessoal para assegurar, com a pluridisciplinaridade, experiência e qua-
lificação adequadas, o apoio técnico e administrativo, incluindo a noti-
ficação e execução de despachos, no âmbito da análise, preparação
e introdução dos processos de efectivação de responsabilidade.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, podem ser atri-
buídos ao Ministério Público, a sua solicitação, outros apoios espe-
cíficos, nomeadamente a elaboração de estudos e pareceres.

CAPÍTULO VIII

Disposições transitórias e finais

Artigo 22.o

Sucessão dos serviços

1 — Os Departamentos de Auditoria sucedem aos Sectores de Audi-
toria, nos termos do despacho a que se refere o artigo 2.o, n.o 4.

2 — O Departamento de Verificação Interna de Contas sucede ao
Sector de Verificação Interna de Contas.

3 — Os Departamentos de Controlo Prévio e Concomitante suce-
dem à Contadoria-Geral do Visto.

4 — O Departamento de Consultadoria e Planeamento sucede ao
Gabinete de Estudos.

5 — O Departamento de Gestão Financeira e Patrimonial sucede
à Contadoria-Geral dos Serviços Administrativos, excepto no que res-
peita à Secretaria do Tribunal.

6 — O Departamento de Gestão e Formação de Pessoal sucede
ao Serviço de Gestão de Pessoal.

7 — O Departamento de Sistemas e Tecnologia de Informação
sucede ao Serviço de Organização e Informática.

8 — O Departamento de Arquivo, Documentação e Informação
sucede ao Arquivo, Biblioteca/Centro de Documentação e Infor-
mação.

9 — A Secretaria do Tribunal sucede à Secretaria do Tribunal exis-
tente na Contadoria-Geral dos Serviços Administrativos.

10 — Transitam para o Serviço de Gestão de Entidades (SGE) do
DCP o núcleo de gestão de entidades do SOI (GENT) e os núcleos
administrativos do Sector de Verificação Interna de Contas (SVIC),
para constituição e actualização dos processos das entidades abran-
gidas pelos Departamentos de Auditoria.

Artigo 23.o

Disposição transitória sobre comissões de serviço

A fim de garantir o princípio estabelecido no n.o 4 do artigo 18.o,
em conformidade com as linhas gerais de organização e funcionamento
definidas pelo Tribunal, a comissão de serviço dos auditores-coor-
denadores e dos auditores-chefes nomeados pela primeira vez após
a entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 440/99, de 2 de Novembro,
e da Portaria n.o 1100/99, de 21 de Dezembro, é por um período
coincidente com a vigência do actual programa trienal do Tribunal,
1999-2001.

Artigo 24.o

Processos e documentação

Os dirigentes dos serviços envolvidos deverão, quando for caso disso,
proceder à transferência dos processos e da documentação relativos
às atribuições dos serviços, registando e identificando com precisão
os processos pendentes e o estado em que se encontram.

Artigo 25.o

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua
publicação na 2.a série do Diário da República.

27 de Abril de 2000. — O Conselheiro Presidente, Alfredo José de
Sousa.
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Até 1 de Dezembro de 1999 Após transição do Decreto-Lei n.o 440/99

Carreira Categoria Escalão Índice Carreira Categoria Índice
Nome Obs.

Adelina do Rosário Dias Marques Cardoso . . . Técnico superior . . . . . . . . . Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . 1 610 Auditor . . . . . . . . . . . . . . . . Auditor . . . . . . . . . . . . . . . . 135 (2)
Francisco Manuel Pina de Bianchi Moledo . . . Técnico superior . . . . . . . . . Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . 1 610 Auditor . . . . . . . . . . . . . . . . Auditor . . . . . . . . . . . . . . . . 135 (2)
Graciosa Maria Simões das Neves . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . 1 610 Auditor . . . . . . . . . . . . . . . . Auditor . . . . . . . . . . . . . . . . 135 (1) (8)
Helena Maria Mateus de Vasconcelos Abreu

Lopes.
Técnico superior . . . . . . . . . Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . 1 610 Auditor . . . . . . . . . . . . . . . . Auditor . . . . . . . . . . . . . . . . 135 (1) (7) (8)

José Luís Pinto Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . 1 610 Auditor . . . . . . . . . . . . . . . . Auditor . . . . . . . . . . . . . . . . 135 (3) (17) (a)
Luís Manuel Pinheiro Simões Queimado . . . . Técnico superior . . . . . . . . . Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . 1 610 Auditor . . . . . . . . . . . . . . . . Auditor . . . . . . . . . . . . . . . . 135 (1) (8)
Manuel João Custódio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . 1 610 Auditor . . . . . . . . . . . . . . . . Auditor . . . . . . . . . . . . . . . . 175 (2)
Maria da Conceição dos Santos Vaz Antunes Técnico superior . . . . . . . . . Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . 1 610 Auditor . . . . . . . . . . . . . . . . Auditor . . . . . . . . . . . . . . . . 135 (1) (8)
Maria da Luz Carmezim Pedroso de Faria . . . Técnico superior . . . . . . . . . Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . 1 610 Auditor . . . . . . . . . . . . . . . . Auditor . . . . . . . . . . . . . . . . 135 (2)
Maria de Lurdes da Fonseca Santos Fernandes Técnico superior . . . . . . . . . Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . 1 610 Auditor . . . . . . . . . . . . . . . . Auditor . . . . . . . . . . . . . . . . 135 (2)
Maria do Resgate dos Reis Costa . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . 1 610 Auditor . . . . . . . . . . . . . . . . Auditor . . . . . . . . . . . . . . . . 135 (2)
Maria Isabel Duarte Leal Viegas . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . 1 610 Auditor . . . . . . . . . . . . . . . . Auditor . . . . . . . . . . . . . . . . 155 (2)
Maria Manuela de Almeida Bonaparte

Figueira Rodrigues Xavier.
Técnico superior . . . . . . . . . Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . 1 610 Auditor . . . . . . . . . . . . . . . . Auditor . . . . . . . . . . . . . . . . 135 (2)

Maria Teresa Monteiro Fernandes . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . 1 610 Auditor . . . . . . . . . . . . . . . . Auditor . . . . . . . . . . . . . . . . 135 (3) (17) (d)
Alvarim Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . Técnico superior principal 2 560 Auditor . . . . . . . . . . . . . . . . Auditor . . . . . . . . . . . . . . . . 135 (1) (8)
Ana Maria Dias da Conceição Silva . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . Técnico superior principal 1 510 Auditor . . . . . . . . . . . . . . . . Auditor . . . . . . . . . . . . . . . . 100 (2)
António Manuel Barata da Costa e Silva . . . . Técnico superior . . . . . . . . . Técnico superior principal 1 510 Auditor . . . . . . . . . . . . . . . . Auditor . . . . . . . . . . . . . . . . 100 (1) (7) (8)
Carlos Alberto de Campos Esteves Ramos . . . Técnico superior . . . . . . . . . Técnico superior principal 1 510 Auditor . . . . . . . . . . . . . . . . Auditor . . . . . . . . . . . . . . . . 100 (2)
Elisa Maria Setúbal Ferro Fernandes da Ponte Técnico superior . . . . . . . . . Técnico superior principal 1 510 Auditor . . . . . . . . . . . . . . . . Auditor . . . . . . . . . . . . . . . . 100 (2)
Isabel Maria de Fátima Relvas Cacheira . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . Técnico superior principal 1 510 Auditor . . . . . . . . . . . . . . . . Auditor . . . . . . . . . . . . . . . . 100 (2)
José Manuel Barbeita Pereira . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . Técnico superior principal 2 560 Auditor . . . . . . . . . . . . . . . . Auditor . . . . . . . . . . . . . . . . 100 (1) (8)
José Manuel Martins da Conceição . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . Técnico superior principal 1 510 Auditor . . . . . . . . . . . . . . . . Auditor . . . . . . . . . . . . . . . . 100 (2)
Justino José Batista Janeiro . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . Técnico superior principal 2 560 Auditor . . . . . . . . . . . . . . . . Auditor . . . . . . . . . . . . . . . . 135 (1) (8)
Maria Ivone Silva Teixeira Mendes . . . . . . . . . Técnica superior . . . . . . . . . Técnico superior principal 1 510 Auditor . . . . . . . . . . . . . . . . Auditor . . . . . . . . . . . . . . . . 100 (2)
Maria Julieta Dias Simões Pereira . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . Técnico superior principal 1 510 Auditor . . . . . . . . . . . . . . . . Auditor . . . . . . . . . . . . . . . . 190 (2)
Rui Manuel Ramos de Ascensão . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . Técnico superior principal 1 510 Auditor . . . . . . . . . . . . . . . . Auditor . . . . . . . . . . . . . . . . 100 (1) (8)
Jorge Luís Godinho Viegas . . . . . . . . . . . . . . . . Inspector de finanças . . . . . Inspector de finanças prin-

cipal.
3 140 Auditor . . . . . . . . . . . . . . . . Auditor . . . . . . . . . . . . . . . . 155 (18)

António Manuel Fonseca da Silva . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe.

1 460 Auditor . . . . . . . . . . . . . . . . Auditor . . . . . . . . . . . . . . . . 100 (11)

Márcia da Conceição Condessa Brito Cardoso
Vala.

Técnico superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe.

1 460 Auditor . . . . . . . . . . . . . . . . Auditor . . . . . . . . . . . . . . . . 100 (11)

Maria da Conceição Dias de Carvalho Poiares
Oliveira.

Técnico superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe.

1 460 Auditor . . . . . . . . . . . . . . . . Auditor . . . . . . . . . . . . . . . . 100 (11)

Maria Teresa Fragoso Pombo Garrido . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe.

1 460 Auditor . . . . . . . . . . . . . . . . Auditor . . . . . . . . . . . . . . . . 100 (11)

Adalberto José Barbosa Monteiro de Macedo Técnico superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . 2 770 Consultor . . . . . . . . . . . . . . Consultor . . . . . . . . . . . . . . 175 (5)
Carlos Manuel Pignatelli Gões Oliveira . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . 1 710 Consultor . . . . . . . . . . . . . . Consultor . . . . . . . . . . . . . . 190 (5)
Eleonora Maria Reis Domingos Pereira Pais

de Almeida.
Técnico superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . 2 770 Consultor . . . . . . . . . . . . . . Consultor . . . . . . . . . . . . . . 155 (10) (7)

Francisco José Cabral de Albuquerque . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . 2 770 Consultor . . . . . . . . . . . . . . Consultor . . . . . . . . . . . . . . 155 (10) (7)
Gaspar Moreira Cardoso da Costa . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . 1 710 Consultor . . . . . . . . . . . . . . Consultor . . . . . . . . . . . . . . 190 (5)
João Eduardo Rodrigues Parente . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . 1 710 Consultor . . . . . . . . . . . . . . Consultor . . . . . . . . . . . . . . 155 (5)
Lia Olema Ferreira Videira de Jesus Correia Técnico superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . 2 770 Consultor . . . . . . . . . . . . . . Consultor . . . . . . . . . . . . . . 155 (10) (7)
Lídio José Leite Pinheiro de Magalhães . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . 2 770 Consultor . . . . . . . . . . . . . . Consultor . . . . . . . . . . . . . . 190 (16) (7) (b)
Manuel Freire Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . 2 770 Consultor . . . . . . . . . . . . . . Consultor . . . . . . . . . . . . . . 155 (10) (8)
Maria da Graça Correia Cordeiro Pereira

Botelho Hespanha.
Técnico superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . 2 770 Consultor . . . . . . . . . . . . . . Consultor . . . . . . . . . . . . . . 175 (16) (17) (h)

Maria do Patrocínio Ramos Pinheiro Castela Técnico superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . 2 770 Consultor . . . . . . . . . . . . . . Consultor . . . . . . . . . . . . . . 200 (4) (g)
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Zulmira Rosa Jacinto Gonçalves Sequeira
Queirós.

Técnico superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . 2 770 Consultor . . . . . . . . . . . . . . Consultor . . . . . . . . . . . . . . 175 (4) (i)

António Acácio dos Santos Fernandes Tato . . . Técnico superior . . . . . . . . . Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . 1 610 Consultor . . . . . . . . . . . . . . Consultor . . . . . . . . . . . . . . 135 (5)
António Manuel de Freitas Cardoso . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . 2 660 Consultor . . . . . . . . . . . . . . Consultor . . . . . . . . . . . . . . 135 (5)
Maria Antonieta Coelho dos Santos . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . 1 610 Consultor . . . . . . . . . . . . . . Consultor . . . . . . . . . . . . . . 135 (11)
Maria Aurélia Santos Dias de Carvalho Belo Técnico superior . . . . . . . . . Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . 1 610 Consultor . . . . . . . . . . . . . . Consultor . . . . . . . . . . . . . . 135 (10) (7)
Maria da Conceição de Oliveira Lopes . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . 1 610 Consultor . . . . . . . . . . . . . . Consultor . . . . . . . . . . . . . . 135 (4) (e)
Maria Leonor Sardinha Corte Real Amaral . . . Técnico superior . . . . . . . . . Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . 1 610 Consultor . . . . . . . . . . . . . . Consultor . . . . . . . . . . . . . . 135 (10) (7)
José António Palma Santos Alves Carpinteiro Inspector de finanças . . . . . Inspector de finanças prin-

cipal.
1 125 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-

rior principal.
210 (19)

Luís Miguel Gago Pires Cabral . . . . . . . . . . . . . Inspector de finanças . . . . . Inspector de finanças prin-
cipal.

1 125 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior principal.

210 (19)

Maria Angelina Gonçalves Pinto Ribeiro
Mateus.

Técnico superior . . . . . . . . . Técnico superior principal 2 560 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior principal.

210 (6)

Ana Cristina de Brito Santos Alves Martins . . . Contador-verificador . . . . . Contador-verificador espe-
cialista.

1 460 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior de 1.a classe.

175 (13) (r)

Josefa do Rosário Pires de Abreu da Fonseca
Henriques.

Contador-verificador . . . . . Contador-verificador espe-
cialista.

1 460 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior de 1.a classe.

175 (13)

Madalena Tomás Baeta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Contador-verificador . . . . . Contador-verificador espe-
cialista.

1 460 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior de 1.a classe.

175 (13)

Maria Alexandrina da Silva Cruz Pires de
Carvalho.

Contador-verificador . . . . . Contador-verificador espe-
cialista.

2 475 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior de 1.a classe.

175 (13)

Maria Amélia Pires Cerdeira de Jesus . . . . . . . Contador-verificador . . . . . Contador-verificador espe-
cialista.

1 460 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior de 1.a classe.

175 (13)

Maria Judite Martinho Gonçalves Fernandes Contador-verificador . . . . . Contador-verificador espe-
cialista.

2 475 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior de 1.a classe.

175 (13)

Maria Luísa Rato Bispo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Contador-verificador . . . . . Contador-verificador espe-
cialista.

1 460 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior principal.

175 (13)

Aida Maria Rocha Nogueira . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe.

1 460 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior de 1.a classe.

175 (6)

Alexandre Paulo Caldeira Ribeiro Barbosa . . . Técnico superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe.

1 460 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior de 1.a classe.

175 (6)

Ana Bela de Oliveira Lima de Jesus Teodoro Técnico superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe.

1 460 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior de 1.a classe.

175 (6)

Ana Isabel Correia da Fonseca . . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe.

1 460 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior de 1.a classe.

175 (6)

Ana Maria Bravo Martins de Campos . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe.

1 460 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior de 1.a classe.

175 (6)

António Manuel Brito Nunes de Pina . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe.

1 460 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior de 1.a classe.

175 (6)

António Manuel Marques do Rosário . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe.

1 460 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior de 1.a classe.

175 (6)

António Manuel Marques Marta . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe.

1 460 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior de 1.a classe.

175 (6)

António Manuel Santa Rosa Campos Garcia Técnico superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe.

1 460 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior de 1.a classe.

175 (6)

Arlette Maria Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe.

1 460 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior de 1.a classe.

175 (6)

Bella Isa de Sampaio e Melo Cardoso Rodri-
gues.

Técnico superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe.

1 460 Técnico verificador superior Técnico verificador supor-
tar de 1.o classe.

175 (6)

Conceição Maria Valério Quinteiro . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe.

1 460 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior de 1.a classe.

175 (6)
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Cristina Maria Esteves Gomes Marta . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe.

1 460 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior de 1.a classe.

175 (6)

Gilda Maria Lourenço Soares Silveira . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe.

1 460 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior de 1.a classe.

175 (6)

Hélder Vasco Lourenço Ferreira Travado . . . Técnico superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe.

1 460 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior Principal.

175 (6)

Helena Cristina Silveira dos Santos . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe.

1 460 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior de 1.a classe.

175 (6)

Helena Teresa Ferreira da Cruz Fernandes . . . Técnico superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe.

1 460 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior de 1.a classe.

175 (6)

Humberto José da Fonte Gomes . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe.

1 460 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior de 1.a classe.

175 (6)

Isabel Maria Marques do Adro Susano Gil . . . Técnico superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe.

1 460 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior de 1.a classe.

176 (6)

Isilda Maria Pereira Soares Gallois Albuquer-
que Costa.

Técnico superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe.

1 460 Técnico verificador superior Técnica verificador supe-
rior de 1.a classe.

175 (6)

Jorge Manuel Gomes Moreno de Matos
Trindade.

Técnico superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe.

1 460 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior de 1.a classe.

175 (6)

Jorge Manuel Pereira Alves . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe.

1 460 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior de 1.a classe.

175 (6)

José Fernandes Correia Diniz . . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe.

1 460 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior de 1.a classe.

175 (6)

José Manuel Lopes da Costa . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe.

1 460 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior de 1.a classe.

175 (6)

José Manuel Lopes da Silva Martins . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe.

1 460 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior de 1.a classe.

175 (6)

Júlio João Alves Ribeiro Gomes Ferreira . . . . Técnico superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe.

1 460 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior de 1.a classe.

175 (6)

Lídia Luísa Pinheiro Pimentel de Deus
Figueira Brás Teixeira.

Técnico superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe.

1 460 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior de 1.a classe.

175 (6)

Luís Filipe Dias Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe.

1 460 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior de 1.a classe.

175 (6)

Luís Filipe Vieira Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe.

1 460 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior de 1.a classe.

175 (6)

Manuel Gama . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe.

1 460 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior de 1.a classe.

175 (6)

Manuel Jorge Pinho Rodrigues . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe.

1 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior de 1.a classe.

175 (6)

Maria da Conceição Baptista Chiolas . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe.

1 460 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior de 1.a classe.

175 (6)

Maria de Lurdes Gama Nunes . . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe.

1 460 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior de 1.a classe.

175 (6)

Maria Fernanda Rodrigues Alves Ribeiro Bei-
tes Martins.

Técnico superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe.

1 460 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior de 1.a classe.

175 (6)

Maria Georgina Mendes Ferreira Silva . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe.

1 460 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior de 1.a classe.

175 (6)

Maria Gisela Salgado Dinis de Oliveira Dias
Gonçalves da Cunha.

Técnico superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe.

1 460 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior de 1.a classe.

175 (6)

Maria João Fernandes da Silva . . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe.

1 460 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior de 1.a classe.

175 (6)

Maria João Marques Mano de Matos Silveira Técnico superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe.

1 460 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior de 1.a classe.

175 (6)

Maria Umbelina Carita Sequeira Pires . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe.

1 460 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior de 1.a classe.

175 (6)

Natália da Costa Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe.

1 460 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior de 1.a classe.

175 (6)
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Quirino Pereira Sabino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe.

1 460 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior de 1.a classe.

175 (6)

Venâncio Julião Gonçalves Patão . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe.

1 460 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior de 1.a classe.

175 (6)

Ana Isabel de Azevedo Godinho Tavares . . . . Técnico superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

1 400 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior de 2.a classe.

145 (6)

Ana Maria Nunes dos Santos . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

1 400 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior de 2.a classe.

145 (6)

Ana Teresa de Oliveira dos Santos . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

1 400 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior de 2.a classe.

145 (6)

António José Botelho de Sousa . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

1 400 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior de 2.a classe.

145 (6)

Arabela Farinha Martins Veríssimo Correia . . . Técnico superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

1 400 Técnico verificador superior Técnica verificador supe-
rior de 2.a classe.

145 (6)

Cândida Maria de Almeida Marques da Silva Técnico superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

1 400 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior de 2.a classe.

145 (6)

Carla Alexandra Gonçalves Bochecha . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

1 400 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior de 2.a classe.

145 (6)

Carla Maria Freitas Bastos Roldão . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

1 400 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior de 2.a classe.

145 (6)

Carlos Jorge Silva dos Santos Iglésias . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

1 400 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior de 2.a classe.

145 (6)

Daniel Teixeira Seguro Sanches . . . . . . . . . . . . Técnica superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

1 400 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior de 2.a classe.

145 (6)

Francisco Sérgio Rebelo Vieira de Sousa
Machado.

Técnico superior . . . . . . . . . T é c n i c o , s u p e r i o r d e
2.a classe.

1 400 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior de 2.a classe.

145 (6)

Irene Morais Sento da Silva Dâmaso . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

1 400 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior de 2.a classe.

145 (6)

João Alexandre da Conceição Coelho . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

1 400 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior de 2.a classe.

145 (6)

José Emanuel Arroja Martins . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

1 400 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior de 2.a classe.

145 (6)

José João Gonçalves Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

1 400 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior de 2.a classe.

145 (6)

José Paulo de Carvalho Louro . . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

1 400 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior de 2.a classe.

145 (6)

Júlia Margarida Gaspar Reis Curado . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

1 400 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior de 2.a classe.

145 (6)

Luísa Maria dos Santos Belo Gonçalves . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

1 400 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior de 2.a classe.

145 (12)

Maria Antonieta da Silva Teixeira . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

1 400 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior de 2.a classe.

145 (6)

Maria da Conceição Botelho dos Santos . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

1 400 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior de 2.a classe.

145 (6)

Maria de Nazaré Cardoso da Silva Leça
Ramada.

Técnico superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

1 400 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior de 2.a classe.

145 (6)

Maria Joana de Meneses e Lorena de Séves . . . Técnico superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

1 400 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior de 2.a classe.

145 (6)

Maria João Oliveira Lopes de Almeida Santos Técnico superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

1 400 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior de 2.a classe.

145 (6)

Maria Manuela Vaz Menezes . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

1 400 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior de 2.a classe.

145 (6)

Maria Regina Xavier de Oliveira Nunes . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

1 400 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior de 2.a classe.

145 (6)
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Maria Teresa Martins dos Santos Fidalgo
Fonseca.

Técnico superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

1 400 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior de 2.a classe.

145 (6)

Marina Nunes Camacho Grosso . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

1 400 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior de 2.a classe.

145 (6)

Miguel Paulo Morais de Sousa Abrantes . . . . Técnico superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

1 400 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior de 2.a classe.

145 (6)

Paula Maria Pires Neves de Matos . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

1 400 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior de 2.a classe.

145 (6)

Paulo Jorge Narciso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

1 400 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior de 2.a classe.

145 (6)

Paulo Manuel Antão Rodrigues . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

1 400 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior de 2.a classe.

145 (6)

Rui Manuel Pereira Valente Salgueiro . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

1 400 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior de 2.a classe.

145 (6)

Sofia Alexandra Carvalho dos Santos Pas-
sinhas.

Técnico superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

1 400 Técnico verificador superior Técnico verificador supe-
rior de 2.a classe.

145 (6)

Afonso Sequeira Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . Contador-verificador . . . . . Contador-verificador espe-
cialista principal.

1 510 Técnico verificador . . . . . . Técnico verificador espe-
cialista principal.

180 (14)

Agostinho de Almeida Monteiro . . . . . . . . . . . Contador-verificador . . . . . Contador-verificador espe-
cialista principal.

2 560 Técnico verificador . . . . . . Técnico verificador espe-
cialista principal.

200 (14)

Carlos Augusto Cabral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Contador-verificador . . . . . Contador-verificador espe-
cialista principal.

2 560 Técnico verificador . . . . . . Técnico verificador espe-
cialista principal.

200 (14)

Carolina Augusta Alves Vilar . . . . . . . . . . . . . . Contador-verificador . . . . . Contador-verificador espe-
cialista principal.

2 560 Técnico verificador . . . . . . Técnico verificador espe-
cialista principal.

200 (14)

Edite Rosa Balau . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Contador-verificador . . . . . Contador-verificador espe-
cialista principal.

1 510 Técnico verificador . . . . . . Técnico verificador espe-
cialista principal.

180 (14)

Fidélia da Purificação Monteiro de Almeida . . . Contador-verificador . . . . . Contador-verificador espe-
cialista principal.

2 560 Técnico verificador . . . . . . Técnico verificador espe-
cialista principal.

200 (14)

Jorge Macedo de Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . Contador-verificador . . . . . Contador-verificador espe-
cialista principal.

2 560 Técnico verificador . . . . . . Técnico verificador espe-
cialista principal.

200 (14)

Madalena da Conceição Salvador Pessegueiro Contador-verificador . . . . . Contador-verificador espe-
cialista principal.

1 510 Técnico verificador . . . . . . Técnico verificador espe-
cialista principal.

180 (14)

Maria Adelaide Gil Fernandes da Rocha . . . . Contador-verificador . . . . . Contador-verificador espe-
cialista principal.

2 560 Técnico verificador . . . . . . Técnico verificador espe-
cialista principal.

200 (14)

Maria Amélia Pires da Encarnação Carrilho . . . Contador-verificador . . . . . Contador-verificador espe-
cialista principal.

2 560 Técnico verificador . . . . . . Técnico verificador espe-
cialista principal.

200 (14)

Maria Arlete Simões Mira Gonçalves Martins Contador-verificador . . . . . Contador-verificador espe-
cialista principal.

2 560 Técnico verificador . . . . . . Técnico verificador espe-
cialista principal.

200 (14)

Maria Beatriz Santos Pires . . . . . . . . . . . . . . . . Contador-verificador . . . . . Contador-verificador espe-
cialista principal.

1 510 Técnico verificador . . . . . . Técnico verificador espe-
cialista principal.

180 (14)

Maria Bernardete Soares Sampaio . . . . . . . . . Contador-verificador . . . . . Contador-verificador espe-
cialista principal.

1 510 Técnico verificador . . . . . . Técnico verificador espe-
cialista principal.

180 (14)

Maria Clara Lopes da Silva Santos Viegas . . . Contador-verificador . . . . . Contador-verificador espe-
cialista principal.

2 560 Técnico verificador . . . . . . Técnico verificador espe-
cialista principal.

200 (14)

Maria da Glória Lopes de Matos Rainho
Lemos Neves.

Contador-verificador . . . . . Contador-verificador espe-
cialista principal.

1 510 Técnico verificador . . . . . . Técnico verificador espe-
cialista principal.

180 (14)

Maria das Dores Manso Cardoso Xavier Pinto Contador-verificador . . . . . Contador-verificador espe-
cialista principal.

1 510 Técnico verificador . . . . . . Técnico verificador espe-
cialista principal.

180 (14)

Maria de Jesus Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Contador-verificador . . . . . Contador-verificador espe-
cialista principal.

1 510 Técnico verificador . . . . . . Técnico verificador espe-
cialista principal.

180 (14)

Maria de Lurdes Milagre Saraiva . . . . . . . . . . . Contador-verificador . . . . . Contador-verificador espe-
cialista principal.

2 560 Técnico verificador . . . . . . Técnico verificador espe-
cialista principal.

200 (14)

Maria Gabriela Correia Gonçalves Correia . . . Contador-verificador . . . . . Contador-verificador espe-
cialista principal.

2 560 Técnico verificador . . . . . . Técnico verificador espe-
cialista principal.

200 (14)
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Maria Helena Carvalho Ferreira Loureiro . . . Contador-verificador . . . . . Contador-verificador espe-
cialista principal.

2 560 Técnico verificador . . . . . . Técnico verificador espe-
cialista principal.

200 (14)

Maria Isabel Gonçalves Pereira da Silva . . . . . Contador-verificador . . . . . Contador-verificador espe-
cialista principal.

1 510 Técnico verificador . . . . . . Técnico verificador espe-
cialista principal.

180 (14)

Maria Isaura Rodrigues da Costa Bento Bor-
rego.

Contador-verificador . . . . . Contador-verificador espe-
cialista principal.

2 560 Técnico verificador . . . . . . Técnico verificador espe-
cialista principal.

200 (14)

Maria Luísa Rosa do Nascimento Pinto
Almeida.

Contador-verificador . . . . . Contador-verificador espe-
cialista principal.

1 510 Técnico verificador . . . . . . Técnico verificador espe-
cialista principal.

180 (14)

Salvador António Lopes de Jesus . . . . . . . . . . . Contador-verificador . . . . . Contador-verificador espe-
cialista principal.

2 560 Técnico verificador . . . . . . Técnico verificador espe-
cialista principal.

200 (14)

Elisabete Felício Ventura da Luz . . . . . . . . . . . Contador-verificador . . . . . Contador-verificador espe-
cialista.

1 460 Técnico verificador . . . . . . Técnico verificador espe-
cialista.

165 (14)

Enaltina Rebelo Saraiva Morais Vasques . . . . Contador-verificador . . . . . Contador-verificador espe-
cialista.

1 460 Técnico verificador . . . . . . Técnico verificador espe-
cialista.

165 (14)

Isabel Maria Antunes Pantoja . . . . . . . . . . . . . Contador-verificador . . . . . Contador-verificador espe-
cialista.

1 460 Técnico verificador . . . . . . Técnico verificador espe-
cialista.

165 (14)

Isabel Maria Basílio Marques Melo . . . . . . . . . Contador-verificador . . . . . Contador-verificador espe-
cialista.

1 460 Técnico verificador . . . . . . Técnico verificador espe-
cialista.

165 (14)

José Luís Esteves Leitão Cerdeira . . . . . . . . . . Contador-verificador . . . . . Contador-verificador espe-
cialista.

1 460 Técnico verificador . . . . . . Técnico verificador espe-
cialista.

165 (14)

Maria Adelaide Pereira Ramos da Silva Lean-
dro.

Contador-verificador . . . . . Contador-verificador espe-
cialista.

1 460 Técnico verificador . . . . . . Técnico verificador espe-
cialista.

165 (14)

Maria Celeste Leitão Lages Lobato . . . . . . . . . Contador-verificador . . . . . Contador-verificador espe-
cialista.

3 500 Técnico verificador . . . . . . Técnico verificador espe-
cialista.

170 (14) (l)

Maria Clara Serrão Marecos Paixão . . . . . . . . Contador-verificador . . . . . Contador-verificador espe-
cialista.

1 460 Técnico verificador . . . . . . Técnico verificador espe-
cialista.

165 (14)

Maria de Lurdes Delgado do Nascimento
Martins.

Contador-verificador . . . . . Contador-verificador espe-
cialista.

1 460 Técnico verificador . . . . . . Técnico verificador espe-
cialista.

165 (14)

Maria de Lurdes Ferreira da Silva Ribeiro
Mendonça.

Contador-verificador . . . . . Contador-verificador espe-
cialista.

1 460 Técnico verificador . . . . . . Técnico verificador espe-
cialista.

165 (14)

Maria de Lurdes Rodrigues Nunes Cardoso . . . Contador-verificador . . . . . Contador-verificador espe-
cialista.

1 460 Técnico verificador . . . . . . Técnico verificador espe-
cialista.

165 (14)

Maria do Céu Ferreira Tavares Gonçalves . . . Contador-verificador . . . . . Contador-verificador espe-
cialista.

1 460 Técnico verificador . . . . . . Técnico verificador espe-
cialista.

165 (14)

Maria Elisa dos Santos Lopes de Araujo
Ribeiro.

Contador-verificador . . . . . Contador-verificador espe-
cialista.

1 460 Técnico verificador . . . . . . Técnico verificador espe-
cialista.

165 (14)

Maria Isabel da Fonseca Paiva Simões . . . . . . Contador-verificador . . . . . Contador-verificador espe-
cialista.

1 460 Técnico verificador . . . . . . Técnico verificador espe-
cialista.

165 (14)

Maria Isabel Simões dos Santos Cabral . . . . . . Contador-verificador . . . . . Contador-verificador espe-
cialista.

1 460 Técnico verificador . . . . . . Técnico verificador espe-
cialista.

165 (14)

Maria Judite Silva Fragoso . . . . . . . . . . . . . . . . Contador-verificador . . . . . Contador-verificador espe-
cialista.

1 460 Técnico verificador . . . . . . Técnico verificador espe-
cialista.

165 (14)

Maria Leonor da Silva Dias Monteiro . . . . . . . Contador-verificador . . . . . Contador-verificador espe-
cialista.

1 460 Técnico verificador . . . . . . Técnico verificador espe-
cialista.

165 (14)

Maria Odília Mendes Fernandes Matias . . . . . Contador-verificador . . . . . Contador-verificador espe-
cialista.

2 475 Técnico verificador . . . . . . Técnico verificador espe-
cialista.

165 (14)

Maria Teresa Teixeira da Costa Mendes dos
Santos.

Contador-verificador . . . . . Contador-verificador espe-
cialista.

1 460 Técnico verificador . . . . . . Técnico verificador espe-
cialista.

165 (14)

Marília Margarida de Freitas Lindo Madeira Contador-verificador . . . . . Contador-verificador espe-
cialista.

1 460 Técnico verificador . . . . . . Técnico verificador espe-
cialista.

165 (14)

Otília Rosa Lopes Arsénio da Silva . . . . . . . . . Contador-verificador . . . . . Contador-verificador espe-
cialista.

2 475 Técnico verificador . . . . . . Técnico verificador espe-
cialista.

165 (14)

Rui Manuel Fernandes Rodrigues . . . . . . . . . . Contador-verificador . . . . . Contador-verificador espe-
cialista.

2 475 Técnico verificador . . . . . . Técnico verificador espe-
cialista.

165 (14)
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Carreira Categoria Escalão Índice Carreira Categoria Índice
Nome Obs.

Victor da Silva Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Contador-verificador . . . . . Contador-verificador espe-
cialista.

1 460 Técnico verificador . . . . . . Técnico verificador espe-
cialista.

165 (14)

Élia Maria Pereira Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . Contador-verificador . . . . . Contador-verificador prin-
cipal.

1 400 Técnico verificador . . . . . . Técnico verificador principal 140 (14)

Francisca Rosa Montes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Contador-verificador . . . . . Contador-verificador prin-
cipal.

1 400 Técnico verificador . . . . . . Técnico verificador principal 140 (14)

Maria Adelinda Lourenço Ventosa . . . . . . . . . Contador-verificador . . . . . Contador-verificador prin-
cipal.

2 420 Técnico verificador . . . . . . Técnico verificador principal 140 (14)

Maria de Lurdes Condessa Filipe . . . . . . . . . . . Contador-verificador . . . . . Contador-verificador prin-
cipal.

1 400 Técnico verificador . . . . . . Técnico verificador principal 140 (14)

Maria Fernanda Xavier Correia Nunes dos
Santos.

Contador-verificador . . . . . Contador-verificador prin-
cipal.

1 400 Técnico verificador . . . . . . Técnico verificador principal 140 (14)

Maria Helena Mira Mendes . . . . . . . . . . . . . . . Contador-verificador . . . . . Contador-verificador prin-
cipal.

1 400 Técnico verificador . . . . . . Técnico verificador principal 140 (14)

Maria Teresa Salvado Fonseca Marques Hen-
riques.

Contador-verificador . . . . . Contador-verificador prin-
cipal.

1 400 Técnico verificador . . . . . . Técnico verificador principal 140 (14)

Teresa Maria Almeida Aguiar . . . . . . . . . . . . . Contador-verificador . . . . . Contador-verificador prin-
cipal.

1 400 Técnico verificador . . . . . . Técnico verificador principal 140 (14)

Ana Isabel Gávea Borges do Rego Cabaço . . . Contador-verificador . . . . . Contador-verificador de
1.a classe.

1 340 Técnico verificador . . . . . . Técnico verificador de
1.a classe.

120 (14)

António Elísio Ferreira da Costa Abreu . . . . . Contador-verificador . . . . . Contador-verificador de
1.a classe.

1 340 Técnico verificador . . . . . . Técnico verificador de
1.a classe.

120 (14) (m)

Hoi Tchan Canotilho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Contador-verificador . . . . . Contador-verificador de
1.a classe.

1 340 Técnico verificador . . . . . . Técnico verificador de
1.a classe.

120 (14)

Jorge Martins Ventura da Luz . . . . . . . . . . . . . Contador-verificador . . . . . Contador-verificador de
1.a classe.

1 340 Técnico verificador . . . . . . Técnico verificador de
1.a classe.

120 (14) (15)

Madalena Luzia Pinto Fernandes de Almeida
Lourinho.

Contador-verificador . . . . . Contador-verificador de
1.a classe.

1 340 Técnico verificador . . . . . . Técnico verificador de
1.a classe.

120 (14)

Maria Amélia dos Santos Cardoso . . . . . . . . . . Contador-verificador . . . . . Contador-verificador de
1.a classe.

1 340 Técnico verificador . . . . . . Técnico verificador de
1.a classe.

125 (14) (15)

Maria da Conceição da Costa Silveiro . . . . . . . Contador-verificador . . . . . Contador-verificador de
1.a classe.

1 340 Técnico verificador . . . . . . Técnico verificador de
1.a classe.

120 (14)

Maria Fernanda de Sousa Dias . . . . . . . . . . . . Contador-verificador . . . . . Contador-verificador de
1.a classe.

1 340 Técnico verificador . . . . . . Técnico verificador de
1.a classe.

120 (14)

Miguel Figueiredo de Lima Benrós . . . . . . . . . Contador-verificador . . . . . Contador-verificador de
1.a classe.

1 340 Técnico verificador . . . . . . Técnico verificador de
1.a classe.

120 (14)

Vítor Manuel Gorjão Rodrigues . . . . . . . . . . . Contador-verificador . . . . . Contador-verificador espe-
cialista principal.

– – — — – (p)

Fernando Manuel Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . Contador-verificador . . . . . Contador-verificador prin-
cipal de 1.a classe.

– – — — – (p)

António José de Azevedo Albergaria Samara Contador-verificador . . . . . Contador-verificador de
1.a classe.

– – — — – (p)

Maria da Conceição Palma Mira Casadinho
de Sá Martins.

Contador-verificador . . . . . Contador-verificador de
1.a classe.

– – — — – (o)

Maria do Nascimento Martins Cerdeira Pau-
lino.

Contador-verificador . . . . . Contador-verificador de
1.a classe.

– – — — – (p)

Luís Manuel Almeida Ribeiro . . . . . . . . . . . . . Contador-verificador . . . . . Contador-verificador de
2.a classe.

– – — — – (q)

(1) Transição efectuada nos termos dos n.os 1 e 7 do artigo 32.o, conjugados com os n.os 1 e 3 do artigo 35.o, do Decreto-Lei n.o 440/99.
(2) Transição efectuada nos termos dos n.os 1 e 7 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 440/99.
(3) Transição efectuada nos termos dos n.os 1, 6 e 7 do artigo 32.o, conjugados com os n.os 1 e 3 do artigo 35.o, do Decreto-Lei n.o 440/99.
(4) Transição efectuada nos termos dos n.os 2, 6 e 7 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 440/99.
(5) Transição efectuada nos termos dos n.os 2 e 7 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 440/99.
(6) Transição efectuada nos termos dos n.os 4, 5 e 7 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 440/99.
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Aviso n.o 8120/2000 (2.a série). — Por despacho da subdirec-
tora-geral de 20 de Abril de 2000, no uso de competência delegada
por meu despacho publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 19,
de 24 de Janeiro de 2000:

Victor Manuel Cigarilha Maldonado Cordeiro, Jaime Manuel Simão
Leandro, Maria Alexandra Oliveira Feijão de Sousa Teles da Silva
Oliveira, Maria Dulcinea Luz Vicente Soares, José Carlos da Silva
Dias Friaças, João Nuno Reca de Sousa e Maria Estela Ribeiro
Nunes Vicente — promovidos, nos termos do artigo 6.o, alínea b),
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, conjugado com
o n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
à categoria de técnico profissional especialista principal da carreira
de técnico profissional de verificação do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral do Tribunal de Contas.

27 de Abril de 2000. — O Director-Geral, José Tavares.

COMISSÃO NACIONAL DE PROTECÇÃO DE DADOS

Louvor n.o 249/2000. — Ao cessar, a seu pedido, as funções que
vinha exercendo na Comissão Nacional de Protecção de Dados, é
da mais inteira justiça prestar público louvor ao trabalho sério e com-
petente desenvolvido pela Dr.a Maria Clara Flórido d’Assunção Dias
Marques. As matérias que dizem respeito à protecção de dados pes-
soais e aos sistemas de informação policiais comuns que visam garantir
a construção do espaço europeu de liberdade, justiça e segurança
ganharam, nesta passagem de milénio, uma nova dimensão. O alto
espírito de serviço público e o sentido de responsabilidade eviden-
ciados pela Dr.a Clara Marques nas matérias que acompanhou na
Comissão, em especial durante a presidência portuguesa da Auto-
ridade de Controlo Comum de Schengen, mais do que uma referência
formal, merecem testemunho público por aquilo que foi possível con-
seguir nesta área sensível dos direitos, liberdades e garantias dos
cidadãos.

19 de Abril de 2000. — O Presidente, João Labescat.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Reitoria

Despacho n.o 9676/2000 (2.a série). — Por meu despacho com
data de 23 de Março de 2000:

Fernanda de Fátima Silva Alves Matos, assistente administrativa dos
Serviços de Acção Social da Universidade dos Açores — nomeada
definitivamente no lugar de assistente administrativo do quadro
de pessoal dos Serviços de Acção Social da Universidade dos Açores,
Secção de Apoio do Campo de Angra do Heroísmo, Ilha Terceira,
retroagindo os efeitos na categoria de 1 de Junho de 1997. (Não
é objecto de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Março de 2000. — O Reitor, (Assinatura ilegível.)

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 1154/2000. — Por despacho de 17 de
Março de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Mário Duarte Gonçalves Henrique Silva — autorizado o
contrato administrativo de provimento como equiparado a profes-
sor-adjunto, em regime de tempo parcial, a 50 %, da Escola Superior
de tecnologia da Universidade do Algarve, pelo período de um
ano, renovável por períodos bienais, com início em 1 de Abril de
2000, auferindo a remuneração ilíquida mensal correspondente ao
índice 185, considerando-se recindido o contrato anterior.

28 de Março de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1155/2000. — Por despacho de 17 de
Março de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:
Licenciado José Manuel Aleluia Martins — autorizado o contrato

administrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto,
em regime de acumulação e a 50 %, da Escola Superior de Tec-
nologia da Universidade do Algarve, pelo período de um ano, com
início em 1 de Abril de 2000, auferindo a remuneração mensal
ilíquida correspondente ao índice 185, considerando-se rescindido
o contrato anterior.

28 de Março de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.
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Serviços Académicos

Despacho n.o 9677/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 5.o da deliberação do senado SU-24/98, de 30 de Abril, segui-

damente se publica o plano de estudos com as respectivas unidades
de crédito do curso de licenciatura em Oceanografia, aprovado por
despacho reitoral de 31 de Maio de 1999 desta Universidade.

19 de Abril de 2000. — A Directora dos Serviços Académi-
cos, Julieta Mateus.

Curso: licenciatura em Oceanografia

Carga horária semanal

Disciplinas Duração Créditos
Teóricas Teórico-

-práticas Práticas

1.o ano

Matemática I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2 2 4
Química Inorgânica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2,5 1,5 4
Física I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2 1 1 4
Biologia Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 3 1 4
Matemática II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2 2 4
Química Orgânica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2,5 1,5 4
Introdução à Oceanografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2 2
Física II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2 1 1 4

2.o ano

Gestão de Dados e Programação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 3 1 4
Oceanografia Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 3 1 4
Geologia Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 3 1 4
Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2 2 4
Oceanografia Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2 1 1 4
Geologia e Geofísica Marinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 3 1 4
Fundamentos de Ecologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 3 1 4
Microbiologia Marinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 3 1 4

3.o ano

Oceanografia Geológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2 1 1 4
Climatologia e Meteorologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 3 1 4
Aquisição e Tratamento de Sinal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2 2 4
Fenómenos de Transferência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 3 1 4
Oceanografia Dinâmica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2 1 3
Recursos Marinhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2 1 3
Oceanografia Biológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 3 1 4
Poluição e Ecotoxicologia Marinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2 1 3
Hidrologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 3 1 4

4.o ano

Geoquímica Marinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2 1 3
Hidrografia e Teledetecção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2 1 1 4
Técnicas de Intervenção Ambiental Marinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2 1 1 4
Micropaleontologia e Estratigrafia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 1 2 3
Paleooceanografia e Alterações Globais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2 1 3
Modelação de Processos Marinhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2 2 4
Avaliação de Impacte Ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 3 1 4
Processos Costeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 3 1 4

5.o ano

Gestão do Litoral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2 2 4
Legislação Marinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2 2
Ciências Económicas e Empresariais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2 2
Cruzeiro Oceanográfico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2 2
Projecto Técnico Científico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 15

Despacho n.o 9678/2000 (2.a série). — Por despacho de 29 de
Fevereiro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve, foram nomea-
dos os seguintes professores para fazerem parte do júri das provas
de agregação na disciplina de Física do Estado Sólido requeridas
pelo Doutor Mircea Serban Rogalski:

Presidente — Reitor da Universidade do Algarve.
Vogais:

Doutora Maria Margarida Ramalho Ribeiro Costa, profes-
sora catedrática da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra.

Doutor José Manuel Machado da Silva, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto.

Doutor João António de Bessa Meneses e Sousa, professor
catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
do Porto.

Doutor José Carvalho Soares, professor catedrático da
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor Manuel de Carvalho Fernandes Thomaz, professor
catedrático da Universidade de Aveiro.

Doutor Abílio Marques da Silva, professor catedrático da
Universidade do Algarve.

Doutora Maria da Conceição Abreu e Silva, professora cate-
drática da Universidade do Algarve.

19 de Abril de 2000. — A Directora dos Serviços Académicos, Julieta
Mateus.
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UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 8121/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 1.o e do n.o 1 do artigo 3.o da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto,
publicam-se os subsídios concedidos por estes Serviços no 2.o semestre
de 1999:

1 — UNAVE — Associação para a Formação Profissional e Inves-
tigação para a Universidade de Aveiro:

Julho — 152 123$;
Outubro — 892 965$.

2 — Subsídios para apoio a actividades culturais e desportivas atri-
buídas, nos termos do Decreto-Lei n.o 129/93, de 22 de Abril, à Asso-
ciação Académica e núcleos culturais e desportivos:

Julho — 173 866$;
Setembro — 1 268 050$;
Dezembro — 960 232$.

3 — Subsídios atribuídos a estudantes, nos termos do Decreto-Lei
n.o 129/93, de 22 de Abril:

Julho — 926 290$;
Agosto — 75 880$;
Setembro — 3360$;
Outubro — 117 800$;
Dezembro — 2 518 320$.

4 — Outros subsídios atribuídos, nos termos do Decreto-Lei
n.o 129/93, de 22 de Abril:

Setembro — 745 145$;
Outubro — 1 207 450$;
Dezembro — 26 970$.

5 — Transferências para a Universidade de Aveiro:

Dezembro — 16 047 918$.

20 de Março de 2000. — O Administrador para a Acção Social,
Hélder Castanheira.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Centrais

Despacho n.o 9679/2000 (2.a série). — Por despachos de 30 de
Março de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferidos
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 181,
de 7 de Agosto de 1998):

Licenciados Nuno Fernando da Rocha Almeida Brandão e Vera Lúcia
Carapeto Raposo — contratados, por conveniência urgente de ser-
viço, por um ano, renovável por três vezes, como assistentes esta-
giários, além do quadro, da Faculdade de Direito desta Univer-
sidade, com efeitos a partir de 30 de Março de 2000. (Não carecem
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Abril de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Despacho (extracto) n.o 9680/2000 (2.a série). — Por despacho
de 22 de Março de 2000 do reitor da Universidade de Coimbra:

Doutor Hélder de Jesus Araújo — nomeado definitivamente professor
auxiliar do Departamento de Engenharia Electrotécnica da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra, com
início em 18 de Maio de 1999. (Não carece de verificação prévia
do Tribunal de Contas.)

19 de Abril de 2000. — O Director de Administração, Júlio Ale-
xandre do Carvalhal de Sousa Teles.

Relatório final relativo à nomeação definitiva do Doutor Hélder
de Jesus Araújo, professor associado da Faculdade de Ciên-
cias e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Considerando a actividade pedagógica e científica desenvolvida no
quinquénio de 1994 a 1999 descrita no relatório apresentado pelo
Doutor Hélder de Jesus Araújo, professor associado da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra, e tendo pon-
derado os pareceres circunstanciados e fundamentados acerca do rela-
tório elaborados e subscritos pelos Doutores Carlos Artur de Sá Fur-
tado e Aníbal Traça de Almeida, ambos professores catedráticos da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra,
os professores catedráticos da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra em exercício efectivo de funções, reu-
nidos em 8 de Março de 2000, deliberaram, por unanimidade, a favor
da nomeação definitiva do Doutor Hélder de Jesus Araújo.

9 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, Mar-
tim Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 9681/2000 (2.a série). — Por despacho
de 4 de Abril de 2000 do reitor da Universidade de Coimbra:

Doutor Jaime Baptista dos Santos — nomeado definitivamente pro-
fessor auxiliar do Departamento de Engenharia Electrotécnica da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra,
com início em 25 de Outubro de 1999. (Não carece de verificação
prévia do Tribunal de Contas.)

Relatório final relativo à nomeação definitiva do Doutor Jaime
Baptista dos Santos, professor auxiliar da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Considerando a actividade pedagógica e científica desenvolvida no
quinquénio de 1994 a 1999, descrita no relatório apresentado pelo
Doutor Jaime Baptista dos Santos, professor auxiliar da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra, e tendo pon-
derado os pareceres circunstanciados e fundamentados acerca do rela-
tório elaborados e subscritos pelos Doutores Carlos Artur de Sá Fur-
tado e João Domingues Perdigão, ambos professores catedráticos da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra,
os professores catedráticos e associados da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade de Coimbra em exercício efectivo de
funções, reunidos em 8 de Março de 2000, deliberaram, por maioria,
a favor da nomeação definitiva do Doutor Jaime Baptista dos Santos.

9 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, Mar-
tim Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira.

19 de Abril de 2000. — Pelo Director de Administração, a Chefe
de Divisão de Recursos Humanos, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 9682/2000 (2.a série). — Por despacho
de 4 de Abril de 2000 do reitor da Universidade de Coimbra:

Doutor Manuel Marques Crisóstomo — nomeado definitivamente
professor auxiliar do Departamento de Engenharia Electrotécnica
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coim-
bra, com início em 17 de Novembro de 1997. (Não carece de veri-
ficação prévia do Tribunal de Contas.)

Relatório final relativo à nomeação definitiva do Doutor Manuel
Marques Crisóstomo, professor auxiliar da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Considerando a actividade pedagógica e científica desenvolvida no
quinquénio de 1992 a 1997, descrita no relatório apresentado pelo
Doutor Manuel Marques Crisóstomo, professor auxiliar da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra, e tendo pon-
derado os pareceres circunstanciados e fundamentados acerca do rela-
tório elaborados e subscritos pelos Doutores Carlos Artur de Sá Fur-
tado e Aníbal Traça de Almeida, ambos professores catedráticos da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra,
os professores catedráticos e associados da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade de Coimbra em exercício efectivo de
funções, reunidos em 8 de Março de 2000, deliberaram, por maioria,
a favor da nomeação definitiva do Doutor Manuel Marques Cri-
sóstomo.

9 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, Mar-
tim Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira.

19 de Abril de 2000. — Pelo Director de Administração, a Chefe
de Divisão de Recursos Humanos, (Assinatura ilegível.)
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Despacho (extracto) n.o 9683/2000 (2.a série). — Por despacho
de 4 de Abril de 2000 do reitor da Universidade de Coimbra:

Doutor João Carlos Lopes de Carvalho — nomeado definitivamente
professor auxiliar do Departamento de Física da Faculdade de Ciên-
cias e Tecnologia da Universidade de Coimbra, com início em 10
de Fevereiro de 2000. (Não carece de verificação prévia do Tribunal
de Contas.)

19 de Abril de 2000. — O Director de Administração, Júlio Ale-
xandre do Carvalhal de Sousa Teles.

Relatório final relativo à nomeação definitiva do Doutor João
Carlos Lopes de Carvalho, professor auxiliar da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Considerando a actividade pedagógica e científica desenvolvida no
quinquénio de 1994 a 1999 descrita no relatório apresentado pelo
Doutor João Carlos Lopes de Carvalho, professor auxiliar da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra, e tendo
ponderado os pareceres circunstanciados e fundamentados acerca do
relatório elaborados e subscritos pelos Doutores Armando José Ponce
de Leão Policarpo e Maria Salete Carvalho Pinheiro Leite, ambos
professores catedráticos da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra, os professores catedráticos e associados
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra
em exercício efectivo de funções, reunidos em 8 de Março de 2000,
deliberaram, por maioria, a favor da nomeação definitiva do Doutor
João Carlos Lopes de Carvalho.

9 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, Mar-
tim Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 9684/2000 (2.a série). — Por despacho
de 4 de Abril de 2000 do reitor da Universidade de Coimbra:

Doutor António José Pais Antunes — nomeado definitivamente pro-
fessor auxiliar do Departamento de Engenharia Civil da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra, com início
em 8 de Novembro de 1999. (Não carece de verificação prévia
do Tribunal de Contas.)

19 de Abril de 2000. — O Director de Administração, Júlio Ale-
xandre do Carvalhal de Sousa Teles.

Relatório final relativo à nomeação definitiva do Doutor António
José Pais Antunes, professor auxiliar da Faculdade de Ciên-
cias e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Considerando a actividade pedagógica e científica desenvolvida no
quinquénio de 1994 a 1999 descrita no relatório apresentado pelo
Doutor António José Pais Antunes, professor auxiliar da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra, e tendo pon-
derado os pareceres circunstanciados e fundamentados acerca do rela-
tório elaborados e subscritos pelos Doutores Manuel Leal da Costa
Lobo e Lusitano Moreira dos Santos, o primeiro professor catedrático
do Instituto Superior Técnico e o segundo professor associado da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra,
os professores catedráticos e associados da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade de Coimbra em exercício efectivo de
funções, reunidos em 8 de Março de 2000, deliberaram, por maioria,
a favor da nomeação definitiva do Doutor António José Pais Antunes.

9 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, Mar-
tim Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 9685/2000 (2.a série). — Por despacho
de 4 de Abril de 2000 do reitor da Universidade de Coimbra:

Doutor Paulo Manuel Mendes Pinheiro Providência e Costa —
nomeado definitivamente professor auxiliar do Departamento de
Engenharia Civil da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra, com início em 26 de Julho de 1999. (Não
carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Abril de 2000. — O Director de Administração, Júlio Ale-
xandre do Carvalhal de Sousa Teles.

Relatório final relativo à nomeação definitiva do Doutor Paulo
Manuel Mendes Pinheiro Providência e Costa, professor auxi-
liar da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

Considerando a actividade pedagógica e científica desenvolvida no
quinquénio de 1994 a 1999 descrita no relatório apresentado pelo

Doutor Paulo Manuel Mendes Pinheiro Providência e Costa, professor
auxiliar da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra, e tendo ponderado os pareceres circunstanciados e funda-
mentados acerca do relatório elaborados e subscritos pelos Doutores
Luís da Cruz Simões e João Teixeira de Freitas, ambos professores
catedráticos, o primeiro da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra e o segundo do Instituto Superior Técnico,
os professores catedráticos e associados da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade de Coimbra em exercício efectivo de
funções, reunidos em 8 de Março de 2000, deliberaram, por maioria,
a favor da nomeação definitiva do Doutor Paulo Manuel Mendes
Pinheiro Providência e Costa.

9 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, Mar-
tim Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 9686/2000 (2.a série). — Por despacho
de 4 de Abril de 2000 do reitor da Universidade de Coimbra:

Doutor Augusto Correia Cardoso — nomeado definitivamente pro-
fessor auxiliar do Departamento de Química da Faculdade de Ciên-
cias e Tecnologia da Universidade de Coimbra, com início em 9
de Junho de 2000. (Não carece de verificação prévia do Tribunal
de Contas.)

19 de Abril de 2000. — O Director de Administração, Júlio Ale-
xandre do Carvalhal de Sousa Teles.

Relatório final relativo à nomeação definitiva do Doutor Augusto
Correia Cardoso, professor auxiliar da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Considerando a actividade pedagógica e científica desenvolvida no
quinquénio de 1994 a 1999 descrita no relatório apresentado pelo
Doutor Augusto Correia Cardoso, professor auxiliar da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra, e tendo pon-
derado os pareceres circunstanciados e fundamentados acerca do rela-
tório elaborados e subscritos pelos Doutores Sebastião José Sanches
Formosinho Simões e Victor Manuel Simões Gil, ambos professores
catedráticos da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra, os professores catedráticos e associados da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra em exercício
efectivo de funções, reunidos em 8 de Março de 2000, deliberaram,
por maioria, a favor da nomeação definitiva do Doutor Augusto Cor-
reia Cardoso.

9 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, Mar-
tim Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 9687/2000 (2.a série). — Por despacho
de 4 de Abril de 2000 do reitor da Universidade de Coimbra:

Doutor António José Esteves Leal Duarte — nomeado definitiva-
mente professor auxiliar do Departamento de Matemática da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra, com
início em 3 de Abril de 1998. (Não carece de verificação prévia
do Tribunal de Contas.)

19 de Abril de 2000. — O Director de Administração, Júlio Ale-
xandre do Carvalhal de Sousa Teles.

Relatório final relativo à nomeação definitiva do Doutor António
José Esteves Leal Duarte, professor auxiliar da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Considerando a actividade pedagógica e científica desenvolvida no
quinquénio de 1993 a 1998 descrita no relatório apresentado pelo
Doutor António José Esteves Leal Duarte, professor auxiliar da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra, e tendo
ponderado os pareceres circunstanciados e fundamentados acerca do
relatório elaborados e subscritos pelos Doutores Eduardo Manuel
Marques de Sá e Maria Emília Fernandes Miranda, o primeiro professor
catedrático e a segunda professora associada, ambos da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra, os professores
catedráticos e associados da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra em exercício efectivo de funções, reunidos
em 8 de Março de 2000, deliberaram, por maioria, a favor da nomeação
definitiva do Doutor António José Esteves Leal Duarte.

9 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, Mar-
tim Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira.
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Despacho (extracto) n.o 9688/2000 (2.a série). — Por despacho
de 4 de Abril de 2000 do reitor da Universidade de Coimbra:

Doutor Amílcar Lopes Ramalho — nomeado definitivamente pro-
fessor auxiliar do Departamento de Engenharia Mecânica da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra, com
início em 9 de Junho de 1999. (Não carece de verificação prévia
do Tribunal de Contas.)

19 de Abril de 2000. — O Director de Administração, Júlio Ale-
xandre do Carvalhal de Sousa Teles.

Relatório final relativo à nomeação definitiva do Doutor Amílcar
Lopes Ramalho, professor auxiliar da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Considerando a actividade pedagógica e científica desenvolvida no
quinquénio de 1994 a 1999 descrita no relatório apresentado pelo
Doutor Amílcar Lopes Ramalho, professor auxiliar da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra, e tendo pon-
derado os pareceres circunstanciados e fundamentados acerca do rela-
tório elaborados e subscritos pelos Doutores José António Martins
Ferreira e Maria Teresa Freire Vieira, ambos professores associados
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra,
os professores catedráticos e associados da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade de Coimbra em exercício efectivo de
funções, reunidos em 8 de Março de 2000, deliberaram, por maioria,
a favor da nomeação definitiva do Doutor Amílcar Lopes Ramalho.

9 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, Mar-
tim Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 9689/2000 (2.a série). — Por despacho
de 4 de Abril de 2000 do reitor da Universidade de Coimbra:

Doutora Paula Maria de Melim e Vasconcelos de Vitorino Morais —
nomeada definitivamente professora auxiliar do Departamento de
Bioquímica da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra, com início em 20 de Fevereiro de 2000. (Não carece
de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Abril de 2000. — O Director de Administração, Júlio Ale-
xandre do Carvalhal de Sousa Teles.

Relatório final relativo à nomeação definitiva da Doutora Paula
Maria de Melim e Vasconcelos de Vitorino Morais, professora
auxiliar da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade de Coimbra.

Considerando a actividade pedagógica e científica desenvolvida no
quinquénio de 1994 a 1999 descrita no relatório apresentado pela
Doutora Paula Maria de Melim e Vasconcelos de Vitorino Morais,
professora auxiliar da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra, e tendo ponderado os pareceres circunstan-
ciados e fundamentados acerca do relatório elaborados e subscritos
pelos Doutores Vítor Manuel Calado Madeira e Mílton Simões da
Costa, o primeiro professor catedrático e o segundo professor asso-
ciado, ambos da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra, os professores catedráticos e associados da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra em exercício
efectivo de funções, reunidos em 8 de Março de 2000, deliberaram,
por maioria, a favor da nomeação definitiva da Doutora Paula Maria
de Melim e Vasconcelos de Vitorino Morais.

9 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, Mar-
tim Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 9690/2000 (2.a série). — Por despachos
do reitor da Universidade de Coimbra:

De 16 de Outubro de 1999:

Licenciado João Paulo Pereira de Carvalho, assistente estagiário além
do quadro da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra — contratado como assistente convidado a 50 % além
do quadro da mesma Faculdade, por um ano, renovável por suces-
sivos períodos de três anos e por conveniência urgente de serviço,
com início em 16 de Outubro de 1999, considerando-se rescindido
o anterior contrato desde aquela data.

De 18 de Janeiro de 2000:

Doutor Nuno Maria de Siqueira Alte de Veiga, assistente além do
quadro da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra — contratado provisoriamente como professor auxiliar

além do quadro da mesma Faculdade, por um quinquénio e por
conveniência urgente de serviço, com início em 18 de Janeiro de
2000, considerando-se rescindido o anterior contrato desde aquela
data.

De 25 de Janeiro de 2000:

Doutor António José Olaio Correia de Carvalho, assistente além do
quadro da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra — contratado provisoriamente como professor auxiliar
além do quadro da mesma Faculdade, por um quinquénio e por
conveniência urgente de serviço, com início em 25 de Janeiro de
2000, considerando-se rescindido o anterior contrato desde aquela
data.

De 3 de Fevereiro de 2000:

Licenciado Rui Paulo Pinto da Rocha — contratado como assistente
além do quadro da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra, por seis anos, prorrogável por um biénio
e por conveniência urgente de serviço, com início em 3 de Fevereiro
de 2000.

Licenciado Nuno Miguel Mendonça da Silva Gonçalves, monitor da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coim-
bra — contratado como assistente estagiário além do quadro da
mesma Faculdade, por um ano, renovável por três vezes e por
conveniência urgente de serviço, com início em 3 de Fevereiro
de 2000, considerando-se rescindido o anterior contrato desde
aquela data.

De 9 de Fevereiro de 2000:

Doutor Gil Rito Gonçalves, assistente além do quadro da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra — contra-
tado provisoriamente como professor auxiliar além do quadro da
mesma Faculdade, por um quinquénio e por conveniência urgente
de serviço, com início em 9 de Fevereiro de 2000, considerando-se
rescindido o anterior contrato desde aquela data.

De 12 de Fevereiro de 2000:

Licenciado António Manuel Freitas Gomes Cunha Salgueiro, assis-
tente estagiário além do quadro da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade de Coimbra — contratado como assistente
além do quadro da mesma Faculdade, por seis anos, prorrogável
por um biénio e por conveniência urgente de serviço, com início
em 12 de Fevereiro de 2000, considerando-se rescindido o anterior
contrato desde aquela data.

(Não carecem de fiscalização prévia, nos termos do n.o 1 do
artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

20 de Abril de 2000. — Pelo Director de Administração, (Assina-
tura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 9691/2000 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade de Coimbra de 15 de Janeiro de 2000:

Cândida Sofia Nobre Nibau — contratada como monitora da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra, até
ao final do 2.o semestre do ano lectivo de 1999-2000, com início
em 15 de Janeiro de 2000. (Não carece de verificação prévia do
Tribunal de Contas.)

26 de Abril de 2000. — O Director de Administração, Júlio Ale-
xandre do Carvalhal de Sousa Teles.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Reitoria

Aviso n.o 8122/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 23/91, de 11 de Janeiro, faz-se
público que, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, devidamente autorizado
por despacho do reitor de 25 de Maio de 1999, se encontra aberto
concurso externo de ingresso para selecção de um estagiário com
vista ao preenchimento de uma vaga de técnico superior de 2.a classe
da carreira técnica superior de informática existente no quadro defi-
nitivo de pessoal não docente da Universidade de Évora, criado pela
Portaria n.o 1041/98, de 19 de Dezembro, publicada no Diário da
República, 1.a série-B, n.o 292, de 19 de Dezembro de 1998, actualizado
pelo despacho n.o 6686/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 73, de 27 de Março de 2000. A publicação do presente
aviso foi precedida da necessária consulta à DGAP sobre a existência
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de excedentes, que informou não haver pessoal nas condições reque-
ridas, e tendo em conta a fixação do número máximo de não docentes
padrão para o ano lectivo de 1999-2000, conforme o despacho
n.o 20 771/99 (2.a série), do Ministro da Educação, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 256, de 3 de Novembro de 1999.

2 — O concurso é válido para a referida vaga e para as que vierem
a verificar-se no prazo de um ano a contar da data da publicação
da respectiva lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 393/90, de 11 de Dezem-
bro, e 420/91, de 29 de Outubro;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro,
pela Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto, e pelos Decretos-Leis
n.os 175/95, de 21 de Julho, e 218/98, de 17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 177/95, de 26 de Julho, e
12/2000, de 11 de Fevereiro;

Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — O conteúdo funcional do lugar é o constante do capítulo II,
secção I, n.o 2.o, da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril, nomeadamente
no âmbito do planeamento, desenvolvimento e gestão da rede da
Universidade, assim como dos sistemas de informação albergados pelo
SCUE (docentes, biblioteca, serviços académicos, etc.), com particular
incidência no sistema de informação integrado da Universidade de
Évora.

5 — O local de trabalho situa-se na Universidade de Évora.
6 — O vencimento é o correspondente ao escalão 1, índice 370,

previsto para estagiário, de acordo com a escala salarial da carreira
de técnico superior de informática constante no mapa anexo ao Decre-
to-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro, e as condições de trabalho
e regalias sociais são as genericamente vigentes para a função pública.

7 — Condições de candidatura:
7.1 — Requisitos gerais — o concurso é aberto a todos os indiví-

duos, estejam ou não vinculados aos serviços e organismos, que reúnam
as condições exigidas pelo n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o

desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

para o exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais:

a) Licenciatura em Engenharia Informática ou afim;
b) Conhecimentos de administração e desenvolvimento em sis-

temas Unix (Ultrix, OSF-1, Linux);
c) Conhecimentos de administração e desenvolvimento em redes

TCP/IP (DNS, routing, mail, etc.);
d) Conhecimentos de administração e desenvolvimento em ser-

vidores www em ambiente Unix (Apache, PHP);
e) Conhecimentos fundamentais de hardware informático (redes

e PC);
f) Conhecimentos de programação em Lógica.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normalizada, branca ou de cor pálida,
de formato A4 ou papel contínuo, nos termos do Decreto-Lei
n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao reitor da Universidade de Évora,
do qual constem os seguintes elementos:

a) Identificação completa — nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, bilhete de iden-
tidade (número, data e serviço de identificação que o emitiu),
número fiscal de contribuinte e residência (código postal e
número de telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Situação militar;
d) Concurso a que se candidata e referência do Diário da Repú-

blica onde fui publicado.

8.2 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual deve constar, designadamente, a formação académica;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações académicas;
d) Quaisquer outros elementos comprovativos da qualificação

e experiência profissionais que os candidatos entendam que
devam ser apreciados pelo júri;

e) Comprovativos dos requisitos gerais de admissão previstos
no n.o 7.1 do presente aviso, os quais poderão ser dispensados
desde que os candidatos declarem nos respectivos requeri-
mentos, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontram relativamente a cada
um desses requisitos.

8.3 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9 — O requerimento de admissão e respectivos documentos anexos

poderão ser entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio, em
carta registada com aviso de recepção, expedidos até ao termo do
prazo fixado, para Universidade de Évora, Serviços Administrativos,
Largo da Senhora da Natividade, apartado 94, 7002-554 Évora.

10 — Os candidatos admitidos a concurso serão convocados para
os métodos de selecção, nos termos do n.o 2 do artigo 35.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Os métodos de selecção serão os seguintes:

a) Prova de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

11.1 — A prova escrita de conhecimentos, com carácter elimina-
tório, com a duração de noventa minutos, terá por objectivo avaliar
o nível de conhecimentos académicos e profissionais dos candidatos,
em termos gerais e específicos, e incidirá sobre as seguintes matérias:

Introdução à informática — áreas de utilização da informática,
generalidades sobre computadores, principais características
do produto informático e projecto informático;

Computadores — arquitectura e sistemas de exploração;
Organização e gestão;
Planeamento de sistemas de informação;
Análise e concepção de sistemas informáticos;
Técnicas e linguagens de programação;
Base de dados;
Comunicações;
Noções de privacidade e segurança;
Gestão de projectos informáticos.

11.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos para o exercício do cargo, sendo
os factores de apreciação os seguintes:

a) Capacidade de expressão e fluência verbal;
b) Capacidade de relacionamento;
c) Interesse pela valorização e actualização profissional;
d) Sentido crítico e clareza de raciocínio.

12 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-
res e resultará da média aritmética simples ou ponderada das clas-
sificações parcelares (expressas na mesma escala) decorrentes dos
métodos de selecção, sendo excluídos os candidatos que obtenham
uma classificação inferior a 9,5 valores.

13 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

14 — Regime de estágio:
14.1 — O estágio, com carácter probatório, tem a duração de um

ano e rege-se pelo disposto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 23/91,
de 11 de Janeiro.

14.2 — A frequência do estágio é feita em regime de contrato admi-
nistrativo de provimento, no caso de indivíduos não vinculados à fun-
ção pública, e em comissão de serviço extraordinária, nos restantes
casos.

14.3 — Na avaliação do estágio serão ponderados os seguintes
factores:

a) Relatório de estágio a apresentar pelo estagiário;
b) Classificação de serviço obtida durante o estágio.

14.4 — A classificação final será expressa de 0 a 20 valores e resul-
tará da média aritmética simples das classificações obtidas em ambos
os factores.
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15 — Composição do júri do concurso, que será simultaneamente
o júri do estágio:

Presidente — Prof. Doutor Salvador Luís Bettencourt Pinto de
Abreu, professor auxiliar.

Vogais efectivos:

Prof. Doutor Joaquim José Santos Lopes Godinho, professor
auxiliar convidado.

Dr.a Margarida Maria Santos Murteira de Sousa Cabral,
técnica superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Dr.a Dulce da Visitação Monteiro Carrasqueira, técnica
superior de 2.a classe.

Dr.a Maria Madalena Cupertino Osório Barros, técnica
superior de 2.a classe.

15.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou
impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

16 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos bem como a
lista de classificação final do concurso serão publicitadas nos termos
dos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
sendo afixadas nos seguintes locais da Universidade de Évora:

Colégio do Espírito Santo, expositor da Reitoria (Largo dos
Colegiais);

Serviços Administrativos, expositor da Secção de Pessoal (Largo
da Senhora da Natividade);

Colégio Luís António Verney, expositor da directoria do Colégio
(Rua de Romão Ramalho);

Núcleo de Valverde (Mitra), expositor da directoria do Colégio.

17 — Em tudo o que não estiver previsto no presente aviso apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

17 de Abril de 2000. — O Reitor, Jorge Quina Ribeiro de Araújo.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Direito

Despacho (extracto) n.o 9692/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 4 de Abril de 2000, proferido por delegação:

Rescindido o contrato de assistente estagiária da licenciada Sofia Ama-
ral do Nascimento Rodrigues, com efeitos a 1 de Abril de 2000.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devi-
dos emolumentos.)

10 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Jorge
Miranda.

Faculdade de Letras

Aviso n.o 8123/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 27.o e 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, por meu despacho de 23 de Novembro de 1999, proferido
por delegação, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação deste aviso, concurso interno de ingresso com
vista ao preenchimento de um lugar de chefe da Repartição de Pessoal
do quadro de pessoal não docente, constante do mapa anexo à Portaria
n.o 44/89, de 23 de Janeiro, com as alterações ocorridas.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 265/88, de 28 de Julho
(artigo 6.o), 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro,
e legislação complementar, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Remuneração e condições de trabalho — o vencimento mensal
é o correspondente aos índices e escalões a que, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, o funcionário tenha direito
e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

5 — O local de trabalho situa-se em Lisboa, na Faculdade de Letras
da Universidade de Lisboa, Alameda da Universidade, Cidade Uni-
versitária, 1600-214 Lisboa.

6 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao chefe de
repartição assegurar as tarefas desenvolvidas na unidade orgânica cor-
respondentes ao conceito de repartição, bem como dirigir, coordenar
e orientar todo o pessoal da área da Repartição de Pessoal, colhendo
as necessárias directrizes dos órgãos de direcção na tomada de decisão,

propondo, sugerindo e implementando as medidas tendentes ao aper-
feiçoamento e melhoria da eficácia dos serviços.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — ser funcionário ou agente que, a qual-

quer título, exerça há mais de um ano funções correspondentes a
necessidades permanentes nos serviços e organismos da Administração
Pública.

7.2 — Requisitos especiais — os enunciados no n.o 2 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho:

a) Ser chefe de secção com, pelo menos, três anos na categoria,
classificados de Muito bom;

b) Possuir curso superior e adequada experiência profissional
não inferior a três anos.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento elaborado nos termos fixados pelo artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, dirigido ao presidente do júri do concurso,
podendo ser entregue pessoalmente na Faculdade de Letras da Uni-
versidade de Lisboa, Cidade Universitária, 1600-214 Lisboa, ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do
prazo fixado, de acordo com o n.o 2 do artigo 30.o do mencionado
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — No requerimento deverão constar os seguintes elementos,
em alíneas separadas:

a) Identificação completa (nome, estado, nacionalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
que o emitiu), residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da actual carreira, categoria e serviço a que

pertence;
d) Identificação do concurso, com a indicação do número e data

do Diário da República em que este venha publicado.

8.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato,

com a descrição da actividade desenvolvida ao longo da
carreira;

c) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, especificando o tempo de serviço que detém na
categoria, na carreira e na função pública e a classificação
de serviço, reportada aos últimos três anos;

e) Declaração, passada e autenticada pelo serviço a que o can-
didato se encontra vinculado, que descreva as tarefas e res-
ponsabilidades que lhe estiverem cometidas, para avaliação
da identidade ou afinidade de funções, nos termos do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação profissional complementares e das res-
pectivas durações;

g) Quaisquer outros elementos, devidamente comprovados, que
os candidatos considerem relevantes para a apreciação do
seu mérito ou que possam constituir motivo de preferência
legal.

8.4 — A não apresentação dos documentos comprovativos da titu-
laridade dos requisitos especiais, conforme o n.o 7.2 do presente aviso,
determina a exclusão do candidato.

9 — Assiste ao júri, nos termos dos n.os 3 e 4 do artigo 14.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a faculdade de exigir a qualquer
candidato ou aos serviços a que pertencem, em caso de dúvida sobre
a situação descrita, a apresentação de documentos comprovativos das
suas declarações.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei penal, de acordo com o disposto no artigo 47.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos (gerais e específicos), que será
eliminatória;

b) Entrevista profissional de selecção.

11.1 — A prova de conhecimentos visa avaliar o nível de conhe-
cimentos académicos e profissionais dos candidatos exigíveis e ade-
quados ao exercício do cargo a prover.

11.2 — A prova de conhecimentos a realizar é escrita, comportará
uma única fase, terá a duração de duas horas, será valorada de 0
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a 20 valores, será efectuada com base no programa de provas aprovado
pelo despacho n.o 3/R/96, de 6 de Março, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 68, de 20 de Março de 1996, e incidirá sobre
temas gerais relativos ao nível das habilitações literárias exigíveis para
a categoria, bem como temas específicos conforme o anexo I ao pre-
sente aviso.

11.3 — Os candidatos que tenham classificação inferior a 10 valores
serão excluídos.

11.4 — A entrevista profissional de selecção visará avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

No que se refere às aptidões profissionais dos candidatos, a entre-
vista profissional de selecção visará aferir as aptidões dos candidatos
para o desempenho das tarefas inerentes ao cargo a prover, avaliando
a qualidade da sua experiência profissional.

No que se refere às aptidões pessoais, a entrevista profissional de
selecção avaliará os candidatos, sob as seguintes vertentes:

a) Clareza da exposição e raciocínio;
b) Sentido crítico;
c) Motivação.

12 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples do resultado da aplicação dos métodos de selecção
e será expressa de 0 a 20 valores, nos termos do artigo 36.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Os critérios de apreciação e ponderação da prova de conhe-
cimentos e da entrevista profissional de selecção, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

14 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final serão
publicitadas nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,

de 11 de Julho, e afixadas no átrio da Faculdade de Letras da Uni-
versidade de Lisboa.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Doutora Maria Fernanda Gil Pinheiro da Costa,
professora catedrática e membro do conselho directivo.

1.o vogal efectivo — Licenciada Maria Teresa de Sousa Navarro
Cunha Campos e Matos, secretária da Faculdade.

2.o vogal efectivo — Licenciado Luís António Martins Pais
Pereira, chefe de divisão dos Serviços Administrativos.

1.o vogal suplente — Licenciada Rosa Maria Lopes de Sousa Cas-
telo Saraiva, chefe da Divisão de Planeamento e Gestão
Financeira.

2.o vogal suplente — Doutor Paulo Alberto Farmhouse Simões
Alberto, professor auxiliar e membro do conselho directivo.

19 de Abril de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Júlia
Dias Ferreira.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Despacho n.o 9693/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 4.o da resolução SU-17/94, de 2 de Maio, sob proposta
do conselho académico, determino:

1 — É aprovado o elenco de disciplinas e o mapa de organização
do plano de estudos do curso de mestrado em Engenharia Civil, anexos
a este despacho.

2 — O plano de estudos assim aprovado começa a vigorar no
1.o semestre do ano lectivo de 2000-2001.

13 de Abril de 2000. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

Mestrado em Engenharia Civil

Plano de estudos

Número de horas

T P
Sem. Área científica Disciplinas

Unidades
de

crédito

Obrigatórias (comuns a todas as especialidades)

Estruturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . Informática Aplicada à Engenharia Civil I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
Geotecnia . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mecânica do Contínuo e do Descontínuo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
Engenharia Civil . . . . . . . . . . . . . Estatística Aplicada à Engenharia Civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5

Obrigatórias em cada especialidade

Estruturas, Geotecnia e Fundações:

Engenharia Civil . . . . . . . . . . . . . Métodos Numéricos Aplicados à Engenharia Civil . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
Geotecnia . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estabilidade de Taludes e Obras de Aterro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5

1.o Geotecnia . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fundações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5

Materiais e Reabilitação da Construção:

CPC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Processos de Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
Engenharia Civil . . . . . . . . . . . . . Investigação Operacional Aplicada à Engenharia Civil . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
Materiais de Construção . . . . . . Ciência dos Materiais de Construção Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5

Processos e Gestão da Construção:

Materiais de Construção . . . . . . Novos Materiais de Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
Engenharia Civil . . . . . . . . . . . . . Investigação Operacional Aplicada à Engenharia Civil . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
CPC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Planeamento e Gestão de Projectos e Obras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5

Obrigatórias em cada especialidade (*)

Optativas (optar por duas das disciplinas em cada especialidade
escolhida e duas disciplinas de qualquer especialidade)

Estruturas, Geotecnia e Fundações:

Estruturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . Análise não Linear de Estruturas (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
Estruturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . Análise Dinâmica de Estruturas (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
Estruturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . Análise de Lajes, Cascas e Membranas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
Estruturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estruturas Especiais de Betão Armado e Pré-Esforçado . . . . . . . . . . 18 9 1,5
Estruturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estruturas Metálicas e Mistas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
Geotecnia . . . . . . . . . . . . . . . . . . Melhoramento e Reforço de Terrenos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
Geotecnia . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mecânica das Rochas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
Geotecnia . . . . . . . . . . . . . . . . . . Geomecânica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
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Número de horas

T P
Sem. Área científica Disciplinas

Unidades
de

crédito

Materiais e Reabilitação de Construções:

Materiais de Construção . . . . . . Controlo de Qualidade dos Materiais (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
Materiais de Construção . . . . . . Novos Materiais de Construção (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5

2.o Materiais de Construção . . . . . . Reabilitação de Construções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
Materiais de Construção . . . . . . Betões e Argamassas de Baixo Custo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
Materiais de Construção . . . . . . Revestimentos e Materiais não Estruturais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
Materiais de Construção . . . . . . Betões e Argamassas de Elevado Desempenho . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
Materiais de Construção . . . . . . Patologia da Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
Materiais de Construção . . . . . . Resistência ao Fogo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5

Processos e Gestão da Construção:

CPC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Processos de Construção (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
CPC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Economia da Construção (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
CPC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Instalação e Gestão de Estaleiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
CPC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Análise de Custos na Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
CPC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Gestão da Qualidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
CPC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Acústica de Edifícios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
CPC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Industrialização da Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
CPC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comportamento Termo-Higrométrico dos Edifícios . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
CPC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Gestão do Património Imobiliário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18

Dissertação.

Elenco de disciplinas

Área científica/disciplinas
Unidades

de
crédito

Engenharia Civil:

Métodos Numéricos Aplicados à Engenharia Civil 1,5
Investigação Operacional Aplicada . . . . . . . . . . . . . 1,5
Estatística Aplicada à Engenharia Civil . . . . . . . . . . 1,5

Construções e Processos de Construção:

Planeamento e Gestão de projectos e Obras . . . . . . 1,5
Processos de Construção (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Economia da Construção (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Instalação e Gestão de Estaleiros . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Análise de Custos na Construção . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Gestão na Qualidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Acústica de Edifícios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Industrialização da Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Comportamento Termo-Higrométrico dos Edifí-

cios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Gestão do Património Imobiliário . . . . . . . . . . . . . . 1,5

Estruturas:

Informática Aplicada à Engenharia Civil . . . . . . . . . 1,5
Análise não Linear de Estruturas (*) . . . . . . . . . . . . 1,5
Análise Dinâmica de Estruturas (*) . . . . . . . . . . . . . 1,5
Análise de Lages, Cascas e Membranas . . . . . . . . . . 1,5
Estruturas Especiais de Betão Armado e Pré-Es-

forçado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Estruturas Metálicas e Mistas . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5

Geotecnia:

Mecânica do Contínuo e do Descontínuo . . . . . . . . 1,5
Estabilidade de Taludes e Obras de Aterro . . . . . . . 1,5

Área científica/disciplinas
Unidades

de
crédito

Fundações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Melhoramento e Reforço de Terrenos . . . . . . . . . . . 1,5
Mecânica das Rochas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Geomecânica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5

Materiais de Construção:

Ciência dos Materiais de Construção Aplicada . . . . 1,5
Novos Materiais de Construção (*) . . . . . . . . . . . . . 1,5
Controlo de Qualidade dos Materiais (*) . . . . . . . . 1,5
Reabilitação de Construções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Betões e Argamassas de Baixo Custo . . . . . . . . . . . . 1,5
Revestimentos e Materiais não Estruturais . . . . . . . 1,5
Betões e Argamassas de Elevado Desempenho . . . 1,5
Patologia da Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Resistência ao Fogo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5

Total . . . . . . . . . . . . . . 18

(*) Disciplinas obrigatórias.

Despacho n.o 9694/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
na resolução SU-21/94, de 2 de Maio, sob proposta do conselho aca-
démico, determino:

1 — É aprovado o elenco de disciplinas e o mapa de organização
do plano de estudos do curso de especialização em Engenharia Civil,
anexos a este despacho.

2 — O plano de estudos assim aprovado começa a vigorar no
1.o semestre do ano lectivo de 2000-2001.

13 de Abril de 2000. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

Curso de especialização em Engenharia Civil

Plano de estudos

Número de horas

T P
Sem. Área científica Disciplinas Unidades

de crédito

Obrigatórias (comuns a todas as especialidades)

Estruturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . Informática Aplicada à Engenharia Civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
Geotecnia . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mecânica do Contínuo e do Descontínuo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
Engenharia Civil . . . . . . . . . . . . . Estatística Aplicada à Engenharia Civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5



N.o 108 — 10 de Maio de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8185

Número de horas

T P
Sem. Área científica Disciplinas Unidades

de crédito

Obrigatórias em cada especialidade

Estruturas, Geotecnia e Fundações:

Engenharia Civil . . . . . . . . . . . . . Métodos Numéricos Aplicados à Engenheira Civil . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
Geotecnia . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estabilidade de Taludes e Obras de Aterro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
Geotecnia . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fundações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5

1.o

Materiais e Reabilitação da Construção:

CPC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Processos de Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
Engenharia Civil . . . . . . . . . . . . . Investigação Operacional Aplicada à Engenharia Civil . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
Material de Construção . . . . . . . Ciência dos Materiais de Construção Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5

Processos e Gestão da Construção:

Material de Construção . . . . . . . Novos Materiais de Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
Engenharia Civil . . . . . . . . . . . . . Investigação Operacional Aplicada à Engenharia Civil . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
CPC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Planeamento e Gestão de Projectos e Obras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5

Obrigatórias em cada especialidade

Optativas (optar por duas das disciplinas em cada especialidade
escolhida e duas disciplinas de qualquer especialidade)

Estruturas, Geotecnia e Fundações:

2.o Estruturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . Análise Não Linear de Estruturas (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
Estruturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . Análise Dinâmica de Estruturas (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
Estruturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . Análise de Lajes, Cascas e Membranas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
Estruturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estruturas Especiais de Betão Armado e Pré-Esforçado . . . . . . . . . . 18 9 1,5
Estruturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estruturas Metálicas e Mistas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
Geotecnia . . . . . . . . . . . . . . . . . . Melhoramento e Reforço de Terrenos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
Geotecnia . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mecânica das Rochas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
Geotecnia . . . . . . . . . . . . . . . . . . Geomecânica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5

Materiais e Reabilitação de Construções:

Materiais de Construção . . . . . . Controlo de Qualidade dos Materiais (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
Materiais de Construção . . . . . . Novos Materiais de Construção (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
Materiais de Construção . . . . . . Reabilitação de Construções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
Mateirais de Construção . . . . . . Betões e Argamassas de Baixo Custo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
Materiais de Construção . . . . . . Revestimentos e Materiais Não Estruturais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
Materiais de Construção . . . . . . Betões e Argamassas de Elevado Desempenho . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
Materiais de Construção . . . . . . Patologia da Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
Materiais de Construção . . . . . . Resistência ao Fogo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5

Processos e Gestão da Construção:

CPC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Processos de Construção (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
CPC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Economia da Construção (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
CPC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Instalação e Gestão de Estaleiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
CPC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Análise de Custos na Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
CPC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Gestão da Qualidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
CPC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Acústica de Edifícios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
CPC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Industrialização da Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
CPC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comportamento Termo-Higrométrico dos Edifícios . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
CPC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Gestão do Património Imobiliário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18

Elenco de disciplinas

Área científica/disciplinas Unidades
de crédito

Engenharia Civil:

Métodos Numéricos Aplicados à Engenharia Civil 1,5
Investigação Operacional Aplicada à Engenharia

Civil.
1,5

Estatística Aplicada à Engenharia Civil . . . . . . . . . . 1,5

Construções e Processos de Construção:

Planeamento e Gestão de Projectos e Obras . . . . . . 1,5
Processos de Construção (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Economia da Construção (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5

Área científica/disciplinas Unidades
de crédito

Instalação e Gestão de Estaleiros . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Análise de Custos na Construção . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Gestão na Qualidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Acústica de Edifícios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Industrialização da Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Comportamento Termo-Higrométrico dos Edifí-

cios.
1,5

Gestão do Património Imobiliário . . . . . . . . . . . . . . 1,5

Estruturas:

Informática Aplicada à Engenharia Civil . . . . . . . . . 1,5
Análise Não Linear de Estruturas (*) . . . . . . . . . . . 1,5
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Área científica/disciplinas Unidades
de crédito

Análise Dinâmica de Estruturas (*) . . . . . . . . . . . . . 1,5
Análise de Lages, Cascas e Membranas . . . . . . . . . . 1,5
Estruturas Especiais de Betão Armado e Pré-Es-

forçado.
1,5

Estruturas Metálicas e Mistas . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5

Geotecnia:

Mecânica do Contínuo e do Descontínuo . . . . . . . . 1,5
Estabilidade de Taludes e Obras de Aterro . . . . . . . 1,5
Fundações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Melhoramento e Reforço de Terrenos . . . . . . . . . . . 1,5
Mecânica das Rochas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Geomecânica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5

Materiais de Construção:

Ciência dos Materiais de Construção Aplicada . . . . 1,5
Novos Materiais de Construção (*) . . . . . . . . . . . . . 1,5
Controlo de Qualidade de Materiais (*) . . . . . . . . . 1,5
Reabilitação de Construções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Betões e Argamassas de Baixo Custo . . . . . . . . . . . . 1,5
Revestimentos e Materiais Não Estruturais . . . . . . 1,5
Betões e Argamassas de Elevado Desempenho . . . 1,5
Patologia da Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Resistência ao Fogo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18

(*) Disciplinas obrigatórias.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Instituto de Higiene e Medicina Tropical

Aviso n.o 8124/2000 (2.a série). — Abertura de concurso interno
de acesso geral para o provimento de um lugar de técnico superior de
1.a classe. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 18
de Abril de 2000 do director do Instituto de Higiene e Medicina
Tropical, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de acesso geral para o provimento de um lugar de
técnico superior de 1.a classe da carreira técnica superior para a área
funcional de estudos de apoio à tomada de decisão superior na área
de gestão de recursos materiais e financeiros do quadro de pessoal
do Instituto de Higiene e Medicina Tropical, aprovado pelo despacho
n.o 16 819/99 (2.a série), de 10 de Agosto, do reitor da Universidade
Nova de Lisboa, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 200,
de 27 de Agosto de 1999.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
a vaga mencionada no número anterior, esgotando-se com o seu
preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 265/88 (artigo 5.o), de 28 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
233/94, de 15 de Setembro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de
18 de Dezembro, republicado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, e posteriormente alterado na redacção
do Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Conteúdo funcional — o lugar a preencher corresponde à pres-
tação de funções de concepção, estudo, adopção e aplicação de méto-
dos técnico-científicos na área de apoio aos órgãos de direcção e
gestão, nas múltiplas tarefas que emergem da orgânica universitária,
e às funções cometidas ao Sector da Contabilidade, Tesouraria e Eco-
nomato do Instituto de Higiene e Medicina Tropical, no apoio aos
seus órgãos directivos.

5 — Condições de trabalho e regalias sociais — as genericamente
vigentes para os funcionários da administração central, sendo o res-
pectivo vencimento o constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, republicado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5.1 — Os estagiários poderão optar pelo vencimento correspon-
dente ao lugar de origem.

6 — Local de trabalho — situa-se no Instituto de Higiene e Medi-
cina Tropical, sito na Rua da Junqueira, 96, 1349-008 Lisboa.

7 — Requisitos de admissão a concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os mencionados no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

7.2 — Requisitos especiais — encontrar-se nas condições previstas
na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, conjugado com o disposto no Decreto-Lei n.o 233/94,
de 15 de Setembro, relevando como factor preferencial a licenciatura
em Economia ou Gestão.

8 — Método de selecção a utilizar — nos termos do artigo 19.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o método de selecção a utilizar
será o de avaliação curricular.

8.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos ponderando, de acordo com as exigências da função,
a habilitação académica de base, a formação profissional e a expe-
riência profissional.

9 — A ordenação final dos concorrentes, pela aplicação dos refe-
ridos métodos de selecção, será expressa na escala numérica de 0
a 20 valores e efectuada de acordo com a seguinte fórmula:

CF=(1×HAB)+(2×FP)+(4×EP)
7

em que:

CF=classificação final;
HAB=habilitação académica de base;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional.

9.1 — Habilitações académicas de base:

a) Habilitações de grau inferior — 16 valores;
b) Habilitações legalmente exigidas — 18 valores;
c) Habilitações de grau superior — 20 valores.

9.2 — Formação profissional — especificando as acções de forma-
ção e aperfeiçoamento profissional relevantes para a área do lugar
agora posto a concurso:

a) Por cada trinta horas de formação na área para que é aberto
o concurso — 3 valores;

b) Por cada trinta horas de formação noutras áreas — 1 valor.

Não poderão ser considerados os cursos em que não estejam quan-
tificadas as horas de formação nos respectivos certificados.

Em caso algum este factor de classificação poderá exceder
20 valores.

9.3 — Experiência profissional — o desempenho efectivo de fun-
ções será ponderado na área de actividade para que o concurso é
aberto, devendo ser avaliada através da seguinte fórmula:

EP=(1×A)+(2×B)+(2×C) ×i5
em que:

EP=experiência profissional;
A=tempo de serviço na função pública, em anos completos;
B=tempo de serviço na carreira, em anos completos;
C=tempo de serviço na categoria, em anos completos;
i=índice de qualificação.

9.3.1 — O índice de qualificação (i) terá a seguinte quantificação,
consoante o candidato tenha desempenhado:

a) Funções na área para que é aberto o concurso em estabe-
lecimento de ensino superior universitário — 3 valores;

b) Funções na área para que é aberto o concurso em organismos
com autonomia administrativa e financeira — 1,5 valores;

c) Funções na área para que é aberto o concurso noutros
organismos — 0,5 valores.

9.4 — Em caso de igualdade de classificação, os critérios de pre-
ferência para a ordenação dos concorrentes são os constantes dos
n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento dirigido ao director do Instituto
de Higiene e Medicina Tropical, da Universidade Nova de Lisboa,
sito na Rua da Junqueira, 96, 1349-008 Lisboa, e entregue pessoal-
mente no Sector de Recursos Humanos e Expediente do Instituto
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, remetido à mesma
entidade e endereço, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número e data
do bilhete de identidade, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Declaração a que se refere o n.o 2 do artigo 31.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, passada sob compromisso
de honra, com menção expressa aos requisitos gerais de admis-
são a concurso e provimento em funções públicas, previstos
no artigo 29.o do mesmo diploma;

d) Quaisquer outras circunstâncias que os candidatos reputem
susceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.
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10.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados de:

a) Curriculum vitae detalhado, incluindo, se for o caso, a expe-
riência na utilização de software, referindo a designação desse
software;

b) Documento autêntico ou autenticado comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Documento autêntico ou autenticado comprovativo das habi-
litações profissionais;

d) Documento comprovativo autenticado da classificação de
serviço;

e) Declaração, passada pelos serviços a que se encontrem vin-
culados, da qual constem, de maneira inequívoca, as funções
desempenhadas pelo candidato;

f) Declaração, passada pelos serviços a que se encontrem vin-
culados, da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo à função pública, a categoria pro-
fissional que detêm e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública.

10.2 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem
arquivados no Sector de Recursos Humanos e Expediente do Instituto
de Higiene e Medicina Tropical ficam dispensados da apresentação
do documento referido na alínea e) do n.o 10.1 do presente aviso
desde que refiram, em alíneas separadas, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada uma das situações.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — As listas dos candidatos e de classificação final do concurso
serão afixadas no placard do sector de Recursos Humanos e Expe-
diente do Instituto, bem como quaisquer outros elementos julgados
necessários para melhor esclarecimento dos interessados.

14 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Folimena da Luz Martins Pereira Pinto Exposto,
professora auxiliar e subdirectora do IHMT.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria de Lourdes Sampaio de Lemos Figueira,
secretária executiva do IHMT.

Maria Manuela Monteiro Gaspar, técnica superior de
1.a classe do IHMT.

Vogais suplentes:

Emília Prieto Alvarez Simões, técnica superior principal do
IHMT.

Maria Margarida Pinheira Frazão, técnica superior principal
do IHMT.

14.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas ausên-
cias e impedimentos.

14.2 — O apoio administrativo será dado pela chefe de secção Maria
Odete Serpa Antunes Geraldes Saraiva.

18 de Abril de 2000. — A Secretária Executiva, Maria de Lourdes
Sampaio de Lemos Figueira.

ANEXO

Legislação de base para estudo:

Estatuto da Carreira Docente Universitária;
Estatuto da carreira de investigação;
Regulamento de estágio de ingresso nas carreiras técnica superior

e técnica da Universidade Nova de Lisboa (despacho
R/SAD/5/96, de 6 de Janeiro de 1994);

Estatutos da Universidade Nova de Lisboa (Despacho Normativo
n.o 61/89, de 22 de Junho);

Estatutos do Instituto de Higiene e Medicina Tropical [despacho
n.o 824/97 (2.a série), de 8 de Maio];

Regulamento interno do Instituto de Higiene e Medicina Tropical
[despacho (extracto) n.o 5095/98, de 12 de Março];

Quadro de pessoal docente e não docente do Instituto de Higiene
e Medicina Tropical [despacho n.o 4832/98 (2.a série), de 11 de
Fevereiro];

Manual do Plano Oficial de Contabilidade Pública;
Reforma da contabilidade pública;
Classificador das despesas públicas;
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março (novo regime jurídico das

empreitadas de obras públicas);
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho (regime de realização

de despesas públicas com locação e aquisição de bens e ser-

viços, bem como da contratação pública relativa à locação
e aquisição de bens móveis e serviços);

Código do Procedimento Administrativo (Decreto-Lei n.o 442/91,
de 15 de Novembro);

Código do Procedimento Administrativo — alteração (Decreto-
-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro);

Regime do horário de trabalho na função pública (Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto);

Regime de férias, faltas e licenças (Decreto Regulamentar
n.o 41/90, de 29 de Novembro, Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, e Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto);

Protecção da maternidade e da paternidade (Leis n.os 4/84, de
5 de Abril, 17/95, de 9 de Junho, e 18/98, de 28 de Abril,
e Decreto-Lei n.o 194/96, de 16 de Outubro);

Classificação de serviço e Estatuto Disciplinar (Decreto Regu-
lamentar n.o 44-A/83, de 1 de Junho, com declaração de rec-
tificação B, e não A, publicada no 2.o suplemento ao Diário
da República, 1.a série, n.o 148, de 30 de Junho de 1983, Portaria
n.o 642/83, de 1 de Junho, e Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro).

Aviso n.o 8125/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
republicado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, faz-se público que,
por despacho do director do Instituto de Higiene e Medicina Tropical
de 18 de Abril de 2000, proferido por delegação de competências
[despacho n.o 2666/2000 (2.a série), de 17 de Janeiro, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 27, de 2 de Fevereiro de 2000],
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso, concurso interno geral de ingresso
para o provimento de um lugar de tesoureiro da carreira de tesoureiro
do quadro de pessoal do Instituto de Higiene e Medicina Tropical,
aprovado pelo despacho n.o 16 819/99 (2.a série), de 10 de Agosto,
do reitor da Universidade Nova de Lisboa, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 200, de 27 de Agosto de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo período de um
ano a contar da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Conteúdo funcional — ao lugar a preencher compete o desem-
penho de funções de natureza executiva, enquadradas em instruções
gerais e procedimentos bem definidos, com certo grau de comple-
xidade, relativas à área de tesouraria, nomeadamente cobrar e arre-
cadar receitas, efectuar pagamentos de despesas e executar o seu
registo, guardar os valores que lhe estão confiados, bem como proceder
à conferência de todos os documentos de receita e despesa e movi-
mentos bancários e ao depósito das guias relativas aos descontos efec-
tuados nos vencimentos dos funcionários, agentes e demais tra-
balhadores.

4 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho situa-se
na Rua da Junqueira, 96, 1349-008 Lisboa, e o vencimento é o cor-
respondente ao escalão aplicável da respectiva categoria, constante
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, sendo as condições de trabalho e
as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

5 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelas disposições
contidas nos seguintes diplomas legais:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem ser opo-
sitores ao presente concurso os funcionários que reúnam os requisitos
gerais constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, conjugados com os requisitos especiais previstos no artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Prova escrita de conhecimentos;
c) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular serão avaliadas as aptidões profis-
sionais dos candidatos, ponderando-se, de acordo com as exigências
funcionais da respectiva área:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reconhecida,
será classificada da seguinte forma:

9.o ano de escolaridade — 16 valores;
11.o ano de escolaridade — 18 valores;
12.o ano de escolaridade ou habilitação superior — 20 valores.
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b) Formação profissional — em que se ponderam as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional, em especial as relacionadas
com a área funcional do lugar posto a concurso. Em caso algum
a pontuação destas acções de formação poderá exceder 20 valores:

Formação profissional específica:

Cursos ‹ trinta horas — 1 valor;
Cursos › trinta horas — 2 valores;

Formação profissional não específica:

Cursos ‹ trinta horas — 0,5 valores;
Cursos › trinta horas — 1 valor.

Não poderão ser aceites os certificados onde não estejam quan-
tificadas as horas dos respectivos cursos.

c) Experiência profissional — em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com avaliação
da sua natureza e duração. Serão consideradas as seguintes áreas,
que serão pontuadas de acordo com o tempo de experiência, como
seguidamente se indica:

Contabilidade:

Três anos — 2 valores;
Seis anos — 3 valores;
Nove ou mais anos — 4 valores;

Pessoal:

Três anos — 1 valor;
Seis anos — 2 valores;
Nove ou mais anos — 3 valores;

Tesouraria:

Três anos — 2 valores;
Seis anos — 3 valores;
Nove ou mais anos — 4 valores;

Aprovisionamento e ou outros serviços administrativos:

Três anos — 0,5 valores;
Seis anos — 1 valor;
Nove ou mais anos — 2 valores.

Em caso algum a pontuação deste factor poderá exceder 20 valores.
A avaliação curricular será ponderada mediante a aplicação da

seguinte fórmula:

AC=1(HAB)+2(FP)+3(EP)
6

em que:

AC=avaliação curricular;
HAB=habilitação académica de base;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional.

7.2 — A prova de conhecimentos específicos será elaborada com
base no programa de provas aprovado pelo despacho R/SAD/11/96,
de 9 de Abril, do reitor da Universidade Nova de Lisboa, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 102, de 2 de Maio de 1996
(n.o 3).

A prova será pontuada na escala de 0 a 20 valores.
7.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-

ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, aplicando-se os seguintes factores
de apreciação, individualmente valorizados de 0 a 20 valores:

Qualidade da experiência profissional;
Preocupação pela valorização e actualização profissionais;
Capacidade de expressão e fluência verbais;
Sentido crítico;

sendo a sua classificação calculada mediante a aplicação da seguinte
fórmula:

EPS=QEP+VAP+CEF+SC
4

em que:

EPS=entrevista profissional de selecção;
QEP=qualidade da experiência profissional;
VAP=preocupação pela valorização e actualização profissionais;
CEF=capacidade de expressão e fluência verbais;
SC=sentido crítico.

8 — A classificação final e ordenamento dos concorrentes, decor-
rente da aplicação dos métodos de selecção referidos no n.o 7 do
presente aviso, será expressa de 0 a 20 valores e efectuar-se-á pela
aplicação da seguinte fórmula:

CF=1(AC)+3(PC)+2(EPS)
6

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
PC=prova de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

8.1 — Em caso de igualdade de classificação, constituem factores
de preferência os critérios estabelecidos no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas serão for-
malizadas mediante requerimento dirigido ao director do Instituto
de Higiene e Medicina Tropical e entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, em carta registada, com aviso de recepção, na ou para
a morada indicada no n.o 4, devendo dele constar:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, estado
civil, filiação, naturalidade e nacionalidade, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone);

b) Identificação do concurso (número e data do Diário da Repú-
blica em que foi publicado o presente aviso);

c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
e) Experiência profissional anterior, com menção expressa da

natureza das funções desempenhadas, da natureza do vínculo
e da antiguidade na actual categoria, na carreira e na função
pública;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entender dever
apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito.

10 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Declaração passada pelo serviço a que o candidato se acha
vinculado, devidamente assinada e autenticada, da qual cons-
tem, de maneira inequívoca, a categoria que detém, a res-
pectiva carreira e a antiguidade na categoria, na carreira e
na função pública;

b) Declaração onde se discriminem, de forma inequívoca, as fun-
ções desempenhadas;

c) Documento comprovativo da classificação de serviço;
d) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado

pelo candidato;
e) Documento autêntico ou autenticado comprovativo das habi-

litações literárias;
f) Documento autêntico ou autenticado comprovativo das habi-

litações profissionais.

11 — Os candidatos que sejam funcionários do Instituto de Higiene
e Medicina Tropical ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos comprovativos que já existam nos respectivos processos
individuais.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

12.1 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei penal.

13 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Filomena da Luz Martins Pereira Pinto Exposta,
professora auxiliar e subdirectora do IHMT.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria de Lourdes Sampaio de Lemos Figueira,
secretária executiva do IHMT.

Carlos António do Espírito Santo Silva, chefe de secção
do IHMT.

Vogais suplentes:

Maria Odete Serpa Antunes Geraldes Saraiva, chefe de sec-
ção do IHMT.

Maria Helena Hipólito Lata da Silva Amaral, assistente
administrativa especialista do IHMT.

13.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.
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13.2 — O apoio de secretariado será prestado pelo 2.o vogal
suplente.

18 de Abril de 2000. — A Secretária Executiva, Maria de Lourdes
Sampaio de Lemos Figueira.

ANEXO

Legislação base para estudo

Manual do Plano Oficial de Contabilidade Pública.
Reforma da contabilidade pública.
Classificador das despesas públicas.
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março (novo regime jurídico das emprei-

tadas de obras públicas).
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho (regime de realização de des-

pesas públicas com locação e aquisição de bens e serviços, bem
como da contratação pública relativa à locação e aquisição de bens
móveis e serviços).

Código do Procedimento Administrativo (Decreto-Lei n.o 442/91, de
15 de Novembro).

Código do Procedimento Administrativo — alteração (Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro).

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Instituto Superior de Agronomia

Aviso n.o 8126/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
meu despacho de 27 de Abril de 2000, proferido por delegação, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar do dia seguinte
ao da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso geral para o preenchimento de um lugar de técnico
superior principal do quadro de pessoal não docente do Instituto
Superior de Agronomia, constante do mapa a que se refere o n.o 2
da Portaria n.o 143/90, de 21 de Fevereiro, com as alterações intro-
duzidas através do Decreto Regulamentar n.o 35/91, de 20 de Junho,
dos despachos reitorais de 19 de Julho de 1990, 9 de Julho de 1991,
20 de Novembro de 1992 e 25 de Março de 1993, publicados no
Diário da República, 2.a série, n.os 176, 214, 288 e 98, de 1 de Agosto
de 1990, 17 de Setembro de 1991 (suplemento), 15 de Dezembro
de 1992 e 27 de Abril de 1993, respectivamente, e das Portarias
n.os 251/93, de 5 de Março, e 146/95, de 14 de Fevereiro, e do despacho
reitoral n.o 24 365/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 287, de 11 de Dezembro de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
da vaga posta a concurso esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao técnico
superior conceber, adoptar ou aplicar métodos e procedimentos téc-
nico-científicos, elaborando estudos, concebendo e desenvolvendo
projectos, emitindo pareceres, prestando apoio técnico de natureza
administrativo-financeira na elaboração do orçamento da instituição
e respectivo controlo orçamental global e sectorial bem como na ela-
boração e organização do processo da conta de gerência.

4 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso — nos
termos do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, os candidatos
devem reunir, até ao termo do prazo fixado para a apresentação das
candidaturas, os requisitos seguintes:

4.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4.2 — Requisitos especiais — os constantes da alínea c) do n.o 1
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e
demais legislação complementar.

5 — Local de trabalho — nas instalações do Instituto Superior de
Agronomia, sediado na Tapada da Ajuda, 1349-017 Lisboa.

6 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — a remu-
neração é a correspondente à categoria em concurso, sendo as con-
dições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

7 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso elaborados nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, deverão ser dirigidos ao presidente do conselho directivo
do Instituto Superior de Agronomia podendo ser entregues na morada
referida no n.o 5 ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção,
até ao termo do prazo fixado para entrega das candidaturas.

7.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos, devi-
damente actualizados:

a) Identificação completa (nome, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;

c) Habilitações profissionais (cursos de formação e outros);
d) Categoria que detém, serviço a que pertence, natureza ine-

quívoca do vínculo e tempo efectivo na categoria, na carreira
e na função pública, à data da publicação do presente aviso;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais para o provimento em funções públicas, cons-
tantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

f) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso;

g) Quaisquer outros elementos que o interessado considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

7.2 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae pormenorizado, actualizado e devidamente
datado e assinado pelo candidato;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias autêntico

ou autenticado;
d) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,

devidamente actualizada e autenticada, que comprove a cate-
goria de que o candidato é titular, o vínculo à função pública,
a natureza inequívoca do mesmo e o tempo de serviço, con-
tado até ao termo do prazo de admissão, na categoria, na
carreira e na função pública;

e) Declaração emitida pelo serviço ou organismo de origem espe-
cificando detalhadamente as efectivas funções, tarefas e res-
ponsabilidades do candidato e o tempo correspondente ao
seu exercício, a classificação de serviço referente aos últimos
três anos, bem como o índice e o escalão por que é
remunerado;

f) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação do período
e da carga horária;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar passíveis de influir na apreciação
do seu mérito, os quais, todavia, só serão tidos em consi-
deração pelo júri se devidamente comprovados.

Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Instituto Supe-
rior de Agronomia ficam dispensados da apresentação dos documentos
que constem do respectivo processo individual, devendo tal facto ser
expressamente declarado.

8 — Salvo o disposto na última parte do número anterior, a não
apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos de admis-
são exigidos nos termos do presente aviso determina a exclusão do
concurso, conforme o estabelecido no n.o 7 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
de documentos comprovativos de factos por ele referidos que possam
relevar para apreciação do seu mérito, de harmonia com o n.o 4
do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
11 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são

os seguintes:

a) Avaliação curricular, com carácter eliminatório;
b) Entrevista profissional de selecção, com carácter comple-

mentar.

11.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente considerados
e ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do n.o 2
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, visando
avaliar as aptidões profissionais dos candidatos na área para que o
concurso é aberto com base na análise do respectivo currículo
profissional.

11.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, face ao disposto no artigo 23.o
da mencionada disposição legal.

12 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro,
e pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

13 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
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pectiva fórmula classificativa a utilizar na graduação dos candidatos,
constam de acta do júri do concurso, tendo em conta o disposto
nos números anteriores e na lei aplicável, a qual será facultada aos
concorrentes sempre que solicitada.

14 — A lista dos candidatos admitidos e ou excluídos e a lista de
classificação final serão afixadas, para consulta, na Secção de Pessoal
deste Instituto.

15 — A composição do júri é a seguinte:

Presidente — Prof. Doutor Pedro Manuel Leão Rodrigues de
Sousa, presidente do conselho directivo do Instituto Superior
de Agronomia.

Vogais efectivos:

Prof. Doutor Carlos José de Almeida Noéme, professor asso-
ciado do quadro do Instituto Superior de Agronomia.

Engenheira Olga Maria Carrasqueira Laureano Melícias
Duarte, investigadora principal do quadro e vogal do con-
selho directivo do Instituto Superior de Agronomia.

Vogais suplentes:

Licenciado Luís Gouveia Aveiro, assessor principal de BD
do quadro do Instituto Superior de Agronomia.

Licenciado Carlos Manuel Inácio Viçoso, assessor do quadro
do Instituto Superior de Agronomia.

13.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri nas suas
faltas ou empedimentos.

20 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Pedro
Leão de Sousa.

Aviso n.o 8127/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
meu despacho de 27 de Abril de 2000, proferido por delegação, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar do dia seguinte
ao da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso geral para o preenchimento de um lugar de assistente
administrativo especialista do quadro de pessoal não docente do Ins-
tituto Superior de Agronomia, constante do mapa a que se refere
o n.o 2.o da Portaria n.o 143/90, de 21 de Fevereiro, com as alterações
introduzidas através do Decreto Regulamentar n.o 35/91, de 20 de
Junho, dos despachos reitorais de 19 de Julho de 1990, de 9 de Julho
de 1991, de 20 de Novembro de 1992 e de 25 de Março de 1993,
publicados no Diário da República, 2.a série, n.os 176, 214, 288 e 98,
de 1 de Agosto de 1990, de 17 de Setembro de 1991 (suplemento),
de 15 de Dezembro de 1992 e de 27 de Abril de 1993, respectivamente,
e das Portarias n.os 251/93, de 5 de Março, e 146/95, de 14 de Fevereiro,
e do despacho reitoral n.o 24 365/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 287, de 11 de Dezembro de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
da vaga posta a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao lugar a pro-
ver o exercício de funções enquadradas em instruções bem definidas,
com certo grau de complexidade, relativa à área de contabilidade,
economato e património.

4 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso — nos
termos do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, os candidatos
devem reunir, até ao termo do prazo fixado para a apresentação das
candidaturas, os requisitos seguintes:

4.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4.2 — Requisitos especiais — os constantes da alínea a) do n.o 1
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e
demais legislação complementar.

5 — Local de trabalho — situa-se nas instalações do Instituto Supe-
rior de Agronomia, sediado na Tapada da Ajuda, 1349-017 Lisboa.

6 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — a remu-
neração é a correspondente à categoria em concurso, sendo as con-
dições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

7 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso, elaborados nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, deverão ser dirigidos ao presidente do conselho directivo
do Instituto Superior de Agronomia, podendo ser entregues na morada
referida no n.o 5 ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção,
até ao termo do prazo fixado para entrega das candidaturas.

7.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos, devi-
damente actualizados:

a) Identificação completa (nome, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação e outros);

d) Categoria que detém, serviço a que pertence, natureza ine-
quívoca do vínculo, tempo efectivo na categoria, na carreira
e na função pública, à data da publicação do presente aviso;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais para o provimento em funções públicas, cons-
tantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

f) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso.

g) Quaisquer outros elementos que o interessado considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

7.2 — O requerimento de admissão ao concurso dever ser acom-
panhado dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae pormenorizado, actualizado, devidamente
datado e assinado pelo candidato;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias autêntico

ou autenticado;
d) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,

devidamente actualizada e autenticada, que comprove a cate-
goria de que o candidato é titular, o vínculo à função pública,
a natureza inequívoca do mesmo e o tempo de serviço, con-
tado até ao termo do prazo de admissão, na categoria, na
carreira e na função pública;

e) Declaração emitida pelo serviço ou organismo de origem,
especificando detalhadamente as efectivas funções, tarefas e
responsabilidades do candidato e o tempo correspondente
ao seu exercício, a classificação de serviço referente aos últi-
mos três anos, bem como o índice e o escalão por que é
remunerado;

f) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação do período
e da carga horária;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar passíveis de influir na apreciação
do seu mérito, os quais, todavia, só serão tidos em consi-
deração pelo júri se devidamente comprovados.

Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Instituto Supe-
rior de Agronomia ficam dispensados da apresentação dos documentos
que constem do respectivo processo individual, devendo tal facto ser
expressamente declarado.

8 — Salvo o disposto na última parte do número anterior, a não
apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos de admis-
são exigidos nos termos do presente aviso determina a exclusão do
concurso, conforme o estabelecido no n.o 7 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
de documentos comprovativos de factos por ele referidos que possam
relevar para apreciação do seu mérito, de harmonia com o n.o 4
do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
11 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Avaliação curricular, com carácter eliminatório;
b) Entrevista profissional de selecção, com carácter comple-

mentar.

11.1 — Avaliação curricular — são obrigatoriamente considerados
e ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do n.o 2
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, visando
avaliar as aptidões profissionais dos candidatos na área para que o
concurso é aberto com base na análise do respectivo currículo
profissional.

11.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, face ao disposto no artigo 23.o
da mencionada disposição legal.

12 — Legislação aplicável:

Decreto Regulamentar n.o 20/85, de 1 de Abril;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro,
e pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

13 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa a utilizar na graduação dos candidatos,
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constam da acta do júri do concurso, tendo em conta o disposto
nos números anteriores e na lei aplicável, a qual será facultada aos
concorrentes sempre que solicitada.

14 — A lista de candidatos admitidos e ou excluídos e a lista de
classificação final serão afixadas, para consulta, na Secção de Pessoal
deste Instituto.

15 — A composição do júri é a seguinte:

Presidente — Licenciada Olga Maria Carrasqueira Laureano
Melícias Duarte, investigadora principal e vogal do conselho
directivo do ISA.

Vogais efectivos:

Angelina Maria Abrantes Borges Pinto da Cruz, chefe de
repartição do quadro de pessoal não docente do ISA.

Maria de Lourdes Gomes de Carvalho, chefe de repartição
do quadro de pessoal não docente do ISA.

Vogais suplentes:

António Lopes Pereira, chefe de secção do quadro de pes-
soal não docente do ISA.

José Manuel da Silva Monteiro, chefe de secção do quadro
de pessoal não docente do ISA.

13.1 — O 1.o vogal efectivo efectivo substitui o presidente do júri
nas suas faltas ou impedimentos.

27 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Pedro
Leão de Souza.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho n.o 9695/2000 (2.a série). — Por despacho de 6 de
Abril de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Beja:

Maria Fernanda Esteves Gonçalves Cerqueira de Lemos
Pedro — autorizada a renovação do contrato administrativo de pro-
vimento como equiparada a professora-adjunta além quadro, por
um biénio, em regime de tempo integral, por urgente conveniência
de serviço, para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Ins-
tituto Politécnico de Beja, a partir de 6 de Abril de 2000. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

13 de Abril de 2000. — O Presidente, José Luís Ildefonso Ramalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Edital n.o 314/2000 (2.a série). — Dionísio Afonso Gonçalves,
professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, faz saber que:

1 — Autorizado por seu despacho de 13 de Abril de 2000, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 30 dias a contar da data da publicação
no Diário da República, concurso documental de provas públicas para
recrutamento de um professor-coordenador para a área científica de
Ciências da Educação, especialidade de Filosofia da Educação, Depar-
tamento de Ciências Sociais e da Educação, para integrar o corpo
docente da Escola Superior de Educação deste Instituto Politécnico.

2 — Ao referido concurso são admitidos os candidatos que se encon-
trem nas condições previstas nos artigos 6.o, 7.o e 19.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

3 — Dos requerimentos de admissão ao concurso, dirigidos ao pre-
sidente do Instituto Politécnico de Bragança, deverão constar os
seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência;
g) Grau académico e respectiva classificação final.

4 — Os candidatos devem fazer acompanhar os seus requerimentos
com os seguintes documentos:

a) Certidão de registo de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Atestado e certificado referidos no artigo 3.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
d) Documento comprovativo de terem cumprido as leis do recru-

tamento militar;

e) Cinco exemplares do curriculum vitae, detalhado, fazendo-o
acompanhar dos documentos que comprovem as habilitações
científicas e as publicações e documentos que facilitem a for-
mação de um juízo sobre as aptidões dos candidatos para
o exercício do cargo a concurso.

5 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b), c), d) e e) do número anterior aos candidatos que
declararem nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas e
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram
relativamente ao conteúdo de cada uma das alíneas.

6 — As provas de concurso são as constantes do artigo 26.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, devendo os candidatos admitidos
apresentar cinco exemplares da dissertação a que se refere a alínea b)
do n.o 1 do citado artigo (são dispensados da apresentação da dis-
sertação os candidatos na situação a que se refere o n.o 3 do referido
artigo).

7 — São condições de preferência:

a) Doutoramento em Filosofia, área de especialização da Ética;
b) Mestrado com dissertação no âmbito das Ciências da Edu-

cação, especialidade de Filosofia da Educação;
c) Ser docente do Ensino Superior Politécnico há, pelo menos,

cinco anos na área científica do concurso;
d) Disponibilidade para exercer funções em regime de dedicação

exclusiva;
e) Residir na região ou demonstrar disponibilidade para nela

se fixar pelo prazo mínimo de cinco anos.

8 — O concurso é válido apenas para o preenchimento do lugar
em referência e extingue-se com o preenchimento deste.

9 — O júri do concurso é assim constituído:

Presidente — Dionísio Afonso Gonçalves, professor catedrático
e residente do Instituto Politécnico de Bragança.

Vogais efectivos:

Acílio da Silva Estanqueiro da Rocha, professor catedrático
da Universidade do Minho.

Adalberto Dias de Carvalho, professor catedrático da Uni-
versidade do Porto.

Vogais suplentes:

José Pereira da Costa Tavares, professor catedrático da Uni-
versidade de Aveiro.

Francisco dos Anjos Cordeiro Alves, professor-coordenador
do Instituto Politécnico de Bragança.

O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

17 de Abril de 2000. — O Presidente, Dionísio Afonso Gonçalves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Serviços de Acção Social

Deliberação n.o 583/2000. — Torna-se público que o conselho
administrativo dos SAS do IPC, em reunião de 4 de Abril de 2000,
e de acordo com o estipulado no artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 155/92,
de 28 de Julho, no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, e com o previsto nos artigos 35.o a 41.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de
15 de Novembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, deliberou o seguinte:

1) Delegar no vice-presidente do Instituto Politécnico de Coim-
bra, engenheiro Flávio dos Santos Ferreira, na qualidade de
presidente do conselho administrativo, as competências que
lhe são atribuídas para a prática de todos os actos decisórios
no âmbito do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

2) Delegar na administradora dos Serviços de Acção Social do
Instituto Politécnico de Coimbra, Dr.a Ana Cristina Summa-
vielle Mendes de Abreu, a competência para autorizar a rea-
lização de despesas com aquisição de bens e serviços até ao
montante de 1000 contos;

3) Ratificar os actos praticados pelo engenheiro Flávio dos San-
tos Ferreira e pela Dr.a Ana Cristina Summavielle Mendes
de Abreu no âmbito das matérias delegadas, até à publicação
da presente deliberação no Diário da República.

4 de Abril de 2000. — O Vice-Presidente, Flávio S. Ferreira.
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) (a) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
(a) O CD de 1980 está em fase de certificação pelo ISQ.

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2000, a partir do dia 1 de Março, corresponderão

ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga a fornecer os exemplares
entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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